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RESUMO
Eventos climáticos extremos e localizados impactam, principalmente, 
populações mais suscetíveis socioeconomicamente, com maior grau de 
exposição e menor resiliência. A fim de avaliar a resiliência de moradores 
das ruas mais afetadas por eventos extremos de chuva, no bairro Jardim 
Zaíra, ABC Paulista, um questionário foi elaborado com base em padrões 
comportamentais e aplicado em uma amostra da população. Os resultados 
mostram o grau de fragilidade socioeconômica e demográfica dos 
moradores, devido ao grande adensamento populacional, à baixa renda 
familiar, às deficiências no saneamento básico, à baixa expectativa de vida e 
à carência em estudos. Os padrões e extremos de chuva na região apontam 
a diminuição no acumulado mensal de chuva e o aumento na concentração 
diária, favorecendo eventos extremos. A análise das entrevistas indica 
resiliência média na amostra, ou seja, capacidade razoável para enfrentar 
crises e adversidades, com algum distresse e moderado sucesso, tendo forte 
contribuição do padrão religioso para um maior grau de resiliência.

Palavras-chave: resiliência; eventos extremos de chuva; mudanças climáticas; 
vulnerabilidade; Mauá.

ABSTRACT
Located and extreme climatic events impact, especially, the most 
socioeconomically susceptible populations, with higher levels of exposure 
and less resilience. In order to analyze the resilience of residents of the 
streets most affected by extreme rainfall events in Jardim Zaíra, ABC Paulista, 
a questionnaire was developed based on behavioral patterns and 
implemented in a sample of the population. The results show the degree of 
socioeconomic and demographic weakness of the neighborhood residents, 
due to the population density, low income, deficiencies in basic sanitation, 
low life expectancy and lack of studies. The patterns and extremes of rainfall 
point to a decrease in the annual accumulated rainfall and an increase in 
their daily concentration, favoring extreme events. The analysis of resilience 
indicates the sample has medium resilience, that is, reasonable ability to face 
crises and adversity, with some distress, and moderate success, with strong 
contribution of the religious standard to greater the resilience degree.

Keywords: resilience; extreme events of rainfall; climate change; 
vulnerability; Mauá.
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INTRODUÇÃO
Após a revolução industrial, as emissões de gases do 
efeito estufa (GEEs) têm aumentado, com destaque 
para a produção de dióxido de carbono (CO2), que já 
ultrapassou o limite considerado seguro pela ciência, 
de 350 partículas por milhão (ppm), mantendo-se aci-
ma do nível de 400 ppm (NASA, 2015). O aumento nos 
GEEs está associado às mudanças climáticas, de modo 
que contribui para uma maior frequência e intensida-
de de eventos extremos localizados. Eventos extremos 
são caracterizados por aumento ou diminuição signifi-
cativos de um determinado estado climático, de acor-
do com valores, frequência e associações temporais 
das observações, como chuvas, secas e ondas de calor 
intenso (MARENGO et al., 2010; UN-HABITAT, 2011).

Segundo o último relatório publicado pelo Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em 
inglês), a temperatura global deverá aumentar pelo me-
nos 4°C até 2100 na comparação com o nível da era pré
-industrial, intensificando os eventos extremos e gerando 
significativos impactos ambientais e sociais, como escas-
sez de recursos naturais, desastres ambientais, fome e mi-
grações das populações mais afetadas (IPCC, 2014).

Além de contribuírem significativamente para a inten-
sificação das mudanças climáticas, as áreas urbanas 
sofrem grandes impactos devido aos efeitos da mu-
dança no clima. As populações mais pobres e carentes 
de infraestrutura são as principais afetadas pelos even-
tos extremos, por estarem, geralmente, localizadas 
em áreas de risco, vulneráveis aos desastres naturais, 
além de possuírem menor capacidade de resposta aos 
seus impactos (MARTINS & FERREIRA, 2011). Cardona 
(2004) identifica três componentes principais para a 
composição da vulnerabilidade: exposição; fragilidade 
social e econômica; e falta de resiliência. 

Assim, pode-se considerar que a vulnerabilidade de um 
determinado sistema, grupo ou pessoa está relaciona-
da, principalmente:

1. a uma componente física, que se refere ao grau de 
exposição em função da localização;

2. a uma componente socioeconômica e demográfica, 
que está relacionada à fragilidade social e econômica;

3. e a uma componente comportamental, comunitária 
e política, que está ligada à capacidade de resiliência, 

ou seja, à capacidade que um determinado sistema, 
grupo ou indivíduo tem de lidar com os impactos, res-
pondendo e se reorganizando, de modo a manter sua 
estrutura, identidade e função (CARDONA, 2004).

Assim, este estudo aborda a resiliência como um as-
pecto importante a ser desenvolvido para a diminuição 
da vulnerabilidade.

Entender o quanto um sistema é suscetível ou incapaz de 
responder às mudanças climáticas permite a alteração 
de sua vulnerabilidade (IPCC, 2001). Ou seja, uma po-
pulação que melhor responde a um estresse climático, 
como um evento de chuva extrema, será menos vulne-
rável aos seus impactos. Uma das formas de contribuir 
mais efetivamente para diminuir a vulnerabilidade de 
uma população é aumentar sua resiliência, entendendo 
quais fatores contribuem para sua alteração e buscando 
maneiras para aumentar sua resposta de adaptação.

A construção de formas de mensuração da resiliência 
envolve a complexidade da quantificação dos aspectos 
ligados aos fatores de risco e proteção assim como da 
avaliação das estratégias utilizadas por cada indivíduo 
na resolução dos problemas (ANGST, 2009). Ainda assim, 
na literatura bibliográfica (POLK, 1997; MARTINS; FERREI-
RA, 2010), é possível encontrar diversas metodologias 
que buscam capturar os principais aspectos do comporta-
mento humano que ajudam a lidar com as adversidades.    

Connor e Davidson (2003) construíram uma metodo-
logia para medir a capacidade humana de prosperar 
frente à adversidade, o Connor-Davidson Resilience 
Scale (CD-RISC). Essa metodologia mede cinco fatores: 
competência pessoal, altos padrões e tenacidade; con-
fiança nos próprios instintos, tolerância aos afetos ne-
gativos e fortalecimento pelos efeitos do stress; aceita-
ção positiva de mudanças e relacionamentos seguros; 
controle e influências espirituais.  

Reivich e Shattè (2002 apud BELANCIERI et al., 2010) 
também construíram uma ferramenta para identificar 
características ligadas à resiliência, o “Questionário do 
Coeficiente de Resiliência-RQ-Test”, que possui 56 que-
sitos, variando de 1 (nunca verdade) a 5 (sempre ver-
dade), e organiza a resiliência em 7 fatores: regulação 
das emoções; controle de impulsos; otimismo; análise 
causal; empatia; autoeficácia; e exposição. 
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OBJETIVO
Este trabalho teve como objetivo estudar a resiliên-
cia de uma amostra de uma população vulnerável 
aos impactos dos extremos de chuva (deslizamen-
tos, alagamentos e inundações), de forma a mensu-

rar como ela reage e se mostra capaz de lidar com 
esses impactos. Também foram identificados os fa-
tores que contribuem para o aumento ou para a di-
minuição da resiliência. 

MATERIAIS E MÉTODOS
O município de Mauá está localizado na Região Me-
tropolitana de São Paulo e pertence à Região do ABC 
Paulista. O município possui uma área de 61,866 km2, 
com 448.776 habitantes (IBGE, 2014), sendo que apro-
ximadamente 21% (12,44 km2) do território total do 

município está localizado em área de proteção e recu-
peração aos mananciais, correspondentes à sub-bacia 
do rio Guaió. A cidade possui um grau de urbanização 
de 100%, ou seja, a população urbana é corresponden-
te à população total do município.

Identificações de áreas vulneráveis aos extremos climáticos no município de Mauá – ABC Paulista
A identificação das áreas vulneráveis às chuvas ex-
tremas teve como base o estudo desenvolvido por 
Valverde (2017), no qual foram identificados os mu-
nicípios mais vulneráveis às chuvas extremas na re-
gião do ABC Paulista, e foram mapeadas as ocorrên-
cias de deslizamentos, inundações e alagamentos 
devido às intensas chuvas. Os resultados identifica-
ram o município de Mauá como um dos mais vul-

neráveis aos impactos de chuvas intensas. Com base 
nessa informação, o presente estudo identificou os 
bairros e ruas que sofriam mais impactos das chu-
vas, devido, principalmente, à sua exposição e à sua 
carência econômica e social. A base de dados foi a 
mesma utilizada no estudo de Valverde (no prelo), 
a qual foi disponibilizada pela Defesa Civil de Mauá 
para o período 2012-2014.

Avaliação da resiliência
A avaliação da resiliência buscou entender a resposta 
de uma amostra da população aos impactos das chu-
vas extremas (inundação, alagamentos e deslizamen-
tos). Dentre os métodos de mensuração da resiliên-
cia, não foi encontrada nenhuma aplicação específica 
que avalie a resposta de uma população aos impactos 
de eventos extremos de chuva. A abordagem sobre o 
tema, na maioria das vezes, está relacionada com a 
área da psicologia. Por esse motivo, para este traba-
lho foram utilizadas as metodologias de Job (2003) e 
Polk (1997), as quais foram adaptadas com o propósito 
de avaliar graus de resiliência. Os autores estabelecem 
quatro padrões para avaliar atitudes e comportamen-
tos que se relacionam com a resiliência (POLK, 1997):  

• Padrão disposicional: adaptabilidade, autoafirmação, 
autocontrole, autodisciplina, autoestima, autossufi-
ciência, capacidade de aprendizagem, capacidade de 
expressar emoções e senso de humor.

• Padrão relacional: capacidade de ajuda mútua, capaci-
dade de comunicação e de estabelecer vínculos emo-
cionais, flexibilidade e capacidade de formar relações.

• Padrão situacional: acreditar em sorte criando opções, 
usar o bom senso, capacidade de lidar com a imprevi-
são e de ter metas futuras, vida mental rica no sentido 
de multiplicidade de interesses e criatividade.

• Padrão filosófico ou religioso: crer em um sentido 
de vida, ter esperança, ter crenças.   

Com base nesses padrões, são criados questionários 
(JOB, 2003) para aplicar em amostras da população e, 
por meio do tratamento dos dados obtidos, inferir so-
bre escalas de resiliência. 

O questionário é um instrumento importante para o levan-
tamento de dados por amostragem e possibilita coletar in-
formação de pessoas acerca de suas ideias, sentimentos, 
planos, crenças, bem como origem social, educacional e 
financeira (FIN & KOSECOFF, 1985; GÜNTHER, 1999).

No presente estudo, foi elaborado um questionário, 
constituído por 32 perguntas, que foram construídas 
seguindo os 4 padrões de resiliência sugeridos por 
Polk (1997), porém adaptados ao objetivo deste tra-
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balho.  O questionário (Quadro 1) teve 8 perguntas 
para cada padrão e a pergunta base foi: “Como está 
sua capacidade de enfrentar os impactos de um even-
to extremo de chuva, seja um deslizamento de terra 
ou uma inundação?”.  

No questionário (Quadro 1), foram construídas oito 
perguntas relacionadas ao padrão disposicional, que 
avalia o autocontrole, a capacidade de aprendizagem 
e a adaptabilidade (POLK, 1997), características impor-
tantes, que farão a diferença para uma comunidade 
que enfrenta o perigo de um evento extremo de chu-
va. Nesse contexto, as duas primeiras questões estive-
ram relacionadas ao interesse de saber sobre assuntos 
relacionados com a ocorrência de desastres, uma vez 
que, os moradores vivenciam esse risco em épocas de 
chuva, as outras questões buscaram entender a capa-
cidade do morador em se adaptar e seu autocontrole 
frente à ocorrência de um desastre.

Para o padrão relacional (Quadro 1), que avalia a capa-
cidade de ajuda mútua e comunicação para minimizar 
impactos (POLK, 1997), a primeira questão construída 
buscou entender a capacidade do morador de interagir 
com as outras pessoas em caso de desastres. A partir 
dessa questão, as outras foram construídas visando 
aprofundar o grau de comunicação e a ajuda mútua das 
pessoas que vivem em comunidades de risco, quando 
expostas a situações de perigo.    

O padrão situacional (Quadro 1) avalia a capacidade de 
lidar com a imprevisão, de estabelecer metas futuras 
e de cultivar uma multiplicidade de interesses (POLK, 
1997). Nesse padrão, a primeira pergunta construída 
buscou entender a percepção do risco, especificamen-
te do local onde as pessoas moram. A partir disso, 
as outras questões buscaram aprofundar o aspecto 
de planos futuros e o cuidado que se deve ter com o 
local onde se mora, além de enfatizar que a solução 

Município:   Bairro:   Rua: 

Nome do Cidadão:   Idade: 

Sexo:   Profissão:   Estado Civil:   

Padrões Questões

Respostas

Sim Não
Estou 

em 
dúvida

Disposicional

Tenho interesse em aprender sobre assuntos relacionados à ocorrência de 
desastres (inundações ou deslizamentos)? Por que estes ocorrem?

Em época de chuvas, interesso-me em escutar as previsões meteorológicas 
ou saber sobre o sistema de alerta da Defesa Civil da minha região?

Consigo me adaptar facilmente em situações de perigo?

Posso controlar minhas emoções, quando desastres ocorrem?

Procuro me informar sobre como agir ou reagir aos desastres ocasionados 
pelas chuvas intensas?

Gosto de colocar ordem em situações de caos?

Costumo enfrentar situações estressantes?

Sou proativo para mudanças?

Quadro 1 – Ficha de avaliação da resiliência.

Continua...
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Quadro 1 – Continuação.

Fonte: Autoria própria com base nos modelos estudados.

Padrões Questões

Respostas

Sim Não
Estou 

em 
dúvida

Relacional

Faço parte de grupos que se organizam para melhor atuar em caso 
de desastres?

Confio nas pessoas ao meu redor quando preciso de ajuda?

Sou tolerante?

Sou predisposto em ajudar o próximo em situações não previstas?

Emociono-me com a situação de outras pessoas?

Sou uma pessoa de fácil convívio?

Gosto de fazer amizades?

Sou comunicativo?

Situacional

Considero morar em uma área de risco, onde as chuvas fortes podem 
causar prejuízos?

Tenho planos para o futuro? Por exemplo, mudar o local de moradia?

Colaboro com a limpeza das áreas próximas?

Gosto de me envolver e realizar novos projetos?

Atuo diante de problemas mesmo sem saber a melhor alternativa?

Já me recuperei de algum desastre ocasionado pelas fortes chuvas?

Sou capaz de aprender com os desafios enfrentados?

Os problemas que atingem meu bairro podem ser solucionados por outras 
pessoas além do prefeito? 
Se não, acredito que o prefeito é o único responsável por solucionar os 
problemas que atingem meu bairro.

Filosófico ou 
Religioso

Tenho fé que algum dia as coisas vão melhorar?

Preocupo-me com a avaliação negativa de meus atos?

Tenho um objetivo de vida?

Tenho fé que posso vencer qualquer situação adversa?

Acredito receber forças divinas para enfrentar meus problemas?

Tento manter influência positiva sobre as mudanças que ocorrem à 
minha volta?

Minha fé me ajuda a atingir meus objetivos?

Acredito que os desastres acontecem por culpa do homem e não por um 
castigo Divino?

Outras Qual foi o episódio mais intenso de inundação ou deslizamento por chuva intensa que já vivenciei? 
Especificar, ano, mês, dia e o impacto (perdas), se possível:
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dos problemas também é de responsabilidade dos pró-
prios moradores.   

E para o último padrão filosófico ou religioso, que ava-
lia a crença em um sentido para a vida, a esperança e as 
crenças religiosas (POLK, 1997), as questões construí-
das avaliaram de diferentes formas a fé e o pensamen-
to positivo das pessoas perante exposição ao perigo. 
A fé pode direcionar e motivar uma ação positiva im-
pulsionando a disposição, a comunicação, a proativida-
de e a ajuda mútua.

Embora o significado da palavra questionário possa 
ser definido como um conjunto de perguntas sobre 
um determinado tópico que não testa a habilidade do 
respondente, mas mede sua opinião e seus interes-
ses principalmente (FIN & KOSECOFF, 1985), o ques-
tionário criado neste estudo foi direcionado para um 
público alvo: pessoas que de alguma forma já foram 
impactadas por eventos de deslizamentos, alagamen-
tos ou inundações, pertencentes a ruas identificadas 
como as mais vulneráveis aos eventos de chuva extre-
ma. Tal questionário não foi aplicado de forma aleató-
ria, evitando ser apenas uma pesquisa de opinião. Se-
gundo Schuman e Kalton (1985), na elaboração de um 
questionário é importante ter muito claro o objetivo da 
pesquisa, em termos dos conceitos a serem pesquisa-
dos e a população alvo que se deseja atingir, podendo 
se obter dessa forma uma maior representatividade 
dos resultados.   

Para o preenchimento do questionário, o entrevistado 
tinha opção de respostas divididas em “SIM”, “NÃO” e 
“ESTOU EM DÚVIDA”. A medida utilizada para a aná-
lise dos dados se deu por meio da soma dos pontos 
das questões avaliadas, tanto para o conjunto total 
quanto para cada padrão: padrão disposicional (PD), 
padrão relacional (PR), padrão situacional (PS) e pa-
drão filosófico ou religioso (PF).  Assim, o valor máxi-
mo que pode ser alcançado, por cada padrão, é 80 e o 
valor mínimo é 40. 

Para cada tipo de resposta (SIM, NÃO e ESTOU EM 
DÚVIDA), as informações obtidas foram tratadas es-
tatisticamente e os resultados mostrados por meio de 
diagramas de Box-plot. Esse tipo de diagrama fornece 
características da medida da posição central dos da-
dos (mediana), variabilidade ou dispersão dos dados 
(por meio dos quartis: 25, 50 e 75%), valores máximos 
e mínimos, e os outliers (SEWARD & DOANE, 2014).  

Para a determinação das escalas de resiliência, utilizou-
se a classificação de Job (2003), com os tipos: resiliência 
alta, resiliência média alta, resiliência média e resiliên-
cia baixa. Para cada uma das escalas, foram atribuídos 
intervalos do Percentil 90 (Tabela 1), tendo como base 
os valores máximo e mínimo das pontuações obtidas 
nas respostas do questionário (Quadro 1). O Percentil 
é uma técnica que divide o conjunto de dados em cem 
partes iguais, onde, por exemplo, o 10 percentil deter-
mina o valor em que 1% dos dados são menores que 
ele, e o 980 percentil determina o valor em que 98% 
dos dados são menores que ele (SILVA, 2009).

Análise de indicadores sociais, demográficos, sanitários e econômicos, nos bairros de Mauá
Para a análise dos indicadores sociais, demográficos, sani-
tários e econômicos, foram utilizadas as informações da 
Prefeitura de Mauá que – por meio da Seção de Informa-
ções Socioeconômicas e da Coordenadoria de Planejamen-

to Urbano – forneceu os dados de 2010, de acordo com a 
divisão oficial do município (21 Regiões de Planejamento 
ou Áreas de Ponderação). Das informações disponibiliza-
das, foram utilizados como indicadores:

Classificação P(90 th)

Resiliência alta P(90 th) = 80

Resiliência média alta 80 > P(90 th) ≥ 76

Resiliência média 76 > P(90th) ≥ 50

Resiliência baixa 50 > P(90 th) ≥ 40

Tabela 1 – Escala da Resiliência por meio do Percentil.
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• demográfico-urbano (densidade demográfica);

• socioeconômico (taxa anual de crescimento do ren-

dimento domiciliar médio, riqueza, pobreza, escola-

ridade e longevidade); e

• saneamento (serviço sanitário e abastecimento 

de água).

A análise dos indicadores auxiliou na identificação da 
fragilidade social e econômica da região de estudo, com-
ponente da vulnerabilidade que analisa os fatores socioe-
conômicos e demográficos e captura a predisposição de 
um grupo populacional de sofrer diante de um fenômeno 
perigoso. Segundo Cardona (2004), tal predisposição é 
decorrente do grau de marginalidade, da segregação so-
cial e da fragilidade econômica às quais um determinado 
grupo populacional se encontra submetido.

Análises das chuvas e dos eventos extremos 
Para a análise, foram utilizados históricos de dados de 
chuvas diárias de três pluviômetros localizados no mu-
nicípio de Mauá, obtidos do Departamento de Águas e 
Energia Elétrica (DAEE): Mauá (E3-148), Noêmia (E3-156) 
e Zaíra (E3-157). A estação pluviométrica E3-148 possuía 
dados de 1953 até 2003 (51 anos), motivo pelo qual ela 
foi considerada para representar a climatologia da área 
de estudo. As estações E3-156 e E3-157 possuem dados 
de um período mais curto, porém, mais recente, de 1999 
até 2015 (16 anos), sendo também utilizadas na análise 
devido à atualidade dos dados.

As informações de chuvas foram processadas em pla-
nilhas, para análise do padrão mensal climatológico, 

das tendências dos acumulados anuais, da variabilidade 
diária e dos eventos diários máximos de chuva na épo-
ca de verão. A análise de tendências indica movimentos 
graduais e sistemáticos ao longo do intervalo de dados, 
em que há elevação ou diminuição dos valores médios 
da série. A tendência pode ser obtida por meio da equa-
ção linear: Y = a + bX. Onde Y refere-se à variável de-
pendente e X corresponde ao período. O termo “a” é 
a intersecção no eixo Y e “b” é o coeficiente angular da 
reta, o qual pode ser obtido por meio da série de n da-
dos (PETERNELLI, 2014). Para evidenciar casos extremos 
de mínima e/ou máxima precipitação, os percentis 15 e 
95% foram calculados, respectivamente.

RESULTADOS
Análise das áreas vulneráveis aos extremos de chuva, no município de Mauá
A análise dos 28 bairros que constituem o município de 
Mauá mostrou que o bairro Jardim Zaíra é o mais vul-
nerável às chuvas intensas, devido ao maior número de 
eventos (41), quando comparado com outros bairros. 
Dessas 41 ocorrências, 2 foram inundações, 6 alaga-
mentos e 33 de deslizamentos, para o período de 2010 
a 2014 (Figura 1). 

Em segundo lugar, o Jardim Oratório apresentou a 
maior frequência de ocorrências, 29 no total, sendo 1 
inundação, 8 alagamentos e 20 deslizamentos (Figu-
ra 1). Tanto para o Jardim Zaíra quanto para o Jardim 
Oratório, a maioria das ocorrências esteve relacionada 
com eventos de deslizamentos. Essas estatísticas foram 
realizadas tendo como base os registros históricos de 
ocorrências da Defesa Civil de Mauá.

O Jardim Zaíra é o bairro mais populoso de Mauá, 
com cerca de 110 mil habitantes, quase ¼ (um quarto) da 

população do município. O bairro teve crescimento consi-
derável ao longo dos anos e é dividido em microrregiões, 
conhecidas como Jardim Zaíra de I a VII e Macuco.

A partir da identificação do Jardim Zaíra como o bairro 
mais representativo para o impacto dos eventos ex-
tremos de chuva, foram mapeadas as ruas do bairro 
com o maior número de ocorrências: as 41 registradas 
ocorreram em 32 ruas do bairro, em sua maioria liga-
das a deslizamento; a minoria das ocorrências estavam 
relacionadas a inundações. Dentre as ruas com maior 
ocorrência de deslizamentos, inundações e alagamen-
tos, algumas foram selecionadas para a aplicação do 
questionário para avaliar a resiliência de seus morado-
res. Assim, levando em conta áreas com maior poten-
cial para ocorrência desses eventos, junto com a De-
fesa Civil de Mauá, foram escolhidas as seguintes ruas 
para visita: Rua Lourival Portal da Silva, Rua Eugênio 
Negri, Rua Rosa Gabioneta, Rua Manoel Nascimen-
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to, Rua Maria Dominiquini e Rua Moacir Campos do 
Nascimento. Além dessas, as Ruas Júlio Antônio Conde 
e Manoel Nascimento também foram visitadas, por in-
dicação da Defesa Civil de Mauá. 

Com a visita aos locais, sempre na companhia de um 
agente da defesa civil, foi possível perceber que as re-

giões com o maior número de ocorrência de eventos 
ligados à chuva intensa possuem grande adensamento 
populacional, e, muitas vezes, estão próximas a áreas 
suscetíveis a deslizamento, ou seja, áreas de risco geo-
lógico-geotécnico, devido a construções próximas a en-
costas e ao despejo irregular de efluentes e lixo.

Análise de indicadores sociais, demográficos, sanitários e econômicos no Jardim Zaíra
A análise dos indicadores fornecidos pela Prefeitura de 
Mauá mostrou que o bairro do Jardim Zaíra, quando 
comparado com os outros bairros, apresenta alta con-
centração populacional, com mais de 16 mil pessoas 
por km2 em três regiões do Zaíra (Zaíra II; Zaíra III e IV; 
e Macuco) e uma baixa taxa de crescimento do rendi-
mento domiciliar médio1, apresentando taxa negativa 
para o Jardim Zaíra II.

A porcentagem dos moradores com renda familiar per 
capita maior a dois salários mínimos se mostrou baixa 
para a região do Zaíra. O Macuco, área do Jardim Zaí-
ra em que foi realizada a maior parte das entrevistas, 
apresentou a menor porcentagem (Figura 2). O índice 
da população com renda familiar per capita menor que 
½ (meio) salário mínimo mostrou o Jardim Zaira III e IV e 
o Macuco com uma das mais altas porcentagens (Figu-
ra 2), caracterizando a baixa remuneração dos morado-
res dessa região. Maior vulnerabilidade econômica, mui-
tas vezes, implica, também, em um fator de risco que 
ameaça o bem-estar das pessoas, limitando suas opor-
tunidades de desenvolvimento (CECCONELLO, 2003). 

1Calculada por setores censitários, por meio da equivalência 
dos setores de 2000 e 2010, e atualizada pelo IPCA (IBGE), 
para o cálculo da taxa de geométrica crescimento.

Figura 1 – Frequência de eventos de deslizamentos, alagamentos e inundações, 
relacionados à chuva intensa, em bairros de Mauá, para o período de 2010 a 2014.
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A região do Macuco também se destaca pelo alto ín-
dice de pessoas com 15 anos de idade ou mais com 
menos de 4 anos de estudo, assim como pela baixa 
expectativa de vida. Além disso, uma grande parcela 
dos domicílios, principalmente na região do Macuco, 
não tem serviço sanitário (rede pública ou fossa) e 
apresenta deficiência no abastecimento de água.

Com os resultados descritos acima, nota-se que a 
região do Jardim Zaíra, principalmente o Macuco, 
área onde foi realizada a maior parte das entrevis-
tas, possui um grande adensamento populacional, 

baixa renda familiar, deficiência de serviços de sa-
neamento básico, baixa expectativa de vida e um 
número alto de pessoas sem muitos anos de estu-
do. Sendo assim, esse bairro e sua população se di-
ferenciam, de uma forma geral, dos outros bairros 
no município de Mauá, pela sua fragilidade social 
e econômica, caracterizando-se como um dos mais 
vulneráveis social e economicamente, o que contri-
bui também para deixá-lo mais exposto ao impacto 
de chuvas extremas e outros extremos climáticos. 

Figura 2 – Porcentagem da população com renda familiar, per capita, 
maior a dois salários mínimos e menor a ½ salário mínimo nos bairros de Mauá.
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ANÁLISE DE DADOS DE CHUVA NO MUNICÍPIO DE MAUÁ
Utilizando os dados de precipitação dos três pluviôme-
tros, foi possível identificar o padrão sazonal da chuva: 
a maior intensidade de chuvas ocorre no período de 
verão – dezembro, janeiro e fevereiro; e a menor inten-
sidade no inverno – junho, julho e agosto (Figura 3A). 
Em todas as estações pluviométricas, o mês que apre-

sentou maior precipitação foi o de janeiro (242,93 mm 
em Mauá, 227,65 mm em Noemia e 235,76 em Zaíra), 
seguido pelo mês de fevereiro (225,46 mm em Mauá, 
186,65 mm em Noemia e 156,55 mm em Zaíra). 

As médias mensais na Figura 3A representam pe-
ríodos diferentes, sendo que a estação pluviomé-

Figura 3 – Média mensal das estações pluviométricas (A) e variabilidade interanual da 
precipitação máxima diária no período de verão com os percentils 95% (Per 95%) e 15% (Per 15%) (B).
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trica de Mauá tem uma série histórica de 1953 até 
2003 (51 anos), e a de Noemia e Zaíra apresentam 
dados de 1999 até 2014 (16 anos). A estação de 
Mauá apresenta maiores valores de precipitação 
média mensal, em comparação com as estações de 
dados mais recentes (Noemia e Zaíra); a diferença 
de precipitação entre elas é em média 14,95 mm, 
no período de verão. A estação Zaíra, localizada na 
área de estudo, apresenta maior precipitação men-
sal do que a de Noemia, nos meses de dezembro 
e janeiro. Em média, no verão (dezembro, janeiro 
e fevereiro), a precipitação diminuiu 32,24 mm, 
quando se compara a estação Mauá com Noemia, 
e 20,99 mm, quando se compara a estação Mauá 
com a Zaíra. Com isso, os resultados sugerem uma 
diminuição na precipitação média mensal, nos últi-
mos 16 anos.

Ao considerar a precipitação diária máxima, apenas 
no período de verão (Figura 3B), época de maior 
intensidade das chuvas, observa-se que a estação 
Mauá (que possui o registro mais longo) apresen-
ta uma tendência linear de aumento (em média 
25 mm por dia). No entanto, essa série vai somen-
te até o ano 2003. Por outro lado, as estações de 
Noêmia e Zaíra, de períodos mais recentes, retra-
tam um comportamento mais atual dos máximos 
diários de verão. Para estabelecer os limiares de 
eventos extremos diários, o mínimo do máximo 
diário e o máximo do máximo diário de chuva, cal-
cularam-se, respectivamente, os percentis 15 (%), 
com o valor de 53,32 mm, e 95 (%), com o valor de 
120,16 mm. 

Observa-se na Figura 3B que, na estação de Mauá, 
em 51 anos, foi registrado apenas 1 evento extre-
mo (acima do percentil 95%), com um valor máxi-
mo diário de 150 mm em 2002. Já, para os dados 
mais recentes, em apenas 16 anos de observação, 
é possível verificar 2 anos com extremos máximos 
de chuva, 2008 (125,6 mm) em Noemia, e 2012 
(135, 2 mm) em Zaíra e Noemia. O ano de 2005 
(118,8 mm), em Zaíra, também se aproximou do 
percentil 95%. Com isso, é possível notar uma maior 
frequência de eventos extremos de máximo de chu-
va na região de estudo, em um período menor de 
tempo. A Figura 3B também evidencia a maior fre-
quência de picos extremos, tanto de mínimo quan-
to de máximo de chuva, com destaque, novamente, 

para uma tendência à diminuição de precipitação 
no período mais recente. Importante ressaltar que 
os mínimos da máxima chuva diária no verão de 
2014 estão associados com a seca intensa que ocor-
reu em todo o estado de São Paulo e que foi um 
dos fatores que originou a crise nos reservatórios 
do Sistema Cantareira (VIANA, 2015).

As chuvas de verão no estado de São Paulo têm como 
causa principal a ocorrência do sistema atmosférico 
conhecido como a Zona de Convergência do Atlântico 
Sul (CARVALHO E JONES, 2009) e das Frentes Frias 
(CAVALCANTI & KOUSKY, 2009), sendo esses mesmos 
sistemas responsáveis pelas chuvas na região do ABC 
Paulista. Porém, a variabilidade espacial da chuva faz 
com que cada região específica se caracterize por uma 
intensidade, dependendo de fatores locais, como o 
tipo de ocupação de solo, orografia, vegetação, urba-
nização, entre outros.

Na análise das séries mais atuais de chuva (1999-
2014), encontrou-se que, no Zaíra, a média mensal 
no verão é mais intensa que em Noêmia, e que hou-
ve um maior número de ocorrência de extremos. 
Isso pode estar associado com fatores locais, espe-
cificamente as características topográficas da região 
e a ocupação do solo. Segundo Conceição (2013), 
o município de Mauá apresenta topografia consti-
tuída por dois tipos de relevo – Morros com Serras 
Restritas e Colinas Pequenas com Espigões Locais. 
A estação de Noemia localiza-se em uma região com 
declividades que oscilam entre 3 e 20%, já Zaíra se 
localiza em áreas com declividades maiores que 
45%, evidenciando que essa última região de estudo 
é essencialmente composta de morros e, por esse 
motivo, pode ser considerada área de risco geológi-
co-geotécnico (CONCEIÇÃO, 2013). 

A presença de morros para a geração de chuva se 
constitui como um fator importante para as chuvas 
orográficas. Por outro lado, o efeito do aquecimen-
to intensificado pela ocupação e pela alteração do 
solo, que se somam a uma alta densidade da popula-
ção, pode influenciar a convecção para a ocorrência 
de fortes chuvas. Esses fatores podem explicar, de 
uma forma geral, porque na região de estudo (Zaíra) 
a precipitação média mensal no verão é maior que 
em Noemia.
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Avaliação da Resiliência nas áreas vulneráveis aos impactos das chuvas extremas, no Jardim Zaíra
As entrevistas foram realizadas principalmente na re-
gião de Macuco, pertencente ao bairro Jardim Zaíra. 
Com o auxílio e a colaboração da Defesa Civil de Mauá, 
foram realizadas visitas e foram aplicados questioná-
rios aos moradores das ruas identificadas pela ocor-
rência de eventos de deslizamento, inundação e alaga-
mento: Rua Lourival Portal da Silva, Rua Eugênio Negri, 
Rua Rosa Gabioneta, Rua Manoel Nascimento, Rua Ma-
ria Dominiquini, Rua Moacir Campos do Nascimento, 
Rua Júlio Antônio Conde e Rua Manoel Nascimento, 
a fim de mensurar e, posteriormente, avaliar a resiliên-
cia de uma amostra da população do bairro em estudo.

Foram entrevistadas 61 pessoas, no total, sendo 
38 mulheres e 23 homens, 13 jovens (15 a 24 anos), 
37 adultos (25 a 59 anos) e 11 idosos (com 60 ou mais), 
e 29 pessoas solteiras (incluindo viúvas e divorciadas, 
sem nova união) e 32 com parceiro fixo (união estável 
ou casados).

Os resultados das entrevistas, para a amostra da popu-
lação, são mostrados no diagrama Box-plot (Figura 4), 
no qual observa-se a influência dos quatro padrões: PD 

(Padrão disposicional), PR (Padrão relacional), PS (Pa-
drão situacional) e PF (Padrão filosófico ou religioso) na 
resiliência das pessoas entrevistadas no Jardim Zaíra. 
Com a análise de todas as respostas, percebe-se que os 
padrões de comportamento PD e PR possuem variabili-
dade similar, com uma mediana de 70, e com 75% das 
respostas entre 65 e 75 pontos. O padrão PD apresen-
tou valores de 80 que indicam entrevistados com alta 
resiliência para esse padrão, e um outlier de 45 que 
também indica um entrevistado com baixa resiliência 
para esse padrão, como pode ser observado no limite 
do mínimo valor extremo.  

O padrão PS também apresentou uma mediana de 
70 pontos e uma maior variabilidade, com o primeiro 
quartil abaixo dos demais padrões, podendo influen-
ciar para um menor valor de resiliência. Esse padrão 
avalia a criatividade e a capacidade de improvisar, no 
caso do presente estudo, diante da ocorrência de um 
deslizamento pelas fortes chuvas. De acordo com as 
respostas, o primeiro quartil do PS foi baixo devido ao 
fato de as pessoas entrevistadas responderem que não 
se envolvem em novos projetos relacionados com pre-

Figura 4 – Diagrama Box-plot para os padrões de comportamento que avaliam a resiliência na área de estudo.
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venção de desastres, nunca terem se recuperado de 
um desastre e não acharem que suas moradias estão 
localizadas em uma área de risco geológico-geotécnico. 

O PF se destacou pela influência no aumento da resi-
liência dos entrevistados. Observa-se, na Figura 4, o PF 
com uma variabilidade menor, com mediana de 75 e 
com 75% dos valores entre 73 e 77 pontos.  Esse pa-
drão analisa a fé e a crença das pessoas, sendo assim, 
o resultado mostra que a maioria da população entre-
vistada tem uma crença muito forte em Deus, com ex-
ceção de duas das pessoas entrevistadas (os outliers, 
vistos na Figura 4). Os entrevistados mostraram ter 
uma confiança muito grande em relação à ajuda “Di-
vina”, mesmo frente às adversidades e perdas mate-
riais ocasionados por um desastre. A fé e a participação 
em missas, como em outros grupos religiosos, podem 
contribuir para o bem-estar emocional, aliviando ten-
sões e provendo energia para lidar com problemas 
(CECCONELLO, 2003). Além disso, a fé pode servir para 
suprir as necessidades de apoio instrumental e emo-
cional para uma determinada pessoa (HOPE, 1998 
apud CECCONELLO, 2003).

Nas áreas mais suscetíveis a eventos relacionados à 
chuva, onde a pobreza costuma ser frequente, a inci-
dência de denominações evangélicas e do catolicismo 
praticante se faz importante, de modo que a religião 
age como agente mediador de carências familiares e 
coletivas, tanto materiais quanto espirituais, contri-
buindo para superação emocional e, ainda, podendo 
preencher as lacunas assistenciais não preenchidas 
pelo Estado (VALENCIO et al., 2009).

A Tabela 2 mostra a escala de resiliência, que teve como 
base o cálculo do percentil dos valores obtidos a partir 
de cada resposta. Dessa forma, os níveis de resiliência 
foram identificados para cada tipo de padrão e para o 
conjunto total. Os resultados apontam os padrões PF 

e PD como os mais influentes, sendo PF o único com 
resiliência alta e PD com resiliência média alta. Os pa-
drões PR e PS apresentaram resiliência média. Como 
resultado dos quatro padrões, a resiliência total dessa 
amostra de população do Jardim Zaíra é uma resiliên-
cia média.

Segundo Sabbag (2012), resiliência média ou modera-
da significa razoável capacidade de enfrentamento de 
crises e adversidades, com algum distresse, e modera-
do sucesso.

O PD, que também contribuiu para um aumento na 
resiliência da amostra, analisa desde a adaptabilidade, 
autocontrole e autoestima até a capacidade de apren-
dizagem e de expressão de emoções. De acordo com as 
respostas dos questionários, esse padrão não foi mais 
alto, pois os moradores mostraram falta de interesse 
em aprender sobre assuntos relacionados à ocorrência 
de inundações e deslizamentos assim como não procu-
raram informações sobre como agir em caso de desas-
tres relacionados à chuva.  

O PR analisa a capacidade de comunicação e de formar 
relações. Nas entrevistas, as respostas que contribuí-
ram para uma resiliência média, nesse padrão, estive-
ram associadas às pessoas que não participam de gru-
pos que se organizavam para melhor atuar em caso de 
desastres, que se declararam pouco tolerantes e que 
não confiam nas pessoas ao redor, quando precisam 
de ajuda.

A interação e a relação entre as famílias podem atuar 
como um fator de proteção entre  elas. Essa interação 
é importante para gerar um clima comunitário positi-
vo, favorecendo um senso de identidade comunitária e 
compartilhando objetivos comuns (CECCONELLO, 2003). 
O bom relacionamento com a vizinhança pode trazer 
redes de apoio social entre os moradores, tornando-se 

Níveis P(90th) PD PR PS PF Total

Resiliência alta P(90th) = 80 X

Resiliência média alta 80 > P(90th) ≥ 76 X

Resiliência média 76 > P(90th) ≥ 50 X X X

Resiliência baixa 50 > P(90th) ≥ 40

Tabela 2 - Resultado do nível de resiliência para a amostra da população do Jardim Zaíra.
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um importante recurso para lidar com os fatores de risco 
existentes na comunidade (CECCONELLO, 2003).

O PS — padrão relacionado com a criatividade, a criação 
de opções e a capacidade de lidar com a imprevisão e de 
cultivar uma multiplicidade de interesses — teve um bai-
xo grau, pois, segundo as respostas, os moradores não se 
envolveram em novos projetos, não passaram pela recu-
peração de um desastre anterior e não consideraram estar 
em uma área de risco geológico-geotécnico. A multiplici-
dade de interesses pode contribuir para a presença de va-
lores compartilhados, favorecendo o estabelecimento de 
redes de apoio social (MCMILLAN & CHAVIS, 1986 apud 
CECCONELLO, 2003), contribuindo também para lidar com 
fatores externos. A criatividade está ligada com a geração 
de pensamentos alternativos e soluções criativas frente a 
uma situação de problema (GRECO et al., 2006 apud OLI-
VEIRA & NAKANO, 2011), além de contribuir, de modo sin-
gular, para o enfrentamento de situações adversas (GON-
ZÁLEZ, 2000 apud OLIVEIRA & NAKANO, 2011).

Com os resultados obtidos por meio das entrevistas e ten-
do como base os padrões de Polk (1997), observou-se que 
a amostra da população do Jardim Zaíra tem uma resiliên-
cia média, em que o padrão filosófico ou religioso se mos-
trou alto e determinante, sendo um importante fator para 
uma maior resiliência na população.

Os padrões relacional e situacional contribuíram para a re-
siliência média dessa população. A maioria dos entrevista-
dos não acredita morar em uma área exposta (vulnerável) 
aos impactos das chuvas intensas. A percepção da ameaça, 
nesse caso específico, as chuvas intensas, ainda não é clara 
para a maioria dos moradores, embora eles se lembrem de 
eventos com chuvas intensas, como é o caso específico de 
janeiro de 2011, quando quatro pessoas morreram na Rua 
Lourival Portal, devido aos deslizamentos e às inundações 
causadas pelas fortes chuvas, na região do Macuco, caso 
que também foi citado nos estudos de Conceição (2013).

O Jardim Zaíra apresenta diversas ocorrências de eventos 
relacionados à chuva, com impactos relacionados à chuva 

extrema, como inundação, alagamento e deslizamento, 
que muitas vezes são resultados da ocupação desordena-
da. De encontro a isso, a região possui carência de levan-
tamentos fundamentais, como, por exemplo, uma carta 
pedológica a nível municipal (CONCEIÇÃO, 2013). 

Um aspecto importante para ajudar no aumento da resi-
liência dos morados do Jardim Zaíra é a aceitação de que 
vivem em uma área de risco e, por isso, são expostos aos 
impactos dos eventos extremos de chuva. Muitas vezes, 
um diagnóstico técnico, que aponte para uma remoção 
definitiva, é dificultado pela ausência de alternativas, le-
vando em conta o contexto de carência da população.

É muito importante que a população entenda o ambiente 
em que vive, pois as pessoas atuam como o cérebro da 
cidade, direcionando suas atividades, em resposta às ne-
cessidades, e aprendendo com a experiência. Uma popu-
lação mais preparada tem maior capacidade de sobreviver 
e funcionar sob condições únicas e extremas, caso contrá-
rio, ela será mais vulnerável aos desastres (GODSCHALK, 
2003). Estudos compravam que uma comunidade unida é 
mais resiliente e tem maior capacidade de superar desas-
tres naturais do que uma comunidade com mentalidade 
individualista (ESCAP, 2013).

Uma cidade que tem domínio sobre a origem dos desas-
tres tem maior capacidade de preparação, adaptação, an-
tecipação, aprendizagem e auto-organização, podendo ser 
considerada uma cidade resiliente, sendo menos vulne-
rável aos impactos e assumindo uma melhor preparação 
para lidar com a mudança, com a complexidade dos riscos 
existentes, com crises e perturbações múltiplas (CARVA-
LHO et al., 2013).

Medidas como o compartilhamento de informação entre 
os municípios também auxiliam no aumento da resiliên-
cia. Em outros países, como no Reino Unido, cidades se 
beneficiam do compartilhamento de conhecimentos so-
bre ações quantificáveis que buscam a resiliência e a sus-
tentabilidade (LASALLE, 2013). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho analisou a resiliência em uma amostra de 
população do bairro Jardim Zaíra, no município de Mauá, 
no ABC Paulista, para analisar a resposta da população ao 
impacto de um evento extremo climático. Iniciou-se o es-
tudo com a identificação das ruas mais vulneráveis a ex-

tremos de chuvas no bairro e com a análise dos dados de 
chuva sobre a região. O resultado da análise das chuvas, 
para três postos pluviométricos e para dois períodos dis-
tintos, mostrou que, embora o acumulado da chuva men-
sal tenha diminuído, principalmente no verão, nos últimos 
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16 anos, a concentração da chuva diária tem aumentado 
e se apresentado mais frequente, o que favorece eventos 
de chuva extrema, com impactos como inundações e des-
lizamentos. A estação mais próxima da área de estudo, 
Zaíra (E3-157), apresentou maior precipitação diária, suge-
rindo que, especificamente na área avaliada por meio dos 
questionários, os eventos de chuva extrema estão sendo 
mais frequentes.

Os resultados dos indicadores sociais, demográficos e sani-
tários no município de Mauá identificaram o Jardim Zaíra 
como um dos mais suscetíveis socioeconomicamente, de-
vido ao grande adensamento populacional, à baixa renda 
familiar, às deficiências de serviços de saneamento bási-
co, à baixa expectativa de vida e à sua população carente 
de estudos, deixando-a mais vulnerável aos impactos dos 
eventos extremos climáticos.

O estudo da resiliência na amostra, por meio das repostas 
obtidas nos questionários, mostrou que a população do 
Zaíra possui resiliência média, tendo os padrões filosófico 
ou religioso (PF) e disposicional (PD) em destaque, contri-
buindo para um maior grau de resiliência.

O PF evidenciou uma forte fé na amostra, podendo contri-
buir para suprir carências familiares e coletivas bem como 
para fornecer maior energia para lidar com adversidades, 
tornando-os mais resilientes. Já o PD avaliou a adaptabi-
lidade, o autocontrole, a autoestima e a capacidade de 
aprender e expressar emoções, que não obteve maior va-
lor pelo fato de a população não ter interesse em apren-
der sobre assuntos relacionados a chuvas extremas nem 
se informar sobre como proceder em caso de desastres 
relacionados à chuva. 

Com isso, é possível perceber que, além de um debate em 
torno dos eventos extremos relacionados às mudanças 
climáticas e de medidas urgentes para diminuir seus im-
pactos, é importante uma análise social e comportamen-
tal por ter influência direta na resiliência. Ao entender me-
lhor o comportamento da população, será mais fácil agir 
de forma a ampará-los e fornecer condições para que se 
reajustem após o impacto.

Para diminuir a vulnerabilidade dessa população a extre-
mos climáticos, é preciso encontrar maneiras de aumentar 
a resiliência dela, principalmente nos padrões de compor-
tamento relacionais e situacionais, explorando suas rela-
ções sociais e políticas.

Uma das formas é contribuir e estimular o maior conheci-
mento e interesse sobre a ocorrência de eventos extremos 
na região, além de estimular a troca de conhecimento e o 
sentimento de pertencimento na comunidade, pois a falta 
de interesse sobre o tema e sobre como reagir aos impac-
tos bem como a falta de confiança entre os moradores fo-
ram fatores que contribuíram para uma menor resiliência 
na amostra estudada. 

O trabalho de órgãos, como a Defesa Civil, é de grande 
valia para ajudar a população residente em uma área vul-
nerável a reconhecer que habitam uma área de risco e 
entender a importância das relações sociais para aumen-
tar a capacidade de resposta a um impacto (MELO & DOS 
SANTOS, 2011). Como já vem realizando nos últimos anos 
em Mauá.

Políticas que ajudam a entender melhor as populações po-
dem auxiliar também no aumento de sua resiliência, assim 
como incentivar a conservação, a manutenção e a regene-
ração dos ambientes muito degradados. 

Neste trabalho, fica evidente a necessidade de olhar para 
as relações sociais da população a fim de entender melhor 
os grupos menos resilientes, sendo as contribuições psi-
cológicas e comportamentais importantes para aumentar 
a resiliência e, assim, diminuir a vulnerabilidade de deter-
minado grupo.

Espera-se que este estudo sirva de base para futuras 
pesquisas sobre a resiliência de populações afetadas por 
eventos extremos, buscando maneiras de aumentar sua 
resiliência. Futuros trabalhos devem aprofundar esses re-
sultados preliminares com uma análise de uma amostra 
maior e mais diversificada para a avaliação da resiliência, 
o que deve dar uma base estatística mais significativa 
aos resultados.
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RESUMO
Os resíduos orgânicos são excelentes fontes de nutrientes e sua incorporação 
na agricultura, amparada por legislação, poderá contribuir significativamente 
para melhorar as qualidades físicas, químicas e biológicas do solo. 
Este trabalho teve como objetivo avaliar o uso de resíduo sólido urbano (RSU) 
e de dejeto líquido suíno (DLS) na dinâmica da biomassa e atividade biológica 
em um solo da região norte do Rio Grande do Sul. Foram avaliados dois 
experimentos com três tratamentos com aplicações de RSU, três tratamentos 
com aplicações de DLS, em diferentes concentrações, um tratamento sem 
adubação, um tratamento com adubação mineral e uma área com vegetação 
nativa utilizada como referência. O carbono da biomassa microbiana do solo 
(CMBS), a respiração basal do solo (RBS) e o quociente metabólico (qCO2) 
foram determinados em amostras de solo. As características biológicas do 
solo foram sensíveis em demonstrar alterações que ocorreram no solo em 
função da aplicação dos diferentes tipos de resíduos orgânicos.

Palavras-chave: atividade biológica; resíduos orgânicos; qualidade do solo.

ABSTRACT
Organic waste are excellent sources of nutrients and their incorporation 
in agriculture, supported by legislation, could significantly contribute to 
improving the physical, chemical and biological soil. This study aimed to 
evaluate the use of urban solid waste (USW) and liquid swine manure 
(LSM) in the dynamics of biomass and biological activity in soil of the 
Northern region of Rio Grande do Sul, Brazil. Two experiments were 
evaluated with three treatments of USW applications, three treatments 
with LSM applications in different concentrations, one treatment without 
fertilization, a treatment with mineral fertilizer and an area with native 
vegetation used as reference. The microbial biomass carbon (SMBC), 
the basal soil respiration (BSR) and the metabolic quotient (qCO2) were 
determined in the soil samples. The biological properties of the soil were 
sensitive to demonstrate changes that occur in the soil depending on the 
application of different types of organic waste.

Keywords: biological activity; organic waste; soil quality.
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INTRODUÇÃO
A produção de resíduos sólidos no Brasil cresce rapida-
mente (ABRELPE, 2014) e a preocupação com esse pro-
cesso surge a medida que os problemas causados pelo 
seu não gerenciamento passam a afetar a qualidade de 
vida da população (GÓES, 2011).

Um dos principais problemas ambientais referentes à 
disposição de resíduos sólidos está relacionado ao seu 
potencial de contaminação, e a aplicação desses resí-
duos no solo emerge como uma alternativa de solução 
para esse passivo ambiental (ANDRADE et al., 2016).

Tendo em vista que o espaço necessário é um fator res-
tritivo para a instalação de aterros (SONTAG et al., 2015), 
a aplicação de resíduos urbanos compostados em solos 
agrícolas reduz a disposição em aterros sanitários, poden-
do ser uma prática mais segura, além de servirem como 
corretivos da acidez do solo por apresentarem compostos 
como óxidos de cálcio (Ca) e magnésio (Mg) (BALBINOT 
JR. et al., 2006), e também agirem como fertilizantes.

Em razão de seu conteúdo, composto por matéria orgâ-
nica, nutrientes, metais pesados e outras substâncias, a 
incorporação de biossólido ao solo pode causar alterações 
significativas nos organismos ali presentes e, consequente-
mente, em sua atividade biológica. Além disso, aumentar 
os teores de carbono (C) orgânico e de nutrientes do solo 
pode significar melhorias em suas propriedades físicas e 
químicas e, posteriormente, servir de catalisador na recu-
peração de áreas degradadas. Não obstante os benefícios, 
esses resíduos orgânicos podem apresentar potencial po-
luidor ou contaminante (ABREU JÚNIOR et al., 2005).

Para Burns et al. (2006), o conceito de qualidade do 
solo é definido por propriedades e atributos mensurá-
veis que irão caracterizá-la e proporcionar um índice 
quantitativo que pode ser medido. Para isso, faz-se ne-
cessário que as funções do solo no ecossistema sejam 
compreendidas de uma forma mais abrangente e in-
tegrada (BURNS et al., 2006; LARSON & PIERCE, 1991; 
USDA-NRCS, 2001). 

Os indicadores biológicos têm sido frequentemente 
apontados como mais sensíveis aos impactos causados 
pelo manejo do solo quando comparados àqueles de 
caráter físico ou químico (BENDING et al., 2004; LEIRÓS 
et al., 2000), pois respondem rapidamente aos efeitos 
desse manejo e utilização (USDA-NRCS, 2015), permi-
tindo que medidas sejam tomadas antes que danos 
permanentes ocorram (PANKHURST et al., 1997).

A decomposição dos diversos constituintes da matéria 
orgânica ocorre em diferentes estágios e populações 
de microrganismos (KIEHL, 1985), variando de acordo 
com sua fonte e os tratamentos aos quais foi submeti-
da (BOECHAT, 2011). 

A utilização de resíduos orgânicos tem efeitos diversos 
sobre a biomassa microbiana do solo (BMS), que res-
ponde às mudanças de uso e práticas de manejo em 
curto espaço de tempo (GARCÍA-GIL et al., 2000).

A biomassa microbiana, a respiração e o quociente me-
tabólico (qCO2) do solo refletem as modificações ocor-
ridas em razão da adição de resíduos orgânicos e inor-
gânicos, podendo ser utilizados para avaliar a atividade 
microbiana do solo (MOREIRA & SIQUEIRA, 2006). 

Os dados obtidos por meio da BMS são indicadores sen-
síveis que podem ser empregados no monitoramento 
das alterações ambientais, de forma que modificações 
nos sistemas de manejo possam ser sugeridas a tempo 
de evitar a sua degradação (ANDERSON & DOMSCH, 
1985; JACOBI & BESEN, 2011; MOREIRA & SIQUEIRA, 
2006; SILVA et al., 2015).

O objetivo do trabalho foi avaliar o efeito da aplicação 
do composto orgânico de resíduo sólido urbano (RSU) 
e dejeto líquido de suíno (DLS) na dinâmica da biomas-
sa e atividade biológica de um solo da região norte do 
Rio Grande do Sul.

METODOLOGIA
As análises microbiológicas do solo foram realiza-
das no laboratório de Monitoramento Ambiental e 
no Laboratório de Química do Solo da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM), campus Frederico 
Westphalen. 

As coletas foram realizadas em dois experimentos, em 
blocos, com três repetições cada — o experimento 1 
em agosto de 2013 e o 2 em janeiro de 2014. Esses pro-
cedimentos foram conduzidos desde 2008 na UFSM, 
campus Frederico Westphalen.
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A área experimental está localizada em um Latossolo 
Vermelho Aluminoférrico típico com textura argilosa 
(EMBRAPA, 2006) e o clima da região, segundo Köppen 
& Geiger (1928), é subtropical úmido, tipo Cfa2.

O solo, segundo Rigon et al. (2010), apresentava, em 
sua camada superficial (0 a 10 cm), as seguintes carac-
terísticas físicas e químicas: 650 g.kg-1 de argila; pH em 
água de 5,1; 7,6 mg.dm-1 de fósforo (P); 280 mg.dm-1 de 
potássio (K); 0,2 cmol.dm-1 de alumínio (Al3+); 5,5 cmol.
dm-1 de cálcio (Ca²+); 1,6 cmol.dm-1 de magnésio (Mg²+); 
11,1 mg.dm-1 de enxofre (S); saturação por bases (V) de 
69%; e 22 g.kg-1 de matéria orgânica.

Os tratamentos avaliados no experimento 1 foram: 
RSU nas dosagens equivalentes a 25 (RSU 25), 50 (RSU 
50) e 100 (RSU 100) m3.ha-1, ou seja, adubação mineral 
(NPK), sem adubação e vegetação nativa. No experi-
mento 2 constatou-se: DLS nas dosagens equivalentes 
a 25 (DLS 25), 50 (DLS 50) e 100 (DLS 100) m3.ha-1, ou 
seja, NPK e sem adubação.

O composto orgânico apresentou os seguintes teores to-
tais de nutrientes, determinados pela técnica de espec-
trometria de fluorescência de raios X por energia disper-
siva (EDXFR): K: 4,36 g.kg-1; P: 4,96 g.kg-1; Ca: 30,12 g.kg-1; 
S: 5,44 g.kg-1; manganês (Mn): 0,78 g.kg-1; ferro (Fe): 
27,30 g.kg-1; zinco (Zn): 0,53 g.kg-1; cobre (Cu): 0,25 g.kg-1; 
e 50 % de matéria seca (RIGON et al., 2010).

Segundo Moraes et al. (2010), o dejeto utilizado apre-
sentou densidade de aproximadamente 1,012 kg.m-3, 

correspondendo a 2,09% de matéria seca; 2,21 kg.m-3 
de nitrogênio (N); 75 kg.m-3 de P; e 1,25 kg.m-3 de K.

As amostras de solo foram coletadas entre 0 e 10 cm 
de profundidade, homogeneizadas e peneiradas em 
peneira de 2 mm. Posteriormente, foram acondiciona-
das em sacos plásticos e guardadas em geladeira até a 
realização das análises.

O carbono da biomassa microbiana do solo (CBMS) foi 
determinado pelo método da fumigação-extração, com 
adaptações na metodologia original (SILVA, 2007a), ou 
seja, foi quantificado a partir de amostras fumigadas e 
não fumigadas. 

A respiração basal do solo (RBS) foi determinada du-
rante dez dias de incubação. As unidades experimen-
tais foram constituídas de recipientes de vidro com 
tampa hermética. Foram utilizados 50 g de solo seco 
por recipiente, incubados a temperatura ambiente de 
25°C, com a umidade ajustada para 70% da capacida-
de de campo (SILVA, 2007b). O qCO2 foi calculado pela 
razão entre o carbono emitido na forma de dióxido de 
carbono (C-CO2) da RBS e o C da biomassa microbiana 
das amostras, conforme Anderson & Domsch (1985).

Os dados foram submetidos à análise de variância e, 
quando ocorreram diferenças significativas, aplicaram-
se testes de médias, utilizando-se o programa estatísti-
co ASSISTAT versão 7.7 beta (SILVA, 2011).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os resultados do CBMS, da RBS e do qCO2 do solo, 
com aplicação de composto de RSU, apresentaram di-
ferenças significativas entre os tratamentos avaliados. 
Os dados podem ser observados na Tabela 1.

O CBMS variou de 402,64 a 682,24 mg C.kg-1 solo. 
Os maiores valores de C microbiano foram encontrados 
na mata nativa, seguido do tratamento RSU 100. Sat-
tollo (2016) também encontrou os maiores valores de 
CBMS nessa localidade (508,7 mg C.kg-1 solo), significa-
tivamente superior aos demais tratamentos avaliados.

A vegetação nativa apresenta condições mais favoráveis à 
biomassa microbiana, como ausência de preparo do solo, 
maior acúmulo de serapilheira e maior diversidade florís-
tica e biológica do solo, o que contribui para a ocorrência 

de maiores níveis de biomassa nessa área, comparativa-
mente aos demais tratamentos (MATSUOKA et al., 2003).

Neste estudo, a maior dose de RSU aplicada (100 m3.ha-1) 
demonstrou incremento ao CBMS. Nas demais doses hou-
ve um aumento da biomassa quando comparadas aos 
tratamentos sem aplicação do composto orgânico, porém, 
não apresentaram diferenças significativas entre elas. 

Vieira et al. (2011) também observaram em um estudo 
que a aplicação do lodo de tratamento de efluentes de 
parbolização de arroz provocou, em média, aumento 
significativo nos valores de C microbiano do solo, quan-
do comparados aos do tratamento testemunha e do 
tratamento com adubação NPK. No geral, os compos-
tos orgânicos, em comparação aos fertilizantes inor-
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gânicos, estimulam o crescimento da biomassa micro-
biana, uma vez que fornecem C e N em formas lábeis 
(OLIVEIRA et al., 2009).

Os tratamentos sem aplicação do composto apresen-
taram os menores valores de BMS, sendo que a adu-
bação mineral não proporcionou aumento significativo 
da biomassa em relação ao solo não adubado. Segundo 
Sattollo (2016) e Vargas & Scholles (2000), a adubação 
mineral normalmente atua de maneira negativa na bio-
massa microbiana em razão do não fornecimento de 
uma fonte de C. Londoño (2012) e Sattollo (2016) ve-
rificaram aumento do CBMS com a aplicação de baixas 
doses de adubo mineral. Em doses elevadas, por sua 
vez, a adubação mineral afetou negativamente a BMS.

A RBS, após 10 dias de incubação, também apresentou 
diferença significativa entre os tratamentos estudados, 
com valores entre 1,39 e 2,88 mg C-CO2.kg-1 solo.hora-1 
para tratamentos sem adubação e RSU 100, respecti-
vamente. O tratamento RSU 100 apresentou o maior 
teor de CBMS, o que pode explicar sua maior atividade 
microbiana, representada pela RBS.

A atividade microbiana nos demais tratamentos com 
adição de resíduo variou em função da dosagem apli-
cada com maior respiração para o tratamento RSU 100. 
A quantidade de resíduo aplicado está disponibilizando 
substrato orgânico e nutrientes para a microbiota do 
solo e estimulando sua atividade (ABREU JUNIOR et al., 
2005; EMBRAPA, 2010).

Corrêa et al. (2011), Moura et al. (2015) e Sampaio 
et al. (2008) observaram aumento tanto na atividade 
quanto na quantidade de biomassa microbiana com a 
aplicação de compostos orgânicos ao solo.

A adubação mineral pode estar estimulando a ativida-
de da BMS, uma vez que apresentou valores de respira-
ção maiores (2,09 mg C-CO2.kg-1 solo.hora-1) do que os 
do tratamento sem aplicação de resíduo; porém, essa 
adubação não apresentou maior população microbia-
na do solo conforme os dados do CBMS. Esse resultado 
pode ser refletido nos valores de qCO2.

O qCO2 não variou significativamente em função dos 
tratamentos estudados. Ele indica a eficiência da co-
munidade microbiana em reter ou incorporar C na bio-
massa ou perdê-lo para a atmosfera na forma de CO2. 
Em geral, os valores encontrados desse quociente fo-
ram baixos. Conforme Tótola & Chaer (2002), menor 
qCO2 indica economia na utilização de energia e, su-
postamente, reflete um ambiente mais estável ou mais 
próximo do seu estado de equilíbrio.

Silva et al. (2016), avaliando a variação temporal do 
efluxo de CO2 do solo em sistemas agroflorestais com 
óleo de palma na Amazônia, encontraram valores de 
qCO2 entre 1,15 e 5,8 mg C-CO2.g

-1 BMS-C.hora-1, próxi-
mos aos verificados neste trabalho, assim como Merlin 
et al. (2016), que encontraram qCO2 de 5,6 mg C-CO2.g

-1 

BMS-C.hora-1 em área com cultivo de camomila.

Tabela 1 – Carbono da biomassa microbiana do solo, respiração basal do solo e quociente metabólico em solo sem adubação, 
com adubação mineral, com aplicação de diferentes doses de composto orgânico de resíduos sólido urbano e vegetação nativa.

Tratamentos CBMS 
(mg C.kg-1 solo)

RBS 
(mg C-CO2.kg-1 solo.h-1)

qCO2 
(mg C-CO2.g

-1 BMS-C.h-1)
Sem adubação 402,641 c 1,39 c 3,44 a
Adubação mineral 469,57 bc 2,09 b 4,44 a
RSU 252 567,44 abc 1,97 bc 3,48 a
RSU 50 536,69 abc 2,23 b 4,16 a
RSU 100 653,70 ab 2,88 a 4,40 a
Vegetação nativa 682,24 a 1,89 bc 2,77 a
C.V. (%) 13,50 10,80 18,00

CBMS: carbono da biomassa microbiana do solo; RBS: respiração basal do solo; qCO2: quociente metabólico; C.V.: coeficiente de variação; 
1na coluna, as médias seguidas da mesma letra não diferem pelo teste de Tukey, a 5% de probabilidade de erro; 2RSU 25: adubação com compos-
to orgânico de resíduo sólido urbano na dose equivalente a 25 m3.ha-1; RSU 50: adubação com composto orgânico de resíduo sólido urbano na 
dose equivalente a 50 m3.ha-1; RSU 100: adubação orgânica com composto orgânico de resíduo sólido urbano na dose equivalente a 100 m3.ha1.



Dornelles, H.S. et al.

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 18-26

22

Ananyeva et al. (2016), analisando a emissão de CO2 e 
atividade respiratória microbiana do solo sob diferentes 
transformações antrópicas dos ecossistemas terrestres, 
encontraram os menores valores de qCO2 para a área 
com floresta nativa durante um ano, sendo também a 
cobertura com a menor oscilação do quociente ao lon-
go do ano. Esses resultados confirmam os valores de 
qCO2 encontrados neste trabalho, que também identi-
ficou o menor valor de qCO2 para a área de mata nativa.

Os valores do CBMS, RBS e qCO2 em solo com aplicação 
de DLS, são apresentados na Tabela 2. No segundo ex-
perimento, foram encontradas diferenças significativas 
entre os tratamentos avaliados para o CBMS e qCO2.

O CBMS apresentou maior valor médio significativo 
(296,52 mg C.kg-1 solo) para o tratamento com maior 
dose de DLS 100 e menores valores para os tratamen-
tos com adubação mineral e sem adubação, seguindo o 
mesmo comportamento do experimento 1.

Merlin et al. (2016), avaliando o CBMS com cultivo or-
gânico de plantas medicinais, encontraram teores en-
tre 105,5 e 184,6 mg C.kg-1 solo, próximos aos verifica-
dos neste trabalho nos tratamentos com aplicação de 
doses menores de DLS.

As demais doses de DLS aplicadas também demons-
traram influenciar positivamente a BMS refletida em 
seus valores (181,28 e 156,34 mg C.kg-1 solo) quando 
comparadas aos demais tratamentos sem adubação. 

Quadro et al. (2011), avaliando a biomassa e ativida-
de microbiana em solo com adição de DLS, verificaram 
que o teor de CBMS aumentou linearmente, de acordo 
com a concentração de DLS aplicado.

A adição de DLS não influenciou de forma significativa 
a atividade microbiana do solo, representada pela RBS 
(Tabela 2). Os teores de RBS estão próximos aos en-
contrados por Ananyeva et al. (2016) (0,28 a 1,64 mg 
C-CO2.kg-1 solo.hora-1), Balota et al. (1998) (0,12 a 
0,20 mg C-CO2.kg-1 solo.hora-1), Couto (2013) (0,46 
a 1,98 mg C-CO2.kg-1 solo.hora-1) e Silva et al. (2016) 
(0,20 a 1,64 mg C-CO2.kg-1 solo.hora-1).

Os tratamentos com a aplicação de DLS apresentaram 
valores inferiores em todas as características biológicas 
do solo — CBM e RBS — em relação aos tratamentos 
com adição de RSU (Tabelas 1 e 2). Esse fato pode es-
tar associado à velocidade de degradação do composto 
líquido em função do tempo em que o mesmo foi apli-
cado ao solo (dois anos antes da coleta).

As características de um composto dependem da va-
riedade de resíduos orgânicos adicionados, que podem 
conferir grande qualidade nutricional ou até mesmo 
inviabilizar o processo de compostagem (KIEHL, 2002; 
PEREIRA-NETO, 2010). O RSU apresenta grande varie-
dade de componentes (SILVA, 2016) e, neste trabalho, 
o composto gerado influenciou positivamente a ativi-
dade da biomassa microbiana em uma escala tempo-
ral. Essa informação oferece um indicativo da qualida-

Tabela 2 – Carbono da biomassa microbiana do solo, respiração basal do solo e quociente metabólico  
em solo sem adubação, com adubação mineral e com aplicação de diferentes doses de dejeto líquido de suínos.

Tratamentos CBMS 
(mg C.kg-1 solo)

RBS 
(mg C-CO2.kg-1 solo.h-1)

qCO2
2 

(mg C-CO2.g
-1 BMS-C.h-1)

Sem adubação 41,32 d 0,83 a 20,09 a
Adubação mineral 64,86 cd1 0,82 a 12,56 ab
DLS 253 156,34 bc 0,92 a 5,98 bc
DLS 50 181,28 b 0,85 a 4,67 c
DLS 100 296,52 a 0,85 a 2,87 c
C.V. (%) 27,06 18,61 15,28

CBMS: carbono da biomassa microbiana do solo; RBS: respiração basal do solo; qCO2: quociente metabólico; C.V.: coeficiente de variação; 
1na coluna, as médias seguidas da mesma letra não diferem pelo teste de Tukey, a 1% de probabilidade de erro; 2médias originais cujos dados 
foram transformados em √x para atender aos pressupostos da análise de variância; 3DLS 25: adubação com dejeto líquido suíno na dose equiva-
lente a 25 m3.ha-1; DLS 50: adubação com dejeto líquido suíno na dose equivalente a 50 m3.ha-1; DLS 100: adubação com dejeto líquido suíno na 
dose equivalente a 100 m3.ha-1.
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de do composto orgânico, que mantém C orgânico no 
solo por mais tempo.

Os tratamentos avaliados no experimento 2 interfe-
riram significativamente no qCO2 do solo (Tabela 2). 
Os maiores valores de qCO2 ocorreram nos tratamen-
tos em que o dejeto não foi aplicado em função do me-
nor teor de CBMS encontrado neles.

Couto (2013), avaliando as propriedades microbiológi-
cas de um Argissolo com adição de esterco de suínos, 
encontraram o maior qCO2 para o tratamento sem adi-
ção de dejeto (17,79 mg C-CO2.g

-1 BMS-C.hora-1), seme-
lhante ao verificado neste trabalho para tratamento 
sem adubação do experimento 2 (20,09 mg C-CO2.g

-1 

BMS-C.hora-1).

A aplicação do DLS reduziu o qCO2, independentemen-
te da dosagem aplicada, o que indica que menos C foi 
perdido como CO2 pela respiração e mais foi incorpo-
rado aos tecidos microbianos, como resultado da ação 
de uma biomassa “eficiente” atuando sobre o resíduo 
adicionado ao solo. Solos estressados têm um maior 
valor desse parâmetro (qCO2), pois uma menor quanti-

dade de biomassa tem o dever de degradar uma maior 
quantidade de matéria orgânica (QUADRO et al., 2011).

Neste estudo, as características microbiológicas avaliadas 
foram sensíveis em detectar as alterações que ocorrem no 
solo em função da aplicação dos resíduos orgânicos tan-
to em função das dosagens aplicadas quanto da natureza 
desses resíduos. As influências nos parâmetros microbio-
lógicos ocorreram em razão da sensibilidade dos microrga-
nismos diante da incorporação de resíduos orgânicos.

Quanto mais informações sobre a BMS e a situação me-
tabólica dos microrganismos do solo obtivermos, maior 
será o entendimento sobre a qualidade microbiológica do 
solo e do solo em si, possibilitando o planejamento do uso 
do solo por meio do monitoramento das mudanças ocor-
ridas em sua qualidade microbiana (SILVA et al., 2007b).

O uso de indicadores microbiológicos constitui uma im-
portante ferramenta para o estudo da qualidade dos solos, 
podendo-se indicar quais práticas tendem a causar maior 
degradação e quais são mais conservacionistas, visando ao 
desenvolvimento sustentável. No entanto, novos estudos 
são necessários para elucidar melhor essa relação.

CONCLUSÕES
A aplicação de diferentes doses de composto orgânico 
de RSU e de DLS influenciou a população e a atividade 
microbiológica do solo.

A maior dosagem de resíduo orgânico aplicada ao 
solo (100 m3.ha-1) promoveu maior aumento na RBS 
e na BMS.

O uso de resíduos orgânicos no solo estimulou a po-
pulação microbiana e sua atividade, independente da 
dosagem aplicada ao solo.

A influência e o efeito residual do composto orgânico 
de RSU sobre as características microbiológicas avalia-
das foram maiores em comparação ao DLS.

A RBS e o C da biomassa microbiana foram indicadores 
sensíveis em constatar as alterações ocorridas no solo 
com aplicação de resíduos orgânicos. Essas características 
podem ser utilizadas no monitoramento dessas práticas, 
a fim de se verificar as mudanças ocorridas em função do 
tipo de resíduo, da quantidade e do tempo de aplicação e 
a possibilidade de contaminação do solo e da água.
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RESUMO
A poluição atmosférica proveniente de áreas portuárias é responsável 
por um expressivo número de mortes, merecendo destaque no litoral 
paranaense, área que abriga o maior porto graneleiro do Brasil. Apesar 
disso, o monitoramento da qualidade do ar não é realizado devido ao alto 
custo. A alta sensibilidade dos líquens à poluição atmosférica faz deles 
ótimos bioindicadores para estudos de qualidade do ar. Este estudo utilizou 
a degradação da clorofila em feofitina em líquens da espécie Teloschistes 
flavicans, visando identificar áreas de maior risco ambiental no município 
de Paranaguá. Os resultados da análise de variância mostraram que, ao 
decorrer de 78 dias, as amostras localizadas na região portuária e nas vias 
de acesso sofreram degradação da clorofila em níveis significantemente 
representativos em relação às amostras localizadas em áreas residenciais 
(p≤0,001), demonstrando que o porto e as vias apresentam poluentes 
atmosféricos em níveis suficientes para causar a degradação liquênica.

Palavras-chave: bioindicadores; líquens fruticosos; litoral do Paraná; 
poluição do ar.

ABSTRACT
Atmospheric pollution derived from port operations is responsible for an 
expressive number of cardio respiratory deaths; this link is of special interest 
to the Paraná coast as it hosts the largest grain port in Brazil. Nevertheless, 
air monitoring is not carried out extensively in this region due to the high cost 
of monitoring. The high sensitivity of lichens to air pollution makes lichens 
good bioindicators in air quality studies. This study presents the use of the 
chlorophyll degradation into pheophytin in Teloschistes flavicans lichens, 
to identify the areas of higher environmental risk in the city of Paranaguá. 
The results showed that in the course of 78 days, the samples located in 
the port area and the access roads have suffered degradation of chlorophyll 
in significant levels when compared to samples located in residential areas 
(p≤0.001). These data demonstrate that the port and road accesses in the 
city of Paranaguá are exposed to air pollutants at levels sufficient to cause 
lichen degradation.

Keywords: bioindicators; fructicose lichens; Parana’s coast; air pollution.
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INTRODUÇÃO
Atualmente, a poluição atmosférica é considerada o 
maior risco ambiental para áreas urbanas (WHO, 2014), 
sendo responsável por cerca de 3,3 milhões de mortes 
prematuras relacionadas a doenças pulmonares obstru-
tivas, cânceres de pulmão, doenças isquêmicas do cora-
ção, ataques agudos das vias aéreas inferiores e doen-
ças cerebrovasculares (BURNETT et al., 2014; LELIEVELD 
et al., 2015). Além de óbitos, a poluição atmosférica 
também está associada a patologias do sistema respi-
ratório, como asma e bronquite (GUARNIERI; BALMES, 
2014; KAMPA; CASTANAS, 2008). Tais efeitos refletem 
em custos para a sociedade, e a diminuição das emissões 
resulta em redução dos custos externos (DEVOS et al., 
2015). Somente para a cidade de São Paulo, o custo to-
tal para agravos na saúde ligados à poluição atmosférica 
chega a US$ 3.222.676 (MIRAGLIA et al., 2005). Entre os 
principais poluentes do ar, é possível citar os gasosos, 
os poluentes orgânicos persistentes, os metais pesados 
e o material particulado (KAMPA; CASTANAS, 2008).

Compreender as dinâmicas relativas à qualidade do ar é 
determinante para que se diminuam os riscos. Em paí-
ses com maior número de publicações relativas ao tema, 
são menores os níveis de poluentes encontrados, pois 
os tomadores de decisão na área da saúde são mais 
bem capacitados para responder aos conflitos entre de-
senvolvimento econômico e saúde (FAJERSZTAJN et al., 
2013). Apesar desse fator, muitos locais não dispõem de 
sistemas de monitoramento, já que a implementação 

dessas redes depende de técnicas custosas. Alternativas 
se dão por meio de técnicas como amostragem passiva 
ou biomonitoramento, que não visam ao acompanha-
mento diário, mas focam em avaliar o estado do am-
biente estudado (MARĆ et al., 2015). 

A atividade portuária é responsável por emissão consi-
derável de poluentes atmosféricos. Somente a navega-
ção oceânica lança ao ar de 4,7 a 6,5 milhões de tone-
ladas de SOX (óxidos de enxofre), sendo que 70% dessas 
emissões ocorrem em até 400 km dos continentes e são 
responsáveis por aproximadamente 60.000 mortes por 
complicações cardíacas e pulmonares por ano (CORBETT 
et al., 2007). Além disso, portos trazem consigo diversos 
fatores potencialmente poluidores, como alto fluxo de 
veículos de grande porte (BAILEY; SOLOMON, 2004).

A atividade portuária merece destaque na região do li-
toral paranaense: em 2011, por exemplo, o Porto de Pa-
ranaguá movimentou cerca de 41 milhões de toneladas 
de carga em geral (GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ, 
2015) e foi considerado o maior porto graneleiro da Amé-
rica Latina. A região da Baía de Paranaguá ainda abriga 
atividades pesqueiras, turísticas e industriais, em um 
sistema estuarino de grande importância ambiental que 
apresenta ecossistemas insulares, manguezais, salinas, 
rios, costões rochosos e praias arenosas (MARTINS et al., 
2010), é circundada por uma grande área de floresta 
atlântica, além de ser conhecida como um dos hotspots 
de conservação da natureza (MYERS et al., 2000). 

Líquens como bioindicadores
Líquens são organismos simbióticos compostos por 
um fungo (micobionte) e um organismo fotossinteti-
zante, o qual pode ser uma alga verde (ficobionte) e/ou  
uma cianobactéria (cianobionte). A distribuição de 
suas espécies se dá por todos os ambientes terrestres 
(NASH, 2008); eles são mundialmente utilizados como 
bioindicadores em diversos estudos de qualidade do 
ar (AUGUSTO et al., 2013; HAWKSWORTH et al., 2005; 
MARĆ et al., 2015; NIMIS et al., 2002). Bioindicado-
res são organismos que podem ser utilizados para 
identificação e determinação quantitativa de impac-
tos ambientais, respondendo à poluição de alguma 
forma em suas funções vitais (BATIČ, 2002; CONTI; 
CECCHETTI, 2001). 

A alta sensibilidade dos líquens à poluição atmosférica 
se dá em razão de características como: falta de siste-
ma vascular, obtendo água e nutrientes da atmosfera; 
captação de água a partir de partículas em suspensão, 
que concentram mais poluentes que a chuva; não apre-
sentam partes decíduas, que poderiam eliminar partes 
dos poluentes; não apresentam estômatos ou cutículas, 
absorvendo aerossóis por todo o talo (NASH, 2008).

Na América do Sul, são notáveis os trabalhos realizados 
na cidade argentina de Córdoba, onde foram encontra-
dos resultados referentes à poluição provocada por in-
dústrias de cimento e metalúrgicas (CARRERAS; PIGNATA, 
2002) e tráfego (CARRERAS et al., 1998). Na Costa Rica, 
um estudo de diversidade e riqueza liquênica com Siste-
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mas de Informação Geográficas (SIGs) encontrou resulta-
dos que correspondem aos de contaminação por óxidos 
de nitrogênio (NEUROHR BUSTAMANTE et al., 2013). 

No Brasil, foram realizados estudos no Rio Grande do 
Sul (KÄFFER et al., 2011, 2012; MARTINS et al., 2008), 
em São Paulo (FUGA et al., 2008; SAIKI et al., 2007) e 
em Pernambuco (MOTA FILHO et al., 2007; SILVA et al., 
2014). Em Curitiba, no Paraná, um levantamento de es-
pécies com objetivo de subsidiar o biomonitoramento 
foi realizado (ELIASARO et al., 2011). Tais trabalhos de-
monstram diversas potencialidades no uso de líquens 
como bioindicadores e biomonitores no Brasil.

O principal poluente associado à sensibilidade liquêni-
ca é o SO2 (dióxido de enxofre). Um importante trabalho 
que corrobora tal afirmação utilizou uma rede de mo-
nitoramento de SO2 instalada na Inglaterra, associando 
os resultados com os padrões de distribuição das espé-
cies liquênicas encontradas, inclusive criando uma esca-
la de poluição e espécies indicadoras (HAWKSWORTH; 
ROSE, 1970). Desde então, diversos estudos contribuí-
ram para o estabelecimento dessa relação (GEEBELEN; 
HOFFMANN, 2001; NASH; GRIES, 2002; SEAWARD, 
1993). Também se sabe que os níveis de SO2 encontra-
dos nos líquens são proporcionais aos encontrados na 
atmosfera (RICHARDSON; NIEBOER, 1983). Cislaghi e Ni-
mis (1997) encontraram relações significativas para SO2 
(r=0,93), bem como para NO3 (r=0,87), poeira (r=0,86) e 
SO2

-4 (r=0,85); também identificaram que a biodiversida-
de de líquens apresenta alta correlação com câncer de 
pulmão em homens abaixo de 55 anos (r=0,82).

O trabalho de Hawksworth e Rose (1970) classifica a 
espécie Teloschistes flavicans como altamente sensível 
ao SO2, sendo encontrada somente em áreas consi-
deradas “puras”. É um líquen fruticoso, cortícola, en-
contrado em florestas abertas, em ambientes secos e 
ensolarados (MARTINS et al., 2011), inclusive na região 
de Mata Atlântica no Sul do Brasil (MARTINS et al., 
2011). Sua distribuição se dá em ambientes quentes e 
temperados de ambos os hemisférios (GLAVICH et al., 
2005). Vários trabalhos utilizam o gênero Teloschistes 
para avaliações da poluição atmosférica empregando 
diversas metodologias (CORTÉS, 2004; ELIASARO et al., 
2011; GARTY, 1985; KÄFFER et al., 2012; MARTINS 
et al., 2008). 

Um dos modelos de trabalhos com bioindicadores são os 
surveys, que consistem em observações qualitativas ou 
quantitativas padronizadas em períodos de tempo res-
trito, sem pretensões de monitoramento (HELLAWELL, 
1991; NIMIS et al., 2002). Um método para avaliação do 
stress liquênico devido a fatores ambientais é a avaliação 
da degradação da clorofila em feofitina em líquens trans-
plantados (BOONPRAGOB, 2002; RONEN; GALUN, 1984), 
sendo a exposição ao SO2 um dos principais fatores para 
esse efeito (RAO; LEBLANC, 1966). Tal método já foi uti-
lizado para avaliar o impacto causado por atividades in-
dustriais (CARRERAS; PIGNATA, 2001; GARTY et al., 2000) 
e de despejo de resíduos sólidos (PAOLI et al., 2015). 

Assim, o objetivo deste estudo foi obter uma avaliação 
preliminar da qualidade do ar no município de Parana-
guá, no Paraná, utilizando o líquen Teloschistes flavicans.

MATERIAL E MÉTODOS
Área de estudo e amostragem
O município de Paranaguá (48° 30’ W 25° 31’ S) tem 
população estimada de 150.660 habitantes e área 
de 826,675 km2 (IBGE, 2015). Apresenta clima tem-
perado e chuvoso, moderadamente quente, tendo 
temperatura média anual entre 19 e 21°C e pluvio-
sidade média de 2.000 a 2.200 mm/ano, com chuvas 
distribuídas por todo o ano (VANHONI; MENDONÇA, 
2011). Está situado em domínio de Floresta Atlântica 
de Terras Baixas, com predomínio de manguezais e 
vegetação de restinga nas áreas costeiras. Abriga um 
dos principais portos do Brasil, o que proporciona di-
versos conflitos devido ao modelo de desenvolvimen-

to contraditório que proporciona (ABRAHÃO, 2011). 
Até a realização do estudo, não havia nenhum tipo 
de monitoramento relativo à poluição atmosférica no 
município. Portanto, este estudo se baseia em uma 
avaliação preliminar para subsidiar futuros investi-
mentos em Paranaguá.

A área de estudo abrange o perímetro urbano do municí-
pio, subdividido em 22 quadrantes segundo metodologia 
adaptada de Ferrari (2009). Buscando cobrir todos os qua-
drantes e todas as áreas de interesse, 20 amostras foram co-
locadas de forma aleatória, distribuídas por toda a cidade, 
e 10 de forma proposital, em áreas de grande fluxo de veí-
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culos e/ou área industrial. Os pontos estabelecidos foram: 
1 (48°32’46,375”W 25°30’59,542”S), 2 (48°34’34,771”W 
25°34’15,784”S), 3 (48°32’42,8”W 25°32’56,813”S), 4 
(48°33’52,107”W 25°34’16,462”S), 5 (48°32’7,187”W 
25°30’48,696”S), 6 (48°33’54,19”W 25°34’41,543”S), 7 
(48°32’16,429”W 25°32’39,188”S), 8 (48°30’58,196”W 
25°30’44,968”S), 9 (48°31’25,207” W 25°31’8,015”S), 10 
(48°30’58,638”W 25°30’14,125”S), 11 (48°30’37,206”W 
25°30’47,34”S), 12 (48°33’20,501”W 25°33’47,992”S), 13 
(48°30’39,426”W 25°31’16,279”S), 14 (48°32’26,262”W 
25°32’55,118”S), 15 (48°31’21,789”W 25°31’46,654”S), 
16 (48°32’27,203”W 25°30’53,102”S), 17 (48°30’5,704”W 
25°30’44,29”S), 18 (48°30’18,43”W 25°30’40,9”S), 19 
(48°32’4,978”W 25°32’39,188”S), 20 (48°31’31,223”W 
25°30’20,903”S), 21 (48°32’9,574”W 25°31’17,166”S), 22 
(48°32’56,383”W 25°31’52,754”S), 23 (48°33’30,226”W 

25°33’24,266”S), 24 (48°32’51,909”W 25°32’55,796”S), 25 
(48°30’20,979”W 25°31’17,844”S), 26 (48°31’54,475”W 
25°32’18,852”S), 27 (48°31’43,946”W 25°31’30,385”S),28 
(48°31’57,264”W 25°32’46,984”S), 29 (48°30’16,57”W 
25°31’34,791”S), 30 (48°30’0,295”W 25°30’54,458”S).

O líquen escolhido foi Teloschistes flavicans (Figura 1), 
por conta de sua distribuição e facilidade de identifica-
ção, além de seu uso como biomonitor já ter sido vali-
dado na literatura (KÄFFER et al., 2012).

Os espécimes foram coletados no município de Pontal 
do Paraná, no Estado do Paraná, em região de vegetação 
de restinga no balneário de Pontal do Sul (48°21’02.3”W 
25°34’07.1”S). O local possui grande parte de vegeta-
ção nativa e abundância liquênica, além de apresentar 
aspectos fitossociológicos muito semelhantes aos de 

Figura 1 – Líquen Teloschistes Flavicans em ambiente natural na região de Pontal do Sul,  
no município de Pontal do Paraná, no Paraná, em área de vegetação de restinga.

Autoria: Gisele Antoniaconi.
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Paranaguá (TROPPMAIR, 2011), situando-se a cerca de 17 
km desse município.

O método de armazenagem e exposição das amostras 
foi adaptado de Carreras e Pignata (2001, 2002), sendo 
que os talos e seus substratos coletados foram arma-
zenados em sacos de papel perfurados e permanece-
ram em laboratório em temperatura ambiente até sua 
exposição. Uma amostragem piloto, na qual os líquens 
foram alocados em árvores a 1,5 m do solo, resultou 

em grande perda das amostras, portanto, padronizou-
se a amostragem a 2,5 m do solo. Para simular as con-
dições de insolação do seu local de origem (vegetação 
de restinga), não foram utilizados sombrites ou estru-
turas protetoras.

O transplante ocorreu em janeiro de 2011; a cada três 
semanas, eram realizadas as coletas de pequenas alí-
quotas dos líquens em Paranaguá, totalizando três co-
letas até final de abril de 2011.

Determinação dos percentuais de clorofila e feofitina
Para a obtenção da concentração de clorofila total 
e feofitina, foram pesados 20 mg do talo liquênico. 
Esse material foi lavado três vezes com acetona satu-
rada em carbonato de cálcio (CaCO3), visando eliminar 
metabólitos secundários do córtex, visto que podem 
interferir na leitura dos resultados. Após a evaporação, 
o talo foi macerado e imerso em 5 mL de dimetilsulfó-
xido (DMSO), e colocado em temperatura de 65°C por 
45 minutos no escuro. Em seguida, foram adicionados 
mais 5 mL de DMSO. As leituras foram feitas no espec-
trofotômetro Spectrum SP 2000V, nos comprimentos 
de onda 415 e 435 nm, segundo metodologia proposta 
por Boonpragob (2002). 

Para a produção da curva de calibração, foram utili-
zados 360 mg de amostra lavada com acetona satu-

rada em CaCO3. Após a evaporação, o talo foi imerso 
em 55 mL de DMSO e colocado em temperatura de 
65°C por 45 minutos no escuro. Em seguida, foram 
adicionados 55 mL de DMSO. O material é divido em 
duas amostras de 55 mL. Em uma delas é adiciona-
do 0,3 mL de ácido clorídrico 1 normal (HCl 1 N), vi-
sando tornar toda a clorofila disponível em feofitina. 
Repousou-se a amostra por uma hora no escuro sob 
temperatura ambiente. Logo após, neutralizou-se a 
amostra com CaCO3 e o material foi centrifugado du-
rante 1 minuto a 3.600 RPM; o sobrenadante, con-
tendo apenas feofitina, é utilizado na construção da 
curva com a amostra que não sofreu ação do ácido 
(contendo clorofila).

Análise dos resultados
Ao longo da pesquisa ocorreram perdas de amostra, al-
gumas devido à ausência de material liquênico, outras 
por quedas ou vandalismo. Para a análise dos dados, 
foram consideradas as amostras que permaneceram 
em campo até a última coleta, ao decorrer de 78 dias, 
em 15 de abril de 2011.

A produção de mapas foi realizada por meio do 
software ArcGis, disponível na Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR) Setor Litoral, e a análise de va-

riância (ANOVA) foi feita com o auxílio dos softwares 
R (R DEVELOPMENT CORE TEAM, 2008) e Jasp (JASP 
Team, 2017).

Embora o período amostral tenha ocorrido em 2011, 
o atraso na publicação dos resultados ocorreu so-
mente após a consolidação do grupo de pesquisa 
proponente, sendo que os resultados encontrados 
complementam outros estudos que vêm sendo de-
senvolvidos na região. 

RESULTADOS
Onze amostras mantiveram-se disponíveis até o final 
do estudo, sendo que os resultados encontrados são 
apresentados na Tabela 1. Nota-se diminuição dos 
níveis de clorofila e aumento nos níveis de feofitina 
acentuada nas amostras localizadas nas vias de aces-
so e no porto.

A média dos resultados de feofitina encontrados foi de 
15,91% no momento do transplante, 45% ao decorrer 
de 22 dias, 51,55% ao decorrer de 55 dias e 60,82% ao 
decorrer de 78 dias, o que demonstra um acréscimo 
constante nos níveis de degradação de clorofila, porém 
os resultados variam entre as amostras. As amostras 
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10P e 20P, localizadas na região portuária, foram as 
que sofreram maior degradação ao longo do período 
estudado, inclusive atingindo 100% de degradação 
na amostra 10P; resultado com grande diferença das 
amostras 6R, 28R e 29R, localizadas em áreas residen-
ciais, que pouco alteraram seus teores de feofitina/clo-
rofila (Tabela 1). 

A Figura 2 apresenta a distribuição dos níveis de feo-
fitina no início e no final do estudo, acompanhado do 
resultado do teste ANOVA. Como esperado, as médias 
mostraram-se pouco distintas no momento do trans-
plante (p=0,137). Ao decorrer de 78 dias, as médias en-
contradas foram diferentes (p=<0,001), demonstrando 
que as amostras localizadas na região portuária e nas 

Tabela 1 – Percentuais de feofitina/clorofila das amostras nos períodos analisados.

Amostra Local Transplante 22 dias 55 dias 78 dias

5V Via de acesso 24/76 56/44 61/39 72/28

6R Residencial 27/73 28/72 28/72 28/72

9V Via de acesso 9/91 27/73 37/63 64/36

10P Porto 18/82 79/21 87/13 92/8

18P Porto 9/91 52/48 66/34 72/28

20P Porto 7/93 57/43 88/12 100/0

21R Residencial 14/86 16/84 18/82 26/74

26V Via de acesso 24/76 63//37 70/30 88/12

28R Residencial 21/79 29/71 23/77 24/76

29R Residencial 16/84 26/74 27/73 26/74

30P Porto 11/89 62/38 62/38 77/23

Porto

100

75

50

25

0

Transplante (0 Dias)

Fe
ofi

�n
a 

(%
)

78 Dias

Residencial Vias Porto Residencial Vias

Porto

Residencial

Vias

p=0,137

p=<0,001

Figura 2 – Distribuição e análise de variância dos percentuais de feofitina no momento do transplante e em 78 dias de exposição 
entre as categorias de localidades. Nota-se que, ao final do estudo, as amostras localizadas em pontos de regiões portuárias e 

próximas às vias de acesso sofreram maior degradação, com médias significativamente distintas aos 78 dias de estudo.
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vias de acesso sofreram degradação da clorofila em ní-
veis significantemente representativos. 

A partir da análise da estrutura do talo liquênico, per-
cebeu-se perda da coloração e deformações em sua 
estrutura. Destacam-se as alterações observadas nas 
amostras 10P, 20P e 26V. No mesmo sentido, foi possí-
vel observar que a amostra 6R manteve sua coloração 
semelhante a que apresentou quando foi transplanta-
da de Pontal do Paraná para Paranaguá.

A Figura 3 apresenta a diferença de coloração entre o 
líquen em Pontal do Paraná (Figura 3A), as amostras 
transplantadas para Paranaguá, que estão próximas 

às fontes potenciais de poluição (Figuras 3B e 3C), e a 
amostra 6, que está em uma área aparentemente me-
nos poluída (Figura 3D).

Buscando um indicativo sobre as possíveis fontes de emis-
são de poluentes atmosféricos, a Figura 4 apresenta os 
percentuais de feofitina de forma espacializada geografi-
camente, permitindo a visualização dos resultados relacio-
nados a possível distribuição de poluentes no município de 
Paranaguá. Novamente é possível identificar uma degra-
dação significativa ocorrendo nas amostras próximas ao 
porto e às vias de acesso (5V, 9V, 26V, 10P, 18P, 20P, 30P), 
assim como índices menores de degradação nas amostras 
localizadas em áreas residenciais (6R, 21R, 28R, 29R). 

Figura 3 – Mudança da coloração e estrutura do talo liquênico de T. flavicans durante o experimento. (A) Líquen em ambiente 
natural (Pontal do Paraná). (B e C) Amostras 10P e 20P, localizadas em ambiente próximo às fontes potenciais de poluição, 

apresentando visível degradação. (D) Amostra 6R, localizada em ambiente distante do complexo industrial ou rodovias,  
sem sinais visíveis de degradação, ainda conservando cores originais.

A

C

B

D
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DISCUSSÃO
O processo de transplante dos talos de líquen, por si só, 
pode influenciar o decréscimo nas médias de clorofila. 
Porém, os resultados da ANOVA demonstram diferença 
não significativa entre as categorias de locais no perío-
do de transplante (p=0,137); já entre as categorias ana-
lisadas no último período (p≤0,001), verificou-se uma 
diferença altamente significativa, com a região portuá-
ria e as vias de acesso apresentando níveis de degra-
dação superiores aos da região residencial (Figura 2). 
Käffer et al. (2012) encontraram alterações morfoló-
gicas e altos níveis de contaminantes em Teloschistes 
exilis em uma área com influência de tráfego no Sul do 
Brasil. No mesmo sentido, Carreras et al. (1998) iden-
tificaram o tráfego como causador de degradação em 
Usnea sp. na Argentina. Dessa forma, estima-se que o 
tráfego seja o principal fator relacionado à degradação 
de clorofila encontrado neste trabalho, além de, possi-
velmente, ser uma das principais atividades poluidoras 
no município.

O método de transplante e análise da degradação de 
clorofila é reconhecido como válido e eficiente, uma 
vez que fornece informações sobre o impacto da ativi-
dade antrópica em determinada área, além de ser con-
siderado um índice válido para avaliar o impacto das 
concentrações de SO2 (BOONPRAGOB, 2002; CONTI; 
CECCHETTI, 2001; RAO; LEBLANC, 1966). 

T. flavicans apresenta grande sensibilidade a esse po-
luente (HAWKSWORTH; ROSE, 1970) e o gênero Telos-
chistes já foi utilizado como indicador no Sul do Brasil 
em estudos anteriores (KÄFFER et al., 2012). Carreras e 
Pignata (2001) e Kaffer et al. (2012) também identifica-
ram relações entre os níveis de degradação de clorofila 
e a concentração de ozônio (O3) na atmosfera. Devido à 
inexistência de qualquer tipo de monitoramento atmos-
férico no período estudado em Paranaguá, não foi pos-
sível estabelecer quais poluentes são mais presentes no 
município. Porém, os resultados sugerem que as áreas 

Figura 4 – Espacialização dos percentuais de feofitina no momento do transplante e em 78 dias de exposição. Os locais 
próximos a regiões portuárias e vias de acesso apresentaram maiores níveis de degradação de clorofila em feofitina.

Feofi�na (em %)
Vias de acesso
Ferrovia
Vias de acesso
Porto
Residencial

 3-10

 0 Dias  78 Dias

90-100

80-90

70-80
60-70
50-60
40-50

30-40
20-30
10-20



Teloschistes flavicans (sw.) Norman como indicador de poluição atmosférica em Paranaguá – PR

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 27-39

35

prioritárias para investigação são próximas ao porto e 
às vias de acesso, assim como o tráfego como atividade 
potencialmente poluidora. Nota-se que os líquens são 
indicadores interessantes para estudos preliminares de 
contaminação atmosférica em geral, quando a análise 
de determinados compostos isoladamente pode não 
representar a complexidade apresentada nesses contex-
tos. Em estudo provido por Tretiach et al. (2007), verifi-
cou-se que, em comparação com o uso de musgos, os 
líquens apresentaram maior vantagem para uso em am-
bientes urbanos, pois, apesar de ambos apresentarem 
danos em um curto espaço de tempo, os organismos li-
quênicos tiveram maior resiliência, sendo possível uma 
análise duradoura de suas alterações fisiológicas.

A Figura 4 mostra que houve grande degradação de clo-
rofila em feofitina nas amostras que se encontram sob 
influência de rodovias e do complexo portuário; no mes-
mo sentido, a amostra localizada na Ilha de Valadares 
(29R), uma área residencial sem fluxo de veículos até o 
término do período estudado, manteve-se estável em 
todas as análises. Gonzalez e Pignata (1994) classificam 
áreas utilizando um índice de contaminação que utiliza 
a degradação da clorofila como um de seus indicadores, 
encontrando resultados crescentes em áreas de alto 
tráfego e atividades industriais. Dessa forma, o método 
apresenta potencial para geração de mapas de risco am-
biental. Yildiz et al. (2011) também utilizaram os resulta-

dos encontrados para degradação de clorofila para criar 
mapas de poluição. É importante destacar que a possibi-
lidade de localizar áreas de concentração de poluentes 
pode auxiliar a avaliação de riscos para a saúde huma-
na, servir como referencial em estudos de licenciamen-
to ambiental, bem com constitui boa ferramenta para 
gestores envolvidos no planejamento urbano. Outro uso 
em potencial está na avaliação da toxicidade ambiental 
de determinados compostos, como no caso descrito 
por Vannini et al. (2015), em que a exposição do líquen 
Xanthoria parietina ao pesticida glifosato desencadeou 
processos de degradação da clorofila, além de redução 
da taxa fotossintética e acumulação do composto.

Com relação à questão de saúde, Ricieri et al. (2010) 
observaram altos índices de asma para o município, re-
latado como segundo maior no Brasil. Segundo Spinelli 
et al. (2007), a prevalência de asma em Paranaguá é 
de 23,5%, maior que a média de grandes cidades bra-
sileiras. Estima-se que as emissões de materiais parti-
culados relacionadas à atividade de navegação sejam 
responsáveis por aproximadamente 60.000 mortes por 
câncer de pulmão e complicações cardiopulmonares 
(CORBETT et al., 2007). Dessa forma, uma análise mais 
aprofundada sobre os contaminantes atmosféricos 
proveniente das atividades portuárias e seus possíveis 
impactos na saúde da população na região se apresen-
ta como um promissor objeto de estudos futuros.

CONCLUSÕES
Os resultados encontrados proveram informações rela-
tivas à distribuição da degradação de clorofila em feo-
fitina em líquens transplantados como indicadores da 
poluição atmosférica no município portuário de Para-
naguá, validando o método proposto por Boonpragob 
(2002) na região do litoral paranaense, utilizando uma 
espécie facilmente encontrada em áreas preservadas da 
região. Os resultados sugerem que Paranaguá apresenta 
índices de contaminantes atmosféricos suficientes para 
causar alterações na estrutura do líquen utilizado em re-
giões próximas ao porto e às suas vias de acesso. 

Tais dados são reforçados pela constatação da mu-
dança na coloração dos líquens em determinados am-

bientes (Figura 3). O dano morfofisiológico é resulta-
do de alterações como modificações nos percentuais 
de carbono orgânico, número de células vivas e valo-
res de clorofila, sendo caracterizado pelo surgimento 
de cloroses, necroses e exposição de medula (KÄFFER 
et al., 2012). 

As informações produzidas se mostram extremamente 
relevantes por não serem encontrados na literatura re-
ferentes à qualidade do ar para a região. A ausência de 
grandes polos industriais nas cidades ao redor, assim 
como a presença da Floresta Atlântica, coloca o muni-
cípio como um modelo para estudos sobre a relação 
entre poluição atmosférica e organizações portuárias.
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RESUMO
Este trabalho teve o objetivo de contribuir com as discussões acerca da 
educação ambiental empresarial, com foco na certificação do Sistema 
de Gestão Ambiental (SGA) na NBR ISO 14001/2004. Nele, utilizaram-se 
metodologias de levantamento bibliográfico, estudo de caso e levantamento 
com aplicação de questionário. Constatou-se que a educação ambiental, 
alinhada a um bom SGA, torna-se uma excelente ferramenta para facilitar 
a certificação mencionada. Outrossim, os requisitos desta norma servem de 
referência para um programa de educação ambiental empresarial. A pegada 
ecológica pode ser utilizada para conhecer os hábitos de consumo de acordo 
com a realidade e o contexto histórico, cultural, econômico e geográfico dos 
funcionários e para auxiliar no processo educacional.

Palavras-chave: NBR ISO 14001/2004; educação ambiental; pegada 
ecológica; sistema de gestão ambiental.

ABSTRACT
The objective of this work was to contribute to discussions about corporate 
environmental education, focusing on the certification of the Environmental 
Management System (EMS) in ISO 14001/2004. Methodologies of the 
literature, case study and action-research were used in it. It was found that 
environmental education, aligned with a good environmental management 
system, become an excellent tool to facilitate the aforementioned 
certification. Furthermore, these norms requirements are reference to a 
business environmental education program. The ecological footprint can be 
used to know the spending habits according to reality, historical, cultural, 
economic and geographical context of the employees and to assist in the 
educational process.

Keywords: NBR ISO 14001/2004; environmental education; ecological 
footprint; environmental management system. 
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A SUA IMPORTÂNCIA PARA A 
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IMPLEMENTATION OF ENVIRONMENTAL MANAGEMENT SYSTEM
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INTRODUÇÃO
O crescimento e desenvolvimento das cidades registra-
ram um grande progresso tecnológico com a Revolução 
Industrial a partir de 1760, mas, com isso, vários pro-
blemas também se desencadearam, tais como a gran-
de geração de resíduos, o crescimento populacional, o 
consumismo exacerbado, o êxodo rural, a redução dos 
recursos naturais e a desigualdade social, entre outros. 

Cerca de dois séculos depois, surge o conceito de de-
senvolvimento sustentável na Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente, em Estocolmo, no ano 
de 1972, definido como aquele que atende às necessi-
dades atuais da população, sem afetar as das próximas 
gerações (PEREIRA, 2012). Para isso é preciso mudan-
ças no modo de produção e de consumo, repensar as 
tecnologias de manufatura e o estilo de vida das po-
pulações, bem como as políticas públicas. O desenvol-
vimento sustentável está pautado em cinco pilares: 
ambiental, social, territorial, econômico e político, de 
acordo com Sachs apud Maniglia (2012).

As empresas necessitam inserir-se nesse contexto e 
considerar os pilares como diferencial competitivo, 
mas também como sobrevivência, tanto pela exigên-
cia do mercado quanto da sociedade. Para isso, é im-
portante que implementem ferramentas para reduzir 
os danos provocados por suas atividades ao meio am-
biente, como é o caso de um Sistema de Gestão Am-
biental (SGA) que ajude a gerenciar os seus impactos e 
a buscar o desenvolvimento sustentável.

Um SGA pode ser bem estruturado, porém só resultará 
em melhorias ambientais se houver o entendimento e o 
comprometimento de todos. Do contrário, o gestor am-
biental conseguirá trabalhar sob a ótica do end of pipe, 
resolvendo o problema no final do processo, ou seja, 
dando uma destinação e não trabalhando no seu início, 
quando é possível evitar desperdícios e custos, reduzir 
impactos, inovar e melhorar a sua eficiência e eficácia. 
Para que esse trabalho resulte em mudança permanen-
te, tem-se como ferramenta a educação ambiental.

Segundo Vilela Junior & Demajorovic (2006), a educa-
ção ambiental dos colaboradores não ocorre simples-
mente com a transmissão de informações, mas com 
o despertar do sentimento de corresponsabilidade, 
trabalhando com as potencialidades de cada um. Isso 
implica em estimular a adoção de comportamentos 

sustentáveis, com espaço e tempo para a reflexão e a 
discussão sobre questões socioambientais. Se a em-
presa deseja buscar uma certificação, como a Norma 
Brasileira (NBR) ISO 14001/2004, sua implementação 
exigirá um programa de treinamento e sensibilização e 
seu sucesso dependerá do envolvimento e comprome-
timento de todos os colaboradores.

Para estruturar um programa de educação ambiental 
que contribua para o SGA e facilite a certificação na 
NBR ISO 14001/2004, deve-se considerar as caracterís-
ticas da empresa, o contexto e a região em que ela está 
inserida, além do perfil e da cultura de seus colabora-
dores como fatores que ajudarão na estruturação e no 
sucesso desse projeto, que deve ser sólido e contínuo. 

Os desafios da dimensão ambiental nas empresas pre-
cisam ser alvo de investigação e definição de metodo-
logias que permitam a reflexão de todos os envolvidos. 
Dessa forma, o presente trabalho teve o objetivo de 
mostrar o estudo de caso do programa de educação 
ambiental da Hercosul Alimentos, indústria de pet food 
localizada em Ivoti, no Rio Grande do Sul, com foco no 
levantamento de campo realizado por meio da aplica-
ção do questionário da pegada ecológica (PE).

Os objetivos deste trabalho foram: 

• contribuir com as discussões acerca da educação 
ambiental em área empresarial, visando à certifica-
ção do SGA na NBR ISO 14001/2004;

• conceituar a educação ambiental e o SGA, à luz da 
NBR ISO 14001/2004, como ferramentas para a ges-
tão ambiental empresarial;

• analisar o estudo de caso do programa de educação 
ambiental da empresa; 

• equiparar as ações de educação ambiental da orga-
nização com os requisitos sugeridos pela certifica-
ção NBR ISO 14001/2004; e

• conhecer a PE dos colaboradores da companhia.

Para atender aos pressupostos desta pesquisa, o artigo 
está dividido em quatro seções: revisão bibliográfica, 
metodologia, análise dos dados e considerações finais.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
Educação ambiental
Considerando que todos os seres vivos fazem parte 
do mesmo ecossistema e biosfera e dependem dos 
mesmos recursos naturais, é importante que haja a 
consciência do homem, como ser racional, do equilí-
brio e da perpetuidade desse sistema. Para isso, de-
senvolveu-se a educação ambiental, ferramenta que 
sensibiliza as pessoas para buscarem o equilíbrio em 
todas as suas ações e desmitifica a ideia de abundân-
cia e infinidade dos recursos naturais que se viveu no 
início das civilizações.

A década de 1960 pode ser considerada o marco da 
origem das preocupações com as perdas de qualida-
de ambiental, segundo Tozzoni-Reis (2008). A publica-
ção do livro Primavera Silenciosa (1962), da bióloga 
Rachel Carson, estimulou uma revolução ambiental. 
Entre outros assuntos, a autora ressaltou os impac-
tos ambientais dos pesticidas e inseticidas (PELICIONI, 
2014). Percebeu-se que havia perda de qualidade de 
vida, vista de várias formas, desde um rio que sumiu, 
um recanto que foi destruído ou o empobrecimento 
estético. Alguns movimentos começaram a ser esti-
mulados e foram realizadas importantes conferências, 
tratados, acordos e mobilizações para sensibilização e 
conscientização (DIAS, 2006). 

Vários eventos marcaram o desenvolvimento da 
educação ambiental: a Conferência de Estocolmo, 
em 1972; o Seminário Internacional sobre Educa-
ção Ambiental, em Belgrado (Iugoslávia, atualmente 
Sérvia), em 1975; a Conferência Intergovernamental 
sobre Educação Ambiental, em Tbilisi (Geórgia, en-
tão parte da União Soviética),em 1977; a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento, Rio-92 (Rio de Janeiro), em 1992; a 
Rio+10, em Johannesburgo (África do Sul), em 2002; 
e, por fim, a Rio+20, no Rio de Janeiro, em 2012, 
cujo objetivo foi a renovação do compromisso públi-
co com o desenvolvimento sustentável por meio da 
avaliação do progresso e das lacunas na implemen-
tação das decisões adotadas pelas principais cúpulas 
sobre o assunto e do tratamento de temas novos e 
emergentes (SAITO, 2002).

Diante de todos os eventos e marcos históricos da 
área ambiental, a educação ambiental é definida 

como um conjunto de processos a partir dos quais os 
indivíduos e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
(art. 10 da Política Nacional de Educação Ambien-
tal — PNEA, Lei n0 9.795/99). Tem como finalidade 
promover a compreensão da existência e da interde-
pendência econômica, social, política e ecológica da 
sociedade; proporcionar às pessoas conhecimento, 
desenvolvimento de valores, interesse e atitudes para 
proteger e melhorar a qualidade ambiental; e induzir 
novas formas de conduta dos indivíduos e da socieda-
de na busca de soluções para os problemas ambien-
tais como forma de melhoria da sua qualidade de vida 
(DIAS, 2006). 

É entendida como um processo no qual se vivenciam 
experiências de interações e de trocas motivadoras 
para a consecução de um ambiente socialmente 
justo e ecologicamente equilibrado (OLIVEIRA apud 
DIAS, 2006). A consciência ecológica, por si só, não 
traz resultados; ela precisa estar associada a uma 
ação transformadora, segundo Philippi Jr. & Pelicio-
ni (2014). Esses autores destacam que a redução 
da desigualdade social é primordial para atingir 
plenamente a sustentabilidade em todas as suas 
dimensões. Uma educação ambiental crítica deve 
considerar os interesses das classes sociais histori-
camente excluídas.

Conhecer o público com o qual vai ser desenvolvido 
um projeto de educação ambiental é extremamen-
te importante para o seu sucesso. É preciso saber 
sobre o seu modo de vida, suas crenças, valores, 
cultura e condições econômicas para conceber um 
projeto que caracterize essa comunidade e faça 
sentido para ela.

A educação ambiental pode ser trabalhada formal-
mente, nos ambientes escolares e universitários, e 
informalmente em diferentes ambientes e organiza-
ções. Gadotti (2014) preconiza que a educação é in-
dispensável para a sobrevivência humana e não deve 
ser objeto apenas de crianças ou jovens, mas se es-
tender aos demais grupos da sociedade. Dessa forma, 
é importante discutir a educação ambiental no âmbi-
to empresarial.
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Educação ambiental nas empresas
A educação ambiental nas empresas acaba se restrin-
gindo, na maioria dos casos, aos treinamentos, isso 
quando eles são conduzidos não apenas para treinar 
o colaborador em determinada tarefa ou assunto, mas 
também para sensibilizá-lo sobre a importância da pre-
servação ambiental. No entanto, a educação ambiental 
deve ir além; precisa de um programa, um encadea-
mento de ações interligadas que permita a sensibiliza-
ção ambiental.

A PNEA (Lei n0 9.795, de 24 de abril de 1999) (BRASIL, 
1999) prevê em seu artigo 30 que as empresas, entida-
des de classe, instituições públicas e privadas devem 
promover programas de capacitação dos trabalhado-
res, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o 
ambiente de trabalho bem como sobre as repercus-
sões do processo produtivo no meio ambiente.

Segundo Kitzmann & Asmus (2002), é possível traçar 
um paralelo entre a educação ambiental exercida nas 
escolas e comunidades e o treinamento e a capacita-
ção desenvolvidos nas empresas, pois ambos atuam 
sobre o mesmo sujeito (ser humano) e buscam trans-
formar variáveis (conhecimento, habilidades e atitu-
des). Atualmente, há uma demanda crescente para a 
inserção da variável ambiental nas indústrias devido à 
busca por certificações e também para a adequação às 
legislações. Dessa forma, a educação ambiental pode e 
deve ser exercida utilizando o espaço dos treinamen-
tos já instaurados nas organizações, mas com aplicação 
mais ampla, como valor cultural.

Um programa de educação como esse pode melhorar a 
comunicação, resgatar valores ambientais, sensibilizar, 
motivar, facilitar a gestão ambiental da empresa e esti-
mular o desenvolvimento da autoestima dos colabora-
dores (VILELA JUNIOR & DEMAJOROVIC, 2006).

A capacitação de adultos trabalhadores é diferente da 
educação de crianças. Destaca-se o conceito da andra-
gogia, definida como a ciência e a arte de direcionar o 
adulto ao aprendizado. As premissas que a diferencia 
da educação de crianças (KNOWLES apud DRAGANOV 
et al., 2011) são:

1. à medida que amadurece, o ser humano torna-se 
independente e responsável;

2. passa a ter personalidade autodirecionada; age por 
si só;

3. tem experiências que baseiam as suas decisões e 
atitudes;

4. aprende o que tem interesse, direcionando para a 
sua vida social ou profissional;

5. aprende o que tem imediata aplicação;

6. a motivação é interna e não por nota ou avaliações.

Segundo Cattani (1997), as atividades de treinamento 
nas empresas têm caráter técnico, de adestramento, 
em busca do “saber-fazer” e não do “saber-pensar” 
e “aprender a aprender”, como definido por Régnier 
apud Kitzmann & Asmus (2002).

De acordo com Kitzmann & Asmus (2002), o treina-
mento pode ser um processo integral quando leva em 
conta o ser humano como cidadão, considerando-o na 
sua complexidade, podendo, então, ser chamado de 
capacitação.

Isto também é previsto na Agenda 21:

O treinamento é um dos instrumentos mais impor-
tantes para desenvolver recursos humanos e faci-
litar a transição para um mundo mais sustentável. 
Ele deve ser dirigido a profissões determinadas e visa 
preencher lacunas no desenvolvimento e nas habili-
dades que ajudarão os indivíduos a achar emprego 
e participar de atividades de meio ambiente e de-
senvolvimento como um processo de aprendizagem 
de duas mãos (CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL, 2002).

A educação ambiental extrapola o treinamento quan-
do construída para a reflexão e a consciência crítica e 
quando o trabalhador, na sua diversidade social, profis-
sional, econômica, política, está inserido em diferentes 
contextos geográficos e históricos e tem ciência da re-
lação entre produção e meio ambiente (GIESTA, 2013).

Dessa forma, promove-se sucesso na implantação de 
um SGA, o que, consequentemente, facilita a busca 
pela certificação na NBR ISO 14001/2004. 
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Sistemas de Gestão Ambiental e a Norma Brasileira (NBR) ISO 14001/2004
Como reflexo da preocupação ambiental e da bus-
ca pelo desenvolvimento sustentável, o repensar do 
modo de produção agregou aos processos a variável 
ambiental, considerando não somente as suas ações 
internas, mas toda a sua área de influência. 

A visão dos atuais administradores de empresas como 
instituições econômicas vem mudando e assumindo 
um papel também sociopolítico, com preocupações 
com seu entorno, ecológicas, de segurança, de prote-
ção e defesa do consumidor em relação à qualidade 
dos produtos. A responsabilidade social tem ganhado 
força desde a década de 1960, quando a sociedade co-
meçou a mudar o seu modo de pensar. Essa responsa-
bilidade seria pelo fato de a sociedade permitir a exis-
tência de organizações que devem ajudá-la a resolver 
os seus problemas e viver melhor (DONAIRE, 2007).

Nesse contexto surge a gestão ambiental, que é o ge-
renciamento dos processos de produção de bens e ser-
viços para preservar os recursos naturais, a integridade 
física e emocional das pessoas e reduzir perdas de ma-
teriais e recursos (SELL, 2006). Esse autor ressalta que 
a gestão ambiental deve ser um compromisso de toda 
a empresa, do comprador, ao adquirir produtos que 
tenham menor impacto ambiental, ao setor de manu-
tenção, que separa e descarta corretamente seus resí-
duos de óleo, graxa e tintas, às faxineiras, ao recolher 
e destinar os lixos, e ao setor de projetos, ao escolher 
as tecnologias.

Donaire (2007) ressalta que, além de ter um SGA im-
plementado, é preciso transformar a questão ambien-
tal em um valor para a organização, o que depende das 
ações da alta administração e das gerências.

As empresas podem trabalhar a gestão ambiental sob 
três abordagens:

1. controle da poluição, que estabelece práticas para 
evitar a contaminação ambiental que pode ser ge-
rada por seus processos, controlando as saídas (end 
of pipe); 

2. prevenção da poluição, atuando sobre produtos e 
processos para evitar, reduzir ou modificar a gera-
ção de impactos; e

3. estratégica, tratando as questões ambientais como 
parte do negócio (BARBIERI, 2011).

A NBR ISO 14001 (ABNT, 2004), norma que estabelece 
os itens mínimos para a certificação de um SGA, define 
que ela deve ter abordagem de processos e ser feita 
nas quatro fases que constituem o ciclo PDCA (plan, do, 
check e act): planejamento, execução do que se pla-
nejou, verificação do que foi feito e tomada de ação 
após verificação dos resultados. Seiffert (2010) reforça 
a necessidade dessas fases serem desenvolvidas com 
uma busca permanente por melhoria contínua, con-
forme representado na Figura 1 (adaptada da NBR ISO 
14001/2004): 

• 1ª fase — Política: a instituição deve definir uma 
política apropriada ao negócio; apresentar compro-
misso com a melhoria contínua e o atendimento à 
legislação; e fornecer estrutura para o atendimento 
dos objetivos e metas. A política deve ser imple-
mentada, documentada e divulgada ao público;

• 2ª fase — Planejamento: nela faz-se o levanta-
mento dos aspectos e impactos e das legislações 
ambientais aplicáveis, definindo-se os objetivos, 
as metas e os programas para reduzir os impactos 
ambientais; 

• 3ª fase — Implementação e operação: definição 
dos recursos e responsabilidades, treinamentos, 
conscientização, forma de comunicação, docu-
mentação (manuais e procedimentos) e controle 
dos documentos, controles operacionais associa-
dos aos aspectos ambientais e plano de emergên-
cia ambiental;

• 4ª fase — Verificação: fase em que se realizam os 
monitoramentos e medições dos processos com 
potencial de impacto ambiental. Além de serem fei-
tos e controlados os registros, controla-se o aten-
dimento às legislações ambientais, aplica-se o pro-
cedimento de tratamento de não conformidades e 
realizam-se auditorias;

• 5ª fase — Análise pela administração: nela, a alta 
administração deve analisar os resultados do SGA e 
definir as diretrizes para a sua melhoria.
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Embora a norma NBR ISO 14001/2004 coloque como 
primeira etapa a política ambiental, Cajazeira (1998) de-
fende que, inicialmente, deve ser feito o levantamento 
de aspectos e impactos para conhecer o potencial po-
luidor da empresa e aplicar uma política coerente. 

O aspecto ambiental compreende o uso dos recursos 
naturais (água, energia, matéria-prima e espaço, entre 
outros) e do meio ambiente, absorvendo os resíduos. Já 
o impacto é o efeito do aspecto, ou seja, a modificação 
que ele causa no meio ambiente, podendo ser bené-
fica ou maléfica (BARBIERI, 2011. O levantamento dos 
aspectos e impactos pode ser feito por atividades, con-
forme o Quadro 1, apresentado por Bacci et al. (2006).

Segundo Sell (2006), o principal objetivo de um SGA é a 
melhoria contínua do desempenho ambiental, visando 
à redução dos impactos, o que permanece na versão 
da ISO 14001 de 2015. Lewandowska e Matuszak-Fle-
jszman (2014) indicam que, nessa revisão da norma, 
é incluída uma importante chave para a busca da me-
lhoria contínua e da consecutiva minimização dos im-
pactos: a avaliação da cadeia de abastecimento das 
empresas que procuram essa certificação, provocando 
uma reação em cadeia, motivada principalmente pelos 
novos contratos. 

Para que esse PDCA seja aplicado e a melhoria contí-
nua aconteça, é necessário o envolvimento de todas 

Melhoria contínua

Política ambiental

Planejamento:
- definição de aspectos e
   impactos ambientais;
- legislações aplicáveis; e
- definição de objetivos,
   metas e programas.

Implementação e operação:
- recursos e responsabilidades;
- treinamentos, conscientização
   e comunicação;
- documentação e controle;
- controle operacional e registros; e
- preparação, combate e emergência.

Verificação e ação corretiva:
- manutenção e medição;
- não conformidade, ação
   corretiva e preventiva;
- registro; e
- auditorias.

Análise pela alta administração

Figura 1 – Ciclo Plan, do, check e act — PDCA (adaptado de CAJAZEIRA, 1998, p. 16).
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as áreas e colaboradores, tendo como valor a preser-
vação do meio ambiente. Um bom programa de edu-

cação ambiental, pautado nos requisitos da NBR ISO 
14001/2004, pode auxiliar nesse processo.

Educação ambiental e a NBR ISO 14001/2004
A Educação Ambiental é parte muito importante do 
processo de implantação e manutenção da certificação 
NBR ISO 14001/2004. Segundo Abreu (2000), com um 
programa de educação ambiental muda-se a postura 
das pessoas por meio da sensibilização e do sentimen-
to de pertencimento e responsabilidade.

No item 4.4.2 (treinamento e conscientização) da NBR 
ISO 14001/2004 está previsto que todas as pessoas 
que trabalham na instituição ou para a instituição, em 
atividades que podem gerar impactos ambientais, de-
vem ser treinadas e estar conscientes dos riscos, e que 
esses treinamentos devem ser registrados. A empresa 
precisa definir um procedimento de capacitação por 
meio do qual as pessoas tomem ciência:

• da importância de atender à política ambiental e 
aos requisitos do sistema de gestão;

• dos aspectos e impactos ambientais associados às 
suas atividades e dos benefícios de um bom desem-
penho ambiental;

• do seu papel para o atendimento aos requisitos do 
sistema de gestão;

• das consequências do não atendimento aos proce-
dimentos.

O desempenho ambiental depende do engajamento de 
todos, os quais devem ter a capacitação necessária e, 
principalmente, a consciência ambiental, o que é traba-
lhado por meio de programas de educação ambiental e 
treinamento. É importante que as pessoas façam as coi-
sas não apenas por que alguém as mandou fazer daque-
la forma, mas por consciência de que daquela maneira 
estamos preservando o meio ambiente. Os programas 

de educação e treinamento devem ir além da simples 
comunicação da política e do funcionamento do SGA; 
eles precisam motivar nos colaboradores a sua partici-
pação ativa, com ideias e sugestões (SELL, 2006).

Ter um canal de comunicação de fácil acesso a todos é 
importante para que os funcionários possam registrar 
as suas observações e dar sugestões, tornando a edu-
cação ambiental um processo de duas vias.

Na fase de estruturação e implementação de um SGA é 
importante um programa de educação ambiental para 
sensibilizar as pessoas para essa causa, considerando os 
exemplos da empresa e da própria equipe. Os treinamen-
tos são imprescindíveis para capacitar os funcionários para 
as diferentes atividades, considerando os riscos ambientais 
atrelados e a importância de evitar os impactos. Ligada a 
eles deve estar a educação ambiental, para manter a moti-
vação e a consciência sobre o meio ambiente (SELL, 2006).

A verdadeira educação ambiental não é apenas uma 
palestra pontual, mas um processo contínuo e perma-
nente, evoluindo em conteúdo e abordagem. O ideal 
é montar um programa que, além de trabalhar a cons-
cientização, dê suporte para a implantação do SGA. De-
vem ser utilizadas técnicas e ferramentas diferenciadas 
para fazer o colaborador perceber a sua responsabili-
dade nas atividades que desempenha e também como 
cidadão, extrapolando os muros da empresa. Esse sen-
timento desperta a motivação para participar, opinar 
e atuar em iniciativas de preservação (ABREU, 2000). 

A norma NBR ISO 14001/2004 está pautada em requisi-
tos, alguns dos quais podem ser aplicados em um progra-
ma de educação, conforme o Quadro 2 (adaptado da NBR 
ISO 14001/2004). Tratam-se dos requisitos de caráter prá-
tico, que exigem um entendimento e uma aplicação não 
apenas documentais, mas também o envolvimento das 

Quadro 1 – Levantamento de aspectos e impactos (BACCI et al., 2006).

Atividade Aspecto Impacto

Limpeza das instalações 
administrativas

Consumo de energia elétrica Consumo de recurso natural
Consumo de água Consumo de recurso natural

Geração de efluentes e resíduos sólidos Poluição ambiental (água, solo, ar)
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pessoas. Pode haver incompreensão desses requisitos 
pelos funcionários e comprometimento da eficiência de 
sua implementação, portanto, eles são passíveis de serem 
trabalhados em um programa de educação ambiental. 

Para a implantação de um SGA e sua certificação na norma 
NBR ISO 14001/2004 deve haver uma mudança cultural, 
que vá além dos elementos tangíveis (instalações, proces-
sos e produtos) e intangíveis (comportamentos, atitudes e 

conhecimentos) nos diferentes níveis hierárquicos da em-
presa. Hábitos e costumes inerentes a cada cidadão, que 
podem causar impactos devem ser combatidos, e os positi-
vos precisam ser assimilados pela organização (DIAS, 2011). 
Para isso existe uma ferramenta que auxilia no conheci-
mento do estilo de vida de cada pessoa: a pegada ecológi-
ca (PE). O objetivo do conhecimento sobre ela é identificar 
qual atividade ou segmento está causando maior impacto 
e, a partir disso, buscar o consumo consciente.

Pegada ecológica
 A PE é o rastro deixado no planeta, seja pelo consumo 
de recursos naturais, seja pela geração de resíduos (lí-
quidos, sólidos e gasosos).

Segundo González e Rincón (2012), os recursos natu-
rais da Terra são finitos, e não é possível crescer inde-

finitivamente e sustentar esse incremento. Para medir 
a sustentabilidade, foram estabelecidos indicadores 
como a pegada hídrica, que calcula a quantidade de 
água inclusa nos bens e serviços; o Índice de Planeta 
Vivo (IPV), que mede o estado da biodiversidade no 

Quadro 2 – Requisitos da norma NBR ISO 14001/2004 que podem ser trabalhados em um programa de educação ambiental.

Requisitos da norma Descrição Requisito aplicável 
à educação ambiental

4.1 Requisitos gerais
4.2 Política ambiental X
4.3 Planejamento
4.3.1 Aspectos ambientais X
4.3.2 Requisitos legais e outros X
4.3.3 Objetivos, metas e programas X
4.4 Implementação e operação
4.4.1 Estrutura e responsabilidades
4.4.2 Competência, treinamento e conscientização X
4.4.3 Comunicação X

4.4.4 Documentação

4.4.5 Controle de documentos
4.4.6 Controle operacional X
4.4.7 Preparação e resposta à emergência X
4.5 Verificação
4.5.1 Monitoramento e medição X
4.5.2 Avaliação do atendimento a requisitos legais
4.5.3 Não conformidade, ação corretiva e preventiva X
4.5.4 Controle de registros
4.5.5 Auditoria interna
4.6 Análise pela administração 
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mundo por meio de estimativa da população de verte-
brados marinhos; e a PE, focada na medição da pressão 
humana sobre o meio ambiente em termos de área de 
terra necessária para manter as atividades produtivas 
e de consumo, entre outras. 

A PE foi criada em 1996, por Mathis Wackernagel e Wil-
liam Rees, os quais definiram que esse indicador esta-
belece o impacto dos indivíduos, processos, atividades 
ou região sobre as áreas de terra produtiva necessárias 
para produzir recursos e assimilar os resíduos gerados 
(PEREIRA, 2008). Para o cálculo, são considerados ali-
mentação, habitação, transporte, bens de consumo 
e serviços. As áreas levadas em conta são as produti-
vas — excluindo desertos, geleiras permanentes e flo-
restas protegidas —, as urbanizadas e as utilizadas para 
absorção de CO2 e para disposição de resíduos (WAC-
KERNAGEL & REES apud GONZÁLEZ & RINCÓN, 2012). 
O indicador é expresso em hectares globais, resultado 
do cálculo da área produtiva mandatória para satisfa-
zer a necessidade do indivíduo, da população, cidade, 
região ou país (AMARAL et al., 2012).

González e Rincón (2012) descrevem os métodos de 
cálculo da PE salientando que um não substitui o outro; 
eles são complementares e a escolha de algum depen-
de da precisão considerada para o cálculo. São eles:

• método composto: primeiro calcula-se o consumo, 
que se dá pela produção menos exportação mais 
importação. Então, divide-se o consumo pela po-
pulação para saber a média per capita. Depois, cal-
cula-se a área per capita para a produção de cada 
item, dividindo o consumo médio de cada item (t/
pessoa) pelo rendimento anual por hectare (t/ha). 
Assim, calcula-se a PE total per capita, somando as 
áreas apropriadas para cada bem e serviço. A PE 
total será o total per capita multiplicado pelo ta-
manho da população. Para avaliar se a pegada está 
equilibrada ou não, deve-se calcular a capacidade 
de suporte (CS), que contabiliza quanto recurso se 
pode fornecer e quanto resíduo se pode absorver 
do local. Para isso, somam-se todas as áreas de ter-
ra produtiva onde reside a população de estudo e 
divide-se pelo número de habitantes. Esse resulta-
do (CS) pode ser comparado com a PE a fim de ve-
rificar se existe equilíbrio ecológico, uma vez que a 
CS deve ser igual ou maior que a PE, ou seja, para 
a população ser categorizada como autossuficiente 
e sustentável. Quando a CS é menor que a PE, esta 

população não é considerada autossuficiente, de-
pendendo de outras áreas para se sustentar, o que 
pode levar ao colapso ambiental; 

• método de componente de base: analisa impactos 
locais, de estilos de vida diferentes, sem considerar 
unidades mais agregadas, como países. Utiliza da-
dos primários, e não dados estatísticos nacionais. 
Considera as mesmas áreas de terra, e a forma de 
cálculo da PE total é igual ao método composto;

• método da análise de input-output: baseia-se na 
análise de insumo-produto e permite considerar as 
necessidades das indústrias.

A PE pode ser aplicada a diferentes escalas, seja indi-
vidual, seja regional, familiar, nacional ou mundial, de-
vendo apenas adequar os dados (BELLEN & ANDRADE, 
2012). Na última década, ela começou a ser implanta-
da em nível de empresa, dando origem ao conceito de 
PE corporativa (SOARES, 2013).

Maduro-Abreu et al. (2009) destacam que a PE tem 
algumas limitações, pois se concentra na dimensão 
ecológica e não considera as dimensões econômica e 
social. Em seu estudo, os autores verificaram o grau de 
relação do indicador com outras variáveis socioeconô-
micas, destacando-se a renda per capita, que repre-
sentou 74% da variação. Quanto maior a renda, maior 
o consumo; por outro lado, quanto maior a pobreza, 
menor o consumo e, consequentemente, menor a PE.

É importante ressaltar que nos estudos de Silva et al. 
(2015) visualiza-se uma perspectiva de análise global 
da pressão humana sobre o planeta quando se aliam 
as pegadas hídricas e de carbono à PE, constituindo-se, 
assim, a pegada ambiental. 

Diante dessa revisão bibliográfica, pode-se resgatar 
um pouco da história da educação ambiental, conhe-
cer mais sobre a educação ambiental nas corpora-
ções e sua interação como ferramenta facilitadora, 
para a implementação do SGA e da certificação NBR 
ISO 14001, assim como conceituar e entender o cál-
culo da PE como indicador e instrumento de subsídio 
para a sensibilização ambiental. Tendo em vista os 
objetivos deste trabalho e as reflexões do levanta-
mento bibliográfico, descrevem-se a seguir as meto-
dologias utilizadas.
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MATERIAIS E MÉTODOS
Thiollent (2004) define a metodologia como um con-
junto de técnicas utilizadas para captar e processar 
dados a fim de resolver problemas e práticas de inves-
tigação. A metodologia mais adequada depende dos 
objetivos do estudo.

No caso do presente trabalho, as metodologias uti-
lizadas: levantamento bibliográfico, estudo de caso 
do programa de educação ambiental e levantamento 
com aplicação de questionário para a identificação 
da PE dos colaboradores da empresa Hercosul Ali-
mentos Ltda. 

Prodanov & Freitas (2013) conceituam o levantamen-
to bibliográfico como uma revisão de fontes teóricas 
atuais (artigos, livros e teses) sobre o tema que embasa 
o trabalho e que traz os conceitos abordados na pes-
quisa. Ao mesmo tempo, o estudo de caso investiga um 
fenômeno atual em seu contexto, tendo uma série de 
variáveis de interesse e podendo incluir casos únicos 
ou múltiplos. É utilizado em várias áreas para contri-
buir com o conhecimento dos eventos sociais, políticos 
e organizacionais, entre outros (YIN, 2014).

Metring (2009) conceitua levantamento como uma 
investigação direta da população cujo comportamen-
to se deseja conhecer. Na empresa, o levantamento 
para identificar a PE dos colaboradores foi desenvolvi-

do aplicando o questionário da Revista Exame (2012), 
disponível eletronicamente, de duas formas e em duas 
campanhas. A primeira foi por meio do envio de um 
e-mail (endomarketing) com link para a pesquisa, dis-
ponibilização do link na tela do computador, divulgação 
nos murais e liberação de um computador na sala de 
descanso para os funcionários que não tinham acesso 
no seu posto de trabalho. A segunda campanha foi rea-
lizada prorrogando a pesquisa pelo computador e dis-
ponibilizando o questionário impresso junto ao ponto 
eletrônico onde os funcionários registram a entrada e a 
saída da empresa. Houve abordagem pelos integrantes 
do Comitê de Meio Ambiente na entrada ou na saída 
dos colaboradores, entregando o questionário e expli-
cando sobre a pesquisa. 

A primeira campanha resultou em 28 respondentes, 
dos quais 24 trabalham com computador e apenas 4 
não têm acesso ao equipamento. Na segunda campa-
nha, totalizaram-se 48 respostas, sendo 15 pelo compu-
tador e 33 em formulários impressos. Gonzalez (2009) 
previa a necessidade de testar o instrumento de coleta 
de dados para verificar a sua aderência. Considerando 
que a empresa tem cerca de 340 funcionários, traba-
lhou-se com um total de 300 colaboradores, uma vez 
que o grupo de motoristas e ajudantes não foi incluído. 
Desses, 76 responderam à pesquisa, ou seja, 25%. 

Fases
Prodanov & Freitas (2013) definem a pesquisa explo-
ratória como quantitativa, com levantamento biblio-
gráfico e documental (análise de fontes secundárias 
de dados); a descritiva como de cunho qualitativo, 
que abrange o levantamento com aplicação de ques-
tionário, entrevista e formulário, além de experimento 
e ex-pos-exposfacto (conhecer comportamento, inter-
rogação direta); e a explicativa englobando estudo de 
campo e estudo de caso.

Este trabalho foi desenvolvido em quatro fases — ex-
ploratória, explicativa, descritiva e avaliação dos resul-
tados —, conforme a seguir: 

1. exploratória: inicialmente foram feitas leituras de 
artigos e livros pertinentes ao tema para embasar o 
trabalho. Posteriormente, realizou-se um diagnós-
tico na Hercosul Alimentos contemplando a análise 

das documentações existentes (licenças ambien-
tais, planilhas de controles de resíduos, efluentes 
e materiais de treinamentos existentes na área de 
meio ambiente) para identificar o que a empresa já 
possui de estrutura e práticas ambientais;

2. explicativa: estudo de caso do Hercológico, progra-
ma de educação ambiental da Hercosul Alimentos 
por meio de acompanhamento do programa e 
seus projetos;

3. descritiva: levantamento com aplicação de questio-
nário para conhecimento da PE dos colaboradores 
da Hercosul Alimentos;

4. avaliação dos resultados: foi realizada qualitativamen-
te, avaliando o atendimento dos itens da NBR ISO 
14001/2004 aplicáveis à educação ambiental no Pro-
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grama Hercológico e dos resultados do questionário 
da PE dos colaboradores respondentes da pesquisa.

A combinação dessas metodologias propiciou desen-
volver um trabalho que permitisse boa análise da edu-

cação ambiental na empresa, com exemplo prático, e 
sua contribuição para o SGA e a certificação pela NBR 
ISO 14001/2004, assim como aplicar uma ferramenta 
prática que avalia o impacto individual do cidadão no 
meio ambiente, a PE.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Hercosul Alimentos 
A Hercosul Alimentos é uma empresa de pet food 
localizada na cidade de Ivoti, no Rio Grande do Sul, 
na qual são produzidos alimentos extrusados para 
cães e gatos. Nasceu em 2001, com o lançamento 
das marcas Three Dogs e Three Cats. Desde então 
vem lançando produtos inovadores e marcas consa-
gradas por sua performance, segurança e qualida-

de, tais como: Adore, Primocão, Primogato, Apolo e 
Átila. Atualmente, os produtos Hercosul podem ser 
encontrados nos continentes americano e africano. 
A organização tem cerca de 340 funcionários em sua 
matriz e possui uma filial em Vacaria, também no Rio 
Grande do Sul, onde são produzidos patês e sachês 
para cães e gatos.

Programa Hercológico-Pets são a nossa vida, meio ambiente nosso compromisso
No ano de 2014, a área de meio ambiente da Hercosul 
Alimentos implantou o Comitê de Meio Ambiente com 
o intuito de trabalhar a educação ambiental visando à 
implantação da NBR ISO 14001/2004. Seus integran-
tes são representantes indicados por lideranças de 
cada área: Qualidade, Meio Ambiente, Laboratório, 
Expedição, Produção, Pesquisa e Desenvolvimento, 
Contábil-Fiscal, Suprimentos, Recursos Humanos, Se-
gurança, Marketing e Manutenção. O comitê se reúne 
uma vez por mês, ou quando necessário, para elabo-
rar as atividades, e seu objetivo é implantar e manter 
um programa de educação ambiental para os colabo-
radores da empresa.

A fim de estimular o engajamento dos funcionários, 
o comitê definiu que o nome do projeto seria criado 
por meio de um concurso. Abreu (2000) já previa que, 
para o sucesso de um programa de educação am-
biental, é importante sensibilizar os colaboradores e 
despertar neles o sentimento de pertencimento e res-
ponsabilidade. O concurso teve premiação ecológica, 
ou seja, o segundo e o terceiro colocados ganharam 
brindes reciclados (sacola, caneca, caneta e caderno) 
e o vencedor recebeu ingressos para o Gramado Zoo, 
zoológico de espécies brasileiras. O nome escolhido 
foi Programa Hercológico. 

No concurso, embora não fosse o objetivo, também 
surgiram alguns slogans. O comitê valorizou a iniciativa 
e premiou o autor de “Pets são a nossa vida, meio am-

biente nosso compromisso”. A partir desse momento, 
o Programa Hercológico ganhou uma marca e começou 
a ser divulgado. Além disso, os integrantes do comitê 
definiram os projetos que seriam trabalhados e fariam 
parte do programa, conforme a seguir:

• Educação para o meio ambiente: trabalha a edu-
cação para a preservação do meio ambiente. Foi 
realizada capacitação básica para todos os colabo-
radores, com conceitos e a estrutura de meio am-
biente na empresa, abordando gestão dos resíduos, 
efluentes líquidos, gasosos, consumo de água e 
energia, entre outros, enfatizando o papel de cada 
um e, com abordagem mais ampla, referenciando 
as questões da sociedade. Também fazem parte do 
projeto diálogos semanais sobre o meio ambiente, 
que acontecem juntamente aos de segurança. Di-
ferentemente dos treinamentos, que visam orien-
tar sobre um assunto ou atividade, as capacitações 
abordam os temas de forma mais ampla, conside-
rando o colaborador da empresa um cidadão, como 
defendem Kitzmann & Asmus (2002). Foram consi-
derados ainda a localização geográfica, o contexto 
histórico-cultural e a diversidade social, profissional 
e econômica dos funcionários, de acordo com Gies-
ta (2013);

• Datas verdes: o projeto foca as seguintes datas co-
memorativas: Dia da Água, Semana da Qualidade e 
Meio Ambiente e Dia da Árvore. Em 2014 foi reali-
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zada a 1ª Semana da Qualidade e Meio Ambiente, 
com palestras, concurso de redação para os filhos, 
cruzadinha com sorteio de bicicleta, plantio de uma 
árvore no estacionamento (por setor) e distribui-
ção de mudas de tempero. Já em 21 de setembro, 
Dia da Árvore, foi retomada a ação de plantio no 
estacionamento, com limpeza e adubação, fotos e 
medição para montar um book de acompanhamen-
to. Além disso, foram distribuídos cartões-semente 
com mensagem sobre o uso de papel reciclado e a 
preservação das florestas. O objetivo é que as ativi-
dades não sejam apenas pontuais, mas se configu-
rem em educação ambiental, ou seja, tenham en-
cadeamento e resultem na evolução dos assuntos. 
Elas estão sendo desenvolvidas de forma a estarem 
interligadas e serem acompanhadas, a exemplo do 
plantio das árvores. Segundo Abreu (2000), a edu-
cação ambiental deve ser conduzida de forma a 

apresentar uma sequência, evoluindo nas informa-
ções e nas metodologias;

• Consumo consciente: este foi o terceiro projeto im-
plantado e visa despertar os colaboradores para a 
redução do uso de recursos naturais. Iniciou-se com 
a colocação de adesivos sobre consumo conscien-
te de água, papéis toalha, impressão e energia por 
toda a empresa. Uma série de diálogos semanais 
aborda o tema.

Cada projeto tem um coordenador, responsável por 
seu andamento. Com base nas necessidades identifica-
das em 2014, foi elaborado no ano seguinte um plano 
de trabalho para cada uma das propostas. Além disso, 
para o bom andamento do programa, criou-se um re-
gulamento para o Comitê de Meio Ambiente.

NBR ISO 14001/2004 no programa de educação ambiental
Um programa de educação ambiental pode ser um ins-
trumento de auxílio na preparação da empresa para a 
certificação de seu SGA na NBR ISO 14001/2004. Como 
esse é um dos objetivos do Programa Hercológico, ela-
borou-se o Quadro 3 avaliando os itens possíveis de se-
rem trabalhados, como esses estão atendidos e como 
podem ser melhorados.

Dos dez itens possíveis de serem abordados, o Herco-
lógico atende a sete. No período de um ano, o comitê 
conseguiu estruturar um programa diversificado, que 
embasasse o SGA e preparasse para a certificação na 
NBR ISO 14001/2004. Alguns itens precisam ser incluí-
dos e outros, aprofundados, de acordo com os requisi-
tos da norma. Cajazeira (1998) defende que a primeira 
ação para a implantação de um SGA deve ser o levanta-
mento de aspectos e impactos, que dará embasamen-
to para os demais itens; no caso do presente trabalho, 
esse levantamento aparece em quatro itens.

Para aperfeiçoar o Hercológico, é necessário trabalhar 
a questão ambiental como um valor para a organiza-
ção em todos os níveis hierárquicos. Donaire (2007) 
ressalta que isso depende das ações da alta adminis-
tração e das gerências. Também é necessário melhorar 
a distribuição das atividades e a divulgação, mantendo 
o programa sempre ativo e presente no dia a dia dos 
colaboradores. Percebeu-se que há foco concentrado 
em datas comemorativas, no entanto, alguns progra-
mas não estão bem sistematizados, como os diálogos, 
as capacitações e a abrangência, uma vez que se acaba 
não atingindo todos os funcionários. Trabalhando es-
ses pontos, os resultados podem ser ainda melhores.

Como contribuição ao Hercológico, trabalhou-se o Con-
sumo consciente, mais recente projeto implantado na 
empresa, com a aplicação do teste da PE nos colabo-
radores, identificando e propondo ações de melhoria.

Análise da pegada ecológica do grupo de estudo
O teste da PE foi disponibilizado para todos os funcio-
nários que trabalham diariamente na unidade ou têm 
acesso a e-mails (vendedores), de duas formas e em 
duas campanhas, conforme descrito na metodologia, 
exceto para os motoristas e ajudantes, por não trabalha-
rem dentro da unidade e não utilizarem computadores. 
Utilizou-se a versão da Revista Exame (2012), disponível 

eletronicamente e que se enquadra na metodologia do 
Método de Componentes de Base descrito por González 
& Rincón (2012). O teste traz o resultado em hectares 
globais, dividido em categorias por faixas e cores:

• Até 1,95 hectare — cor verde: dentro do ideal, pra-
tica plenamente o consumo consciente;
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• Entre 1,96 e 3,99 hectares — cor amarela: consumo 
moderado, pode melhorar;

• Acima de 4,00 hectares — cor vermelha: precisa re-
pensar o estilo de vida e reduzir a pegada.

Quadro 3 – Requisitos da NBR ISO 14001/2004 aplicáveis à educação ambiental no Programa Hercológico.

Item da NBR ISO 
14001/2004 Como está sendo atendido Como podem melhorar

4.2 Política 
ambiental Não está

Definir a política ambiental da 
empresa para nortear o programa e 
o Sistema de Gestão Ambiental

4.3.1 Aspectos 
ambientais

Por meio de treinamentos mostrando os aspectos 
e impactos ambientais macros; dos Diálogos 
semanais de saúde, segurança e meio ambiente e 
nas diversas atividades dos demais projetos. São 
abordados consumo de energia e de água, geração 
de resíduos e emissões atmosféricas, odoríferas e 
sonoras, entre outros

Fazer levantamento por setor dos 
aspectos e impactos de acordo 
com Bacci et al. (2006) e propor 
ações direcionadas

4.3.2 Requisitos 
legais e outros Abordado nas capacitações

Realizar levantamento dos 
requisitos legais por setor e propor 
ações direcionadas

4.3.3 Objetivos, 
metas e programas

Estruturado para dois aspectos ambientais: geração 
de efluentes e geração de resíduos. Trabalhados por 
meio dos treinamentos, nos quais são apresentados 
os programas de coleta seletiva, gerenciamento de 
efluentes e emissões, indicadores e metas

Ampliar, baseando-se no 
levantamento de aspectos e 
impactos ambientais e selecionando 
os mais críticos

4.4.2 Competência, 
treinamento e 
conscientização

Pelos projetos Educação para meio ambiente, Datas 
verdes e Consumo consciente

Fazer matriz de treinamentos por 
função com base nos aspectos e 
impactos

4.4.3 Comunicação

Nas atividades do programa, por meio de e-mail, 
mural, Diálogos semanais de saúde, segurança e meio 
ambiente, capacitações, cartazes, intervenções lúdicas 
e reuniões de comunicação

Definir procedimento de 
comunicação

4.4.6 Controle 
operacional

Nos treinamentos e Diálogos semanais de saúde, 
segurança e meio ambiente são abordadas questões 
sobre controle de efluentes, resíduos e emissões

Levantar aspectos e impactos e 
definir matriz de treinamentos 
por função

4.4.7 Preparação 
e resposta à 
emergência

Não está Elaborar procedimento, capacitar e 
fazer simulados

4.5.1 
Monitoramento e 
medição

Por procedimentos e treinamentos, pelas verificações 
de conformidade ambiental realizadas pelo comitê

4.5.3 Não 
conformidade, 
ação corretiva e 
preventiva

Não está Estruturar e capacitar
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Analisando as metodologias eletrônica versus formu-
lário impresso com abordagem pessoal, percebeu-se 
aumento considerável da participação das pessoas que 
não têm acesso ao computador na empresa (trabalha-
dores da produção, manutenção e expedição) com a se-
gunda campanha. Embora os formulários estivessem ao 
lado do ponto, disponíveis para qualquer pessoa, princi-
palmente as que não têm acesso ao computador, foram 
utilizados mais intensamente após a abordagem pes-
soal. Observou-se ainda que, para obter mais participa-
ção do público operacional nessa empresa, foi necessá-
rio facilitar a pesquisa com os impressos, que podiam 
ser levados para serem respondidos em casa, colocados 
ao lado do ponto, onde os colaboradores passam todos 
os dias, e com abordagem pessoal, explicando sobre a 
pesquisa e enfatizando a sua importância. 

Na metodologia eletrônica oferecida às pessoas que 
têm acesso ao computador na empresa, também se 

obteve pequena quantidade de respostas no início, as 
quais aumentaram somente quando foi solicitado aos 
integrantes do comitê que abordassem seus colegas e 
falassem sobre a importância da pesquisa.

Dos 76 formulários respondidos, e após sua caracte-
rização conforme a metodologia desenvolvida, 3 en-
contram-se na categoria verde (ideal), 3 na categoria 
vermelha (precisa repensar o estilo de vida) e 70 na ca-
tegoria amarela (moderado, mas pode melhorar). En-
tão, separaram-se os resultados em grupos por setor, 
calculou-se a média da PE em cada um deles (Figura 2) 
e realizou-se uma análise crítica desse resultado com 
base em observações feitas durante a vivência no pro-
jeto. A seguir, destacam-se os resultados:

• Comercial (Administrativo e vendedores): setor com 
a maior média de PE e com 20 respondentes. Neste 
grupo ocorre o uso de veículo para o trabalho, com 
o qual são percorridos vários quilômetros por dia. 

Número de pessoas

Pegada ecológica

35

30

25

20

15

10

5

0

2,796

3,174

Administrativo Comercial Operacional

2,583
26

20

30

3,5

3

2,5

2

1,5

1

0,5

0

Figura 2 – Média da pegada ecológica por setor da empresa.
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O maior poder aquisitivo destes colaboradores tam-
bém possibilita outros consumos;

• Administrativo (Expedição, Manutenção, Qualida-
de, Segurança, Meio ambiente, Contabilidade e 
Suprimentos): registrou a segunda maior média, 
com 26 respondentes. Nele, foram constatados 
maior grau de instrução, maior poder aquisitivo — 
o que possibilita o uso de carro para trabalhar —, 
maior consumo de carne e realização de viagens. 
Grande parte dos trabalhadores deste setor resi-
de em apartamento e, consequentemente, não 
faz compostagem;

• Operacional (Produção, Manutenção e Expedição): 
menor média de PE, considerando 30 responden-
tes. Os funcionários deste grupo têm menor grau 
de instrução e menor poder aquisitivo. Eles se des-
locam ao trabalho de bicicleta, a pé ou de transpor-

te público, sendo que grande parte mora perto da 
empresa. São de cultura alemã, cultivam pomar e 
horta e fazem compostagem.

É importante salientar que as justificativas conside-
ram uma avaliação do setor na média, podendo ha-
ver exceções. Observa-se forte relação dos aspectos 
socioeconômicos com os resultados, destacando-se o 
poder aquisitivo, corroborando o que Maduro-Abreu 
et al. (2009) encontraram em sua pesquisa, na qual 
74% do indicador dependiam da renda, ou seja, a 
pessoa com baixa renda tinha baixo consumo e baixa 
PE, enquanto a pessoa com alta renda tinha maior 
consumo e, consequentemente, maior PE. Nos re-
sultados, além do aspecto econômico, destaca-se o 
aspecto cultural, com influência nos hábitos de con-
sumo, na prática de plantio de horta e pomares e na 
realização de compostagem.

CONCLUSÕES
A educação ambiental, alinhada a um bom SGA, pode ser 
uma excelente ferramenta para facilitar a certificação na 
NBR ISO 14001/2004, precedendo e permeando o sistema. 
Se conduzida de forma constante, interligada e progressiva, 
tornando-se um valor para a organização, se manterá ativa 
e contribuirá para a melhoria contínua do SGA. 

Outros dois objetivos foram analisar o estudo de caso do 
Programa Hercológico e comparar a sua estrutura com 
os requisitos sugeridos pela NBR ISO 14001/2004 para 
a certificação do SGA. No estudo de caso, constatou-se 
a possibilidade de utilizar como referência os requisitos 
da NBR ISO 14001/2004 para montar um programa de 
educação ambiental empresarial que vá além dos trei-
namentos, contribuindo para a formação da consciência 
ecológica dos colaboradores. O Hercológico atendeu a 
sete dos dez itens possíveis de serem trabalhados num 
programa de educação ambiental. Ele pode ser aprimo-
rado com a redistribuição das atividades e a divulgação 
e sistematização de algumas ações, de modo a melhorar 
sua abrangência e mantê-lo sempre ativo e presente no 
dia a dia dos colaboradores. Destacam-se a criação de 
um comitê e a descentralização da questão ambiental, o 
que mobilizou mais as pessoas e ajudou na questão do 
“pertencimento”, facilitando a sua implantação. 

Já a pesquisa da PE dos colaboradores da Hercosul, 
quarto objetivo deste trabalho, resultou em informa-

ções de acordo com a realidade e o contexto histórico, 
cultural, econômico e geográfico dos funcionários, o 
que possibilitou o desenvolvimento de novas ativi-
dades e o avanço do Projeto Consumo Consciente. 
Com os resultados obtidos pode-se trabalhar dicas de 
consumo consciente nos quesitos mais impactantes 
por meio de murais, cartazes e painel itinerante; re-
modelar o formato dos diálogos semanais para uma 
metodologia mais dinâmica, abrangendo todos os se-
tores e turnos; fazer uma campanha para substituir 
copos descartáveis por canecas individuais; abordar 
o tema na semana do meio ambiente, com palestra, 
oficina de material reciclado, parceria com o Serviço 
Social da Indústria (SESI), com alimentação saudável 
e aproveitamento integral de frutas e verduras, entre 
outras iniciativas. Vale destacar que os resultados da 
PE ressaltaram a renda como influência direta na PE, 
mas que deve ser ponderada com outros aspectos — 
social, cultural, político e institucional — para ser uti-
lizada como indicador de sustentabilidade, de acordo 
com Sachs (2000).

Este trabalho pôde ser desenvolvido com riqueza de 
informações pela acessibilidade da empresa pela pes-
quisadora e por esta ser pesquisadora-participante. 
Observou-se pequena dificuldade na adesão ao teste 
da PE, que foi superada com a alteração da metodo-
logia, na qual destacou-se a abordagem pessoal como 
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facilitador do processo. Os meios eletrônicos, as redes 
sociais, entre outros, contribuem para a divulgação das 
informações, mas a sensibilização e a mobilização exi-
gem contato verbal. Outra dificuldade encontrada foi 
a falta de publicações referentes à educação ambien-
tal em ambiente empresarial, o que aponta que essa 
ainda é pouco desenvolvida nesse âmbito, sendo mais 
relacionada com atividades para crianças.

O presente artigo pode contribuir para a educação am-
biental empresarial e servir como base de consulta para 
empresas que desejam implantar um SGA baseado na 
NBR ISO 14001/2004. Recomenda-se fazer o levanta-
mento de aspectos e impactos ambientais e das legis-
lações pertinentes para aperfeiçoar a gestão ambiental 
da empresa, bem como realizar a PE corporativa para 
subsidiar essa educação e os objetivos, metas e progra-
mas da organização em busca da melhoria contínua.
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RESUMO
A presente pesquisa objetivou analisar o gerenciamento dos resíduos de 
serviços de saúde (RSS) em unidades de saúde públicas municipais em 
17 municípios do estado de Goiás. Foram aplicados formulários aos gestores 
dos hospitais e postos de saúde, baseados em normas específicas para RSS. 
O levantamento das informações ocorreu no período de fevereiro de 2013 a 
janeiro de 2014, e verificou-se que a incineração é o método de tratamento 
utilizado total ou parcialmente em 100% dos municípios, sendo que 11% 
lançam parte de seus resíduos no mesmo local destinado aos resíduos 
domiciliares. Nota-se que os profissionais envolvidos no processo de 
gerenciamento dos RSS não possuem conhecimento sobre o mesmo em sua 
totalidade, refletindo em falhas na segregação e, consequentemente, nos 
custos de tratamento e disposição final, sendo necessária maior atenção do 
Poder Público e dos gestores para a questão dos RSS, promovendo a saúde 
dos trabalhadores e a qualidade ambiental do município.

Palavras-chave: resíduos de serviços de saúde; gestão municipal; segregação.

ABSTRACT
The objective of this work was to analyze the management of health care waste 
(HCW) in municipal public health facilities in 17 municipalities in the state of 
Goiás, Brazil. Forms have been applied to managers of hospitals and clinics 
based on specific standards for HCW. The survey of information occurred 
from February 2013 to January 2014, and it was found that incineration is 
the main method of treatment used in 100% of the municipalities, and 11% 
disposed part of the waste in the same place of the household waste. It was 
noticed that professionals involved in the HCW management processes have 
no knowledge of it at all, reflecting on failure on segregation and, therefore, 
on the treatment and disposal costs, being necessary higher attention of the 
public authorities and managers to the issue of HCW, promoting health of 
workers and the environmental quality of the city. 

Keywords: health care waste; municipal management; segregation.
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INTRODUÇÃO
A problemática da produção excessiva de resíduos só-
lidos, causada pelo desenvolvimento econômico e tec-
nológico, aliada ao crescimento populacional é um dos 
maiores desafios da atualidade, sendo necessárias ações 
para o seu gerenciamento correto por meio de técnicas 
empregadas desde a geração até a disposição final, sen-
do primordial quando se trata de resíduos perigosos.

No Brasil, entre os anos de 2011 e 2012 houve um au-
mento de 1,3% na geração de resíduos sólidos urbanos 
(RSU), contudo, a abrangência de sua coleta também 
sofreu um crescimento de 1,9%. Porém, em relação à 
destinação final, 24 milhões de toneladas de RSU ainda 
são encaminhados para lixões e aterros controlados, 
não havendo diferença significativa em relação ao ano 
anterior (ABRELPE, 2012).

Além dos RSU, os resíduos de serviços de saúde (RSS) 
merecem significativa atenção devido ao seu potencial 
de contaminação, apesar de seu volume ser relativa-
mente baixo, representando de 1 a 3% do montante de 
RSU, e sua má gestão acarreta riscos aos trabalhadores 
dos estabelecimentos de saúde, à população e ao meio 
ambiente (ABRELPE, 2012; ROCHA, 2012).

Diante do Panorama de Resíduos Sólidos no Brasil, a 
Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Públi-
ca e Resíduos Especiais (ABRELPE) concluiu que dos 
5.565 municípios estudados em 2012, 4.282 municí-
pios prestaram, total ou parcialmente, serviços relati-
vos ao manejo dos RSS, levando a um índice médio de 
1,5 kg.hab-1 por ano, resultando em um crescimento 
de 3% no total coletado em relação ao ano anterior 
(ABRELPE, 2012). Nota-se que o aumento da geração 
dos RSS foi superior ao dos RSU devido à crescente 
abrangência dos serviços de saúde oferecidos à popu-
lação nesses últimos anos, resultando em serviços mais 
especializados com simultânea ampliação da oferta de 
materiais descartáveis no ambiente hospitalar, objeti-
vando a segurança dos pacientes. Sendo assim, o ma-
nejo correto é de substancial importância para um am-
biente limpo e saudável, colaborando com a segurança 
dos trabalhadores e do ambiente (PEREIRA, 2012).

Segundo PÉPIN et al. (2014), o descarte incorreto de 
seringas utilizadas nos serviços de saúde oferece riscos 
aos profissionais de saúde, da limpeza, além de criar 
oportunidades de reutilização desses materiais, sendo 

essa última prática responsável por cerca de 33.877 no-
vas infecções por HIV, 1,7 milhões de infecções por he-
patite B e 315.120 por hepatite C, em 2010. Portanto, o 
cumprimento de todas as etapas do gerenciamento, a 
destinação de recursos e o desenvolvimento de novas 
tecnologias para o tratamento e descarte corretos e se-
guros dos RSS devem ser parte integrante do sistema 
de saúde do país.

Devido a importância do manuseio adequado e o po-
tencial crescimento da geração desses resíduos, fo-
ram criadas no Brasil legislações para nortear a gestão 
por meio de ações que visam à segurança e qualidade 
ambiental. Em 2004, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) implantou a RDC n0 306 (ANVISA, 
2004), que estabelece normas e responsabiliza os gera-
dores pela gestão de seus resíduos, desde a coleta até 
a disposição final, por meio da implantação do Plano 
de Gerenciamento dos Resíduos de Serviço de Saúde 
(PGRSS), além de classificar os resíduos em grupos de 
acordo com sua natureza em: A (infectantes), B (quí-
micos), C (rejeitos radioativos), D (comuns) e E (perfu-
rocortantes). Em 2005, o Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) definiu e classificou os RSS como 
feito anteriormente pela ANVISA, e estabeleceu orien-
tações quanto ao tratamento e a disposição final ade-
quada de acordo com as características de cada classe 
por meio da Resolução n0 358 (CONAMA, 2005).

Nesse contexto, cada classe de resíduos deve seguir um 
fluxo de gerenciamento sendo devidamente segrega-
dos, acondicionados e armazenados. A deficiência no 
cumprimento de todas essas etapas propostas pelas le-
gislações pertinentes resulta no aumento de volume de 
resíduos, bem como no custo de seu tratamento (HOS-
SAIN et al., 2011). Estudos realizados em hospitais con-
cluíram que as práticas que caracterizam o manejo ade-
quado também influenciam na redução da ocorrência 
de acidentes de trabalho dos profissionais de saúde e da 
limpeza, quando os resíduos são armazenados em locais 
seguros, sem o risco de contato, favorecendo a saúde 
ocupacional (SCHNEIDER, 2004; DINIZ et al., 2013).

Deve-se mencionar ainda que os cuidados requeridos 
pelos RSS precisam ser alcançados por meio de etapas 
de planejamento que abrangem aspectos referentes 
à estrutura física das unidades de saúde, à disponibi-
lidade de materiais de trabalho, além de profissionais 
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capacitados acerca dos RSS, levando em consideração 
suas características quantitativas e qualitativas nortea-
dos pelo PGRSS, que deve ser elaborado e implantado 
por um responsável técnico (ANVISA, 2004). 

Um dos fatores determinantes para a definição do trata-
mento adequado é a quantidade de resíduos, que pode 
variar conforme o potencial econômico da região onde 
está localizada a instituição médica e o nível de desen-
volvimento do país, pois o poder de consumo influencia 
significativamente no montante de resíduos gerados. 
A Organização Mundial de Saúde (WHO, 2014) desta-
ca que os dados quantitativos e qualitativos de geração 
de resíduos são essenciais para fins de planejamento, 
além de subsidiar a melhoria dos processos dentro das 
unidades de saúde, conforme pode ser observado em 
diversas pesquisas em âmbito internacional (DEBERE 
et al., 2013; SANIDA et al., 2010; ZAZOULI et al., 2015; 
BAMBARÉN-ALATRISTA & ALATRISTA-GUTIÉRREZ, 2014).

A gestão no ambiente hospitalar também reflete na 
quantidade e qualidade dos resíduos, e sua deficiência 
durante a segregação na fonte geradora acarreta o seu 
aumento devido à mistura de resíduos recicláveis aos 
resíduos contaminados, inviabilizando a parcela que 
poderia ser reaproveitada (CHENG et al., 2009). Para 
isso, deve-se ter uma visão holística da gestão, pois os 
procedimentos a serem seguidos para o gerenciamento 
adequado não devem concentrar-se apenas no mane-
jo dos RSS e especificamente nas unidades geradoras, 
existindo assim uma dinâmica que envolve aspectos 
financeiros, políticos e educacionais, refletindo na 
qualidade ambiental do município (DINIZ et al., 2013). 
No Brasil, apesar das legislações existentes, ainda é ne-
cessário discutir sobre o uso e a viabilidade de novas 
tecnologias para o tratamento e a disposição final, que 
sejam acessíveis às diversas realidades encontradas no 
país. Deve-se levar em consideração que para alcançar 
a conformidade são necessários investimentos de or-

dem financeira e científica, além de capacitação para 
os envolvidos no processo, visando à proteção dos tra-
balhadores, bem como a saúde ambiental (SILVA et al., 
2011; GARCIA & ZANETTI-RAMOS, 2004).

Outra questão que influi diretamente na gestão é a 
falta de conhecimento dos profissionais quanto à im-
portância da totalidade das ações do gerenciamento. 
Em pesquisa realizada com 29 profissionais responsá-
veis pelos resíduos de diferentes unidades de saúde, 
Gessner et al. (2013) constatou-se que muitos dos en-
trevistados não souberam responder como era feita a 
coleta dos RSS na unidade, assim como o adequado 
tratamento e destinação final para os resíduos das clas-
ses A, B e E. Esse fato evidencia a realidade encontrada 
em várias unidades de saúde, em que há falta de in-
vestimentos na área de capacitação e treinamento dos 
profissionais, necessitando ações para que o gerencia-
mento dos resíduos seja reconhecido como parte inte-
grante do trabalho a ser realizado.

Nos últimos anos tem crescido a preocupação com os 
RSS por meio da criação de legislações específicas que 
subsidiem sua gestão. Porém, em muitas prefeituras, 
apesar de terem instituído processos de coleta e trata-
mento nas unidades de saúde dos municípios, a preo-
cupação com o manejo dentro das unidades de saúde 
ainda é deficitária, necessitando uma maior atenção 
por parte dos gestores e dos profissionais envolvidos 
(PEREIRA, 2012).

Diante do exposto, esta pesquisa teve por objetivo reali-
zar um diagnóstico do gerenciamento dos RSS de unida-
des de saúde públicas municipais em 17 municípios do 
estado de Goiás. Os dados obtidos podem ser utilizados 
para subsidiar modelos de gestão adequados nas uni-
dades geradoras, além de contribuir para a composição 
de banco de dados dos órgãos competentes, a fim de 
elaborar diretrizes e programas para buscar o manejo 
correto dos RSS, e favorecer a promoção da saúde da 
população e a qualidade ambiental dos municípios.

MATERIAIS E MÉTODOS
Realizou-se uma pesquisa com abordagem qualiquanti-
tativa e descritiva observacional, que utilizou o empre-
go de formulários para o levantamento de informações 
com visitas em campo. Os formulários foram elabora-
dos a fim de abranger os procedimentos gerenciais, 
operacionais e as características qualitativas e quanti-
tativas dos RSS gerados nas unidades da rede pública 

de saúde em 17 municípios do estado de Goiás, e apli-
cados aos gestores ou responsáveis técnicos pelos resí-
duos gerados nas unidades visitadas, com o intuito de 
levantar informações sobre as etapas de segregação, 
acondicionamento, armazenamento interno e externo, 
transporte, tratamento e disposição final, baseado na 
Resolução CONAMA n0 358 (CONAMA, 2005) e na RDC 



Gerenciamento dos resíduos em unidades de saúde em municípios do Estado de Goiás, Brasil

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 58-71

61

n0 306 (ANVISA, 2004). Foram abordadas também, per-
guntas referentes ao conhecimento e treinamento dos 
funcionários. O formulário utilizado no presente traba-
lho foi submetido ao Comitê de Ética em pesquisa da 
Universidade Federal de Goiás, sendo aprovado con-
forme o Parecer 391.907/2013, sendo composto de 16 
questões, descritas a seguir:

1. As unidades de saúde possuem o Plano de Geren-
ciamento de Resíduos do Serviço de Saúde  (PGRSS)? 
( ) SIM ( ) NÃO

2. Em caso afirmativo, qual profissional/empresa foi 
responsável pela confecção do PGRSS? 

3. Há a separação dos resíduos por classes? ( ) SIM ( ) NÃO

4. Quais são as classes de resíduos gerados nas unida-
des de saúde? ( ) A ( ) B ( ) C ( ) D ( ) E

5. É realizado algum tipo de aproveitamento ou bene-
ficiamento dos resíduos da classe D, nas unidades 
de saúde? ( ) SIM ( ) NÃO

6. Os resíduos da classe D são destinados à coleta se-
letiva? ( ) SIM ( ) NÃO

7. Qual a quantidade de resíduos gerados por classe A, 
B, C, D e E? (kg/mês, kg/semana)?

8. Houve treinamento para os funcionários em relação 
à classificação, segregação e acondicionamento cor-
reto dos resíduos? ( ) SIM ( ) NÃO

9. Os funcionários responsáveis pelo manejo dos RSS 
fazem uso de equipamentos de proteção (indivi-
duais e coletivos)? ( ) SIM ( ) NÃO

10. Forma de armazenamento externo, o local possui 
quais características: ( ) Abrigo coberto e imper-
meabilizado; ( ) Exclusivo; ( ) Identificado; ( ) Não há 
abrigo

11. Frequência de coleta dos resíduos? ( ) semanal; 
( ) mensal; ( ) quinzenal;outra/qual?

12. Responsável pela coleta de RSS nas unidades de 
saúde? ( ) Prefeitura; ( ) Empresa Terceirizada. 
Se empresa, qual o nome?

13. É realizado algum tipo de tratamento dos resíduos 
nas unidades de saúde? ( ) Autoclave; ( ) Queima a 
céu aberto; ( ) Micro-ondas; ( ) Outra; ( ) Nenhuma 

14. Qual tratamento/destinação final é realizado pela 
empresa responsável pela coleta dos resíduos? 
( ) Incineração; ( ) Autoclavagem; ( ) Queima a céu 
aberto; ( ) Micro-ondas; ( ) Disposição em aterro; 
( ) Lixão; ( ) outra. Qual?

15. É cobrado pela empresa algum valor pelo tratamen-
to dos resíduos (Kg)? ( ) Sim, quanto?; ( ) Não

16. Qual é o veículo utilizado para coleta dos resíduos? 
( ) Veículo destinado a coletar exclusivamente lixo 
das unidades de saúde hospitalares; ( ) Veículo des-
tinado a coletar o lixo comum; ( ) Outro/qual?

Para a realização do estudo foram pesquisadas 142 
unidades de saúde públicas incluindo postos e uni-
dades básicas de saúde da família, hospitais, clínicas 
odontológicas e secretarias de saúde do âmbito mu-
nicipal (BRASIL, 2010) nos 17 municípios do estudo, 
que representam 6,91% dos 246 municípios goianos, 
englobando 4,03% da população (259.701 habitantes) 
do estado, que possui 6.434.048 habitantes, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010). 

A escolha dos municípios foi realizada em função da 
distribuição espacial pelo estado de Goiás, que permi-
te avaliar todas as suas regiões, e pela variação popu-
lacional de cada município, aliados ao fato dos serviços 
de água e esgoto não serem operados pela Companhia 
Saneamento de Goiás (SANEAGO) e sim pela prefei-
tura local por meio de autarquias, secretarias ou sem 
nenhuma gestão. Esses municípios estão destacados 
na Figura 1, juntamente com as quantidades existen-
tes de unidades de saúde públicas, objeto de estudo 
da pesquisa. A área de estudo inicial foi composta por 
21 municípios, porém, em 1 não foi possível marcar 
a visita e 3 deles não aceitaram participar e não pu-
deram ser incluídos nesta pesquisa conforme as exi-
gências do Comitê de Ética da UFG, embasado pela 
Resolução CNS n0 196/1996 que contém as diretrizes 
e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 
seres humanos.

A coleta de dados foi iniciada em fevereiro de 2013 e 
dividida em três etapas: 

1. contato telefônico e apresentação do projeto ao 
gestor responsável pelos RSS do município; 
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Figura 1 – Estado de Goiás com a distribuição espacial dos 17 municípios integrantes 
da pesquisa e a quantidade existente de unidades públicas de saúde. 

N0 Municípios População 
(Hab.)*

Número de 
unidades de 

saúde pública 
municipal**

1 Abadiânia 17.326 13
2 Cachoeira de Goiás 1.436 02
3 Catalão 94.896 33
4 Chapadão do Céu 8.042 06
5 Colinas do Sul 3.575 07
6 Corumbá de Goiás 10.829 04
7 Faina 7.064 08

8 Guarinos 2.221 02

N0 Municípios População 
(Hab.)*

Número de 
unidades de 

saúde pública 
municipal**

9 Matrinchã 4.510 05
10 Mineiros 58.062 20
11 Mossâmedes 4.940 05
12 Nova Roma 3.504 04
13 Paranaiguara 9.593 07
14 Rio Quente 3.724 03
15 São Simão 18.493 11
16 Trombas 3.553 05
17 Vicentinópolis 7.993 07
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2. aplicação do formulário aos gestores; e 

3. observação direta dos procedimentos referentes 
aos resíduos nas unidades de saúde, verificando as 
etapas do gerenciamento que são realizadas no in-
terior das mesmas. 

Os dados coletados foram subdivididos e relacionados com 
as diferentes etapas do gerenciamento, com o objetivo de 
avaliá-los conforme legislação pertinente. Para isso, utili-
zou-se como recurso metodológico o software Excel para 
inserção dos dados por meio de planilhas eletrônicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Nos municípios estudados, verificou-se que há três 
formas de estruturação dos serviços de coleta, trata-
mento e disposição final. Em 13 municípios analisados 
(76,47%) esses serviços são realizados por empresa pri-
vada contratada pela prefeitura. Nota-se ainda que em 
3 municípios (17,64%), a prefeitura compartilha a reali-
zação desses serviços com uma empresa contratada e, 
em apenas 1 município (5,89%), a prefeitura gerencia 
todas as etapas. 

De acordo com a ANVISA (2004), os geradores de RSS 
devem elaborar o PGRSS, que deve conter todas as eta-
pas do gerenciamento, a fim de obter um diagnóstico 
das características quantitativas e qualitativas dos resí-
duos gerados nas unidades de saúde para subsidiar a 
definição de ações para o alcance do manejo eficiente, 
visando à diminuição da produção dos resíduos gerados, 
assim como o seu encaminhamento para o tratamento 
e a disposição adequados. Essas ações refletem na ma-
nutenção da saúde pública e ambiental, bem como na 
proteção dos trabalhadores, sendo essencial a revisão 
periódica e o acompanhamento do plano. Constatou-se 
que as secretarias da saúde de 8 municípios (47,05%) 
possuem o PGRSS, sendo que em 6 desses municípios 
(75%) os planos foram elaborados por profissionais da 
área de enfermagem pertencentes ao quadro funcional 
da própria secretaria municipal, e nos 2 municípios res-
tantes (25%), por empresas contratadas.

Com relação a cursos de capacitações direcionados aos 
profissionais envolvidos no processo, observou-se que 
em 6 municípios (35,29%) não eram oferecidos tais cur-
sos, limitando o conhecimento dos trabalhadores ao que 
foi recebido em sua formação profissional. Dos 9 municí-
pios que não possuem o PGRSS, apenas 4 relataram não 
oferecer cursos de capacitações, enquanto dos 8 municí-
pios que possuem o plano, 2 deles (25%) não o cumpriam 
quanto à promoção das capacitações, evidenciando a fal-
ta de comprometimento com o documento. 

A realização de cursos de capacitação profissional re-
flete diretamente no gerenciamento dos RSS, uma vez 
que o conhecimento quanto aos procedimentos ade-
quados a serem utilizados dentro das unidades é im-
portante para uma segregação efetiva e consequente 
redução. Oli et al. (2016) verificaram em sua pesquisa, 
com 660 questionários aplicados em hospitais públi-
cos e privados do sudeste da Nigéria, que apenas 71 
profissionais haviam participado de algum treinamen-
to referente ao gerenciamento de RSS, corroborando 
a alta geração de resíduos dos hospitais, resultado da 
deficiência na segregação e falta de conhecimento dos 
profissionais de saúde. Araújo et al. (2013), Narendra 
et al. (2013) e Gessner et al. (2013) também obtiveram 
resultados semelhantes quanto ao conhecimento rela-
cionado ao gerenciamento dos RSS pelos profissionais 
de saúde. 

Em todos os municípios estudados nesta pesquisa, os 
funcionários entrevistados relataram a interferência da 
mudança de gestão municipal na organização do esta-
belecimento de saúde, influenciando não somente na 
elaboração do PGRSS nos municípios que não o pos-
suem, mas também na efetivação dos planos dos mu-
nicípios que já possuíam tal plano.

Dentre as soluções para redução dos problemas rela-
cionados com os RSS, a minimização de sua produção é 
uma das melhores opções, o que se torna difícil em de-
corrência do aumento progressivo do uso de materiais 
descartáveis, da dificuldade na manipulação de alguns 
resíduos devido à sua carga infecciosa e à reduzida 
oferta de cursos de capacitação. Portanto, a segrega-
ção correta no momento da geração é a solução mais 
apropriada e deve ser realizada por profissionais cons-
cientes acerca dos problemas que envolvem o manejo 
dos RSS, resultando em uma gestão eficiente (CIPLAK & 
BARTON, 2012).

Em estudo realizado por Araujo et al. (2013) em um 
hospital público no estado do Piauí, que avaliou o co-
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nhecimento dos enfermeiros sobre as etapas de ge-
renciamento dos RSS, foi verificado que 29,2% dos 
entrevistados não detinham conhecimento suficiente 
sobre esses resíduos, resultando no descarte incorre-
to, podendo comprometer a segregação dos resíduos 
na unidade de saúde. Da mesma forma, Narendra et al. 
(2013) constataram a falta de conhecimento referente 
às legislações pertinentes aos RSS, mesmo pelos profis-
sionais mais capacitados em um hospital em Mysore, 
na Índia, concluindo sobre a importância da educação 
para o aprimoramento das ações relacionadas ao ma-
nejo de RSS.

Outro fator importante relacionado aos trabalhado-
res da limpeza nas unidades de saúde é quanto ao uso 
dos equipamentos de proteção individual (EPI), sendo 
observado que em apenas 1 município pesquisado 
(5,88%) os responsáveis pela higienização da unidade 
de saúde não faziam uso de EPI. Nos demais municí-
pios os profissionais utilizavam somente luvas e botas, 
fato esse também apontado por Pereira et al. (2010), 
comprometendo a proteção do trabalhador em sua 
totalidade, principalmente nos casos em que o geren-
ciamento dos resíduos não é realizado de maneira ade-
quada, aumentando ainda mais os riscos.

Quanto à segregação dos resíduos, todos os gestores 
afirmaram realizar a separação de acordo com as clas-
ses, porém em 5 municípios (29,41%) foi observado o 
improviso dos recipientes de acondicionamento dos 
resíduos do grupo E (Figura 2), não obedecendo às nor-
mas estabelecidas pela ANVISA (2004). Os recipientes 

improvisados não são próprios para esse tipo de acon-
dicionamento, uma vez que não foram submetidos a 
testes que comprovem sua eficiência quanto à rigidez 
e resistência à punctura, ruptura e vazamento como 
estabelecido pela NBR 13853 (ABNT, 1997), além de 
ausência de identificação. 

Em 5 municípios (29,41%) estudados foram encontra-
das irregularidades com relação ao acondicionamen-
to dos resíduos do grupo A (Figura 3), uma vez que, 
na falta de sacos brancos, são utilizados sacos pretos 
e azuis, entrando em divergência com a legislação vi-
gente. Esse tipo de problema também foi encontrado 
em estudos realizados em três hospitais do estado de 
Mato Grosso do Sul onde os resíduos eram acondicio-
nados em recipientes impróprios que extrapolavam o 
limite da capacidade permitida pela RDC n0 306 (ANVI-
SA, 2004), sendo também os sacos frágeis, maximizan-
do os riscos aos trabalhadores e ao meio ambiente no 
momento do transporte interno e externo (TIVIROLLI 
et al., 2010). Esse fato também foi constatado por Pe-
reira et al. (2010) em um hospital público da cidade de 
Campina Grande, na Paraíba. A justificativa encontra-
da na presente pesquisa para esse problema, relatada 
pelos entrevistados, foi a dificuldade na compra desses 
materiais, que depende de verba da prefeitura, prejudi-
cada pela burocracia envolvida no processo de compra.

Em relação aos resíduos recicláveis pertencentes ao 
grupo D, verificou-se que não é realizado o encaminha-
mento para reciclagem em nenhum dos municípios es-
tudados, mesmo naqueles que ofereciam o programa 

Figura 2 – Condições de improviso dos recipientes utilizados para acondicionamento dos resíduos da classe E.
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de coleta seletiva, inviabilizando a reciclagem daqueles 
que poderiam ser comercializados e servir como fonte 
de receita para o hospital, tais como embalagens de 
papelão e sacos plásticos, presentes em grande quan-
tidade nos estabelecimentos de saúde estudados. 
Foi observada a mistura de resíduos da classe D com 
a da classe A em 5 municípios (29,41%), o que dificulta 
uma possível reciclagem e reflete no aumento da quan-
tidade de resíduos infectantes, que são encaminhados 
a um processo de tratamento, elevando os custos para 
a unidade de saúde. Situação semelhante foi verifica-
da por Nicosia et al. (2013) em quatro departamentos 
de um hospital público em Palermo, na Itália, onde os 
resíduos da classe D são destinados ao mesmo saco, 
ou seja, não são segregados de acordo com sua classe. 
Destes, 65,7% eram passíveis de reciclagem, represen-
tando cerca de 34% do total produzido pela unidade, 
sendo imprescindível a implantação de programas de 
coleta seletiva, além de concluir que os resíduos infec-
tantes representam a menor parcela da produção da 
unidade de saúde.

Schneider et al. (2013), em pesquisa realizada obje-
tivando avaliar os custos com os RSS em um hospital 
escola no Rio Grande do Sul, enfatizam que a segrega-
ção inadequada, além de refletir em elevados custos 
para a unidade, também traz riscos aos profissionais 
de saúde, de higienização e da coleta interna e exter-
na. Portanto, a sensibilização dos responsáveis pela 
gestão dos resíduos nos municípios e nas unidades de 
saúde é essencial para que a etapa de segregação seja 
vista com maior seriedade, oferecendo espaço físico e 

materiais necessários aos profissionais da saúde para 
o manejo adequado, além buscar a inserção de novas 
políticas públicas que beneficiem o cumprimento das 
legislações estabelecidas pelos órgãos responsáveis.

Moreira & Günther (2016) avaliaram, no prazo de um 
ano, quatro unidades básicas de saúde, propondo o 
desenvolvimento de um instrumento facilitador a fim 
de caracterizar a geração dos RSS. Foi observado que o 
montante de resíduos não recicláveis, recicláveis e os 
contaminados, estava, respectivamente, em torno de 
52 a 60%, de 5 a 17% e de 31 a 42%. Os autores con-
cluíram que a falta de capacitação dos profissionais en-
volvidos no processo contribuiu para a segregação dos 
resíduos de forma deficiente. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (WHO, 2014), tipicamente a maior 
parcela de resíduos produzidos em ambientes hospita-
lares é de caráter não perigoso (75 a 90%), enquanto os 
resíduos perigosos representam entre 10 e 25%. Des-
se modo, é possível observar como o conhecimento 
dos profissionais de saúde quanto ao gerenciamento 
adequado dos RSS contribui significativamente para a 
quantidade de resíduos a serem tratados.

Durante a coleta de dados foram encontradas dificul-
dades no levantamento de informações referentes à 
quantificação dos RSS por classe, pois quando a quan-
tificação era existente, apenas a quantidade total do 
resíduo coletado era contabilizada, ou seja, o somató-
rio das classes A, B e E. Dos 17 municípios estudados, 
2 não realizavam a pesagem e não estimavam a massa 
dos RSS gerada e, em outros 2, o entrevistado não pos-

Figura 3 – Condições de improviso dos sacos utilizados para acondicionamento dos resíduos da classe A.
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suía tal informação. Os 13 municípios restantes apre-
sentaram uma variação de geração de resíduos entre 
0,02 e 1,26 kg.hab-1.ano-1, disparidade explicada pela 
variação populacional da área de estudo e pelos órgãos 
geradores de RSS atendidos. Essa variação pode ser ob-
servada na Figura 4, com destaque para o município 
3, que produz 1,26 kg.hab-1.ano-1, e para o município 
4 com 0,64 kg.hab-1.ano-1. Nesses dois municípios os 
serviços de coleta, tratamento e disposição final são de 
responsabilidade da prefeitura, que realiza a coleta nos 
estabelecimentos de saúde municipal e de todos os ge-
radores de RSS do município. Esses estabelecimentos 
incluem farmácias, clínicas veterinárias, odontológicas 
e de estética, entre outros. A quantidade de resíduos 
gerados nos municípios 2, 6, 8, 11, 15 e 16 (Figura 4), é 
aquela estabelecida no contrato para sua retirada, ou 
seja, é um valor estimado mensalmente. Para a quanti-

ficação da produção de RSS gerados diariamente, a for-
ma mais comumente usada é a kg de resíduo por leito 
por dia (kg.leito-1.d-1) e kg de resíduo por paciente por 
dia (kg.paciente-1.d-1), que deve ser definida de acordo 
com as informações fornecidas pelo prestador de ser-
viço, bem como a diversidade das atividades existentes 
nas unidades de saúde. Essa forma de quantificação 
pode ser observada em diferentes estudos, tais como o 
de Debere et al. (2013), que realizaram o levantamento 
em 5 hospitais de Addis Ababa (Etiópia) e verificaram 
que a taxa de geração de RSS variou de 0,361 a 0,669 
kg.paciente-1.d-1. Em um órgão da saúde na Macedônia 
(norte da Grécia) verificou-se que a geração dos RSS foi 
de 0,51 a 1,22 kg.paciente-1.d-1 (SANIDA et al., 2010). 
Na presente pesquisa, devido à falta de informações 
da quantidade total de resíduos dos estabelecimentos 
visitados e da estruturação das unidades, foi utilizada a 
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geração per capita, que relaciona a quantidade de resí-
duos gerados com o número de habitantes do municí-
pio estudado. De acordo com o Panorama de Resíduos 
Sólidos no Brasil referente ao ano de 2012, o estado de 
Goiás coletou cerca de 1,285 kg.hab-1.ano-1, apresen-
tando uma quantidade maior quando comparado aos 
municípios da presente pesquisa (ABRELPE, 2012).

Quanto ao armazenamento externo, observa-se que 
em 2 municípios (11,76%) não havia abrigo e os RSS 
ficavam em um espaço na área do hospital sem nenhu-
ma estrutura de proteção, não sendo de acesso restri-
to, oferecendo riscos aos trabalhadores e à população. 
Foi observado também que 40% dos abrigos visitados 
não possuíam identificação sobre o armazenamento 
de resíduos infectantes.

Em nenhum dos municípios estudados foi encontrada 
a presença de abrigo exclusivo para os resíduos do gru-
po B, conforme estabelece a RDC n0 306, sendo arma-
zenados indevidamente juntamente com o grupo A e 
E. O armazenamento desse tipo de resíduo deve ainda 
seguir as orientações da NBR 12235 (ABNT, 1992) e a 
sua identificação, a NBR 7500 (ABNT, 2009).

Em apenas 3 municípios (17,64%) os sacos contendo 
os resíduos eram armazenados em recipientes ade-
quados, como preconiza a RDC n0 306 (ANVISA, 2004), 
que foram fornecidos pela empresa prestadora de ser-
viço. Já em relação ao tratamento prévio dos resíduos 
dentro das unidades de saúde antes da coleta interna, 
apenas 1 município (5,88%) faz uso do processo de au-
toclavagem, como estabelece a Resolução CONAMA n0 
358 (CONAMA, 2005), acarretando riscos aos trabalha-
dores e ao meio ambiente. 

Em todos os municípios utiliza-se a incineração como 
método de tratamento total ou parcial. Em 2 deles 
(11,76%) esse serviço é prestado pela própria prefeitu-
ra e no restante (88,23%) é realizado por empresa con-
tratada. Nos municípios onde o incinerador é operado 
pela prefeitura, ocorre a queima de aproximadamente 
10 toneladas.mês-1, que corresponde ao tratamento 
do RSS gerado por 23% da população da área de estu-
do. Dessa forma, o funcionamento correto dos equi-
pamentos, tanto dos sistemas municipais quanto das 
empresas contratadas, é de extrema importância, visto 
que apesar da incineração reduzir significativamente 
o volume dos resíduos, libera uma grande variedade e 
quantidade de gases poluentes, tais como metais pesa-

dos, gases ácidos, monóxido de carbono e óxido de ni-
trogênio, podendo causar impactos ao meio ambiente 
e consequentemente à saúde pública, se não tratados 
da forma adequada. Para isso é necessário o incentivo 
no desenvolvimento de novas tecnologias ambiental-
mente seguras para o tratamento dos RSS, levando em 
consideração características relacionadas ao custo e à 
acessibilidade (HOSSAIN et al., 2011; CIPLAK & BAR-
TON, 2012).

Em 2 municípios (11,76%) os resíduos do grupo E são 
encaminhados devidamente segregados à empresa 
contratada que realiza os serviços de coleta, tratamen-
to e disposição final utilizando a incineração como mé-
todo de tratamento. Os resíduos restantes, incluindo 
os grupos A, B e D, são coletados pelas prefeituras utili-
zando os mesmos profissionais e veículo de coleta dos 
RSU e, em seguida, dispostos em valas no lixão, onde 
são queimados e recobertos com solo. Essa situação 
desencadeia riscos, principalmente aos profissionais 
envolvidos nos processos de coleta interna e externa, 
sendo necessário o uso de EPIs específicos, os quais 
são preconizados pela NBR 12810 (ABNT, 1993). Nes-
sa configuração, a disposição dos RSS diretamente no 
solo, sem qualquer tratamento, o contamina, poden-
do alcançar o lençol freático, comprometendo a saúde 
ambiental da região (GOMES, 2011). De acordo com 
os gestores desses dois municípios, o acúmulo dos re-
síduos do grupo A pode chegar a até dois meses, um 
período muito longo, o que contribui para a geração 
de um forte mau cheiro. Uma forma encontrada para 
tentar minimizar esse problema foi dispor esses resí-
duos no lixão, juntamente com os RSU do município. 
Esse período de tempo entre as coletas diverge do que 
preconiza a norma da NBR 12.810 (ABNT, 1993), na 
qual são estabelecidos que os intervalos máximos de 
coleta não devem ultrapassar 24 horas, podendo ser 
realizada em dias alternados, desde que os resíduos do 
grupo A estejam armazenados em um local com tem-
peratura inferior a 4° C. Verificou-se que as frequências 
de coleta quinzenal e mensal se destacaram com 41% 
cada uma (Figura 5), porém, somente 3 municípios 
(17,6%) dispunham de refrigerador para o armazena-
mento desse resíduo.

Nos municípios onde ocorrem longos períodos de 
armazenamento, os principais motivos relatados 
pelos gestores estão relacionados ao difícil acesso à 
cidade, com vias sem pavimentação e estradas pre-
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cárias, e pela pequena quantidade de RSS produzi-
da, prejudicando a relação custo-benefício para as 
empresas que realizam o trabalho. Nota-se que, nos 

municípios com menor contingente populacional, a 
frequência de coleta é menor em função da menor 
geração de RSS.

CONCLUSÃO
Apesar do conhecimento dos gestores sobre a obriga-
toriedade da implantação do PGRSS e sua aplicação 
no cotidiano dos profissionais, constatou-se que ape-
nas 47,05% dos municípios possuíam esse documen-
to, o que resulta em falhas no cumprimento das eta-
pas do gerenciamento em sua totalidade, refletindo 
no aumento de material contaminado e no descarte 
em local inapropriado. 

As informações sobre a caracterização quantitativa e 
qualitativa dos RSS são deficientes, o que dificulta a 
completa avaliação. A obtenção desses dados é essen-
cial para o planejamento das ações tanto no âmbito de 
capacitações dos profissionais quanto para diminuição 
dos custos. Desse modo, os gestores devem estabele-
cer rotinas nas unidades de saúde, a fim de promover 

esforços na segregação efetiva na fonte geradora, o 
qual deve estar em consonância com a implantação de 
programas de capacitações de forma contínua, buscan-
do o aperfeiçoamento de técnicas seguras voltadas ao 
manejo adequado.

Em relação à disposição final, dois municípios ainda 
dispõem parte dos RSS em lixões, apesar do conhe-
cimento sobre sua periculosidade e diante das leis 
existentes. Os gestores das unidades de saúde e o 
Poder Público devem promover o cumprimento das 
legislações existentes e o apoio na busca de novos 
métodos de tratamento, que sejam acessíveis a to-
dos os municípios (incluindo os com dificuldade de 
acesso), além da disponibilização de recursos para 
infraestrutura e insumos, reconhecendo a gestão 

Figura 5 – Frequência de coleta dos resíduos de serviços de saúde.
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adequada dos RSS como ação indispensável para a 
manutenção da saúde coletiva. 

A consolidação de procedimentos de gerenciamento 
dos RSS nas unidades de saúde é primordial, uma vez 
que nos municípios estudados foi encontrada uma for-
te intervenção política, influenciando no andamento 
dos processos de gestão dos resíduos.

O presente trabalho permitiu concluir que a gestão 
segura dos RSS é imprescindível para a qualidade do 
ambiente hospitalar, reduzindo riscos aos profissionais 

da saúde, dos pacientes e do meio ambiente. Nota-se 
uma tendência no aumento da geração de RSS devido 
ao uso cada vez maior de materiais descartáveis em 
decorrência da preocupação quanto à seguridade dos 
pacientes, porém, esse avanço deve ser acompanhado 
de ações cada vez mais pontuais no gerenciamento dos 
resíduos dentro das unidades de saúde, visando sua 
minimização por meio da segregação adequada, além 
do incentivo à reciclagem dos resíduos do grupo D, que 
são passíveis desse processo, o que contribui para a 
qualidade ambiental da localidade.
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RESUMO
Desde o início do uso de agrotóxicos no Brasil, sua aplicação vem aumentando. 
Eles acarretam danos à saúde humana e ao ambiente natural. O presente 
estudo teve como objetivo verificar a percepção de agricultores do município 
de Imigrante (RS) sobre os danos causados pelos agrotóxicos à saúde humana 
e ao meio ambiente. Foram entrevistados 130 agricultores cadastrados na 
Secretaria Municipal de Agricultura de Imigrante (RS). Os agricultores foram 
visitados nos meses de julho e agosto de 2015, quando responderam a um 
questionário, composto por 25 questões. As respostas foram tabuladas e 
analisadas por meio de estatística descritiva. Os dados demonstram que a 
maioria dos agricultores são homens que não leem os rótulos e a bula dos 
agrotóxicos. Além disso, a utilização dos equipamentos de proteção individual 
(EPIs) é realizada de maneira parcial, bem como a forma como descartam 
as embalagens dos agrotóxicos é inadequada, o que gera, além de efeitos 
nocivos à saúde, a predisposição ao descuido em relação à contaminação do 
meio ambiente. Observa-se, a partir dos questionários, que os agricultores 
conhecem os problemas que os agrotóxicos podem gerar ao meio ambiente 
e à sua saúde, no entanto, não relacionam o uso inadequado dos agrotóxicos 
com seu estado de saúde.

Palavras-chave: agroquímicos; defensivos agrícolas; saúde; meio ambiente. 

ABSTRACT
Since the beginning of pesticide use in Brazil, its application has been 
increasing. They cause harm to human health and to the natural environment. 
This study aimed to verify the perception of farmers in the municipality of 
Imigrante (RS) about the damage caused by pesticides to human health 
and to the environment. 130 registered farmers were interviewed in the 
municipal department of agriculture in Imigrante (RS). The farmers were 
visited in July and August 2015 and answered to a questionnaire containing 
25 questions. The answers were tabulated and analyzed using descriptive 
statistics. The data demonstrate that the majority of farmers are men who 
do not read the labels and instructions of pesticides. In addition, the use 
of personal protective equipment (PPE) is partially accomplished, as well 
as the way that the packaging of pesticides is discarded improperly, which 
generates, besides harmful health effects, predisposition to carelessness 
in relation to contamination of the environment. It is observed from the 
questionnaires, that farmers know the problems that pesticides can cause to 
the environment and to health, however, they do not relate the inappropriate 
use of pesticides to their health. 

Keywords: agrochemicals; pesticides; health; environment. 
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INTRODUÇÃO
Na intenção de aumentar a produtividade e modernizar 
a agricultura, teve início na década de 1950, nos Estados 
Unidos, uma grande mudança no processo de produ-
ção agrícola, denominada Revolução Verde (SILVA et al., 
2005). Na essência dessa modernização estava um pro-
gressivo processo de automação das lavouras, com uso 
de maquinários e de produtos agroquímicos no proces-
so de produção (PERES & MOREIRA, 2003).

No Brasil, a Revolução Verde teve início na década 
de 1960 e adquiriu força em meados de 1970 com a 
criação do Programa Nacional de Defensivos Agrícolas 
(PNDA) (PREZA & AUGUSTO, 2012). Um dos objetivos 
do PNDA era o estímulo ao aumento da produção com 
consequente elevação na utilização nacional de agro-
tóxicos, cujo crédito rural era concedido ao agricultor, 
sendo que este tinha que empregar parte dos recur-
sos na compra de agrotóxicos. Entretanto, a política de 
modernização da agricultura, que subsidiou o crédito 
e incentivou a implantação da indústria de defensivos 
agrícolas no Brasil, acabou por ignorar diversos fatores 
importantes como o despreparo da mão de obra, não 
oferecendo ao trabalhador rural capacitação e treina-
mento necessários para a aplicação dessas novas tec-
nologias (SOARES et al., 2005). As vendas de agrotóxi-
cos movimentam bilhões de dólares em todo o mundo, 
e, conforme dados obtidos em estudos da consultoria 
alemã Kleffmann Group, em 2008, o Brasil foi conside-
rado o maior mercado consumidor de agrotóxicos do 
planeta, sendo que naquele ano a indústria movimen-
tou US$ 7,1 bilhões (PACHECO, 2009).

O modelo de produção agrícola brasileiro, historica-
mente, baseou-se no uso de agrotóxicos para compen-
sar problemas do processo produtivo. Nesse contexto, 
os agrotóxicos foram introduzidos na agricultura brasi-
leira como uma tentativa de prevenir e eliminar as pra-
gas que prejudicariam a produtividade (VEIGA, 2007). 
O uso indevido de agrotóxicos contribui imensamente 
para a degradação ambiental, além de ser constante 
a ocorrência de intoxicações durante o seu manuseio, 
constituindo assim um dos principais problemas de 
saúde pública do meio rural do país. Souza et al. (2011) 
descrevem que ainda são escassos os estudos de base 
populacional sobre as características da utilização ocu-
pacional ou sobre as intoxicações por agrotóxicos. 

O termo agrotóxico, em vez de defensivo agrícola, pas-
sou a ser utilizado no Brasil para denominar os venenos 
agrícolas somente após grande mobilização da socie-
dade civil organizada, sendo que este termo coloca em 
evidência a toxicidade desses produtos para o meio am-
biente e a saúde humana (SIQUEIRA & KRUSE, 2008). 

De acordo com a Lei Federal n0 7.802, de 11 de julho de 
1989 (BRASIL, 1989) regulamentada por meio do Decreto 
n0 4.074, de 4 de janeiro de 2002 (BRASIL, 2002) (antes 
regulamentada pelo Decreto n0 98.816) agrotóxicos são

produtos e agentes de processos físicos, químicos ou 
biológicos, destinados ao uso nos setores de produ-
ção, no armazenamento e beneficiamento de produ-
tos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, 
nativas ou plantadas, e de outros ecossistemas e de 
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finali-
dade seja alterar a composição da flora ou da fauna, 
a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos 
considerados nocivos, bem como as substâncias e pro-
dutos empregados como desfolhantes, dessecantes, 
estimuladores e inibidores de crescimento.

Os agrotóxicos são classificados, de acordo com o fim 
a que se destinam controlar, em: inseticidas, fungici-
das, herbicidas, desfolhantes, fumigantes, rodenticidas 
e raticidas, moluscocidas, nematicidas e acaricidas. 
Existem cerca de 300 princípios ativos em duas mil for-
mulações comerciais diferentes, classificados quanto à 
sua ação e ao grupo químico a que pertencem, sendo 
utilizados no país (STOPPELLI & MAGALHÃES, 2005).

Embora a produção de agrotóxicos seja realizada para 
afetar alvos específicos como insetos, ácaros e fungos, 
essa seletividade nunca é atingida, pois a história evo-
lutiva dos seres vivos os tornam parecidos nas caracte-
rísticas bioquímicas e fisiológicas, sendo que diversos 
dos componentes celulares ou das vias metabólicas, 
que são alvos dos princípios ativos dos agrotóxicos, são 
parecidos com os que se encontram nos seres huma-
nos (PREZA & AUGUSTO, 2012). 

A exposição aos agrotóxicos tem se configurado um 
sério problema de saúde pública (PREZA & AUGUSTO, 
2012). A Organização Mundial de Saúde (OMS) define 
saúde como um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social, e não consiste apenas na ausência de 
doença ou de enfermidade (OMS, 1946). A aborda-
gem pode ter sido considerada avançada na época em 
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que foi proposta, no entanto, autores como Segre & 
Ferraz (1997) a consideram irreal, ultrapassada e uni-
lateral. Este conceito pode ser considerado utópico, à 
medida que leva a uma condição de equilíbrio que não 
condiz com o modo de viver atual (ANDRADE, 2006; 
MENICUCCI, 2009), além de ser questionável uma de-
finição de perfeito bem-estar (SEGRE & FERRAZ, 1997). 
Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), o conceito proposto pela OMS tem profunda 
relação com o desenvolvimento e expressa a associa-
ção entre qualidade de vida e a saúde da população. 
A saúde, nesse sentido, é resultado de um processo de 
produção social e sofre influência de condições de vida 
adequadas de bens e serviços (ANVISA, 2009). Em rela-
ção ao uso de agrotóxicos, pouco se sabe sobre a ação 
de uma exposição continuada a compostos sobre o 
corpo humano ainda em desenvolvimento e que diver-
sas substâncias usadas como agrotóxicos são suspeitas 
de apresentarem atividade carcinogênica ou hormonal 
(MOREIRA et al., 2002). 

Considerando que os agrotóxicos são uma realidade 
constante e cada vez mais presentes na prática da agri-
cultura, deveriam ser criadas estratégias educacionais 
para que o aplicador possa optar por produtos menos 
tóxicos e sempre estar informado sobre mudanças e 
desenvolvimento de práticas alternativas no controle 
de pragas (LYZNICKI, 1997).

O uso de agrotóxicos tem aumentado porque é dito ao 
produtor que apenas com os mesmos é possível uma 
produção em larga escala, devido ao combate de agen-
tes patógenos (LEITE & SERRA, 2013). Para a maioria 
dos trabalhadores rurais, uma cultura agrícola sem a 
presença de agrotóxicos não seria uma alternativa viá-
vel e seu uso se tornou comum, inclusive em pequenos 
municípios (VEIGA, 2007). 

O Vale do Taquari é composto por 36 municípios e é 
uma região de tradição agrícola, na qual a economia da 
maioria dos municípios está baseada no setor primá-
rio, caracterizando-se predominantemente pela agri-
cultura familiar.

Para a região do Vale do Taquari não foram encon-
tradas pesquisas referentes à percepção dos agricul-
tores sobre os riscos que o uso de agrotóxicos pode 
oferecer, somente investigações com cultivos especí-
ficos e sobre os problemas e impactos que eles po-
dem causar à saúde, conforme os estudos de Souza 
et al. (2011) e Troian et al. (2009). Souza et al. (2011) 
realizaram pesquisa para avaliar a possível associação 
entre contato com agrotóxicos e prevalência de doen-
ças crônicas na população rural em três municípios do 
Vale do Taquari e constataram que o contato direto 
ou indireto com agrotóxicos se associou ao relato de 
diversas doenças, sendo as neurológicas e as orais as 
mais citadas. O estudo de Troian et al. (2009) versava 
sobre o uso de agrotóxicos na produção do fumo, na 
cidade de Arvorezinha (RS). 

Existe necessidade de diminuir o impacto do uso de 
agrotóxicos no meio ambiente e, por conseguinte, na 
saúde pública. Para isso, é necessário que se tenha 
conhecimento de como os agricultores estão fazen-
do emprego desses produtos químicos na prática da 
agricultura. Conhecer de forma detalhada os fatores 
que interferem na percepção dos trabalhadores, em 
relação aos riscos a que estão expostos no ambien-
te de trabalho, transforma-se em uma ferramenta 
essencial para os que pretendem construir uma ati-
vidade educativa realmente transformadora junto a 
esse público (GARCIA & ALVES FILHO, 2005). Assim, o 
objetivo do presente estudo foi verificar a percepção 
de agricultores do município de Imigrante (RS) sobre 
os danos causados pelos agrotóxicos à saúde humana 
e ao meio ambiente. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O estudo foi desenvolvido com agricultores do municí-
pio de Imigrante (Figura 1, elaborado por Zerwes et al., 
2015). O município de Imigrante, localizado na região 
do Vale do Taquari, no Estado do Rio Grande do Sul, 
Brasil, possui uma população de 3.146 habitantes e 
área de 73,36 km2 (IBGE, 2015).

A base da economia do município de Imigrante está 
diretamente ligada à agricultura e pecuária, baseada 
na pequena propriedade rural. Conforme levantamen-
tos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em 2010, residiam na área rural do 
referido município 1.524 habitantes, e conforme dados 
de 2015, da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio 
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Ambiente e Desenvolvimento Econômico, o município 
possui em torno de 400 propriedades rurais ativas com 
seus respectivos grupos familiares. Para uma amostra 
com 95% de confiança e 7% de erro, selecionaram-se, 
de forma aleatória, 130 agricultores e, destes, incluídos 

os que possuíam inscrição estadual de produtor rural 
junto ao município e que fazem uso de agrotóxico em 
sua propriedade.

Os agricultores participantes da pesquisa foram visi-
tados nos meses de julho e agosto de 2015 e respon-

Legenda: Município de Imigrante (RS).
Fonte: Zerwes et al. (2015).

Figura 1 – Área do estudo.
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deram a um questionário, composto por 25 questões, 
lido pelas pesquisadoras, que assinalaram as respostas 
dadas pelos participantes da investigação. 

As questões versavam sobre o perfil do trabalhador 
(cinco questões): 

• a utilização de agrotóxicos (oito questões); 

• a saúde do trabalhador (cinco questões); 

• a segurança do trabalhador (cinco questões) e 

• a higiene do trabalhador (duas questões).

Tabularam-se e analisaram-se os dados obtidos com 
os questionários por meio de estatística descritiva no 
Microsoft Excel, sendo as frequências apresentadas na 
forma percentual (%) e os dados de tendência central, 
na forma de média (desvio padrão). 

Este estudo seguiu os preceitos éticos da Resolução do 
CNS n0 466/2012 e foi aprovado pelo Comitê de Ética da 
Univates, sob o protocolo n0 CAAE 45636215.6.0000.5310.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise do perfil dos participantes do estudo mos-
trou que, dos 130 agricultores entrevistados, 122 
(93,8%) eram do sexo masculino. A média da idade 
dos indivíduos foi de 54,7 (DP 10,4) anos). Em relação 
à aquisição da propriedade, 111 (85,4%) se declararam 
proprietários das terras cultivadas e 19 (14,6%) filhos 
de proprietários. Quanto ao nível de escolaridade, ne-
nhum dos agricultores se revelou analfabeto, sendo 

que 108 (83,1%) possuem Ensino Fundamental incom-
pleto e apenas quatro (3,1%) concluíram o Ensino Mé-
dio. Nenhum dos entrevistados possui Ensino Superior. 
A maioria declara que começou a trabalhar desde a 
infância na propriedade, e, de acordo com as respos-
tas, a média de idade dos que começaram a trabalhar 
na propriedade rural foi de 12 (DP 3,3) anos. Os dados 
socioeconômicos podem ser visualizados na Tabela 1.

Variável n %
Sexo

Masculino 122 93,8
Feminino 8 6,2

Escolaridade
Analfabeto 0 0,0
Ensino Fundamental incompleto 108 83,1
Ensino Fundamental completo 13 10,0
Ensino Médio incompleto 5 3,8
Ensino Médio completo 4 3,1
Ensino Superior 0 0,0

Relação de trabalho
Proprietário 111 85,4
Filho de proprietário 19 14,6
Empregado 0 0,0

Variável Média Desvio padrão
Idade 54,7 10,4
Média de idade com a qual começou na atividade rural 12,0 3,3
Tempo médio de utilização de agrotóxico (em anos) 18,1 6,1

Tabela 1 – Dados socioeconômicos dos produtores rurais de Imigrante (RS).
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Estudos realizados por Oliveira-Silva et al. (2001) re-
lacionaram o impacto da contaminação humana por 
agrotóxicos a fatores socioeconômicos, como renda 
familiar, nível educacional e habilidade de leitura e es-
crita. Os agricultores entrevistados, embora não sejam 
analfabetos, possuem baixo grau de instrução, o que 
pode prejudicar a compreensão da bula do agrotóxico, 
por exemplo.

Quando os agricultores foram questionados a respei-
to do tempo que faziam uso de agrotóxicos, obteve-
se uma média de 18,1 (DP 6,1) anos, sendo que 93,8% 
dos pesquisados afirmam utilizar agrotóxico entre 10 
e 30 anos. Dados que se equiparam com estudo reali-
zado por Bedor et al. (2009), em que 62,0% dos entre-
vistados utilizam agrotóxicos há cerca de 10 a 30 anos. 

Grande parte dos agricultores de Imigrante (89,2%) diz 
ter conhecimento sobre os riscos que o uso de agrotó-
xicos pode ocasionar e nenhum afirma comer ou fumar 
durante a aplicação dos mesmos. Outros estudos tam-
bém apontam que boa parte dos agricultores reconhe-
ce que a exposição a agrotóxicos pode ocasionar danos 
à saúde (PERES et al., 2004; RECENA & CALDAS, 2008; 
RANGEL et al., 2011; ALVES et al., 2013).

Em relação ao armazenamento dos agrotóxicos, 
112 agricultores (86,2%) relatam que armazenam o 
produto em local adequado, a uma distância segura de 
crianças, alimentos e fontes de água, o que vai ao en-
contro dos estudos realizados no município de Chapecó 
(SC), que apontam que 93,3% dos agricultores armaze-
nam os agrotóxicos distante de alimentos, 90,0% longe 
de fontes de água e 76,7% em local fechado (BOHNER 
et al., 2013). No estudo de Castro et al. (2011) foi ana-
lisado o uso de agrotóxicos em dois assentamentos de 
reforma agrária em Russas (CE), e os pesquisadores 
verificaram que grande parte dos entrevistados arma-
zenava os agrotóxicos em suas casas, ou o depositava 
fora, junto a outros materiais, sem estabelecer uma 
distância mínima de segurança, situação diferente do 
que afirmam os agricultores de Imigrante.

Quando questionados sobre a disposição dos restos do 
agrotóxico preparado, 96 agricultores (73,8%) afirmam 
não haver sobra de produtos, sendo comum a prática 
de percorrer novamente a plantação e refazer a apli-
cação até que não sobre mais nada no pulverizador. 
Atitude esta que demonstra que os agricultores não 
utilizam a quantidade prescrita para a área e, na ilusão 

de não perder o produto e, consequentemente, o valor 
investido no mesmo, aplicam quantidades superiores 
às necessárias. Outros 31 participantes (23,8%) relata-
ram utilizar as sobras em outra aplicação e outros três 
agricultores (2,4%) disseram jogar as sobras no solo. Si-
tuação semelhante foi encontrada nos estudos de Pre-
za e Augusto (2012), em que 55,2% relatam não haver 
sobra de produto, 41,3% as utilizam em outra aplicação 
e 3,5% mencionam jogá-las no solo. 

O relato da ausência de sobras após a aplicação muitas 
vezes ocorre não pelo cálculo correto da quantidade a ser 
empregada, mas pela reaplicação, o que pode acarretar 
em uma aplicação com quantidades superiores às real-
mente necessárias para os cultivos (PREZA & AUGUSTO, 
2012). No que diz respeito à reutilização das sobras do 
produto, sabe-se que estes não devem ser armazenados 
após preparo, pois se desconhece os efeitos à saúde das 
interações químicas e dos subprodutos gerados nessas 
misturas ( PREZA & AUGUSTO, 2012). 

A prática de lavar as embalagens vazias está relacionada 
com a diminuição dos riscos de contaminação do meio 
ambiente e também sua proteção. Ainda permite o apro-
veitamento integral do produto (QUINTELA, 2004). Con-
forme o § 5° do art. 53 do Decreto Federal n0 4.074/2002 
(BRASIL, 2002), as embalagens rígidas, que contiverem 
formulações miscíveis ou dispersíveis em água, deverão 
ser submetidas pelo usuário à operação de tríplice la-
vagem, ou tecnologia equivalente, conforme orientação 
constante de seus rótulos, bulas ou folheto complemen-
tar. No presente estudo, 98 agricultores (75,4%) relata-
ram realizar a tríplice lavagem das embalagens. Em ou-
tro estudo, foi encontrado um índice mais alto, em que 
93,3% dos entrevistados disseram realizá-la (BOHNER et 
al., 2013). Essa prática, apesar de ser difundida e pres-
crita, ainda não foi incorporada por muitos produtores, 
que não veem nela uma forma de diminuição dos danos 
causados ao meio ambiente. Em estudo de Carneiro et 
al. (2004), na cidade de Guaíra (SP), técnicos do Centro 
de Vigilância Sanitária relataram frequentemente reco-
lher nas matas e nos acostamento de rodovias regionais 
embalagens descartadas de agrotóxicos, sem qualquer 
norma de segurança.

Sobre a devolução das embalagens de agrotóxico, 
67 agricultores (51,5%) relatam devolvê-las em cole-
ta realizada pelo município, outros três agricultores 
(2,3%) devolvem as embalagens na loja de insumos 
agrícolas, um agricultor (0,8%) devolve as embalagens 



Wahlbrinck, M.G.; Bica, J.B.; Rempel, C.

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 72-84

78

na cooperativa e 59 agricultores (45,4%) dizem dar 
outro destino às embalagens. Dentre estes últimos a 
maioria (81,4%) armazena-as em algum lugar da pro-
priedade, 13,6% afirmam queimar as embalagens, 
3,4% enterram em algum lugar da propriedade e 1,7% 
as destinam para o lixo comum. 

Preza e Augusto (2012) encontraram percentuais seme-
lhantes em estudo realizado no município de Conceição 
do Jacuípe (BA), onde 62% dos entrevistados relatam 
devolver as embalagens vazias nas lojas de insumos agrí-
colas e 31% as descartam inadequadamente no campo.

Delgado e Paumgartten (2004), em estudo realizado 
em Paty do Alferes (RJ), em 1997, verificaram que não 
existia um padrão quanto à prática de descarte das em-
balagens de agrotóxicos, que muitas vezes eram inuti-
lizadas de maneira incorreta (enterradas, deixadas na 
própria lavoura, jogadas na mata), contribuindo para 
contaminação ambiental.

No Brasil, para a correta destinação das embalagens 
vazias de agrotóxicos foi criado o Instituto Nacional 
de Processamento de Embalagens Vazias (INPEV), 

visando o atendimento às exigências da Lei Federal 
n0 9.974/2000 (BRASIL, 2000), regulamentada dois 
anos depois pelo Decreto Federal n0 4.074 (BRASIL, 
2002), que passou a distribuir responsabilidades 
dentro da cadeia produtiva agrícola, ou seja, entre 
agricultor, fabricante e sistema de comercialização. 
Observa-se, no município de Imigrante, que muitos 
agricultores ainda não cumprem essa lei, pois quase 
metade deles (45,4%) não destina corretamente as 
embalagens de agrotóxicos.

Alguns estudos estabelecem relações entre a exposi-
ção aos agrotóxicos e prejuízos à saúde humana. No 
estudo realizado em Minas Gerais, constatou-se, me-
diante análise sanguínea, que 50% dos trabalhado-
res entrevistados estavam intoxicados (SOARES et al., 
2003). Os dados referentes aos agricultores de Imi-
grante permitiram a realização de uma relação entre 
os sintomas relatados por eles nos últimos seis meses 
e a relação destes com o uso de agrotóxicos. Entre os 
entrevistados, 73,3% relatam ter sentido ao menos um 
dos sintomas, sendo que o mais citado foi dor de ca-
beça (70,2%), seguido por cansaço (52,1%), conforme 
apresentado no gráfico a seguir (Figura 2). 

Figura 2 – Sintomas sentidos pelos agricultores do município de Imigrante (RS) nos últimos 6 meses.
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Figura 3 – Sintomas de intoxicação sentidos pelos agricultores do município de Imigrante (RS), atribuídos à utilização de agrotóxicos.
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Dos 73,3% que mencionaram ter sentido ao menos um 
dos sintomas 17 agricultores (18,1%) acreditam que es-
tes podem ter alguma relação com o uso de agrotóxicos. 

Quando questionados se ao longo da vida já haviam sen-
tido algum mal-estar por ter usado agrotóxicos, 54 agri-
cultores (41,5%) responderam que sim, sendo que dor 
de cabeça foi novamente o sintoma de intoxicação mais 
citado (55,6%), seguido por enjoo (48,1%) e fraqueza 
(11,1%) conforme apresentado no gráfico da Figura 3.

Em estudo realizado em uma comunidade agrícola de 
Nova Friburgo (RJ) por Peres et al. (2004) coloca-se 
que, segundo os entrevistados, os principais sintomas 
de intoxicação são dor de cabeça, dor de barriga e ton-
tura, corroborando com os sintomas descritos pelos 
agricultores de Imigrante. Preza e Augusto (2012) men-
cionam que 44,8% dos entrevistados referiram alguma 
queixa de saúde durante a aplicação de agrotóxicos e 
dor de cabeça também foi o sintoma mais citado.

Outros estudos identificaram como fatores de risco para 
intoxicação por agrotóxicos o não uso de equipamentos 
de proteção individual (EPIs) e o curto intervalo de tem-

po entre as recorrentes manipulações dos agrotóxicos 
(BEDOR et al., 2009; RECENA & CALDAS, 2008; SOARES 
et al., 2003). A legislação brasileira sobre EPI é a Norma 
Regulamentadora n0 6 (NR-6). A NR-6 considera EPI todo 
dispositivo ou produto de uso individual utilizado pelo 
trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis 
de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. 

Dentre todos os agricultores participantes da pesqui-
sa em Imigrante, 118 (90,8%) utilizam algum tipo de 
equipamento de proteção individual (EPI), enquanto 12 
(9,2%) não utilizam nenhum tipo de EPI. Destes que uti-
lizam EPIs, 95,0% usam botas; 93,3% usam roupa longa 
(calça e camisa de manga longa) e apenas 1,7% utilizam 
viseira, como pode ser visto na Figura 4. Bohner et al. 
(2013) encontraram resultados semelhantes, ou seja, 
83,7% dos entrevistados usam algum tipo de EPI e 16,3% 
não utilizam nenhum tipo de EPI; a bota também foi o 
EPI mais citado, que 99,0% afirmam usar. 

No estudo de Preza e Augusto (2012), 72,4% dos agri-
cultores afirmam usar algum EPI, enquanto 27,6% não 
utilizam nenhum tipo de EPI. Já Gregolis et al. (2012) 
relatam que, em seu estudo com agricultores do Acre, 
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Figura 4 – EPIs utilizados pelos agricultores do município de Imigrante (RS).
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a maioria dos indivíduos pesquisados afirma usar EPI 
somente “às vezes” na pulverização de agrotóxicos, 
apresentando como razões para não utilizá-lo com fre-
quência o fato de: 

• não precisarem (13 indivíduos); 

• não possuírem os equipamentos de proteção in-
dicados (8); 

• não se preocuparem (4); 

• atrapalha (2); e 

• falta de orientação (2). 

Estudos relatam que os agricultores consideram o uso 
do EPI uma prática importante, mas grande parte ainda 
não faz uso, ou utiliza apenas alguns dos EPIs neces-
sários (RECENA & CALDAS, 2008; BEDOR et al., 2009). 
Agricultores entrevistados por Soares et al. (2003) 
conferem essa deficiência à dificuldade de locomoção, 
desconforto e calor excessivo. Fonseca et al. (2007) 
apontaram como principal motivo para a não adoção 
de EPI o relato dos agricultores de que a pulverização é 
uma tarefa rápida e que, por isso, não havia a necessi-

dade do uso de equipamento de proteção, mesmo que 
fosse repetida semanalmente, ao longo de toda uma 
vida de trabalho. 

Em relação à leitura e compreensão do rótulo e da bula 
dos agrotóxicos, apenas 43 agricultores (33,1%) rela-
tam ler e compreendê-los, enquanto 87 (66,9%) não 
leem ou não compreendem. Resultado semelhante é 
relatado por Bohner et al. (2013), que afirmam que 
70% dos entrevistados não compreendem todas as in-
formações contidas na bula, e por Oliveira-Silva et al. 
(2001), que constataram, em sua pesquisa, que 64,0% 
dos agricultores entrevistados no município de Magé 
(RJ) não realizavam a leitura dos rótulos dos produtos. 
Em estudo realizado por Santos et al. (2012) com agri-
cultores familiares do assentamento Aroeira de Santa 
Terezinha (PB), apenas 13,64% dos entrevistados afir-
mam ler o rótulo, mas não seguem as instruções por 
não compreenderem o que está escrito.

Uma das causas responsáveis pelo uso inadequado de 
agrotóxicos é a não observação das instruções e orien-
tações contidas no rótulo e bula dos produtos (GARCIA 
& ALVES FILHO, 2005). Oliveira-Silva et al. (2001) apon-
tam que os níveis de escolaridade aliados à linguagem 
técnica das informações contidas no rótulo e bula jus-
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tificam a deficiência na compreensão das informações 
pelos agricultores. No município de Imigrante, nenhum 
dos agricultores se declarou analfabeto, mas a maioria 
(83,1%) possui apenas o Ensino Fundamental incom-
pleto, o que pode contribuir para o fato de menos da 
metade dos agricultores (33,1%) ler ou compreender o 
rótulo e a bula dos agrotóxicos.  

No estudo de Waichman et al. (2007) sobre a associa-
ção entre o nível educacional e a leitura voluntária do 
rótulo do produto, concluiu-se que os mesmos não es-
tão relacionados, uma vez que até os agricultores com 
mais anos de estudo não têm esse hábito. No mesmo 
estudo, os agricultores descreveram como principais li-
mitantes quanto à leitura dos rótulos, sendo o uso de 
termos técnicos, a falta de clareza nas informações e a 
utilização de letras “miúdas”, que dificultam a leitura 
(WAICHMAN et al., 2007). 

Quando questionados sobre os procedimentos de 
higiene pessoal após contato com os agrotóxicos, 
115 agricultores (88,5%) relatam tomar banho logo 
depois da aplicação do produto. Dos que utilizam al-
gum EPI, 118 (90,8%) relatam lavá-lo separadamente 
das roupas comuns. Resultados diferentes foram en-
contrados em estudo realizado por Santos et al. (2012) 
em que apenas pouco mais da metade (59,09%) dos 
entrevistados relatam tomar banho após a aplicação 
do agrotóxico. A Cartilha sobre Agrotóxicos, distribuí-
da pela Anvisa (2011), explica que é necessário tomar 
banho com sabão e bastante água corrente em caso 
de mal-estar após manuseio ou aplicação do agrotó-
xico, bem como indica a procura por ajuda médica. 
Além desses cuidados, essa cartilha também orienta 
aos agricultores que lavem as mãos sempre que pu-
derem e bebam bastante água antes de trabalhar com 
os agrotóxicos e depois de se lavar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
De maneira geral, os resultados obtidos revelam 
que existe um quadro de exposição humana e am-
biental aos agrotóxicos. Grande parte dos agricul-
tores afirma conhecer os riscos que essa exposição 
pode ocasionar, porém, é notável o uso parcial dos 
EPIs, bem como a não leitura e compreensão do 
rótulo e da bula dos agrotóxicos pela maioria dos 
agricultores, e, aliado a isso, observa-se que quase 
metade dos entrevistados já sentiu algum sintoma 
de intoxicação.  

O descarte inadequado das embalagens também é 
uma preocupação constante em relação à atividade 
agrícola, pois contribui para a contaminação das águas 
superficiais e subterrâneas, podendo expor parte da 
população aos efeitos desses compostos. 

Os dados obtidos neste trabalho mostram que os estu-
dos de percepção de riscos são importantes instrumen-
tos para a gestão ambiental e controle dos riscos associa-
dos ao uso de agrotóxicos no trabalho rural. O resultado 
alcançado aponta para a importância de implementação 
de políticas públicas que incentivem a prática agrícola 
mais sustentável e que reduza a vulnerabilidade a que os 
agricultores e o meio ambiente estão expostos. 

É necessário, ainda, que se desfaça a visão de que o uso 
de agrotóxicos é inevitável, incentivando o enfoque 
agroecológico e o desenvolvimento de práticas agríco-
las sustentáveis, assim contribuindo para a manuten-
ção da capacidade produtiva e diminuindo os efeitos 
negativos que os agrotóxicos causam à saúde humana 
e ao meio ambiente.
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RESUMO
O processo de expansão agrícola provoca um aumento na fragmentação 
florestal. Com o objetivo de identificar a situação espacial dos remanescentes 
florestais no entorno da Estação Ecológica de Avaré (EEA), no estado de 
São Paulo, foi realizado um mapeamento do uso e cobertura da terra e 
calculadas métricas de paisagem. Foram encontrados 21,2% de vegetação 
natural na área estudada, distribuídos em 59 manchas entremeadas por 
matriz agropecuária. As métricas da paisagem indicaram que a vegetação 
natural possui apenas 5% dos fragmentos maiores que 50 ha, sendo os 
outros 95% considerados pequenos para a manutenção da biodiversidade. 
Quando analisada a forma dos fragmentos em relação à área, notou-se que 
29% possuem formas mais irregulares e alongadas, o que significa que estão 
mais suscetíveis a apresentar efeito de borda. Verificou-se que a EEA não 
se encontra isolada, e que a paisagem como um todo tem conectividade 
significativa, porém os remanescentes estão vulneráveis frente às pressões 
antrópicas exercidas pela expansão das atividades agropecuárias. 

Palavras-chave: fragmentação florestal; Sistema de Informação Geográfica; 
conservação da biodiversidade.

ABSTRACT
The agricultural growth process leads to an increase in fragmentation of the 
natural vegetation. With the purpose of identify the spatial situation of 
the natural vegetation remaining around the Ecology Staion of Avaré (EEA), 
São Paulo State, we conducted a mapping of land’s use and coverage and 
calculated the landscape metrics. We found 21.2% of natural vegetation in 
the area, spreaded in 59 shares interspersed by agricultural and farming 
matrices. The landscape metrics indicated that the natural vegetation owned 
just 5% of the fragments larger than 50 ha and 95% of them were classified 
as small and not enough to keep the biodiversity’s maintenance. When we 
analyzed the shape of the fragments, related to the area, we noticed that 
29% own irregular and lengthened shapes. We found that the EEA is not 
isolated in the landscape, however the remaining are vulnerable upon the 
anthropogenic pressures performed by the agricultural and farming growth. 

Keywords: forest fragmentation; Geographic Information System; biodiversity 
conservation.
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ANÁLISE ESPACIAL DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS NO  
ENTORNO DE UMA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL

SPATIAL ANALYSIS OF FOREST PATCHES IN A PROTECTED AREA SURROUNDING 
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INTRODUÇÃO
Estudos mostram que a perda da biodiversidade pode 
acarretar, até 2050, uma redução global de 15 a 37% 
das espécies endêmicas de plantas e animais, com o 
desaparecimento de cerca de 56 mil plantas (THOMAS 
et al. 2004; PEREIRA et al., 2010). No cenário atual 
de conversão, em alta escala, dos ecossistemas natu-
rais em paisagens agrícolas e urbanas, a manutenção 
de áreas protegidas é essencial para conservação da 
biodiversidade e de processos ecológicos (LAURANCE 
et al., 2014). Muitos biomas encontram-se fragmen-
tados na forma de pequenas manchas de vegetação 
natural dispersas em meio a matrizes antropizadas. 
Esse efeito, conhecido como fragmentação florestal, 
é capaz de reduzir significativamente o fluxo de ani-
mais, pólen e sementes (TSCHARNTKE et al., 2005; 
SILVA et al., 2014) e de afetar a qualidade dos recur-
sos naturais nos ecossistemas (ALKHARABSHEH et al., 
2013; OZTURK et al., 2013). 

Nesse contexto, a forma, o tamanho do fragmento, a 
extensão da zona de efeito de borda (BLUMENFELD 
et al., 2016), o tipo de vizinhança e a distância entre 
os fragmentos, ou grau de isolamento e conectividade 
(COSTA et al., 2015; BLEICH & SILVA, 2013), são impor-
tantes para a persistência das populações, podendo 
afetar a resiliência desses fragmentos. Para verificar 
os pontos mencionados acima, as análises por meio 
de métricas da paisagem são utilizadas para mensu-
rar o impacto da fragmentação florestal em uma pai-
sagem (DANTAS et al., 2017; PONCIANO et al., 2015). 
Algumas análises de conectividade foram realizadas 
por Scolozzi e Geneletti (2012), que empregaram índi-
ces de área e de proximidade e forma na avaliação da 
fragmentação florestal causada por estruturas lineares 
(como estradas), e avaliaram tanto a conectividade de 
áreas naturais quanto, sobretudo, a influência da urba-
nização sobre essas áreas.

Moraes et al. (2017), através da análise histórica da 
paisagem do entorno de uma unidade de conservação 
(UC) localizada no sudeste brasileiro, realizada em um 
período de aproximadamente 40 anos — entre 1971 

e 2008 —, concluíram que a paisagem se alterou con-
forme os ciclos econômicos: por exemplo, houve um 
acréscimo de 39% da cultura da cana-de-açúcar na 
paisagem e uma diminuição de quase 5% do total da 
cobertura florestal na área. A predominância de terras 
de monocultura na zona tampão de uma UC ameaçam 
a proteção da mesma e pode representar uma barreira 
para o fluxo de espécies da flora e da fauna.

A fragmentação de áreas como de Mata Atlântica e 
Savana afeta a conectividade funcional da paisagem 
no que se refere ao potencial de fluxo de polinizado-
res e dispersores. Esses agentes (dentre os quais as 
abelhas são os mais frequentes) são importantes na 
conservação da biodiversidade, visto que a maioria 
das espécies vegetais tropicais é polinizada por veto-
res bióticos. Quando ocorre o isolamento reprodutivo 
dessas populações, elas se tornam mais vulneráveis 
aos processos antrópicos, o que afeta todo o bios-
sistema (MARIOT et al., 2014; MAUÉS & OLIVEIRA, 
2010). A Estação Ecológica de Avaré (EEA) é uma UC 
criada em 2010 para proteger amostras de ecossiste-
mas de Savana e Mata Atlântica (SILVA & KANASHIRO, 
2010), sendo importante também por abranger a área 
de recarga do Aquífero Guarani, que abriga recursos 
estratégicos para diversos países, além de apresentar 
extensas áreas de Campos Limpo e Sujo, fisionomias 
de Savana pouco comuns no estado de São Paulo (AR-
ZOLLA et al., 2012). Porém, para que os objetivos das 
UCs sejam alcançados em longo prazo, as mesmas 
não devem apenas atuar como unidades isoladas, 
mas também manter redes de fragmentos interliga-
dos, levando em consideração as pressões e os recur-
sos presentes em seu entorno (MORAES et al., 2017). 

Nesse contexto, o presente artigo é parte de um tra-
balho de mestrado (GALETTI, 2013), que teve como 
objetivo avaliar a atual distribuição espacial dos frag-
mentos de vegetação natural, em um raio de 3 km do 
entorno da EEA, através do uso de Sistema de Infor-
mação Geográfica (SIG).

MATERIAIS E MÉTODOS
A EEA localiza-se no município de Avaré, a sudoeste do 
estado de São Paulo, entre as coordenadas 7453635N 
721721,97E e 7455301,42N  725119,27E (Figura 1). 

Para análise espacial do entorno da EEA, mapeou-se 
o uso e cobertura da terra de uma área de 3 km de 
distância a partir dos limites da UC, sendo a mesma 
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considerada na análise. A definição dos limites de es-
tudo baseou-se na Resolução n0 428 de 2010, do Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a qual 
estabelece que, no entorno de uma UC sem zona de 
amortecimento estabelecida, como é o caso da EEA, o 
órgão gestor da UC poderá interferir na autorização de 
atividades impactantes em um raio de até 3 km a partir 
do limite da UC (BRASIL, 2010). 

O mapeamento foi realizado com base na interpreta-
ção digital visual, por meio de vetorização em tela na 
escala 1:15.000, tomando por base uma imagem geor-
referenciada do satélite RapidEye, de março de 2010. 
O processo de interpretação e análise foi realizado por 
meio do software de Sistema de Informação Geográfica 
ARCGis 10. Para obter a concordância entre a verdade 
terrestre e o mapa de uso e cobertura da terra foi esti-
mada a exatidão de classificação por meio de matriz de 
erros pelo cálculo do coeficiente de kappa (CONGAL-

TON & GREEN, 1999), que é um indicativo da qualidade 
do mapa. Esse coeficiente foi de 0,78, o que indica que 
o mapeamento pode ser aplicado nas análises aborda-
das pelo estudo, pois o valor para esse índice varia de 
zero (0) a um (1) — quanto mais próximo de um, mais 
similar à realidade (MOREIRA, 2001). 

Após o mapeamento do uso e cobertura da terra, foi 
realizada a análise espacial do entorno da EEA, basea-
da nas seguintes métricas: porcentagem de cada clas-
se de cobertura, cobertura total de vegetação natural, 
tamanho do fragmento, área nuclear do fragmento e 
análise da conectividade.

As métricas da paisagem (tamanho, forma, área nu-
clear e conectividade dos fragmentos) foram calculadas 
utilizando-se a extensão V-LATE 2.0 beta (Vector-based 
Landscape Analysis Tools) do Arc GIS 10.0. Calculou-se 
a métrica de forma (SHAPE) em relação à forma de cada 

Figura 1 – Área de estudo: região de entorno da Estação Ecológica de Avaré, Avaré, São Paulo, Brasil.
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um dos fragmentos de vegetação natural encontra-
dos, comparando-os a um círculo. Para a área nuclear 
(Core Area), calculou-se o número de áreas nucleares 
de cada fragmento, considerando um efeito de borda 
de 30 m (VIDOLIN et al., 2011). O processamento dos 
dados foi realizado com o auxílio do programa R 2.7.1 
(R Development Core Team 2008).

Para avaliar a permeabilidade da paisagem em relação 
ao fluxo gênico via polinização, foi utilizado como mo-
delo a subtribo Euglossina. A conectividade (PROX) foi 
calculada com base na distância de 500 m, assumida 
como sendo a máxima na qual espécies de Euglossina 
podem deslocar-se de um fragmento a outro para atra-
vessar área abertas (BROSI, 2009). 

RESULTADOS
A atividade predominante foi o cultivo da cana-de-açú-
car, representada por uma área de 2131,51 ha, ou seja, 
30,1% de toda área mapeada (Figura 2). A pastagem foi a 
segunda com maior representatividade, ocupando uma 
área de 1.514,4 há, o equivalente a 21,4% de classifica-
ção do mapa. Logo abaixo da pastagem, ficou a classe 

vegetação natural, totalizando uma área de 1.496,9 ha, 
ou seja, 21,2% da área mapeada. Todos os remanes-
centes de vegetação natural mapeados situam-se em 
propriedades particulares, sendo que apenas uma área 
equivalente a aproximadamente 720 ha está protegida 
pelo poder público estadual através da EEA. A fruticultu-

Figura 2 – Uso e cobertura da terra da região de entorno da Estação Ecológica de Avaré, Avaré, São Paulo, Brasil.
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ra também se destacou na região de estudo, com uma 
área de 1.217 ha, ocupando 17,2% da paisagem. Tanto as 
classes de cana-de-açúcar e pastagem, como a de fruti-
cultura se encontram distribuídas por toda a região de 
entorno da EEA com áreas contínuas e extensas.

Em relação à distribuição das classes de uso e cobertura 
da terra, foram identificadas 259 manchas, sendo que, 
destas, 59 são referentes às manchas de vegetação na-
tural, 28 à cana-de-açúcar, 27 à pastagem e apenas 13 
às manchas de fruticultura (Tabela 1). Isso reflete que, 
apesar de o pasto ocupar quase o mesmo território 
que a vegetação natural na paisagem, o número de 
manchas do mesmo é menor que o de vegetação na-
tural, ou seja, as áreas com cultivo de pastagem, como 
também de cana-de-açúcar e fruticultura, no contexto 
do entorno da EEA se encontram menos fragmenta-
das do que os remanescentes de vegetação de Floresta 
Estacional Semidecidual e Savana.

A maior mancha de vegetação natural encontrada foi de 
587,68 ha, sendo que nela encontra-se parte da EEA. 

A maior parte das manchas de fragmentos mapeados 
na área de entorno da EEA foi menor ou corresponden-
te a 10 ha, o que representa 76,3% do total de vegeta-
ção natural mapeada (Figura 3A).

Ribeiro et al. (2009) consideram pequenos para a ma-
nutenção da biodiversidade os fragmentos da Mata 
Atlântica menores que 50 ha, visto que fragmentos 
pequenos estão mais suscetíveis ao efeito de borda e 

suportam apenas comunidades, de poucos grupos ta-
xonômicos, muito empobrecidas. 

Na área de entorno da EEA, apenas 3 fragmentos (5%) 
são maiores do que 50 ha; sendo assim, concluímos 
que cerca de 95% dos remanescentes de vegetação 
natural encontrados na paisagem de estudo não pos-
suem resiliência para suportar alterações de longo pra-
zo, tais como as esperadas oriundas das alterações do 
clima (RINAWATI et al., 2013).

Quando analisada a forma dos fragmentos em relação à 
área, notou-se que 70,7% das manchas de vegetação natu-
ral apresentaram valores entre um (1) e dois (2) (Figura 3B), 
sendo que, destas, 29 apresentam valores bem próximo a 
um. Do total de manchas, 29% apresentaram índice de for-
ma entre dois (2) e cinco (5). Quanto mais próximo de um, 
mais arredondado é o fragmento; já valores entre três e 
cinco correspondem a formas mais alongadas e irregulares 
(ABDALLA & CRUZ, 2015; FORMAN, 1995). Comparando a 
análise de tamanho de área dos fragmentos com a forma 
dos mesmos, foi possível diagnosticar que os fragmentos 
que apresentaram índice de forma entre dois e cinco cor-
respondem em 56% àqueles com maiores áreas.

Em relação à análise da área nuclear, 69,6% dos frag-
mentos tiveram área nuclear menor que 1 ha e 18,2% 
ficaram entre 1 e 5 ha. Apenas dois fragmentos apre-
sentaram área nuclear maior que 50 ha, as quais equi-
valem a 471,0 e 320,5 ha. Nesta mancha com alto valor 
de área nuclear se encontra a EEA. No geral, quanto 

Tabela 1 – Métricas das classes de uso e cobertura da terra da região de entorno da Estação Ecológica de Avaré, São Paulo, Brasil.

Classe Área (ha) PP (%) MM (ha) NM
Várzea 62,50 0,88 13,48 22
Cana-de-açúcar 2131,51 30,10 428,90 28
Fruticultura 1217,07 17,18 342,78 13
Corpo d´água 41,69 0,58 5,00 33
Silvicultura 328,52 4,64 70,36 17
Área construída 111,70 1,58 12,02 46
Pastagem 1514,36 21,40 436,20 27
Rodovia 59,18 0,83 34,90 3
Vegetação natural 1496,68 21,12 587,68 59
Outras culturas 122,60 1,73 66,56 11
Total 7085,00 100,00 587,68 259

PP: porcentagem da classe ocupada na paisagem; MM: tamanho da maior mancha em hectares; NM: número de manchas da classe.
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maior a área total do fragmento, maior sua área nu-
clear, porém, quando ocorre alto índice de forma (SHA-
PE), fragmentos de mesma área total podem apresen-
tar grande diferença de área nuclear.

Avaliando a conectividade funcional por meio da métri-
ca PROX que varia de zero (0) a infinito, 10 fragmentos 
apresentaram valores entre zero (0) e um (1), sendo que 
o valor zero representa que a mancha é nula no raio de 
500 m de distância. Os dois maiores fragmentos mapea-
dos, com 587,7 e 346,3 ha, apresentaram altos valores 
de PROX, 20.404 e 32.270 respectivamente (Figura 3C), 
isto indica que estão diretamente conectados a outros 

fragmentos, considerando que os valores de PROX au-
mentam à medida que aumentam as áreas dos fragmen-
tos e diminuem as distâncias do alvo aos seus vizinhos.

De maneira geral, o resultado de conectividade entre os 
fragmentos foi alto, já que a média de distância entre 
um fragmento ao outro foi de aproximadamente 113 m, 
o que teoricamente permitiria que as abelhas da sub-
tribo Euglossina, utilizadas como referência, pudessem 
atravessar a área. Apenas dois fragmentos da área de es-
tudo se encontram a mais de 500 m de distância de ou-
tro, sendo que o fragmento mais isolado está a 590,4 m 
de distância do fragmento mais próximo.

Figura 3 – (A) Número de fragmentos florestais por classe de tamanho e porcentagem acumulada de área (0% - 100%); 
(B) dispersão dos fragmentos florestais em função dos valores de área e forma (SHAPE); (C) dispersão dos fragmentos 

florestais em função dos valores de área e conectividade (PROX) utilizando o raio de 500 m. 
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DISCUSSÃO
A área de entorno da EEA é uma paisagem predominan-
temente agropecuária, sendo sua maior parte ocupada 
por monoculturas como a cana-de-açúcar (30,1%) e 
fruticultura (17,2%), e também por pastagens (21,4%). 
Os remanescentes de vegetação natural (21,2%) estão 
distribuídos em pequenos fragmentos ao redor da EEA, 
formada por dois fragmentos fontes, porém entremea-
dos por matrizes agrícolas e pastos. Essa fragmentação 
ocorre devido à expansão e à intensificação da agri-
cultura e é comum em paisagem de Mata Atlântica e 
Savana (ROMANINI et al., 2016; FUSHITA et al., 2016; 
SAWAKUCHI, 2010). 

De acordo com Brancalion et al. (2016), apesar de a Lei 
n0 4771 de 1965, Código Florestal, recentemente revo-
gada pela Lei no 12.651 de 2012, ter evitado a retirada 
total da vegetação natural existente, também favoreceu 
a fragmentação da vegetação natural das diversas pro-
priedades rurais, na medida em que priorizava a prote-
ção das áreas de proteção permanente e reserva legal. 
A maior quantidade de manchas dos remanescentes na 
paisagem analisada está associada aos locais de preser-
vação permanente ao longo de rios e possui formatos 
mais alongados e irregulares, assim como evidenciados 
em outros estudos em áreas do interior do estado de 
São Paulo com Savana e Mata Atlântica (MELLO et al., 
2014; MORAES et al., 2015). Os fragmentos com forma 
irregular estão suscetíveis a apresentar efeito de bor-
da, principalmente aqueles de menor área, em virtude 
de exporem um perímetro maior a efeitos ambientais 
resultantes de ações antrópicas (MORAES et al., 2017; 
VIDOLIN et al., 2011). Esses fragmentos irregulares con-
centrados ao longo dos rios formam corredores biológi-
cos, os quais facilitam o fluxo de animais, de pólen e de 
sementes ao longo da paisagem. 

Estudos mostraram que paisagens com menos de 30% 
de remanescentes tendem a ter apenas fragmentos 
pequenos e isolados; por consequência, suportam 
apenas comunidades, de poucos grupos taxonômi-
cos, muito empobrecidas (MARTENSEN et al., 2008; 
METZGER et al., 2009). Com isso a área de entorno da 
EEA, com apenas 21,2% de vegetação nativa, em sua 
maioria com fragmentos menores do que 10 ha, está 
ameaçada no que tange aos seus processos biológicos 
relacionados à conservação da biodiversidade e mes-
mo ameaçada no que diz respeito à sua autossusten-
tabilidade ao longo do tempo considerando um cená-

rio como o esperado por Pereira et al. (2010) para as 
atuais mudanças do clima. 

A dinâmica de populações desses remanescentes de-
pende da qualidade dos habitat. Isso é explicado através 
do conceito de dinâmica fonte-sumidouro, que consi-
dera o movimento dos indivíduos entre os fragmentos 
para a manutenção de populações (TAYLOR et al., 1993). 
Nos habitat denominados fontes, a taxa de nascimen-
to de indivíduos de determinada população excede a 
taxa de mortalidade; já nos sumidouros, a taxa de mor-
talidade excede a taxa de nascimento (RITCHIE, 1997). 
As populações localizadas em áreas consideradas como 
sumidouros ocupam manchas de habitat de baixa qua-
lidade que não as suportam por longo tempo. As popu-
lações de plantas nessas áreas, principalmente árvores, 
são constituídas por poucos indivíduos da mesma es-
pécie, gerando percentual considerável de cruzamen-
to entre parentes (endogamia) e alta probabilidade de 
extinção das espécies no local. Já as populações das 
áreas fontes — hábitat de maior qualidade — resistem 
por mais tempo, contribuindo para a recolonização de 
outros remanescentes, por meio da dispersão de indiví-
duos (COSTA, 2003). Nesse contexto, levando em consi-
deração que a maioria dos pequenos fragmentos flores-
tais encontrados no entorno da EEA sejam sumidouros, 
a EEA pode ser considerada na paisagem onde se insere 
como uma área fonte essencial para a manutenção dos 
processos de polinização, dispersão, e como fonte de 
propágulos, criando condições favoráveis para a manu-
tenção da biodiversidade local.

Esses pequenos fragmentos também podem funcio-
nar como trampolins ecológicos ou pontos de ligação 
(sttepping stones), pequenas áreas de habitat disper-
sas do fragmento fonte de habitat original, que po-
dem facilitar o fluxos entre os remanescentes para 
algumas espécies (SAURA et al., 2014).. 

Segundo a classificação proposta por Almeida (2008), 
distâncias de até 60 m são de baixo, de 120 m de mé-
dio e de 200 m de alto isolamento. Portanto, de acordo 
com essa classificação, a paisagem desse estudo pode 
ser classificada como de isolamento médio; porém, para 
o raio de 500 m adotado como parâmetro de conecti-
vidade utilizado por abelhas da subtribo Euglossina, a 
área de estudo manteve boa conectividade funcional. 
Essas abelhas representam grande parte da polinização 
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da Mata Atlântica e Savana, sendo que a dispersão de 
pólen por abelhas pequenas é a mais frequente, contri-
buindo significativamente para o fluxo gênico via pólen 
à longa distância em florestas tropicais e tornando-as 
um dos grupos de insetos tropicais mais importantes na 
polinização de espécies de plantas que possuem indiví-

duos com distribuição esparsa e baixa densidade (PIÑA
-RODRIGUES & FREIRE, 2009). Na EEA, há ocorrência de 
espécies das famílias Annonaceae, Apocynaceae, Bigno-
niaceae, Solannaceae, Euphorbiaceae e Rubiaceae (SIL-
VA & KANASHIRO, 2010) que são polinizadas por abe-
lhas Euglossina (GUIMARÃES, 2011).

CONCLUSÃO
A área de entorno da EEA mostrou que os fragmentos 
de vegetação natural têm ocorrência e conectividade 
significativas; porém, esses remanescentes estão vul-
neráveis frente à pressão antrópica exercida pela ex-
pansão de atividades agropecuárias, como de cana-de
-açúcar e fruticultura.

A maioria dos fragmentos encontrados é pequena. Po-
rém, principalmente quando próximos dos grandes nú-
cleos de biodiversidade, como é o caso da EEA, os frag-
mentos também cumprem funções relevantes ao longo 
da paisagem e, a longo prazo, podem expandir-se, tor-
nando-se ainda mais importantes. De acordo com isso, 
quando o habitat original se encontra disperso em diver-
sos fragmentos, isolando e reduzindo o tamanho das po-
pulações nativas, a sobrevivência das espécies depende 
de suas habilidades de se deslocarem pela paisagem. 

Para a melhoria da qualidade ambiental dos fragmentos 
da região estudada, os fragmentos pequenos devem ser 
unidos para a formação de fragmentos maiores, a par-
tir da recomposição da vegetação. Visando a facilitar o 
movimento de organismos e conectar populações espa-
cialmente separadas, os trampolins ecológicos também 
podem ser considerados importante alternativa para 
paisagens fragmentadas, visto que, em muitos casos, a 
criação de corredores contínuos ou a mudança da per-
meabilidade da matriz antrópica não são viáveis. 

Outra forma seria reforçar a proteção dos remanescen-
tes de vegetação diretamente conectados com a EEA 
através da inclusão dos mesmos nos limites da estação, 
tornando-os também protegidos por lei. Além disso, 
deve-se manter uma fiscalização dessas áreas para que 
os impactos encontrados não avancem ilegalmente. 
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RESUMO
Neste artigo, busca-se analisar possíveis impactos e consequências das 
mudanças climáticas no sistema turístico, em cenários prospectivos no Brasil 
e no mundo. Metodologicamente, constitui-se de pesquisa bibliográfica 
e documental com abordagem interdisciplinar e enfoque exploratório. 
Delimita-se o referencial teórico-metodológico, voltando-se a evidências e 
perspectivas que envolvem mudanças climáticas e o turismo internacional. 
A coleta de dados ocorreu com entrevistas estruturadas junto aos 
especialistas de diferentes áreas do conhecimento: meteorologia, física, 
sociologia, ciências econômicas, geografia, turismo, administração, ciências 
sociais, biologia e engenharia ambiental. Todos demonstram aproximação 
com pelo menos uma das categorias: mudanças climáticas, turismo, 
impactos ambientais. Como resultado, tem-se evidências de impactos 
ambientais sobre a atividade turística internacional, o que pode indicar a 
necessidade de inclusão do turismo na política climática global orientando o 
setor para medidas de adaptação e mitigação às mudanças climáticas, tanto 
quanto para os desafios e oportunidades da política de baixo carbono no 
desenvolvimento do turismo sustentável.

Palavras-chave: mudanças climáticas; turismo; adaptação; mitigação; 
baixo carbono.

ABSTRACT
This paper aims to analyze several possible impacts and consequences about 
climate change on the tourism system, in prospective scenarios in Brazil and 
in the world. Its methodology consists in bibliographical and documentary 
research with an interdisciplinary approaching about an exploratory 
focusing. Regarding the theoretical-methodological reference, it intends to 
create some embryonic notions about evidences and perspectives which are 
involving global climatic changes and also the international tourism. Data’s 
gathering was carried out through structured interviews with specialists from 
different areas of knowledge, as such as: meteorology, physics, sociology, 
economics, geography, tourism, administration, social sciences, biology, and 
environmental engineering. All show an approximation with at least one 
of the categories: climate change, tourism, environmental impacts. As a 
result, there is evidence of environmental impacts on international tourism 
activity, which may indicate the need to include tourism in global climate 
policy, guiding the sector toward measures to adapt and mitigate climate 
changes, as well as to the challenges and opportunities for the development 
of sustainable tourism.

Keywords: climate change; tourism; adaptation; mitigation; low carbon.
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INTRODUÇÃO
A atividade turística sempre teve que afrontar diversas 
circunstâncias e se adaptar a novas condições, sejam 
econômicas, legais ou sociais. Entretanto, em face de 
uma nova situação, como a mudança climática, o setor 
se encontra diante de um fenômeno que não pode ser 
controlado e que exige que sejam planificadas estraté-
gias de adaptação e mitigação que permitam desenvol-
ver atividades turísticas em longo prazo, com vistas ao 
enfrentamento da nova ordem climática global. Devido 
à gravidade das mudanças climáticas projetadas e seus 
impactos, o tema está sendo integrado a pesquisas e 
iniciativas sustentáveis de desenvolvimento do turismo 
(HALL et al., 2015; GRIMM, 2016).

O turismo, a exemplo de outros setores econômicos, 
é dependente da energia, em especial da energia de-
rivada de combustíveis fósseis. Globalmente, o setor 
é responsável por cerca de 5% das emissões de CO2, 
provenientes da ação antrópica. Destes, o transporte 
de turistas por avião contribui com 40% das emissões, 
por automóvel 32% e outros meios de transporte con-
tribuem com 3% das emissões. O setor de alojamento 
e as atividades de recreação e lazer, representam 25% 
das emissões de gases de efeito estufa do setor (OMT, 
2008; SIMPSON et al., 2008; MORENO, 2010; RIBOT, 
2011; GRIMM et al., 2013; GRIMM, 2016). Entretanto, 
esses cálculos não contabilizam os efeitos adicionais da 
aviação em alta altitude, sobre os quais ainda há in-
certeza científica. De acordo com a Organização Mun-
dial do Turismo (OMT, 2008), a contribuição do turismo 
para a mudança climática global (incluindo efeitos de 
forçamento radiativo) é estimada em 14%.

Previsões sinalizam que a mudança climática vai redu-
zir a taxa de crescimento dos movimentos turísticos 
internacionais, incidindo especialmente em destinos 
de longa e média distância. Nesse cenário, haverá, 
mundialmente, regiões “ganhadoras” e “perdedoras”. 

Esse posicionamento responderá a uma combinação 
de vários fatores: maturidade dos mercados emissores, 
novas condições climáticas relativas de determinada 
região e a capacidade de adaptação da mesma frente 
a essas mudanças (OMT, 2008; GÖSSLING et al., 2009; 
MACHETE, 2011).

Diante disso, o turismo tem papel relevante nesse de-
bate, uma vez que é afetado pelos efeitos das mudan-
ças climáticas, ao mesmo tempo que contribui para o 
aquecimento global (SIMPSON et al., 2008; MORENO, 
2010; MATZARAKIS, 2008). Portanto, sua inclusão no 
campo da política climática — a exemplo de outros se-
tores econômicos mundiais como a agricultura, ener-
gia, pecuária, pesca etc. — é necessária para garantir o 
desenvolvimento de estratégias de enfrentamento aos 
desafios impostos pelas mudanças climáticas. 

Nesse contexto, este artigo busca analisar possíveis 
impactos e consequências das mudanças climáticas no 
sistema turístico — em cenários prospectivos no Brasil 
e no turismo internacional — e a inserção do setor na 
política global de redução de emissões. A metodologia 
tem viés interdisciplinar e sistêmico, com base em da-
dos bibliográficos e documentais. Especialistas de dife-
rentes áreas disciplinares colaboraram para a coleta de 
dados, que por meio de entrevistas estruturadas, apor-
taram para este constructo. Todos demonstraram apro-
ximação com pelo menos uma das categorias: mudan-
ças climáticas; turismo; e impactos ambientais. Como 
resultado, têm-se evidências de impactos ambientais 
sobre o turismo internacional, o que pode indicar a ne-
cessidade de inclusão do turismo na política climática 
global, orientando o setor para medidas de adaptação 
e mitigação às mudanças climáticas, tanto quanto para 
os desafios e oportunidades da política de baixo carbo-
no no desenvolvimento do turismo sustentável. 

REFERENCIAL TEÓRICO
A crise ambiental contemporânea e o turismo
O modelo de civilização estabelecido a partir da Revo-
lução Industrial, com sua forma de produção e orga-
nização do trabalho, a mecanização da agricultura, o 
uso intenso de agrotóxicos, o aumento populacional e 
sua concentração nas cidades, intensificou a explora-

ção dos recursos naturais associada a um processo de 
formação de mercado mundial, que transforma desde 
a matéria-prima até os mais sofisticados produtos em 
demandas mundiais. Esse processo “levou à degrada-
ção ambiental de forma diferenciada entre as nações, 
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quer seja pela exaustão dos recursos naturais explo-
rados, quer seja pelo destino inadequado dos resí-
duos gerados pelas atividades econômicas” (MARTINS 
 COSTA, 2011, p. 4).

Contudo, Foladori (2001) destaca que, apesar das re-
lações capitalistas pressionarem mais fortemente a 
destruição do meio ambiente, isso não quer dizer que 
não haja pressões em formas diferentes de economia 
de produção que causem o mesmo efeito. Para Leff 
(2010), outras atividades humanas também têm pro-
vocado efeitos negativos sobre a natureza e o turismo, 
o que vem sendo discutido, ora como atividade econô-
mica, ora como atividade socioeconômica-ambiental. 

Embora o turismo seja considerado menos agressivo 
que outros setores econômicos, suas dimensões po-
dem trazer consequências negativas ao meio ambiente 
em termos físicos e sociais, contribuindo, mesmo que 
em menor escala, para a crise ambiental contemporâ-
nea. O Quadro 1 apresenta alguns impactos socioam-

bientais do turismo mundialmente relacionados à crise 
ambiental atual (GRIMM, 2016).

O turismo e a mudança climática possuem estreita re-
lação, podendo ser observadas alterações do clima que 
já afetam ou afetarão o turismo em nível global, de for-
ma direta ou indireta. Os impactos diretos se referem, 
por exemplo, à alteração nas estações climáticas (com 
diminuição da cobertura da neve nos destinos de inver-
no alpino), que influencia a escolha do destino e, con-
sequentemente, o fluxo turístico, além de acarretar em 
danos à infraestrutura, aumento dos custos operacio-
nais. (SCOTT et al., 2012). Os efeitos indiretos incluem 
os impactos das mudanças climáticas sobre o ambiente 
natural e a diminuição da biodiversidade, que por sua 
vez irá reduzir a atração ambiental da localidade (FIT-
CHETT et al., 2016). Scott et al. (2012) incluem como 
impactos indiretos as alterações ambientais induzidas 
pelo clima que afetam o meio ambiente natural dos 
destinos (como a erosão costeira derivada do aumen-
to do nível do mar ou a redução da biodiversidade 

Quadro 1 – Impactos socioambientais do turismo internacional e sua relação com a crise ambiental contemporânea.

Fenômeno Relação com o turismo Relação com a crise  
ambiental contemporânea

Produção e 
consumo de 
energia

Transporte

Refrigeração

Emissões de gases de efeito estufa.

Destruição da camada de ozônio.

Poluição do ar.

Consumo de 
água

Aumento do consumo durante a temporada 
turística.

Uso desordenado e ilegal do recurso.
Escassez do recurso.

Uso e ocupação 
do solo

Remoção de vegetação para construção 
de hotéis, áreas de lazer, rodovias e outras 
infraestruturas.

Especulação imobiliária.

Erosão do solo.

Perda de biodiversidade.

Destruição de habitat e da paisagem.

Alteração de dunas costeiras.

Crescimento desordenado.

Contaminantes Uso de óleos, lubrificantes, hidrocarbonetos, 
detergentes, emissão de esgoto. Contaminação do solo, água e ar.

Migrações Temporada turística

Alta taxa de produção e mau descarte do lixo.

Padrões de consumo.

Mudança comportamental e cultural.
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decorrente de um clima em mudança), influenciando 
novamente nos custos, riscos e escolhas. Há, ainda, 
desde mudanças socioeconômicas indiretas induzidas 
pelo clima, ocasionando danos ao desenvolvimento 
e ao crescimento do turismo, até instabilidade e mu-
dança de atitudes em relação à escolha do destino em 
viagens. Em resposta a esses impactos, podem surgir 
políticas, como as de mitigação, em outros setores eco-
nômicos, afetando o turismo e o transporte turístico de 
várias maneiras (SCOTT et al., 2012).

Como resposta a essa situação, surgem alternati-
vas ecologicamente menos impactantes da atividade 
como o turismo de base comunitária1, o ecoturismo, o 
turismo rural entre outras, que podem contribuir para 
“emissões líquidas zero” (GRIMM et al., 2013), ou seja, 
que atuem para um equilíbrio entre a quantidade de 
CO2 liberado na atmosfera em decorrência da ativida-
de e a quantidade dela retirada. Contudo, é importante 
observar que, apesar de poder promover um estilo de 
vida ativa e saudável, o turismo baseia-se no elevado 
custo do consumo de recursos com crescente deman-
da dos consumidores, colaborando para a emissão de 
gases de efeito estufa (GEE). 

Fayos-Solà (2010) ressalta que é fundamental diferen-
ciar as etapas da atividade turística para assim relacio-
nar a responsabilidade dos turistas nas emissões de GEE. 
O autor relaciona quatro fases. A fase prévia, que con-
sidera as preferências e motivações que condicionam 
a escolha do destino; nessa fase os impactos ambien-
tais são relativamente baixos. A fase de deslocamento, 
que suscita preocupações pelo alto grau de consumo de 
energia. A fase de estadia, cujos impactos e emissões 
dos turistas não devem ser superiores às atividades de 
seu lugar de residencial habitual. Finalmente, a fase do 
pós-viagem, considerada de reflexão e avaliação da ex-
periência, na qual deve-se levar em conta as percepções 
e comportamentos do turista em relação às questões da 
mudança do clima (FAYOS-SOLÀ, 2010, p. 297-298).

Frente a esse cenário, o desenvolvimento do turismo 
internacional passou a ser abordado sob uma pers-
pectiva sustentável, cuja prática, embora de difícil de-
limitação, é definida pela OMT (2003), “como aquele 
que satisfaz as necessidades dos turistas, das regiões 
receptoras ao mesmo tempo que protege e potencia-
liza novas oportunidades para o futuro”. Esse conceito 
encontrou muitas críticas, pois demonstra o viés utili-
tarista propagado pela OMT que, apesar de histórico, 
não incorporou outras dimensões importantes como a 
gestão de todos os recursos existentes, tanto do ponto 
de vista da satisfação das necessidades econômicas, 
sociais e estéticas quanto da manutenção da integri-
dade cultural, dos processos ecológicos essenciais, 
da diversidade biológica e dos sistemas de suporte à 
vida (CANDIOTTO, 2011). De toda forma, Beni (2006) 
defende que o turismo sustentável deve pressupor 
viabilidade econômica e social, privilegiando simul-
taneamente a cultura local e o ambiente. Nessa es-
teira, Ruschmann (2008) argumenta que o turismo 
sustentável deve incorporar a existência de turistas 
mais responsáveis, privilegiando sua interação com as 
comunidades receptoras nos campos social, cultural e 
ambiental de forma equilibrada.

O desenvolvimento do turismo como atividade econô-
mica deve reconhecer a necessidade de planejamento, 
tendo a complexidade do fenômeno como problemática. 
Deve-se observar e compreender sua transversalidade e 
intersetorialidade sistêmica, como forma de promover 
mudanças que atuem como motivadoras do desenvolvi-
mento. Assim como a globalização democratizou e inter-
nacionalizou o mercado turístico, desencadeou também 
a necessidade de práticas de gestão e planejamento 
diferenciadas, a partir de paradigmas globais atentos à 
sustentabilidade local, que contraponham a perversa ló-
gica de privatizar o lucro e socializar as perdas, e poten-
cializem o enfrentamento das adversidades resultantes 
da mudança climática (GRIMM, 2016).

Desafios das mudanças climáticas para o turismo global
Como atividade relacionada com o clima, o turismo se 
vê afetado — positiva ou negativamente — por esse 

sistema, em dois aspectos fundamentais: a mudança 
nas condições climáticas (temperatura, pluviometria, 

1Estratégia de sobrevivência e comunicação social de conservação de modos de vida e preservação da biodiversidade, organizado 
associativamente em territórios, como arranjos socioprodutivos e políticos de base comunitária, que se valem do consumo solidá-
rio de bens e serviços (SAMPAIO, 2011, p. 27).
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frequência de fenômenos climáticos extremos etc.) e 
as mudanças que se produzem nos destinos, relacio-
nadas com a frequência da mudança de temperatura. 
De acordo com Giménez (2007, p. 107), os segmentos 
turísticos que deverão ser mais afetados com as mu-
danças do clima são: o turismo de neve (esqui), o turis-
mo de sol e praia, o turismo esportivo (golf), o turismo 
rural e os esportes náuticos. Os menos afetados são: o 
turismo de natureza, o turismo de congresso e eventos 
e o turismo cultural. 

Contemporaneamente, o principal desafio do turismo 
internacional é contribuir para a redução de suas emis-
sões, que deverão aumentar rapidamente nas próxi-
mas décadas, passando de 1101 Mt CO2 em 2010, para 
2957 Mt CO2 até 2050 (GÖSSLING & PEETERS, 2015), 
resultante do rápido crescimento do volume e distância 
das viagens aéreas. A exemplo de outros setores econô-
micos, a participação do turismo nas emissões antropo-
gênicas aumentará consideravelmente.  Diante dessas 
tendências, as emissões do turismo subiriam no pata-
mar global de CO2 em um cenário de 2°C, isto é, man-
tendo o aquecimento global abaixo dessa temperatura, 
até meados deste século (SCOTT et al., 2010).

Reconhecendo a magnitude dos potenciais impactos 
que a mudança do clima poderá representar para o 
setor, a OMT (2008) publicou o relatório “A mudança 
climática e turismo – Responder aos desafios globais”, 
o qual analisa a relação entre as mudanças climáticas e 
o turismo, identificando os principais impactos em re-
giões e atividades, e os possíveis meios de adaptação e 
mitigação do setor. 

Em alusão a esses impactos, vale fazer duas considera-
ções: a primeira em relação às implicações que já estão 
sendo observadas em âmbito global, e ações que de-
vem ser tomadas para amenizar os efeitos deletérios 
decorrentes do fenômeno climático; a segunda é que 
ele reflete o outro lado da situação que caracteriza a 
relação generalizada entre mudança climática e turis-
mo — o reconhecimento de que o turismo, apesar de 
ser afetado pelas mudanças climáticas, também tem 
nelas uma poderosa força motriz (MATZARAKIS, 2008; 
MORENO, 2010). 

A mudança climática poderá afetar negativamente o 
conjunto do sistema turístico (SISTUR) quanto à oferta, 
à demanda, ao espaço geográfico turístico e aos agen-
tes. Esta poderá também aumentar a pressão para a 

redução do consumo de energia, exigindo ações de 
redução e ecoeficiência. As alterações induzidas pelo 
preço da energia e do transporte poderão ter efeito 
nas tarifas e nos destinos mais distantes dos núcleos 
emissores. Tudo isso repercutirá na necessidade de es-
tratégias para o fomento de sistemas menos poluentes, 
de planos de mobilidade sustentáveis nos destinos, es-
tímulo às viagens de lazer e férias mais próximas da re-
sidência, implantação de sistema de energia renovável, 
sistemas de gestão ambiental e medidas de adaptação 
do setor turístico às mudanças climáticas (MACHETE, 
2011; GRIMM, 2016).

Outros fenômenos naturais relacionados ao tempo e 
ao clima também poderão afetar o setor de turismo: 

1. geológicos: terremotos, tsunamis e erupções vul-
cânicas; 

2. eventos de tempestades: ciclones tropicais, tem-
pestades extratropicais (de inverno), tornados tem-
pestades e tempestades de monções regionais; 

3. eventos de chuva: inundações, tempestades, ondas 
altas, chuva forte, granizo e relâmpago; 

4. degelo: blocos de gelo e icebergs à deriva; e 

5. o efeito el niño/la niña: alterações climáticas (IPCC, 
2014). 

Estes riscos são relevantes à segurança das pessoas, 
aos bens do setor turístico e também aos turistas.

Os impactos poderão comprometer a atratividade 
e singularidade de paisagens em razão da erosão de 
praias, branqueamento de corais, degelo de geleiras e 
até mesmo o desaparecimento de destinos turísticos 
insulares em todo o mundo. Poderão ainda afetar des-
tinos turísticos diretamente, causando perdas e prejuí-
zos à indústria hoteleira e demais serviços disponíveis 
em suas cercanias.

Eventos climáticos decorrentes de temperaturas ex-
tremas, modificações significativas do ciclo hidrológico 
ou aumento na velocidade dos ventos, demandarão 
atenção especial dos destinos turísticos quanto à sua 
infraestrutura e medidas adicionais em caso de emer-
gências decorrentes de desastres naturais. O transpor-
te poderá sofrer aumento de preço pela inviabilida-
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de de acesso aos destinos, decorrente de quedas de 
barreiras, alagamentos, entre outros transtornos que 
afetam estradas, pontes, aeroportos, canais etc. (OMT, 
2007). A disponibilidade de água potável, outro fator 
preponderante para manutenção dos destinos, tam-
bém poderá ter seu fornecimento afetado.

Entre os aspectos de vulnerabilidade do setor, destaca-
se a construção de infraestrutura turística e de comuni-
cação em áreas de risco, particularmente em encostas 
e morros mais expostos aos impactos de fenômenos hi-
drometeorológicos extremos. A sazonalidade alterada, 
o estresse térmico para os turistas e a transmissão de 
doenças infecciosas também poderão ser relevantes. 
Segmentos turísticos de sol e praia, ecoturismo, espor-
tes de neve, entre outros, poderão ser influenciados 
por este fenômeno quando expostos a eventos climá-
ticos, afetando sua infraestrutura e exigindo medidas 
de preparação para situações de emergência, elevando 
os gastos de manutenção e interrompendo, por vezes, 
a atividade comercial (GRIMM, 2016). De acordo com 
a OMT (2007), isso significa que, mesmo sob condições 
atuais, a rentabilidade e a viabilidade dos destinos são 
pelo menos parcialmente influenciadas pelo clima.

Embora o turismo internacional se apresente sensível 
aos eventos do clima e suas variações, até recente-
mente, tanto o setor como a comunidade acadêmica 

pouco haviam pesquisado os impactos das alterações 
climáticas na atividade turística, ou o peso que o tu-
rismo e atividades a ele relacionadas têm surtido em 
mudanças ambientais e globais. Apesar dos progressos 
observados na última década, algumas lacunas no co-
nhecimento sobre as áreas de impacto e a percepção 
dos operadores do turismo sobre os riscos das altera-
ções climáticas e a capacidade de adaptação indicam 
que o setor não está preparado para os desafios que 
poderão decorrer das mudanças climáticas (SCOTT & 
LEMIEUXA, 2009; SCOTT et al., 2012). 

Os impactos da mudança climática no setor turístico 
geram certo grau de incertezas, superior ao de impac-
tos provenientes de outros setores econômicos. Por-
tanto, seja qual for o resultado ambiental da mudança 
do clima, o turismo não pode ser visto isoladamente, 
pois qualquer mudança no padrão da demanda pode 
acarretar impactos amplos em muitos destinos, refle-
tindo também nas áreas da política econômica e so-
cial (GRIMM, 2016). Frente a esta realidade, a OMT 
vem fortalecendo o debate sobre mudanças climáticas 
globais, o que reflete a preocupação que o tema traz 
para o setor turístico, para os próprios turistas e para 
as economias que se apoiam no gasto derivado, tendo 
em vista que os efeitos da mudança do clima poderão 
afetar todo o sistema turístico.

O turismo e a política climática global
Em meio a divergentes argumentos científicos sobre 
o aquecimento global e suas causas antropogênicas, 
uma vez que a questão não goza de unanimidade 
na comunidade científica, é possível constatar que a 
ciência das mudanças climáticas está envolvida em 
inúmeras incertezas, além de estar sujeita a interes-
ses políticos aparentemente ocultos (MOLION, 2008; 
LINO, 2009). Tudo parte da ideia de que cientistas con-
gregados ao Painel Intergovernamental para as Mu-
danças Climáticas (IPCC) e demais pesquisadores que 
concordam com o painel possuem razão ao defender 
a tese de que o aquecimento global existe, nos afeta 
e possui origem em práticas sociais (emissões antró-
picas, desmatamento que diminui a umidade do ar, 
impermeabilização do solo nas grandes cidades etc.). 
O discurso ganhou proporção à medida que tais sus-
peitas projetaram dados pontuais para uma possível 
catástrofe global.

Em meio ao debate sobre causas e consequências da 
mudança climática, o turismo ganhou notoriedade, 
uma vez que seu desenvolvimento tem tributado para 
o aquecimento global. Pesquisas têm aumentado o do-
mínio do turismo e sua relação com esse fenômeno, 
sendo sua presença notada em publicações de revistas 
científicas, documentos governamentais e eventos in-
ternacionais sobre o tema (SCOTT et al., 2012; GRIMM 
et al., 2013). Todavia, como exposto anteriormente, a 
produção científica que debata o turismo e sua relação 
com a mudança climática ainda é frágil e insuficiente.

De toda forma, alguns exemplos podem ser destaca-
dos, como a realização da Primeira Conferência Inter-
nacional sobre as Mudanças Climáticas e o Turismo, 
em 2003 na ilha de Djarba, na Tunísia, organizada pela 
OMT e pelas Nações Unidas. A ocasião buscou a coo-
peração internacional para concretizar, de um lado, 
ações comuns e homogêneas para o enfrentamento de 
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mudanças climáticas, e por outro, as possibilidades de 
diminuição de emissões de GEE geradas pelo turismo 
em âmbito mundial. O encontro não teve o intuito de 
manter um debate puramente científico, nem de abra-
çar a totalidade das conhecidas implicações sociais e 
ambientais que a mudança climática pode ter na so-
ciedade, mas sim fortificar as bases da relação entre 
turismo e mudanças climáticas, pela importância eco-
nômica que a atividade representa em muitos países, 
principalmente nas pequenas ilhas e em países em vias 
de desenvolvimento.

A Declaração de Djarba foi produzida durante o even-
to, conferindo ênfase à importância dos recursos hídri-
cos para o setor de turismo e sua vinculação com as 
mudanças climáticas. A vulnerabilidade do desenvol-
vimento do turismo em ecossistemas sensíveis como 
em regiões costeiras, montanhosas, terras áridas e 
ilhas foi enfatizada. O documento dedicou-se a apoiar 
e estimular organizações internacionais para que estu-
dem e investiguem os impactos recíprocos do turismo 
e das mudanças climáticas, incluindo lugares de inte-
resse cultural e/ou arqueológico, em cooperação com 
autoridades públicas, instituições acadêmicas, orga-
nizações não governamentais (ONGs) e comunidades 
locais. Destacou-se que organismos internacionais, fi-
nanceiros e bilaterais das Nações Unidas devem apoiar 
os governos de países em desenvolvimento, em parti-
cular os menos desenvolvidos, para os quais o turismo 
representa um setor econômico fundamental no com-
bate à pobreza, formulando planos de ação adequa-
dos às realidades locais. Na ocasião, foram destacadas 
medidas de mitigação para uso de tecnologias e logís-
tica apropriadas que estimulem o consumo racional 
de energia, minimizando a contribuição do turismo na 
emissão de GEE (OMT, 2003).

Em 2007, a OMT, o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA) e a Organização Meteoroló-
gica Mundial (OMM), com o apoio do Foro Econômico 
Mundial e do governo da Suíça, realizaram em Davos 
a Segunda Conferência Internacional sobre Mudanças 
Climáticas e o Turismo, com o objetivo de manter as 
discussões sobre a temática e ampliar seus estudos. 

Na oportunidade, um grupo de especialistas de sete 
países realizou um diagnóstico sobre os impactos da 
mudança climática, exigindo dos organismos responsá-
veis a elaboração de políticas públicas de turismo em 
termos nacional e internacional. A Declaração de Da-

vos, em um documento intitulado “Cambio climático 
y turismo: responder a los retos mundiales” , oferece 
um resumo atual do conhecimento sobre os impactos 
atuais e futuros do fenômeno nos destinos turísticos 
no mundo, possíveis efeitos na demanda turística, ní-
veis e tendências atuais das emissões de GEE gerado 
pelo setor e uma sinopse das respostas normativas e 
de gestão dos principais grupos envolvidos (organiza-
ções internacionais, administrações públicas, setor de 
turismo) interessados na adaptação e mitigação dos 
efeitos da mudanças climática (OMT, 2008).

Recentemente, em Berlim, na Alemanha, um grupo de 
30 especialistas em turismo, provenientes de 19 países, 
reuniram-se com o objetivo de questionar os caminhos 
do turismo e a efetividade da sua forma de desenvol-
vimento para o alcance dos objetivos de desenvolvi-
mento sustentável, e a inclusão do turismo na Agenda 
2030. Na ocasião, foi elaborada a Declaração de Ber-
lim: Transformar o Turismo. O documento apresenta, 
entre outras, preocupações diretas sobre a relação do 
turismo com as mudanças do clima:

As mudanças climáticas são mais fortemente percebi-
das pela população mais pobre do mundo. O turismo 
é, ao mesmo tempo, um vetor e uma vítima das mu-
danças climáticas. É urgente repensar o atual modelo 
do turismo que depende cada vez mais das viagens 
aéreas e de curta duração, o que definitivamente não 
contribui para o desenvolvimento sustentável. 

Nos preocupa a forma como as soluções tecnológicas 
são superestimadas em detrimento de mudanças de 
comportamento e no desenvolvimento de produtos 
para diminuição significativa das emissões de gases e 
do efeito estufa (Declaração de Berlim: Transformar o 
Turismo, 2017, p. 2).

Tal iniciativa demonstrou atenção e organização da co-
munidade científica internacional na mobilização em 
prol de iniciativas de apoio e estratégias de mitigação 
e adaptação, que reduzam vulnerabilidades e riscos 
em destinos turísticos e promovam seu desenvolvi-
mento sustentável. Também evidenciou a importância 
do turista na escolha consciente e na forma responsá-
vel de realizar suas viagens, e a importância do setor 
para a redução da pobreza, em especial em países em 
vias de desenvolvimento.

O turismo desempenha papel potencialmente impor-
tante e positivo em resposta aos principais desafios 
da sustentabilidade em nosso tempo. No entanto, o 
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setor não poderá fazer frente aos problemas das mu-
danças ambientais, climáticas e de redução da pobre-
za de forma isolada. A atividade deve atuar em escala 
global, para poder contribuir para a consecução dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das 
Nações Unidas. Para isso, Scott et al. (2016) destacam 
a necessidade da elaboração de estratégias normati-
vas coerentes, que desvinculem o crescimento turísti-
co previsto para as próximas décadas do aumento do 
consumo de energia e da emissão de GEE, provenien-
te principalmente do transporte turístico, em especial 

da aviação, por meio de intervenções regulatórias 
mais eficientes.

Contudo, parece haver uma forte relutância dentro do 
setor do turismo em aceitar um futuro com menos trans-
porte aéreo, que atualmente cobre apenas 17% das via-
gens turísticas globais, em prol de viagens por modais 
de transporte de baixo impacto, como o trem e o ônibus 
(GÖSSLING et al., 2010). Como o turismo não considera 
tais futuros, os governos deverão assumir mecanismo 
de preços justos, sistemas regulatórios ou de comércio 
de emissões para o setor, a fim de desenvolver novos 
produtos de menor impacto (PEETERS et al., 2006).

MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo foi realizado a partir de análise bibliográfica 
e documental. Para o construto teórico, considerou-
se o tema turismo e sua interação com as mudanças 
climáticas. Foram analisados 30 artigos disponíveis na 
base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) — scielo, sciencedi-
rect, sbecotur — no período de 2008 a 2015. A seleção 
baseou-se nas palavras “turismo”, “mudanças climá-
ticas”, “adaptação”, “mitigação” e “política climática” 
constantes em títulos, resumos e/ou palavras-chave e 
disponíveis nos idiomas português, espanhol e inglês. 
Ao serem localizados, os artigos passaram a compor os 

dados de uma planilha Excel. Posteriormente, realizou-
se a análise dos textos. Os dados documentais foram 
pesquisados no site da OMT e utilizados somente na 
composição do referencial teórico.

Nesse ponto, algumas lacunas impediram a fluência 
da pesquisa, pois bibliografias nesse campo são escas-
sas considerando a inovação do tema, em especial os 
estudos dos impactos da mudança do clima sobre os 
turismos internacional e nacional. Diante disso, foram 
realizadas entrevistas com pesquisadores, oriundos de 
diferentes áreas do conhecimento, compondo um qua-
dro interdisciplinar de especialistas. 

Instrumental da pesquisa
O instrumental foi composto por entrevistas estrutu-
radas, levando-se em conta que o colaborador deve-
ria ter aproximação com pelo menos duas das grandes 
áreas: mudanças climáticas, turismo, desenvolvimento 
e política climática. A pesquisa, realizada em 2014 e 
2015, foi constituída em etapas:

• seleção dos especialistas: participantes de univer-
sidades nacionais e estrangeiras — Coimbra, Bar-
celona, Austral do Chile, King’s College London, 
Universidade Estadual do Ceará, Universidade do 
Estado da Bahia, Universidade Federal do Pará, Uni-
versidade Estadual de São Paulo; colaboradores de 
instituições como IPCC, o Painel Brasileiro para as 
Mudanças Climáticas (PBMC) e o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe). No total, houve con-
tribuição de 15 especialistas das áreas disciplinares: 
meteorologia, física, sociologia, ciências econômi-

cas, geografia, turismo, administração, ciências so-
ciais, biologia e engenharia ambiental; 

• convite via telefone ou e-mail, informando os obje-
tivos da pesquisa;

• envio do questionário via e-mail ou entrevista reali-
zada por telefone; e 

• análise das informações para verificar a validade 
dos dados. Nesse ponto, o retorno dos questioná-
rios foi satisfatório, não sendo necessário solicitar 
esclarecimentos ou novas informações.

Por se tratar de uma pesquisa bastante específica, ela-
borou-se um questionário que foi enviado a todos os 
colaboradores, independentemente de sua área de 
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formação, com vistas a responder ao objetivo da pes-
quisa: analisar possíveis impactos e consequências das 
mudanças climáticas no sistema turístico em cenários 
prospectivos no Brasil e no turismo internacional, e 
a inserção do setor na política global de redução de 
emissões. Foram questionados e são expostos para 
efeito deste artigo: 

• o turismo e o clima apresentam estreita relação, 
tendo em vista que o turismo pode ser afetado por 
emissões de gases causadores do efeito estufa e, ao 
mesmo tempo, contribuir para agravar o problema. 
É possível identificar oportunidades e desafios para 
o desenvolvimento sustentável do turismo brasilei-
ro observando os cenários projetados pelas mudan-
ças climáticas? 

• poderá o turismo modificar-se e adaptar-se com 
êxito aos novos cenários socioambientais aponta-
dos a partir das mudanças climáticas? 

• considerando a relação local-global, intrínseca ao fe-
nômeno das alterações climáticas, é possível articular 
ações locais com as propostas internacionais a respei-
to do tema: política climática e turismo? Como? 

• como promover um desenvolvimento de baixa 
emissão de gases de efeito estufa, tendo o turismo 
como atividade que contribua para essa redução? 

• o turismo comunitário pode ser considerado uma 
atividade de baixo carbono, contribuindo com o 
enfrentamento da crise ambiental, mais especifica-
mente das mudanças climáticas?

Análise dos dados
Para análise do conteúdo, os dados brutos foram 
tratados de maneira a serem significativos e válidos. 
Nesse sentido, as categorias de análise: mudanças 
climáticas, turismo, adaptação, mitigação, política cli-
mática e baixo carbono servem para transformar as 
informações obtidas junto aos especialistas em dados 
que sejam interpretáveis e tenham significado confor-
me o objetivo da pesquisa.

 O cruzamento dos dados foi organizado em torno da 
categorização que consistiu em descobrir os núcleos de 
sentido que compõem o aporte de cada especialista. 
Em consonância com Bardin (2011), elegeu-se a regra 

de enumeração com presença (ou ausência), o que na 
abordagem qualitativa recorre a indicadores não fre-
quências suscetíveis de inferências. Levou-se em con-
sideração a regra de exclusividade, em que uma frase 
presente em uma categoria não pode estar em outra, 
bem como a regra de homogeneidade, princípio que 
define uma categoria como sendo necessária, a fim de 
que houvesse apenas uma dimensão na análise. Final-
mente, com sucessivas leituras, foi possível sistemati-
zar as contribuições dos especialistas e, a partir dessas 
informações, relativizá-las com o propósito deste arti-
go, formatando assim os resultados.

RESULTADOS E CONCLUSÕES
Desafios e oportunidades para o desenvolvimento sustentável 
do turismo nacional: cenários projetados pelas mudanças climáticas
Alguns cenários indicam que as mudanças climáticas 
poderão representar potenciais riscos para o desenvol-
vimento do turismo mundial. Mudanças nos padrões 
meteorológicos nos destinos turísticos e nos países 
emissores podem afetar significativamente o bem-es-
tar dos turistas, as decisões na escolha do destino de 
suas viagens e, consequentemente, diminuir o fluxo da 
demanda. Contudo, a falta de observações de longo 
prazo é um fator limitante para diagnosticar e quantifi-
car o papel dos diferentes agentes do clima no sistema 
turístico. Da mesma forma, o universo das pesquisas 

realizadas corresponde a regiões específicas, não dis-
ponibilizando informações relevantes quando o foco é 
a atividade turística nacional. 

Isso poderia ser justificado pelo fato de que, apesar 
do crescente debate do turismo e mudanças climáti-
cas a partir da década de 1990, o campo ainda é re-
lativamente inexplorado, devido, principalmente, ao 
fraco investimento governamental na investigação das 
dimensões ambiental e social do turismo. No Brasil, de 
acordo com Ambrizzi (2014) e Marengo (2014), parece 
ser pouco expressivo o número de estudos interdisci-



Grimm, I.J.; Sampaio, C.A.C.

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 95-112

104

plinares e profissionais ligados ao tema, mesmo entre 
aqueles que desempenham papel relevante na área 
das políticas públicas e instituições governamentais.

Reconhecidas as limitações em torno do conhecimento 
que trata da relação entre turismo e mudanças climá-
ticas (MORENO, 2010; SIMPSON et al., 2008; SCOTT & 
LEMIEUXA, 2009; GRIMM et al., 2013), os resultados 
aqui apresentados têm por base a revisão bibliográfica 
e o encontro de saberes identificados entre os especia-
listas consultados. 

No Brasil, a atividade turística representa 4% do pro-
duto interno bruto (PIB) nacional. Números do Minis-
tério do Turismo mostram que 71% dos turistas inter-
nacionais usam o avião como meio de transporte para 
chegar ao nosso país (MTur, 2015). Esses dados vis-
lumbram o turismo como essencial para a economia e, 
portanto, sua contribuição para o aquecimento global, 
observando-se o transporte aéreo como principal mo-
dal, exige ações de mitigação, para fazer frente aos im-
pactos derivados da atividade e que contribuem para o 
aquecimento global.

Em relação ao SISTUR (demanda, oferta, espaço geo-
gráfico turístico e agentes), os impactos que podem 
ser esperados a partir do aumento da temperatura 
global são: redução nas precipitações e aumento em 
sua variabilidade interanual, aumento dos eventos 
climáticos extremos e elevação no nível do mar (MA-
RENGO, 2014; AMBRIZZI, 2014; CORIOLANO, 2014); 
tais eventos podem afetar diretamente a atividade tu-
rística. No Quadro 2 são listados os possíveis impactos 
e consequências das mudanças climáticas no sistema 
turístico, em cenários prospectivos no Brasil, elabora-
do a partir das contribuições feitas pelos especialis-
tas consultados (AMBRIZZI, 2014; CORIOLANO, 2014; 
MACHETE, 2014; BELÉN, 2014; CAMPOS FILHO, 2014; 
HENRIQUEZ, 2014).

A respeito dos impactos da mudança climática sobre 
os entornos turísticos (espaço de litoral, montanha, 
rural, urbano), estes deverão ser afetados de forma 
desigual, pois dispõem de diversificada oferta de re-
cursos, produtos e destinos, cada qual com diferente 
grau de relação com o clima. De acordo com o caráter 
e a escala de análise com que se opera neste trabalho, 
os informes publicados por instituições como o IPCC 
(2014) e a OMT (2008), juntamente com dados de es-
tudos científicos (GÖSSLING et al., 2010; GÖSSLING & 

PEETERS, 2015) e o parecer de especialistas (AMBRIZZI, 
2014; BELÉN, 2014; MARENGO, 2014; MACHETE, 2014; 
CORIOLANO, 2014; CAMPOS FILHO, 2014; HENRIQUEZ, 
2014), observa-se que zonas e produtos mais vulnerá-
veis estão relacionados aos entornos litoral e monta-
nha. Essa vulnerabilidade aos impactos da mudança 
climática não é particular no Brasil; tal cenário pode 
ser verificado em outros destinos turísticos mundiais 
(MELLO et al., 2009).

No cenário nacional, Coriolano (2014) ressalta um 
exemplo emblemático da atividade turística na zona 
costeira do Ceará, vulnerável aos impactos ambientais. 
Para a especialista:

As alterações na temperatura do planeta podem cau-
sar alterações em fenômenos climáticos, como o El 
Niño, por exemplo, e gerar aumento do nível do mar. 
Isso pode aumentar eventos de inundação e agravar 
processos erosivos (perda de praia). Além disso, a in-
fraestrutura urbana e turística localizada na zona cos-
teira pode ser danificada. A alternativa para reduzir 
os danos desses impactos pode ser a implantação de 
obras de engenharia costeira, mas, em contrapartida 
podem afetar a balneabilidade e a beleza cênica do li-
toral (CORIOLANO, 2014. Especialista consultada).

Temperaturas mais amenas no sul do país podem fa-
vorecer o turismo fora do período de verão (AMBRIZZI, 
2014). Destinos costeiros poderão ter algumas de suas 
praias afetadas, principalmente entre os meses de julho 
a setembro, quando os ventos são mais fortes e as ma-
rés estão mais altas. As causas do avanço do mar estão 
relacionadas a efeitos locais (erosão, atividades huma-
nas, engenharia e ocupações) e globais do aquecimen-
to do planeta. Também existem variações temporais do 
nível do mar que podem influir nos números de longos 
períodos. Como consequência, a água invade e destrói a 
infraestrutura construída na orla marítima (MARENGO, 
2014; AMBRIZZI, 2014) Especialistas entrevistados. 

Os cenários simulados a partir da mudança climática no 
turismo litorâneo brasileiro apontam que poderá haver 
deslocamento da temporada turística devido à intensi-
ficação de um período estival mais quente e seco, o que 
poderá favorecer a ampliação e desestacionalização da 
mesma. Poderá ainda ocorrer uma fragmentação do 
período de férias laborais, para melhor aproveitamen-
to de condições atípicas do clima (por excesso de calor 
fora de temporada) e melhores condições econômicas 
(promoção de viagens com preços mais acessíveis). 
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É possível identificar oportunidades para o setor de 
turismo decorrentes de mudanças climáticas. Verões 
cada vez mais quentes poderão promover economias 
locais de forma indireta com a venda de produtos des-
tinados à proteção contra os raios ultravioletas (prote-
tores solares, chapéus, óculos etc.) e produtos paliati-
vos do calor (bebidas, alimentos apropriados, sorvetes, 

ar condicionado, ventiladores etc.), que passam a ser 
necessidade básica tanto de moradores locais quanto 
de turistas (MARENGO, 2014).

Entretanto, Belén (2014) destaca que tanto os desa-
fios como as oportunidades dependem de variáveis 
que influenciam o setor de turismo de forma dire-

Quadro 2 – Possíveis impactos e consequências das mudanças climáticas no sistema turístico, cenários prospectivos no Brasil.

Fatores Impactos Consequências

Aumento de 
temperatura

(oferta e 
demanda)

- Redução do período adequado de  
exposição solar

- Stress térmico

- Aumento na incidência de câncer de pele

- Redirecionamento da demanda para outros 
destinos potenciais (Unidade de Conservação) 

- Adaptação do período da viagem

- Fragmentação do período de férias com 
diminuição da estadia

- Má qualidade da experiência

Eventos 
extremos*

(espaço 
geográfico 
turístico, 
demanda, oferta 
e agentes)

- Destruição da infraestrutura turística

- Bloqueio de vias de acesso

- Interrupção nos meios de comunicação

- Mudanças do ciclo hidrológico

- Especulação imobiliária

- Contaminações e propagação de doenças

- Falta de água potável

- Alto custo de recuperação

- Baixa capacidade de atendimento 
emergencial (resgate, evacuação, serviços 
médicos)

- Indisponibilidade de acomodações de 
emergência, aconselhamento e atendimento 
às vítimas

- Aumento no preço das viagens

- Insegurança

- Má qualidade da experiência

- Desconfiança do consumidor
Elevação do nível 
do mar

(espaço 
geográfico 
turístico, oferta e 
agentes).

- Degradação da praia

- Branqueamento de corais

- Erosão costeira

- Destruição de manguezais

- Diminuição do espaço junto à areia para o lazer

- Impactos na reserva de água doce

- Alto custo da restauração da orla

*Tempestades tropicais, furacões, inundações, movimento de massa de solo, secas etc.



Grimm, I.J.; Sampaio, C.A.C.

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 95-112

106

ta, quando se analisam os impactos do clima sobre a 
atividade. Para a especialista consultada, essas variá-
veis são: “el ámbito territorial, la escala de análisis, la 
modalidad turística, el elemento del sistema turístico 
contemplado (demanda turística / espacio geográfico / 
oferta turística / agentes y operadores del mercado) y 
el marco temporal”. A especialista aponta ainda que: 
“cada destino debe realizar estudios detallados de vul-
nerabilidad y establecer sus prioridades de desarrollo, 
antes de diseñar estrategias que permitan adaptarse al 
cambio climático y mitigar sus efectos, maximizando 
las oportunidades y minimizando los inconvenientes” 
(BELÉN, 2014. Especialista consultada).

Campos Filho (2014) destaca na análise dos impactos 
a escala temporal e espacial a ser adotada, e as carac-
terísticas do local a ser estudado. Para o especialista, 
considerando um cenário macro, a mudança climática 
tem impactado negativamente todos os ambientes ru-
rais e urbanos, incluindo destinos turísticos vulneráveis 
(atuais e potenciais), independentemente de bioma 
e/ou outras características geográficas.

Ao questionar os especialistas sobre a relação local-
global como intrínseca ao fenômeno das alterações cli-
máticas, identificou-se que o setor do turismo, ao fazer 
frente aos novos desafios impostos pela mudança do 
clima, deve considerar a relação local-global, articulan-
do ações conjuntas a respeito do tema. Contudo, Ma-
rengo (2014) adverte que, apesar de a articulação glo-
bal/local ser possível, é recomendável haver sinergia 
das ações, uma vez que não adianta reduzir as emis-
sões localmente se o “mundo continua liberando ga-
ses na solta”. Ainda segundo o especialista, deve haver 
grande coordenação entre ações locais, no contexto de 
políticas ambientais, regionais e globais. 

Para Ambrizzi (2014), o Brasil, como um todo, deve 
mostrar ao mundo que está fazendo sua parte na re-
dução de emissões de GEE na adoção de um desen-
volvimento econômico sustentável; talvez assim, o país 
possa influenciar mais decisivamente outras nações e, 
com isso, consiga propor projetos e temas a outros paí-
ses rumo a um consenso, inclusive com aqueles que 
não assinaram o acordo global de redução em Kyoto 
(Protocolo de Kyoto).

Para que as ações direcionadas ao enfrentamento dos 
desafios impostos pela mudança do clima alcancem 
seus propósitos e revertam-nos em benefícios às co-
munidades receptoras, turistas e empresas de turismo, 
são necessárias parcerias entre os diversos segmentos, 
no sentido de legitimar as ações e unir esforços em prol 
de objetivos comuns. Reconhecendo essa necessidade, 
Redclift (2014) aposta na ação coletiva, na legitimidade 
e na força da sociedade civil: “There needs to be speci-
fied links between individual and collective action and 
the need for strong community involvement. The key is 
the strength and legitimacy of civil society and its insti-
tutions” (REDCLIFT, 2014. Especialista consultado).

Oportunidades surgem das mudanças, e o setor de 
turismo deverá aproveitar o momento para criar 
condições de desenvolvimento de uma economia de 
baixo carbono. Coloca-se, assim, a necessidade de os 
destinos turísticos brasileiros de litoral, mais vulne-
ráveis a eventos extremos (falta de água, ondas de 
calor, furacões, inundações, deslizamentos, elevação 
do nível do mar etc.), buscarem adaptar-se aos novos 
cenários ambientais. Dessa adaptação, podem emer-
gir novas formas de fazer turismo, mais solidário e 
sustentável, privilegiando uma atividade de menor 
impacto ambiental.

Implicações da política de baixo carbono para o 
desenvolvimento do turismo a partir do “olhar” dos especialistas
O objetivo global da política e estratégias de mitiga-
ção das mudanças climáticas é o de contribuir para 
o desenvolvimento de uma economia de baixo car-
bono, buscando ecoeficiência nos diversos setores 
produtivos. A atividade turística também tem bus-
cado mitigar seu tributo, incentivando novas formas 
de fazer turismo, valorizando a experiência da via-
gem e contribuindo na geração de benefícios sociais, 
econômicos e ambientais, por meio da mitigação 

das emissões de carbono em atividades turísticas 
(GRIMM, 2016).

O turismo em si contempla amplo panorama no cená-
rio mundial, sobretudo envolvendo planos estratégicos 
de ampliação das atividades do setor, bem como dis-
cursos sobre os cenários atuais e projeções no que diz 
respeitos à sua participação na mitigação de impactos 
climáticos em escala global. Diante disso, questionou-
se qual a forma de promover um desenvolvimento de 
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baixa emissão de GEE, tendo o turismo como atividade 
que contribua para essa redução, e se o turismo comu-
nitário poderia representar uma condição no enfren-
tamento da crise ambiental, mais especificamente das 
mudanças climáticas.

Ao se analisar as colocações feitas pelos especialistas, 
percebe-se que há consenso no fato de que o setor de 
turismo deve trabalhar no sentido de implantar ações 
e estratégias de mitigação, reduzindo o consumo de 
energia, melhorando a eficiência energética, implan-
tando novas tecnologias na aviação e aumentando a 
utilização de energias renováveis e o sequestro de car-
bono por meio de sumidouros. Independentemente do 
sucesso na redução das emissões de GEE, Scott et al. 
(2016) destacam que haverá, sem dúvida, custos asso-
ciados à adaptação exigida pela mudança climática. 

A capacidade do setor em adaptar-se é considerada re-
lativamente elevada, devido à sua natureza dinâmica e, 
portanto, haverá oportunidades importantes para a re-
dução de vulnerabilidade das comunidades receptoras 
às mudanças climáticas por parte do turismo, ao mes-
mo tempo que contribui nas ações de mitigação (OMT, 
2007; OMT, 2008; SIMPSON et al., 2008;  MORENO, 
2010). Neste sentido Belén (2014), destaca: 

Quizás, con carácter genérico, el principal reto que el 
cambio climático plantea al turismo sea el entendi-
miento entre sector público y privado. En este sentido, 
el sector público debe ser capaz de proporcionar un 
conocimiento adecuado de los impactos (positivos y 
negativos) y de las mejores estrategias de adaptación 
y mitigación. También el sector público debe ser capaz 
de crear un marco normativo y de incentivos que es-
timulen la implicación de la empresa privada. Sólo de 
este modo, el sector privado será capaz de considerar 
el cambio climático en la toma de decisiones, tanto a 
corto como a largo plazo (BELÉN, 2014. Especialista 
consultada).

Para empresas, organizações ou instituições de turis-
mo, neutralidade de carbono significa ter contribuição 
líquida zero de GEE liberados na atmosfera. Isso inclui 
todas as atividades diretamente controladas, incluin-
do viagens, compra de bens e serviços e comporta-
mento diário de funcionários e turistas (MUKOGO, 
2014). A neutralidade, ou baixa emissão de carbono, 
pode ser conseguida através de melhorias na organi-
zação, de eficiência das operações e equipamentos e 
com a oferta de atividades de lazer de menor impacto 
(AMBRIZZI, 2014). 

A mitigação pode ser realizada por meio da inovação 
tecnológica e de mecanismos de mercado. Contudo, os 
especialistas apontam que os efeitos mais significati-
vos da redução das emissões só podem ser alcançados 
com a mudança comportamental do turista, que tem 
mostrado, em alguns casos, características de pegada 
de carbono cada vez maior, como é o caso do crescente 
uso do transporte aéreo que, de acordo com a OMT 
(2008), representa 42% dos meios utilizados para des-
locamento de turistas. Há também o aumento da ati-
vidade turística, com deslocamentos aéreos cada vez 
mais distantes, em que iniciativas de mitigação têm 
que mediar objetivos muitas vezes conflitantes: de um 
lado a necessidade de redução de emissões, do outro a 
necessidade de aumentar a demanda. 

Da mesma forma, governos devem formular políticas 
públicas prevendo a integração das questões ambien-
tais em todas as políticas de desenvolvimento do turis-
mo. É sugerida a criação de normas de emissão de GEE 
para funcionamento e licenciamento de novas instala-
ções, padrões de eficiência energética para a hotelaria 
e transporte, normas de reaproveitamento e uso efi-
ciente da água, exigir de novos projetos de turismo que 
contenham, entre outras, iniciativas de contribuição 
para minimizar o impacto ambiental. Incentivos como 
créditos fiscais são indicados para encorajar empresas 
a aderir a requisitos de mitigação, e até mesmo pro-
por suas próprias iniciativas (AMBRIZZI, 2014; BELÉN, 
2014; MACHETE, 2014. Especialistas consultados). 

Campos Filho (2014. Especialista consultado) adverte 
ainda que:

Parte da atividade turística tem adotado estratégias de 
modificação e adaptação aos cenários socioambientais 
apontados a partir das mudanças climáticas, como a 
implantação de critérios de sustentabilidade nas suas 
diferentes dimensões, com ênfase na ambiental, anco-
radas ou não em processos de certificação.

Um bom começo é adotar as medidas recomendadas 
pelo extinto Conselho Nacional de Turismo Sustentável 
que em parte foram inclusas nas normas de certifica-
ção de meios de hospedagem em vigor, que tem reco-
mendações e exigências do ponto de vista ambiental, 
social e econômico.

Colocadas as possibilidades de o turismo contribuir 
com ações de mitigação, é importante destacar que 
iniciativas desenvolvidas — como por exemplo, no se-
tor de transporte aéreo com a regulação/controle do 
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tráfego e o aumento do preço do petróleo — buscando 
reduzir as emissões desse sistema, podem ter um im-
pacto significativo nos custos e na disponibilidade des-
se modal, afetando negativamente a mobilidade dos 
turistas e diminuindo a demanda para determinados 
destinos. Isso poderá induzir mudanças na demanda, 
substituindo destinos de longa distância por outros 
mais próximos, regionais e locais, mas, consequente-
mente, afetar a balança comercial de países que de-
pendem economicamente da atividade na promoção 
de trabalho e renda (GRIMM, 2016).

Ademais da mitigação, outros desafios são impostos ao 
turismo quando o tema é o desenvolvimento de uma 
economia de baixo carbono. A sustentabilidade, por 
exemplo, que não é prioridade entre algumas empre-
sas do setor, deve ser posicionada como uma oportuni-
dade de mercado e não uma obrigação, uma vez que a 
demanda cada vez mais consciente de questões sociais 
e ambientais tem buscado destinos comprometidos 
com o turismo responsável. 

Da mesma forma, a percepção de que o turismo, como 
emissor de GEE, não está alinhado à sustentabilidade 
deve ser combatida. A eficiência do setor como uma 
economia de baixo carbono passa pelo desenvolvimen-
to sustentável e, para isso, esforços devem ser concen-
trados no sentido de promover medidas que possam 
ser aplicadas no setor, reduzindo as emissões de GEE. 
Entre as medidas mais simples e eficazes: 

• incentivar a renovação da frota aérea por aeronaves 
energeticamente mais eficientes; melhorar a gestão 
do espaço aéreo reduzindo ineficiências nas rotas; 
promover mudanças no comportamento dos turis-
tas para reduzir o uso do automóvel. Localmente, 
incentivar o uso de transporte alternativo (ônibus, 
bicicleta) e promover o turismo regional, que dis-
pensa o transporte de longa distância; 

• no alojamento, implantar medidas que visem a re-
duzir o gasto energético e o consumo de água. In-
centivar mudanças no comportamento dos turistas 
para alcançar economia de consumo; 

• na gastronomia, promover a cozinha tradicional do 
lugar, consumindo produtos locais, diminuindo ou 
mesmo dispensando o transporte de mercadorias 
em larga distância; 

• promover formas alternativas de turismo, que va-
lorizem uma atividade de menor escala e mais inte-
grada ao entorno ecológico e cultural, associando o 
turismo a outras atividades produtivas tradicionais.

Sob essa perspectiva, o turismo comunitário, que 
acontece em menor proporção, vem sendo disse-
minado em comunidades tradicionais e em regiões 
onde populações buscam mecanismos de adapta-
ção frente às crises ambiental e climática. Essas co-
munidades encontram, no turismo, uma estratégia 
de diversificação econômica e geração de trabalho 
e renda. De acordo com o especialista consultado, 
Henriquez (2014): “un turismo de bajo impacto sin 
dudas puede convertirse en atributos diferenciado-
res a la hora de programar un viaje con fines de tu-
rismo beneficiando con ello a comunidades locales 
que actúan en modalidades de turismo comunitario, 
solidario o sustentable”.

O turismo comunitário, solidário e sustentável sugere 
uma atividade de baixo impacto, uma vez que essa mo-
dalidade não demanda grandes estruturas para sua via-
bilização, vem contribuindo para a preservação e para 
a valorização das culturas tradicionais e não possui sa-
zonalidade de veraneio típica do turismo convencional. 
A compreensão dos impactos climáticos e as respostas 
mitigadoras e adaptativas poderiam ser incorporadas 
à gestão desses destinos e regiões. Porém, Ambrizzi 
(2014) aponta que isso demandará maior esforço in-
terdisciplinar, inter-relacionando todos os setores eco-
nômicos, entre eles o turismo.

Nas experiências e iniciativas do turismo comunitário, 
além dos benefícios citados, é reconhecida uma nova 
proposta de relação humana e institucional, que bus-
ca superar deficiências da lógica do mercado vigente. 
No entanto, o especialista consultado (HENRIQUEZ, 
2014) adverte que “no todas las prácticas comunitarias 
son sustentables, hay que tener cuidado en eso. Para 
esto es necesario trabajar en una planificación a doc 
con la gente que pretende trabajar en turismo estable-
ciendo parámetros de organización y fiscalización local 
(autocertificación)”.

Entre os especialistas consultados, cuja área de ação 
está vinculada ao turismo, há consenso ao indicar as 
possíveis contribuições dessa modalidade, com ações 
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que visem à mitigação das mudanças do clima. Entre as 
recomendações consideradas, destacam-se:

• evitar vinculações com os princípios de reprodução, 
comercialização e consumo em massa de bens e ser-
viço padronizados, desconectando-se do objetivo 
de privilegiar a diversidade e a capacidade de ino-
vação que as comunidades tradicionais possuem, a 
partir de seus modos de vida, cultura e história;

• não fomentar a homogeneização de ideias e dese-
jos dos consumidores — atitude própria do turismo 
convencional ou de massa —, mas sim a valorização 
da cultura, interesses, valores e formas de vida pró-
prias das comunidades receptoras;

• possibilitar que o turismo comunitário aconteça em 
localidades que realmente o desejam, sem destruir 
sua liberdade de escolha; e

• não promover o desenvolvimento de mais uma moda-
lidade de turismo, privilegiando a ação coletiva em de-
trimento do fomento à competição, à geração de lucro 
e à comercialização em larga escala como fim maior.

Além disso, a mudança climática demandará do setor 
de turismo o desenvolvimento de novas estratégias 

econômicas, tecnológicas e culturais e, uma vez que a 
atividade se encontra envolvida com a atenuação da 
pobreza, seria um erro adotar um enfoque reducionis-
ta com relação ao clima que possa perder de vista qual-
quer oportunidade. 

Observa-se que, nos próximos anos, o fenômeno da 
mudança climática deverá estar presente nas políticas 
de desenvolvimento e gestão do turismo e, conside-
rando que o turismo é uma atividade que contribui di-
reta e indiretamente para o aquecimento global, este 
deve também internalizar essa dimensão e considerar 
estratégias adequadas de mitigação em seu planeja-
mento (MARENGO, 2014; AMBRIZZI, 2014; CAMPOS 
FILHO, 2014. Especialistas consultados). 

Frente ao exposto, pode-se indicar que o turismo, en-
quanto setor econômico chave para o desenvolvimento 
de muitas regiões, desempenha papel importante na 
redução da pobreza de muitas comunidades, colaboran-
do para alcançar os ODS das Nações Unidas. Da mesma 
forma, é um setor que pode contribuir para a mitigação, 
reduzindo os efeitos colaterais das mudanças climáticas. 
Portanto, sugere-se que a educação e a informação do 
cidadão/turista sobre problemas ambientais e climáti-
cos e sobre a forma como cada um pode colaborar com 
medidas de mitigação e adaptação são fundamentais 
para a redução de emissões de GEE pelo setor turístico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao se analisar as complexas relações entre turismo e 
mudança climática e, em particular, os efeitos que es-
sas mudanças geram em diferentes destinos turísticos, 
nota-se que são necessárias medidas no setor, que 
deve se adaptar às instáveis condições do clima, ado-
tando ações preventivas para enfrentar e minimizar 
possíveis efeitos das mudanças climáticas. 

Nesse momento, é cabível expor suspeitas de que a ins-
titucionalização, muitas vezes, não apresenta funciona-
lidade ou ainda de que seja composta por sistemas re-
gulatórios subutilizados, ignorados ou mesmo que não 
refletem a realidade local. Qualquer que seja a situação, 
a atuação isolada por vezes é inócua, tornando inope-
rantes ações mitigadoras que tenham algum significado 
plausível. Portanto, são necessárias medidas que visem 
à adequação de políticas públicas de turismo, subscre-
vendo acordos intergovernamentais, governamentais e 
multilaterais afins, na busca de soluções associadas que 

contribuam para a redução das emissões de GEE pelo 
setor em escala global, regional e local.

Uma das tendências recentes no setor de turismo pa-
rece ser a adoção de medidas que visam a atenuar os 
impactos ambientais de suas atividades, como hote-
laria e recreação, e que permitam reduzir o consumo 
de recursos hídricos e energéticos, melhorar os proce-
dimentos inerentes ao tratamento de resíduos, entre 
outros. Essa mudança de comportamento é motivada 
tanto pelas regulações legais como pela redução de 
custos operativos e pelo aperfeiçoamento da imagem 
pública da empresa, que influencia a competitividade 
junto aos clientes. Esse gênero de medidas pode ser 
aplicado às várias regiões do globo e aos tipos de ati-
vidades desenvolvidas; contudo, cada região poderá 
sentir vulnerabilidades específicas às caracteristicas do 
território, havendo necessidade de iniciativas de miti-
gação e adaptação específicas para cada lugar. 
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Na verdade, não existe um conjunto de medidas de 
mitigação e adaptação únicas. Todo o sistema turístico 
pode e deve tomar medidas para reduzir as emissões 
de gases associados a suas atividades: para os turistas, 
a escolha de meios de transporte menos contaminan-
tes, a procura de produtos e atividades de pegada de 
carbono zero e a compensação de suas emissões quan-
do fizer uso do transporte aéreo; para os agentes, a 
promoção de produtos com períodos de estadia mais 
longos e destinos mais próximos e o desenvolvimento 
de produtos e atividades de pegada de carbono zero. 
Governos e comunidades devem buscar desenvolver 
um marco normativo que estimule a economia energé-
tica e programas de educação e conscientização social. 
No transporte e alojamento, a eficiência energética e 
hídrica tem sido a alternativa mais indicada. 

Do mesmo modo, observando o caminho inverso dessa 
abordagem, é questionável a validade de julgamentos 
sob a responsabilidade turística como deflagradora de 
mudanças climáticas. Talvez, mais modestamente, es-
sas alterações em escala local ou regional apresentem 
impactos ambientais severos e localizados, que podem 
ser detectados nas pesquisas in loco, para posterior 
projeções ou consolidação de dados numa tentativa de 
projeção global. Apesar de os modelos do IPCC serem 
desenvolvidos em alta resolução, ainda carecem de co-
nhecimento microclimático, podendo gerar previsões 
pouco precisas. Todavia, esses aspectos devem ser mi-
nimizados com o passar do tempo e não devem ser con-
siderados como percalços às imprescindíveis ações de 
mitigação e adaptação a este fenômeno que é, prova-
velmente, um dos maiores desafios desse século.

REFERÊNCIAS
AMBRIZZI, T. Mudanças climáticas no cenário nacional: impactos, possibilidades e desafios para o turismo. Especialista 
consultado. set. 2014.

BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011.

BELÉN, M. M. G. Turismo, clima e mudanças climáticas: uma estreita relação. Especialista consultada. mar. 2014.

BENI, M. C. Política e Planejamento do turismo no Brasil. São Paulo: Aleph, 2006.

CAMPOS FILHO, A. V. Turismo de Base Comunitária e as mudanças climáticas. Especialista consultado. jun. 2014.

CANDIOTTO, L. Z. P. Considerações sobre o conceito de turismo sustentável. Formação, v. 1, n. 16, p. 48-59, 2011.

CORIOLANO, L. N. Turismo de Base Comunitária e as mudanças climáticas. Especialista consultada. jan. 2014.

Declaração de Berlim: transformar o turismo. 2017. Disponível em: https://issuu.com/raizesds/docs/declara____o_
de_berlim_transformar_. Acesso em: mai. 2017.

FAYOS-SOLÀ, E. Cambio climático y turismo: realidad y ficción. Madri: Universidad de Valência, 2010. p. 287-313.

FITCHETT, J. M.; GRANT, B.; HOOGENDOORN, G. Climate change threats to two low-lying South African coastal towns: 
risks versus perceptions. South African Journal of Science, v. 112, n. 5/6, maio/jun. 2016.

FOLADORI, G. Limites do desenvolvimento sustentável. São Paulo: Editora da Unicamp/Imprensa Oficial, 2001.

GIMÉNEZ, J. F. V. Debate: turismo y cambio climático. In: FERNANDEZ, J. I. P. Turismo y cambio climático. Revista de 
Análisis Turístico, España, n. 4, p. 100-112, 2.0 sem. 2007.

GÖSSLING, S.; HALL, M.; PEETERS, P.; SCOTT, D. The Future of Tourism: Can Tourism Growth and Climate Policy be 
Reconciled? A Mitigation Perspective. Tourism Recreation Research, n. 2, v. 35, p. 119-130, 2010.



Crise ambiental, política climática e o turismo

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 95-112

111

GÖSSLING, S.; HALL, M.; SCOTT, D. The challenges of tourism as a development strategy in an era of global climate 
change. In: PALOSOU, E. (ed.). Rethinking development in a carbon constrained world. Development cooperation and 
climate change. Helsinki: Ministry of Foreign Affairs, p. 100-119, 2009.

GÖSSLING, S.; PEETERS, P. Assessing tourism’s global environmental impact 1900–2050. Journal of Sustainable Tourism, 
v. 23, n. 5, p. 639-659, 2015.

GRIMM, I. J. Mudanças climáticas e turismo: estratégias de adaptação e mitigação. 247 p. Tese (Doutorado) – Programa 
de Pós-graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2016.

GRIMM, I. J.; PRADO, L.; GIACOMITTI, R. B.; MENDONÇA, F. A. Mudanças climáticas e o Turismo: desafios e possibilidades. 
Revista Brasileira de Climatologia, ano 8, v. 11, jul./dez. 2013.

HALL, C. M.; AMELUNG, B.; COHEN, S.; EIJGELAAR, E.; GÖSSLING, S.; HIGHAM, J.; LEEMANS, R.; PEETERS, P.; RAM, Y; 
SCOTT, D. On climate change skepticism and denial in tourism. Journal of Sustainable Tourism, n. 1, v. 23, p. 4-25, 2015. 

HENRIQUEZ, C. Turismo de Base Comunitária e as mudanças climáticas. Especialista consultado. jun. 2014.

INTERGOVERNAMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE – IPCC. Summary Policymakers. 2014. Disponível em: <http://
www.climatechange2013.org/>. Acesso em: 24 jun. 2014.

LEFF, H. Discursos sustentáveis. São Paulo: Cortez, 2010. p. 133-157. 

LINO, G. L. A fraude do aquecimento global: como um fenômeno natural foi convertido numa falsa emergência mundial. 
3. ed. Rio de Janeiro: Capax Dei, 2009.

MACHETE, R. Clima e turismo num contexto de mudanças climáticas. Finistera, XLVI, v. 91, p. 139-154, 2011.

MACHETE, R. Turismo, clima e mudanças climáticas: uma estreita relação. Especialista consultada. mar./abr. 2014.

MARENGO, J. Mudanças climáticas no cenário nacional: impactos, possibilidades e desafios para o turismo. Especialista 
consultado. set./out. 2014.

MARTINS COSTA, T. V. de A. Mudanças climáticas: uma questão geopolítica. In: ENCONTRO NACIONAL DA ECOECO, 
9., Brasília, 2011. Anais..., 2011. Disponível em: <http://www.ecoeco.org.br/conteudo/publicacoes/encontros/ix_en/
GT3-108-101-20110615165555.pdf>. Acesso em: 23 out. 2014.

MATZARAKIS, A. Assessment method for climate and tourism based on daily data. In: MATZARAKIS, A.; DE FREITAS, 
C. R.; SCOTT, D. (Orgs.). Developments in Tourism Climatology. Freiburg: Commission Climate, Tourism and Recreation/
International Society of Biometeorology, 2008. v. 8. p. 52-58.

MELLO, C.; MCKEOWN, J.; MINNINGER, S. (Orgs.). Disaster Prevention in Tourism Perspectives on Climate Justice. 
Germany: Ecumenical Coalition on Tourism in cooperation with EED Tourism Watch, 2009.

MINISTÉRIO DO TURSIMO – MTur. Mais de 6,4 milhões de turistas estrangeiros visitaram o Brasil em 2014. 2015. Disponível em: 
<http://www.turismo.gov.br/ultimas-noticias/5227-mais-de-6,4-milh%C3%B5es-de-turistas-estrangeiros-visitaram-o-brasil-
em-2014.html>. Acesso em: abr. 2015.

MOLION, L. C. B. Aquecimento global: uma visão crítica. Revista Brasileira de Climatologia, v. 3/4, p. 7-24, 2008.

MORENO, A. Climate Change and Tourism Impacts and Vulnerability in Coastal Europe. Tese (Doutorado) – Maastricht 
University, Universitaire PERS, Maastricht, 2010. Disponível em: <http://arno.unimaas.nl/show.cgi?fid=20143>. Acesso 
em: 17 jul. 2014.



Grimm, I.J.; Sampaio, C.A.C.

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 95-112

112

MUKOGO, R. Greening of the Tourism Sector an Effective Mitigation Measure against Climate Change. Vermont: 
International Institute for Peace through Tourism, 2014. Disponível em: <http://www.iipt.org/IIPT%20Book/articles/
Rose%20Mukogo.Greening%20of%20the%20Tourism%20Sector%20an%20effective%20Mitigation%20Measure%20
against%20Climate%20Change.pdf>. Acesso em: 27 maio 2015.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO TURISMO – OMT. De Davos a Bali: la contribución del turismo al reto del cambio climático. 
2008. Disponível em: <http://www.unwto.org>. Acesso em: maio 2014.

______. Turismo internacional: uma perspectiva global. 2. ed. São Paulo: Bookman, 2003b.

______. Turismo y cambio climático: Hacer frente a los retos comunes. Consideraciones preliminares de la OMT. 2007. 
Disponível em: <http://sdt.unwto.org/sites/all/files/docpdf/docuconfrontings.pdf>. Acesso em: 3 maio 2015.

PEETERS, P.; GÖSSLING, S.; BECKEN, S. Innovation Towards Tourism Sustainability: Climate Change and Aviation. 
International Journal of Innovation and Sustainable Development, v. 1, n.3, p. 184-200, 2006.

REDCLIFT, M.R. Desenvolvimento, mudanças climáticas e turismo. Especialista consultado. set. 2014.

RIBOT, J. Vulnerability before adaptation: toward transformative climate action. Global Environmental Change, v. 21, 
p. 1160-1162, 2011.

RUSCHMANN, D. Turismo e planejamento sustentável: a proteção do meio ambiente. São Paulo: Papirus, 2008.

SAMPAIO, C. A. C. Perspectiva do turismo comunitário, solidário e sustentável. In: SAMPAIO, C. A. C.; HENRIQUEZ, C.; 
MANSUR, C. (Orgs.). Turismo comunitário, solidário e sustentável: da crítica às ideias e das ideias à prática. Blumenau: 
Edifurb, 2011. p. 23-30. 

SCOTT, D.; GOSSLING, S.; HALL, M. International tourism and climate change. Wiley Interdisciplinary Reviews: Climate 
Change, v. 3, p. 213-232, maio/jun. 2012.

SCOTT, D.; GÖSSLING, S.; HALL, C. M.; PEETERS, P. Can tourism be part of the decarbonized global economy? The costs 
and risks of alternate carbon reduction policy pathways. Journal of Sustainable Tourism, v. 24, n. 1, p. 52-72, 2016.

SCOTT, D.; LEMIEUXA, C. Weather and Climate Information for Tourism. Elsevier, v. 1, 2009.

SCOTT, D.; PEETERS, P.; GÖSSLING, S. Can tourism deliver its “aspirational” greenhouse gas emission reduction targets? 
Journal of Sustainable Tourism, v. 18, n. 3, p. 393-408, 2010. 

SIMPSON, M. C.; GOSSLING, S.; SCOTT, D.; HALL, C. M.; GLADIN, E. Climate Change Adaptation and Mitigation in the 
Tourism Sector: Frameworks, Tools and Practices. Paris: UNEP, University of Oxford, UNWTO, WMO, 2008. 158 p.



RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 113-126

113

Aline de Arvelos Salgado
Doutoranda do Programa de 
Pós-Graduação em Ciências 
Ambientais pela Universidade 
Federal de Goiás (UFG).

Agustina Rosa Echeverría
Doutora em Educação, docente 
da Universidade Federal de Goiás 
(UFG), atuando no Instituto 
de Química, no Programa de 
Pós- Graduação em Educação 
em Ciências e Matemática e no 
Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Ambientais dessa 
universidade.

Fernanda Posch Rios
Doutora em Ciências Ambientais, 
docente do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia 
de Goiás (IFG-GO).

Patrícia Layne Alves Traldi
Doutora em Ciências Ambientais, 
docente do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia 
de Goiás (IFG-GO).

Marta Pereira da Luz
Engenheira civil, doutora em 
Ciências Ambientais, Engenheira 
da Eletrobras Furnas e docente 
da Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás (PUC-GO).

Endereço para correspondência: 
Aline de Arvelos Salgado – Avenida 
Universitária, Quadra 86, Lote Área, 
1488 – Setor Leste Universitário – 
CEP 74605-220 – Escola de 
Engenharia Civil e Ambiental – 
Goiânia (GO), Brasil – E-mail: 
alinearvelos@hotmail.com

Recebido: 21/01/2016 
Aceito: 12/06/2017

RESUMO
Esta pesquisa objetivou analisar a concepção ambiental dos atores sociais 
envolvidos na implantação da usina hidrelétrica (UHE) de Batalha, localizada 
no Rio São Marcos, nos municípios de Cristalina (GO) e Paracatu (MG), por 
meio da realização de entrevistas semiestruturadas com 18 moradores. Para os 
entrevistados, o ambiente é visto como natureza, recurso e lugar para se viver. 
Os problemas ambientais na região estão, em sua maioria, relacionados à instalação 
da usina e, também, em alguns casos, vinculados às práticas antrópicas cotidianas. 
Em relação ao entendimento das ações promovidas pela empresa Eletrobras 
Furnas durante a instalação do empreendimento, este se configura de forma 
diferente de acordo com o grupo de moradores. Quanto à implantação da usina, 
identificam-se pontos positivos (necessidade de demanda energética, recebimento 
de casas novas, indenizações, apoio técnico e cursos providos por Furnas) e 
negativos (desterritorialização, perdas sociais, financeiras, descontentamento com 
algumas ações de Furnas e impactos ambientais). Como resultado, verificou-se a 
necessidade de promover maior participação das pessoas na tomada de decisões, 
bem como criar meios de comunicação mais formais que possam, de fato, sanar 
as dúvidas em relação às questões e aos impactos socioambientais na região, 
decorrentes da implantação desse tipo de empreendimento. 

Palavras-chave: entrevistas semiestruturadas; ambiente; educação ambiental; 
Goiás; Minas Gerais.

ABSTRACT
This research aimed to analyze the environmental conception of the social actors 
involved in the implementation of the Batalha HPP, located in the São Marcos River, 
in the municipalities of Cristalina (GO) and Paracatu (MG), through semi-structured 
interviews with eighteen residents. For those interviewed the environment is seen 
as nature, resource and place to live. The environmental problems in the region are 
mostly related to the installation of the hydropower and also mention some linked 
to their daily anthropic practices. Regarding understanding the actions promoted 
by Furnas company during the installation of the hydropower, this configuration 
is different according to the group of residents. Regarding the implantation of the 
hydropower, they identify strengths (need for energy demand, reception of new 
houses, indemnities, technical support and courses provided by Furnas) and 
weaknesses (deterritorialization, social losses, financial dissatisfaction with some 
Furnas actions and environmental impacts). As a result, there was the need to 
promote greater participation of people in decision making, as well as to create more 
formal media that can actually solve any doubts on the issues and environmental 
impacts in the region, resulting from the implementation of this type entrepise.

Keywords: semistructured interviews; environment; environmental education; 
Goiás; Minas Gerais.
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IMPACTOS AMBIENTAIS DECORRENTES DA CONSTRUÇÃO  
DA USINA HIDRELÉTRICA DE BATALHA NO RIO SÃO MARCOS: 

APREENSÃO POR PARTE DOS MORADORES DO ENTORNO DAS OBRAS
ENVIRONMENTAL IMPACTS OF THE BATALHA HYDROPOWER CONSTRUCTION IN SAO MARCOS RIVER: 

SEIZURE OF PART THE DWELLERS IN SURROUNDING WORK
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INTRODUÇÃO
Os problemas ambientais ocorridos na década de 1960 
representaram uma crise na civilização: um questiona-
mento sobre a progressão da modernidade e as pers-
pectivas de visões de sustentabilidade, que fez com 
que a fusão da natureza e da cultura ficasse dividida 
pelo dualismo ontológico e epistemológico dos tempos 
atuais. Assim, o movimento ecológico surgiu, com ou-
tras questões sociais, e apresentou a crise ambiental 
decorrente do desenvolvimento econômico e tecnoló-
gico. Com a crise ambiental, a natureza passou a estar 
envolvida no debate epistemológico e político sobre a 
sustentabilidade da vida. Com o capitalismo, foi aban-
donado o princípio que afirmava que a natureza era 
apenas a fonte da riqueza natural. O processo econô-
mico tornou-se um crescente processo de produção, 
mobilizado por combustíveis fósseis que lentamente, 
porém de modo irreversível, transformou-se em degra-
dação ambiental e ecológica do planeta (PORTO-GON-
ÇALVES & LEFF, 2015).

Segundo Porto-Gonçalves (2016), a humanidade e o 
Planeta estão passando por um período de metamor-
fose, que provoca um questionamento sobre uma nova 
era geológica – “Antropoceno” ou “Capitaloceno” –, na 
qual o homem seria o principal responsável pelos im-
pactos ocorridos. 

Com o crescimento acelerado da população, cada vez 
mais há a necessidade de se utilizar os recursos natu-
rais, de modo que possam ser atendidas as demandas 
decorrentes do aumento populacional. Pode-se citar 
como exemplo os reservatórios de água que vêm sendo 
construídos para atender aos múltiplos usos, como ir-
rigação, geração de energia, pesca, controle de cheias, 
abastecimento público, entre outros.

A construção de usinas hidrelétricas (UHEs) causa trans-
formações que afetam tanto o ambiente quanto as po-
pulações humanas e demais biotas, que são atingidas 
pela construção dos reservatórios. A implantação desse 
tipo de empreendimento provoca impactos ambientais 
e sociais, que modificam a região e a vida das pessoas 
que estão próximas à área da construção, o que justifica 
investigar tanto os impactos socioambientais quanto a 
compreensão dos indivíduos a seu respeito.

Porto-Gonçalves e Leff (2015) realizaram uma pesqui-
sa sobre ecologia política na América Latina. Para os 

autores, trata-se de um campo disciplinar e político 
da fusão de diferentes racionalidades na apropriação 
social da natureza e para a construção de um futuro 
sustentável, que demanda a desconstrução de teorias 
e práticas instituídas e enraizadas na maior parte da 
vida das pessoas, para estabelecer novas relações so-
cioambientais. Um dos pontos fortemente debatidos 
na ecologia política dos movimentos socioambientais 
latino-americanos é a definição de novos caminhos 
para se construir um ambiente mais sustentável com 
base em suas características culturais e seus poten-
ciais ecológicos.

A presente pesquisa buscou compreender os impac-
tos socioambientais ocasionados por construções de 
hidrelétricas a partir dos princípios da Educação Am-
biental, que prioriza a análise das relações políticas, 
econômicas, sociais e culturais entre a humanidade 
e a natureza, bem como as interações entre os seres 
humanos, como meio de superação dos mecanismos 
de controle e dominação que impedem a participação 
livre, consciente e democrática de todos (REIGOTA, 
2009). Para tanto, objetivou-se analisar a concepção 
ambiental de pessoas envolvidas na implantação de 
uma UHE situada nos municípios de Cristalina (GO) e 
Paracatu (MG), como forma de avaliar o conhecimento, 
a compreensão e a reflexão desses sujeitos. 

A pesquisa ocorreu em assentamentos situados na 
Área de Influência Direta (AID) da UHE de Batalha. 
Segundo IBASE e FURNAS (2010), tais assentamen-
tos foram criados sob amparo da Lei n0 4.504/1964 
(BRASIL, 1964), que regula os direitos e as obrigações 
concernentes aos bens imóveis rurais para fins de 
execução da reforma agrária. Nessa área, já existiam 
cinco projetos de assentamentos rurais, sendo quatro 
no município de Cristalina (Vista Alegre, Buriti das Ga-
melas, São Marcos e Casa Branca) e um no município 
de Paracatu (Jambeiro).

Todos os assentamentos da AID da UHE de Batalha fo-
ram criados entre 1999 e 2000, a partir da ocupação 
de propriedades por trabalhadores rurais sem-terra. 
As áreas originais foram desapropriadas e ocorreu a 
distribuição de lotes, a partir de planos de assentamen-
to desenvolvidos pelo Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (INCRA). Em 2010, foi criado um 
sexto assentamento, denominado São Cristóvão, para 
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receber algumas das famílias que tiveram seus lotes 
parcial ou totalmente atingidos durante a primeira im-
plantação da UHE de Batalha (IBASE; FURNAS, 2010).

A pesquisa ocorreu em assentamentos situados na Área 
de Influência Direta (AID) da UHE de Batalha (Figura 1).

A ocupação do Projeto de Assentamento (PA) Jam-
beiro iniciou-se na fazenda de mesmo nome em 
1998 e seu processo de implantação durou até 2001. 
Esse assentamento está situado em Paracatu (MG), 
a aproximadamente 80 km da cidade, sendo o maior 
da AID da UHE de Batalha, com 26 lotes parcialmen-
te afetados por sua construção. Tem 10.898,861 ha 
e está dividido em 195 parcelas, o que corresponde 
ao mesmo número de famílias. A média das áreas 
dos lotes, nesse assentamento, é de 40 ha. Nele, há 
seis áreas de Reserva Legal e quatro áreas comunitá-
rias, entre elas, a Escola Municipal Pedro Silva Neiva 
 (IBASE; FURNAS, 2010). O PA Jambeiro abrigou famí-
lias do interior de Minas Gerais e Goiás, originalmen-
te integrantes do grupo de sem-terra coordenados 
pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) de Pa-
racatu e de Guarda-Mor e pela Federação dos Traba-
lhadores da Agricultura do Estado de Minas Gerais 

(FETAEMG). A pesquisa ocorreu em assentamentos 
situados na Área de Influência Direta (AID) da UHE de 
Batalha (Figura 1).

O acesso à educação para essas famílias é garantido 
pela presença de escolas no assentamento rural e no 
interior de algumas propriedades, sendo que o ensino 
médio permanece restrito à área urbana de Cristalina 
e Paracatu. O transporte escolar é de responsabilidade 
das prefeituras municipais. No PA Jambeiro não exis-
tem postos de saúde, sendo todo o atendimento reali-
zado nas cidades ou por meio de visitas periódicas de 
uma equipe médica que atende à população nas esco-
las locais. O assentamento também conta com associa-
ção de moradores formalizada.

Na implantação da UHE de Batalha, parte dos terrenos 
do PA Jambeiro foi inundada, fazendo com que 14 das 
famílias ali residentes fossem transferidas para o PA 
São Cristóvão. É importante mencionar que este último 
assentamento foi constituído por meio da aquisição 
de uma área de 700 ha na zona rural do município de 
Paracatu pela empresa Furnas Centrais Elétricas e for-
malmente doada ao INCRA em setembro 2010  (IBASE; 
FURNAS, 2010).

PA São
Cristóvão

PA Vista
Alegre

UHE Batalha

PA Buri� das Camelas

PA Jambeiro

Paracatu

Fonte: Google Earth, 2015.

Figura 1 – Mapa de localização dos assentamentos.
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CARACTERIZAÇÃO METODOLÓGICA DA INVESTIGAÇÃO
A pesquisa caracterizou-se metodologicamente como 
qualitativa empírica (BOGDAN; BIKLEN, 1994), utilizan-
do entrevistas semiestruturadas e diário de campo. 

Para a realização das entrevistas, foram selecionadas 
18 famílias residentes na AID de Batalha, mais especifi-
camente nos assentamentos Jambeiro e São Cristóvão. 
As entrevistas foram orientadas por um roteiro com 
perguntas principais, complementadas por outros pon-
tos inerentes às circunstâncias momentâneas do diálo-
go, de modo a garantir o foco sobre o assunto. As ques-
tões formuladas tiveram o objetivo de conhecer os 
fenômenos (conhecimento, compreensão e reflexão) 
dos sujeitos sobre a concepção ambiental. O projeto 
de investigação, a metodologia e o roteiro foram pre-
viamente aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de Goiás (UFG).

Para a interpretação das transcrições dos entrevista-
dos, aqui identificados como E1 a E18, foi aplicada a 
técnica de análise de conteúdo temático-categorial 
de Bardin (2011), utilizada por Cassiano & Echeverría 
(2014) e Rios (2015), que favorece a compreensão da 

construção de significados que os atores sociais exte-
riorizaram durante a entrevista, de modo a atingir ní-
veis de compreensão mais detalhados do fenômeno. 
De acordo com tal proposta, a preparação do material 
para análise iniciou-se com a transcrição integral das 
entrevistas e a realização de leituras flutuantes com 
objetivo exploratório. Em seguida, foi efetuada a ope-
ração de pré-análise, com a formulação de hipóteses 
e objetivos e a elaboração de índices que fundamen-
taram a interpretação final, com o alinhamento dos 
enunciados intactos, de maneira a permitir uma clas-
sificação por equivalência. Foi realizada a inferência 
com base na presença do índice (tema, palavra, entre 
outras), e não sobre a frequência da sua aparição. 

Como ferramenta de auxílio à análise de dados oriun-
dos de pesquisas qualitativas, como a aqui abordada, 
foi utilizado o software WebQDA (Web Qualitative 
Data Analysis) para estruturação e simplificação do 
processo de categorização, potencializando a síntese 
dos resultados e trazendo a transparência e o rigor 
técnico necessários a toda pesquisa científica (LOPES 
et al., 2013).

INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS
A implantação da UHE de Batalha afetou de forma 
distinta a vida dos moradores da região de sua AID. 
Assim, foram identificados grupos de acordo com suas 
características em relação à maneira como as pessoas 
foram afetadas pela implantação da usina (Figura 2). 
As características são: 

1. Indiretamente atingidos: entrevistados residentes 
no PA Jambeiro, cujas terras não foram diretamen-
te inundadas com a construção do reservatório da 
UHE de Batalha.

2. Atingidos: entrevistados que moram no PA Jam-
beiro, os quais tiveram suas terras diretamente 
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Figura 2 – Distribuição dos grupos de entrevistados de acordo com o grau de impacto da implantação da Usina Hidrelétrica de Batalha.
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inundadas com a construção do reservatório da 
UHE de Batalha.

3. Removidos 1: entrevistados residentes no PA Jam-
beiro que, em virtude de suas terras terem sido 
totalmente afetadas com a construção da UHE de 
Batalha, foram transferidos de propriedade dentro 
do mesmo assentamento (PA Jambeiro).

4. Removidos 2: entrevistados que passaram a residir no 
PA São Cristóvão em virtude de suas terras localizadas 
no PA Jambeiro terem sido direta e/ou totalmente 
afetadas com a construção da UHE de Batalha.

A partir da análise de conteúdo temático-categorial das 
entrevistas, pode-se delimitar quatro categorias que 
expressam as ideias comuns entre os moradores dian-
te de suas realidades individuais após a instalação da 
UHE de Batalha. Essas categorias têm seus respectivos 

significados expressos no Quadro 1, cujos conteúdos 
abordados foram:

1. Concepções de ambiente – análises das seguintes 
compreensões acerca de: natureza; recurso; e lugar 
para se viver.

2. Responsabilidade perante o ambiente – identifica-
ção como “agente responsável” enquanto indiví-
duo, comunidade e empresa Furnas.

3. Implicações ambientais da implantação da 
UHE de Batalha – alterações físicas, emocio-
nais, sociais e financeiras no universo indivi-
dual/familiar.

4. A interpretação da população local acerca das ações 
promovidas pela empresa Furnas vinculadas à UHE 
de Batalha – apreensão da comunidade quanto às 
ações mitigadoras implementadas pela empresa na 
comunidade afetada.

Categoria 1 – Concepções de ambiente
A categoria “Concepções de ambiente” está relacio-
nada à maneira que os indivíduos entrevistados per-
cebem o ambiente e às possíveis intervenções dele 
em suas vidas cotidianas. Ao analisar as assertivas dos 
entrevistados, buscou-se identificar trechos que repre-
sentassem os principais conceitos de ambiente, reve-
lando a existência ou não do sentimento de pertenci-
mento a ele. 

Sauvé (2005) aponta que há diferentes concepções de 
ambiente. Existe a compreensão do ambiente enquan-
to natureza, que é remetido à apreciação, ao respeito e 
que deve ser preservado; ambiente visto como recurso, 
o qual deve ser gerido ou repartido, o que explicita o 
entendimento da impossibilidade da existência da vida 
sem os recursos naturais; ambiente visto como um pro-
blema, com relação à prevenção ou na resolução dos 

Quadro 1 – Categorias identificadas por meio das entrevistas com moradores  
da Área de Influência Direta da Usina Hidrelétrica de Batalha e seus significados. 

Categorias Significados

1. Concepções de ambiente Reconhecimento dos principais conceitos de ambiente, revelando a existência ou 
não do sentimento de pertencimento ao ambiente. 

2. Responsabilidade perante o 
ambiente

Identificação na fala dos entrevistados de noções de responsabilidade quanto 
aos cuidados com o ambiente, bem como seus impactos, por parte individual, 

coletiva e da empresa Furnas.

3. Implicações ambientais da 
implantação da UHE de Batalha 

Compreensão das principais modificações causadas pela implantação da UHE 
de Batalha na vida cotidiana dos moradores, com discernimento dos impactos 
ambientais oriundos do empreendimento ou provenientes de costumes locais.

4. A interpretação da população 
local das ações promovidas 
pela empresa Furnas vinculadas 
à UHE de Batalha

Identificação das opiniões em relação às ações promovidas pela empresa Furnas, 
durante todo o processo de implantação da UHE de Batalha.
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impactos que são causados a esse; ambiente entendi-
do como sistema, que inclui toda a riqueza, diversidade 
e complexidade do seu meio, que define seu próprio 
“nicho” dentro do sistema global; ambiente como o 
lugar em que se vive no cotidiano; ambiente biosfera, 
para se viver junto e em longo prazo; e o ambiente en-
quanto projeto comunitário, que é o espaço para que 
todos colaborem efetivamente para que aconteçam as 
mudanças desejadas pela comunidade.

Entre os significados de ambiente apontados por Sau-
vé (2005), identificam-se nos indivíduos entrevistados 
visões sob o ponto de vista da natureza, recurso e lugar 
para se viver. 

Entre as falas dos entrevistados, podem-se destacar:

• Visão de natureza: ambiente enquanto natureza, 
compreendido como lugar para apreciar, respeitar 
e preservar. 

E1: O ambiente, eu suponho, que é um meio da vida 
em geral. Tanto flora quanto fauna, tudo. Ele é sempre 
importante, tanto para mim, quanto para todos.
E5: O ambiente [...] eu acho que é tudo a nossa volta, 
a natureza, tudo.
E6: O ambiente é um todo que está ao nosso redor. 
Envolve o todo, animal, planta, água, ar. 
E10: O ambiente para mim é tudo o que está a nossa 
volta. É a natureza, os rios.
E11: O ambiente é isso aqui, natural assim. As árvores, 
os bichos, os passarinhos.
E12: É uma beirada de córrego, as árvores mesmo. 

• Visão de recurso: ambiente visto como recurso para 
gerir, repartir.

E11: O ambiente é importante para quem mora na ci-
dade também [...], se não tivermos ele aqui como vão 
comer na cidade?
E14: A natureza é uma aliada [...] você pode desfrutar 
sem derrubar [...]

• Visão de lugar para se viver: ambiente como local 
para se viver, morar. 

E3: O ambiente é tudo que nos envolve. Plantas, árvo-
res, a escola, a comunidade, tudo. Nós estamos ligados 
à Terra em tudo. 
E4: O ambiente é o mundo que estamos inseridos. 
É tudo. São as pessoas, os animais, as plantas. 
E8: O ambiente é o lugar que a gente convive. 
E9: O ambiente é isso aqui tudo que a gente vive. É o 
planeta, o mundo, a terra, a coisas, as pessoas que es-
tão aqui. Tudo aqui para mim é o ambiente. 

Observou-se que, quando questionados sobre o am-
biente, os entrevistados apresentaram a predominân-
cia de relacioná-lo a ideias que remetem a “natureza”, 
“vida biológica”, “flora e fauna”. Esse olhar “naturali-
zado” enxerga a natureza como mundo da ordem bio-
lógica, essencialmente boa, que se encontra pacifica-
da, estável, equilibrada nas relações ecossistêmicas, 
a qual se estabelece como autônoma e independen-
te da interação com o mundo cultural humano e que, 
quando ocorre esse encontro, a presença antrópica 
é vista como problemática e nefasta para a natureza 
 (CARVALHO, 2006). Esse fato é notado nas falas de al-
guns entrevistados, quando dizem que a construção 
da usina causou impactos, que começaram a aparecer 
alguns problemas ambientais que antes não existiam. 

E9: Para a construção da usina, alagou uma área muito 
grande e algumas árvores foram retiradas. Poderia ter 
acontecido sem essa inundação. Aí desalojou os bichos 
que estavam lá, e eles vão procurar outro lugar para 
morar, perto da nossa casa. 

Para Porto-Gonçalves (2004), a natureza, em nossa 
sociedade, é compreendida por aquilo que se opõe à 
cultura. Esta é tomada como algo superior e que con-
seguiu controlar e dominar a natureza. Já a natureza é 
vista como um objeto de dominação pelo homem; e a 
expressão “dominar a natureza” só tem sentido a partir 
da premissa de que o homem não é natureza.

Guimarães (2005) aponta que as pessoas adquirem 
cada vez mais a postura de não serem parte integrante 
da natureza como um todo, o que as faz ficar distante 
dela, levando o homem a não perceber as relações de 
harmonia e desequilíbrio existentes na natureza.

Segundo Grün (2005), esse distanciamento entre su-
jeito e natureza é resultado do Antropocentrismo, que 
coloca o homem como o centro de tudo, de modo que 
a natureza existe apenas como um objeto em função 
dos humanos – as pessoas seriam “senhores e possui-
dores da natureza”. O autor cita ainda que esse não 
pertencimento à natureza, refletido na objetivação e 
fragmentação desta, é resultado da busca da autono-
mia da razão e isso pode ser considerado um dos ele-
mentos responsáveis pela devastação ambiental, em 
razão da separação entre sujeito e objeto e natureza e 
cultura. Para solucionar essa crise ecológica, é neces-
sária uma postura holística, que não seja reducionista 
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e fragmentada, que almeje integrar os seres humanos 
à natureza. 

A crise ambiental dos tempos atuais é o resultado de 
uma crise societária de grande magnitude, que em ne-
nhuma outra época foi observada justamente por ser 
intrínseca ao movimento de expansão capitalista, de 
relações sociais alienadas e de redução da vida ao sta-
tus de mercadoria (LOUREIRO, 2015).

Porto-Gonçalves (2016) cita que é tempo de uma crise 
epistemológica e política, que encontra uma separa-
ção entre sociedade e natureza. A questão de a Terra 
ser vista “apenas” como um planeta somente será su-

perada quando ela não for mais compreendida como 
uma abstração, e sim como algo que sente e pulsa por 
meio de diferentes geografias, culturas, regiões, cursos 
de água que fazem conexões com a terra e a Terra em 
seus caminhos.

Sauvé (2005) afirma que o ambiente é o cadinho em 
que se forjam nossa identidade, nossas relações com 
os outros, nosso “ser no mundo”, e ressalta que, por 
meio do reconhecimento de pertencimento à nature-
za, pode-se definir a si mesmo e o próprio grupo social, 
respeitando as relações mantidas com o lugar em que 
se vive. 

Categoria 2 – Responsabilidade perante o ambiente 
“Responsabilidade perante o ambiente” constitui uma 
categoria configurada a partir dos pontos de vista dos 
entrevistados no que tange às ações de cuidado, pre-
servação e conservação do ambiente. As subcategorias 
referem-se à identificação das atribuições do dever e 
da obrigação por parte individual, coletiva, da empresa 
Furnas e do governo em assumir tais responsabilidades 
diante dos impactos ambientais.

Nas falas dos atores sociais pesquisados, destacaram-
se as seguintes afirmações:

• Responsabilidade individual

E2: Eu acho que quem tem que cuidar do ambiente são 
as pessoas é de quem mora no assentamento. Porque 
quando ele ganhou a terra, ele ganhou 40 hectares 
para ele usufruir e 8 para ele preservar. 
E6: A responsabilidade relativa aos cuidados do am-
biente é de cada ser. Cada pessoa está no mundo, aí 
é obrigação dele, eu faço uma parte, você outra, outro 
a outra, e aí vai. Não tem um responsável específico e 
único. Se eu for esperar, por exemplo, uma área gover-
namental só para ela cuidar, ela não vai dar conta. É o 
caso da dengue em Paracatu.

• Responsabilidade coletiva

E1: Eu acho que essa questão de ambiente tem que ser 
em conjunto, todos juntos, todo mundo, caso contrá-
rio, não adianta.
E3: Furnas veio e fez o serviço dela. Mas agora a comu-
nidade que vai tomar conta do ambiente, das coisas 
que estão ao redor. Se precisar de verba, aí o governo 
é o responsável. Mas, no total, em geral, quem tem de 
cuidar são os que estão vivendo aqui e precisam disso 
daqui para sobreviver.

E5: Todo mundo é responsável pelo ambiente. Popula-
ção, governo, governantes, entidades, todos. 

• Responsabilidade de Furnas

E15: A responsabilidade é da comunidade. Mas acho 
que Furnas tem que cuidar mais. Acho que ela está 
cuidando pouco.
E17: A responsabilidade é de Furnas e mais as comu-
nidades. Porque a Furnas é maior, porque o impacto 
dela foi muito maior que o da população. Igual boa 
parte da responsabilidade é dela. Agora o resto, as 
pessoas que vivem em torno da barragem estão para 
isso. Todo mundo. 

Para os entrevistados, é notório o reconhecimento do 
ambiente como um bem comum, e as funções de cui-
dar, preservar e conservar este bem são atribuídas a 
todos que se inserem nesse meio. Também é possível 
observar nas falas a visão de que a empresa Furnas 
tem responsabilidades em relação ao ambiente, em 
função dos impactos decorrentes da instalação da usi-
na.  Entretanto, existe a recorrência da importância das 
atitudes individuais e da identificação da necessidade 
da prática de todos para que haja consolidação das 
referidas funções citadas. Essa perspectiva integra a 
concepção ambiental conservadora que, segundo Gui-
marães (2004b), é uma visão de mundo que fragmen-
ta a realidade, que simplifica, reduz e, assim, perde a 
riqueza e a diversidade da relação, que é complexa e 
está além da soma das partes como totalidade. Não 
compreende que essa relação se dá no processo e não, 
simplesmente, no sucesso da mudança comportamen-
tal de um indivíduo. 
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As pessoas tendem a associar as causas dos proble-
mas ambientais a um desvio comportamental, seja 
do indivíduo, seja do sistema social. Assim, a solu-
ção para tal questão se traduz em um apontamen-
to do erro e na garantia do comportamento correto 
individual, que assim traria uma perspectiva de que, 
no somatório de indivíduos com atitudes ecologi-
camente corretas, surgiria a solução do problema 
 (GUIMARÃES, 2011). Como Guimarães (2005), enten-
demos que a noção de totalidade é fundamental para 
a compreensão e para a ação equilibrada no ambien-
te, que é inteiro e não fragmentado.

O meio ambiente é definido na Constituição Federal 
(BRASIL, 1988) como “bem comum”, de uso do povo 
e essencial à qualidade de vida. O dever de defesa e 
preservação é atribuído tanto ao Poder Público quanto 
à coletividade. 

Pardo (2008) ressalta que as riquezas que fazem parte 
da Terra não são recursos naturais, mas bens comuns, 
dos quais ninguém pode se apropriar, a partir do mo-
mento que esse recurso natural também é dos outros. 
O autor cita ainda que bens comuns fazem parte de 
um único ecossistema, que será irreparavelmente 
modificado se for recorrido de maneira possessiva, 
refletido por uma falsa propriedade. Os bens comuns 
não estão à venda e não são negociáveis justamente 
por serem comuns; também não são bens públicos ou 
bens naturais. Os bens comuns estão além dos bens 
particulares e estão integrados ao ecossistema como 
uma biorregião dentro de uma grande esfera em que 
todos estão interligados.

Loureiro (2012) alerta que apenas instrumentos jurídi-
cos não são suficientes para a garantia do ambiente ca-
paz de atender às necessidades públicas e individuais. 
Os entrevistados demonstraram uma visão ingênua de 
que a responsabilidade de suas ações individuais, re-
plicadas pelo coletivo, já seriam suficientes para a pre-
servação, pois o pressuposto de ambiente, enquanto 
um bem comum, definido por lei, exige a garantia de 
justiça para o acesso à riqueza e, consequentemente, 
aos bens naturais. Porém, esses anseios são dificilmen-

te alcançáveis em uma sociedade capitalista, em que 
há uma desigualdade de condições de vida, as quais 
produzem um mundo desigual.

Silva (2009) apresenta que a relação entre ambiente 
e educação é reducionista, estando associado a ações 
imediatistas, que muitas das vezes são pontuais. E ain-
da ressalta que é preocupante que não exista a preocu-
pação de se construir uma realidade mais ampla, apro-
fundada e crítica da Educação Ambiental. 

Na Educação Ambiental crítica, a tomada de posição 
de responsabilidade pelo mundo supõe a respon-
sabilidade consigo próprio, com os outros e com o 
ambiente, sem dicotomizar e/ou hierarquizar essas 
dimensões da ação humana. Para estimular uma 
compreensão complexa, politizadora e transformado-
ra dos problemas socioambientais, é preciso priorizar 
a compreensão multidimensional do problema am-
biental, pois apenas o foco sobre uma ação de tipo 
corretiva produz um resultado reducionista e despo-
litizado, já que dilui a responsabilidade social sobre o 
problema. Para uma abordagem mais política, é preci-
so enfatizar uma visão interdisciplinar dessa questão 
que integra a crítica, o foco sobre a sua causa e a ação 
preventiva  (GUIMARÃES, 2004). 

Loureiro (2004a) afirma que é necessário cons-
truir um novo patamar societário e de existência 
integrada às demais espécies vivas e em comunhão 
com os seres humanos. Para tanto, é preciso supe-
rar as formas de expropriação que propiciam a di-
cotomia sociedade-natureza, que não vejam as re-
lações sociais como negação das relações naturais 
ou ecológicas.

Assim, observou-se na fala dos entrevistados uma vi-
são ingênua de que as responsabilidades ambientais 
são individuais e que as ajudas coletiva e da empresa 
Furnas já seriam suficientes. As pessoas “naturalizam” 
a falta do compromisso governamental na responsa-
bilidade com tal questão. Estamos vivendo uma crise 
do pensamento crítico, em que há uma crise de poder 
e de análise crítica. 

Categoria 3 – Implicações ambientais da implantação da Usina Hidrelétrica de Batalha
“A implantação da UHE de Batalha e suas implicações 
ambientais” consiste em uma categoria que busca 
compreender as principais modificações causadas pela 

implantação da UHE de Batalha na vida cotidiana dos 
moradores, bem como identificar na fala dos entrevis-
tados o apontamento de impactos ambientais que fo-
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ram oriundos do empreendimento ou provenientes de 
costumes locais.

Entre as assertivas, destacam-se:

E1: A construção da usina matou uma boa área de ve-
getação. Igual, na minha propriedade mesmo, matou 
metade da vegetação. E não foi reflorestado nenhum 
metro. Então, o desmatamento é um problema serís-
simo. Outro problema é a queimada indiscriminada. 
O povo tem a mania de queimar... Agora a erosão já é 
uma questão natural, o terreno mesmo já causa ero-
são. Não é tanto pela agressão humana, mas é por cau-
sa do terreno mesmo. 
E8: Eu tenho o poço e tenho a água do córrego. A água 
do meu poço nunca tinha secado. Mas, nesses dias 
mesmo, nós estamos no seco. Sem água nenhuma. É a 
primeira vez que acontece e, na minha opinião, é a usi-
na que está chupando, que interferiu. Por que ‘tá’ re-
presando lá. Além disso, eles desmataram demais [....]
E9: Eu acho assim, se a implantação da usina é para po-
der o Brasil crescer, se é pra poder dar melhoria para as 
pessoas, eu acho que deve acontecer. Porque é muito 
importante. Mas, eu acho que teve pontos ruins tam-
bém, até teve uma moça que foi picada por uma cobra. 
Como a área alagada foi muito grande e algumas árvo-
res foram retiradas, amontoadas perto da casa dela, 
ela, pegando lenha, foi picada por uma cobra. Poderia 
ter acontecido sem ter essa inundação, mas eu penso 
que foi devido a essa inundação. Desalojou os bichos 
que estavam lá, e eles foram procurar outro lugar pra 
morar, que é perto da nossa casa. [...] Como outro pro-
blema, eu posso apontar a queimada. A maneira que 
a gente desfaz do lixo. Queimamos. A forma de matar 
o mato também, eu uso muito veneno. Eu sei que isso 
acaba com a terra. Eu sei que isso é errado, porque eu 
já comprovei lá. 
E13: Quanto à erosão, tem problemas nas estradas, 
aqui dentro da minha área, inclusive, mesmo com 
Furnas tendo feito várias curvas de nível. Fizeram para 
conter a água, mas embaixo, onde não foi feito, a ero-
são está lá. E feia. E as estradas, basta chover bastante, 
que até o carro para buscar as crianças aqui fica difícil. 
Então, aqui tem um problema sério com a erosão. Sé-
rio mesmo.
E14: Nós tivemos perdas econômicas [...] para nós que 
vivíamos basicamente do leite. No Jambeiro, a produ-
ção era melhor do que aqui no São Cristóvão. Mas a 
gente teve vários problemas aqui e eu não sei se posso 
dizer que é relativamente ligado à mudança em si, ou 
se não. Mas a gente perdeu algumas cabeças de gado.
E15: Ah, quanto à implantação da usina, a gente, a famí-
lia, marido e filhos só pensava que ia ser ruim. Porque 
a gente ia sair do lugar [...] é [...] desestrutura a gente.
E17: Como impacto ambiental, seria a destruição da 
natureza, né? Porque a região nossa lá, no Jambeiro, a 
parte de vegetação era só na beira dos córregos mesmo, 
era pouquinha coisa e foi tudo para debaixo d’água.

De modo geral, os entrevistados identificaram os pro-
blemas ambientais, como: a queima do lixo, a queima-
da do pasto, o uso de agrotóxico, os processos erosivos, 
o desmatamento e a falta de água, além de citarem 
o fato de saírem de seu lugar de origem para serem 
remanejados para outro local, como um impacto ne-
gativo. Cassiano & Echeverría (2014) ressaltam que as 
questões que abrangem a desapropriação de terras e 
a quebra dos laços afetivos nos espaços sociais devem 
ser elementos fundamentais para que os indivíduos 
possam tomar consciência do ambiente e dos proble-
mas que existem nele, como um meio de possibilitar 
a condição de (des)cobrir as causas que favorecem a 
crise ambiental.

Ao serem questionados a respeito da implantação 
da UHE de Batalha e de seus consequentes impactos 
ambientais, os entrevistados apontaram a perda de 
vegetação em virtude da formação do reservatório e 
do alagamento, o deslocamento dos animais em decor-
rência da destruição de seu habitat natural e o apro-
fundamento do lençol freático, dificultando a obtenção 
de água por meio de poços em algumas propriedades.

Reconhecidamente, a queimada e o desmatamento 
são agravados pelas práticas locais de incineração de 
lixo e limpeza do terreno para fins agrícolas. Porém, 
os moradores locais, por falta de conhecimento e de 
condições financeiras, convivem com as dificuldades 
de abandonar essas atitudes impactantes, assim como 
ocorre com o uso de agrotóxicos.

Quanto aos processos erosivos, é notório que as con-
dições naturais do solo e do terreno, em alguns locais 
dos assentamentos, já são propícias à formação de sul-
cos e ravinas. Porém, atitudes como o desmatamento 
excessivo, a ausência ou má execução das curvas de 
nível e de práticas de conservação do solo intensificam 
a recorrência de erosões em diversas propriedades e 
estradas de acessos. 

Nesse sentido, percebe-se uma postura ingênua por 
parte dos moradores da região de que muitos proble-
mas ambientais elencados poderiam ser evitados ape-
nas com atitudes individuais relacionadas ao ambien-
te. A coleta de lixo na zona rural, por exemplo, é um 
encargo municipal. Ao assumirem tal postura, come-
tem o erro de transferir a responsabilidade governa-
mental para os membros da coletividade, que, por sua 
vez, não conseguem solucionar sozinhos tal questão e, 
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assim, permanecem impactando o ambiente sem reco-
nhecer que uma atitude ecológica é mais que a soma 
de bons comportamentos.

Hungerford & Volk (1990) definiram, com base em 
 Tbilisi (1978), que os objetivos para a Educação Am-
biental são: sensibilização, atitudes, habilidades e par-
ticipação, e um cidadão ecologicamente correto que se 
preocupa, entende das questões ambientais e busca 
meios para resolvê-las ou ajudá-las. Porém, os autores 
citam que essa tarefa educativa, presente em Tbilisi, 
é, de certa forma, uma tarefa árdua, uma vez que o 
comportamento que esse sujeito deve apresentar vai 
além da prática educacional tradicional, pois além 
das habilidades e atitudes, deve-se ter uma presença 
ativa na sociedade. Há quem acredita que se ensinar 
um determinado assunto, o comportamento pode ser 

modificado. Porém, para que as questões ambientais 
possam ser integradas com o intuito de “mudança de 
comportamento”, a instrução deve ser mais que do 
que apenas um conhecimento ou consciência do pro-
blema. As pessoas precisam desenvolver o sentido de 
“propriedade” e “empoderamento” para que possam, 
de fato, envolver-se em uma Educação Ambiental. 
 Assim, um dos grandes desafios para os educadores é 
transformar esses objetivos de Tbilisi em uma realida-
de instrucional. 

Ademais, como afirma Loureiro (2015), as atividades 
educativas devem ser voltadas para construção da 
igualdade e promoção das diversidades, para que pos-
sam ser eliminados os processos de dominação e ex-
propriação. Assim, o conhecimento crítico leva o pen-
samento a ser voltado para a transformação social. 

Categoria 4 – A interpretação da população local das ações promovidas 
pela empresa Furnas vinculadas à Usina Hidrelétrica de Batalha
A categoria “A interpretação da população local das 
ações promovidas pela empresa Furnas vinculadas à 
UHE de Batalha” identifica as opiniões da população 
local quanto às ações promovidas pela Furnas duran-
te todo o processo de implantação da UHE de Batalha. 
 Entre as falas dos entrevistados,  apontam-se:

E1: Com o enchimento da barragem, a água lá em casa 
aumentou. Na água abaixar deu grota, aí minhas vacas 
andaram caindo. Caíram três, eu dei conta de salvar 
uma, mas perdi duas vacas paridas, né? E eu reclamei 
com Furnas e nunca tive resposta, e isso já faz quatro 
meses. Só que eles têm que fechar uma APP, que é de 
obrigação do consórcio, e lá em casa não fecharam a 
APP. Fecharam em alguns locais, mas têm outros que 
não. Hoje, só em gado, perdi mais de R$ 6 mil.
E11: [...] eles falaram que iam indenizar a gente. 
 Antes de sair do lote, eles pagaram a indenização para 
o meu pai. Eles fizeram tudo direitinho. Explicaram 
para nós, perguntaram se nós aceitávamos. Aí nós 
aceitamos. [...] como eu e meu marido morávamos no 
fundo do lote do meu pai, eles falaram que iam inde-
nizar nós também; ‘pra’ falar verdade, eles indeniza-
ram, pagaram [...] porque nós morávamos no rancho, 
no fundo. Eles pagaram para a gente sair de lá, e deu 
outro lote para nós.
E13: Furnas, através da EMATER, traz para a gente 
alguns cursos que explicaram muita coisa boa. Mas, 
muitos atingidos não têm o interesse de participar. 
Todo curso bancado pelo governo tem que ter pelo 
menos 12 participantes. Aí, muitas vezes, os atingidos 
não dão esse número de pessoas e são convidados 
outros moradores do assentamento. [...] porque os 

atingidos não participam? Eu acho que é por falta de 
interesse.
E14: Depois que a gente estava no São Cristóvão, a 
gente exigiu o reservatório de água maior por causa do 
gado. Aí o pessoal de Furnas disse que não, que eles 
estavam olhando só o humano, mas quando saímos do 
Jambeiro já tinha vacas, a gente já tinha muitos ani-
mais, então [...] como se as vacas não bebessem água. 
Por isso a gente acabou perdendo alguns animais.
E15: A única coisa que eu lembro que não ficou claro 
foi o negócio das casas. Quando foi construir as casas, 
disseram que iam ter cerâmica, que as mulheres iam 
vir escolher as cores da cerâmica [...] e isso não foi fei-
to. [...] E a minha casa lá do Jambeiro era de 4 quartos, 
era grande e eu não entendo porque essa daqui tem 
que ser tão pequena.
E16: É o que aconteceu. Ficou uns dois anos esperan-
do para mudar. Eles construíram primeiro para o povo 
que ficou no Jambeiro e nós, do São Cristóvão, tivemos 
que esperar com a vida parada por quase dois anos. 
[...] Se hoje me acontecesse uma coisa dessas da gente 
ser atingido, a experiência da gente era outra. Passou 
batido muita coisa.
E17: A gente não podia plantar nada, não podia formar 
pasto nem consertar a cerca lá no Jambeiro, porque 
Furnas falou que a gente ia mudar. Isso foi por três 
anos praticamente. Três anos nós ficamos parados lá. 
A gente tinha certeza que a gente não podia ficar lá e 
não tinha nada pra provar como que a gente ia mudar. 
Aí o que a Furnas fez? Ela fez as estruturas do assen-
tamento ao redor do lago, atendeu às demandas do 
pessoal do Jambeiro, e quem ia ser remanejado para 
São Cristóvão, como não atrapalharia as obras dele, 
eles deixaram lá, foi ficando [...].



Impactos ambientais decorrentes da construção da usina hidrelétrica de batalha no rio São Marcos

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 113-126

123

E18: Para mim, foi negócio ruim, porque morreu mui-
ta criação minha quando veio para o São Cristóvão. 
Eu tinha silagem pronta lá no Jambeiro; eles trouxe-
ram eu pra cá, na frente, e deixaram o silo lá. As vacas 
do vizinho bagunçaram tudo, vaca minha morreu de 
seca aqui, foi trazendo os “trem”1 picadinho de cami-
nhonete, tudo veio perdendo, vaca intoxicando com 
comida, o leite despencou tudo, bagunçou tudo [...] 
Só prejuízo. Nada foi ressarcido. Eles tinham tratado 
de dar de comer para as vacas nossas, porque nós vie-
mos fora de hora. Nós já viemos num período que já 
tinha acabado as chuvas, tinha tratado de dar o tra-
do pra nós e acabou que eles liberaram o dinheiro de 
aplicação do trado na terra depois de a chuva já ter 
acabado. Eu perdi 11 cabeças de criação até hoje não 
me deu nenhum centavo e era uma coisa que eles ti-
nham que arcar. Eles trataram que iam dar a comida 
do gado para nós e não deram. 

Entre as falas dos entrevistados, pode-se destacar que 
os moradores, tanto do PA Jambeiro quanto do PA São 
Cristóvão, identificam ações promovidas pela Furnas 
durante a implantação da UHE de Batalha, em especial 
as relacionadas com as questões financeiras, indeniza-
ções, construção de novas casas, apoio técnico agrícola 
pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Emater) e cursos promovidas pela equipe de Educação 
Ambiental de Furnas.

No entanto, percebem-se opiniões divergentes entre 
os moradores atingidos e indenizados que permane-

cem no PA Jambeiro, que denominamos de atingidos 1 
e removidos 1, e aqueles que foram transferidos para 
o PA São Cristóvão (removidos 2). Os moradores (re-
movidos 1) que, apesar de terem se mudado para lotes 
vizinhos, permaneceram no PA Jambeiro, convivendo 
com a mesma comunidade, ressaltam a importância 
disso e não explicitam tantas perdas financeiras nem 
descontentamento com a assistência promovida pela 
Furnas. Apenas apontaram como obrigação de Furnas 
ainda não realizada o fechamento de todas as Áreas de 
Preservação Permanente (APPs). 

Quanto àqueles que foram remanejados para o PA São 
Cristóvão (removidos 2), uma área geograficamente 
distante e com características distintas de sua área de 
origem, demonstram clara insatisfação com a mudan-
ça. Esse grupo de moradores expressa seu desconten-
tamento citando as perdas financeiras significativas e 
a inobservância da Furnas quanto à necessidade de 
maior atenção e comunicação com eles durante o lon-
go período de espera para sua efetiva mudança. É pos-
sível reconhecer que parte dessa insatisfação explicita-
da pelos entrevistados que passaram pelo processo de 
remoção pode ser proveniente da comunicação falha 
entre as reais ações propostas pela Furnas e a comu-
nidade. De modo geral, esses moradores ficaram des-
lumbrados com promessas que podem não ter partido 
da Furnas, criando expectativas não atendidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa foi desenvolvida com o objetivo central 
de analisar a concepção ambiental dos sujeitos sociais 
envolvidos na implantação da UHE Batalha, situada nos 
municípios de Cristalina (GO) e Paracatu (MG), ponde-
rando sobre o conhecimento, os acordos e os desa-
cordos sobre o assunto, e identificar possibilidades de 
intervenção e reconhecimentos de responsabilidades 
individuais e coletivas diante dos impactos ambientais.

A realização de entrevistas semiestruturadas com 
18 moradores da AID da UHE Batalha, PA Jambeiro e PA 
São Cristóvão, mostrou que eles possuem histórias dis-
tintas, uma vez que alguns acompanharam a implan-
tação da usina e outros não, e isso intervém na forma 
como percebem as mudanças ocasionadas por ela. 

Durante as entrevistas ficou clara a predominância 
de diferentes visões da natureza, que os leva a não se 
sentirem parte integrante da mesma e, consequente-
mente, ao sentimento de não pertencimento ao am-
biente. Essa lacuna existente entre homem e natureza 
é resultado do Antropocentrismo, que coloca o homem 
como o centro de tudo, no qual a natureza existe ape-
nas como um objeto em função dos humanos. A obje-
tivação e a fragmentação da natureza são resultados da 
busca da autonomia da razão e isso pode ser conside-
rado um dos elementos responsáveis pela devastação 
ambiental, devido à separação entre sujeito e objeto e 
natureza e cultura.

Os problemas ambientais na região da UHE Batalha iden-
tificados pelos entrevistados estão, em sua maioria, re-

1Trem: em Goiás, há o costume de utilizar a palavra “trem” para se referir a coisas. Na frase “foi trazendo os ‘trem’ [...]” significa: 
foi trazendo as coisas. A expressão “trem bão” significa coisa boa.
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lacionados à instalação da Usina e também citam alguns 
vinculados às suas práticas antrópicas cotidianas, como 
o lixo, as queimadas, o uso de agrotóxicos, entre outros. 
Existe a recorrência da importância das atitudes indivi-
duais perante o ambiente e da identificação da neces-
sidade da prática de todos para que haja consolidação 
destas ações. Com essa visão ingênua, trazem para si e 
para a comunidade local a responsabilidade de resolver, 
compensar ou corrigir grande parte dos problemas, sem 
reconhecer que muitos desses problemas dependem de 
outras esferas sociais e governamentais para sua real 
resolução. Esse é o resultado da crise do pensamento 
crítico que está instaurado, no qual existe uma crise do 
padrão de poder e ao mesmo tempo do saber. 

Carvalho (2011) cita que o ser humano tem o direito de 
agir conforme sua consciência, porém respeitando os 
valores da sociedade, que possui normas impostas pela 
coletividade, sendo que a responsabilidade civil parte 
da quebra dos limites impostos à liberdade. A respon-
sabilidade civil apresenta três esferas principais: a con-
duta humana, o dano e o nexo de causalidade, e, como 
elemento acidental, a culpa. Assim, as mudanças que 
devem ocorrer para que possam ser reparados os da-
nos podem ser entendidas como mudanças de paradig-
ma de responsabilidade civil.

Em relação ao entendimento das ações promovidas pela 
Furnas durante a implantação da UHE Batalha, este se 
configura de forma diferente de acordo com o grupo de 
moradores, que foi ou não removido para outro assenta-
mento. Existem dois grandes grupos, um que permane-
ceu no PA Jambeiro após a implantação da usina e outro 
que foi remanejado para o PA São Cristóvão.  Ambos, por 
falta de comunicação e clareza quanto às ações da Fur-
nas para com eles, observam de forma positiva a posi-

ção do outro grupo e de forma negativa a sua própria 
condição. Por não conhecerem, de fato, a realidade uns 
dos outros, alguns desses moradores se sentem injusti-
çados ou desvalorizados perante os outros. 

De forma generalizada, as queixas apresentadas pelos 
entrevistados referem-se às suas perdas financeiras e 
sociais. Os elogios são direcionados aos benefícios re-
cebidos, como a construção de casas novas e as assis-
tências da equipe técnica da EMATER. Compreendem 
a implantação da usina como uma necessidade do país 
pela demanda de energia, e são capazes de identificar 
pontos positivos (via de regra, relacionados às benes-
ses adquiridas no processo) e negativos (corresponden-
tes às perdas sociais, emocionais e financeiras) desse 
empreendimento. Os problemas ambientais existentes 
na região são colocados como fatos a serem trabalha-
dos individualmente, e que as pessoas acreditam que 
se houvesse mais apoio e colaboração coletiva, seria 
possível construir um espaço ecologicamente susten-
tável, não conseguindo compreender que as questões 
socioambientais estão inseridas em uma trama social 
mais complexa do que a das realidades locais. 

Diante do exposto, verifica-se a necessidade de pro-
mover maior participação das pessoas na tomada de 
decisões, bem como de criar meios de comunicação 
mais formais que possam, de fato, sanar as dúvidas em 
relação às questões e aos impactos socioambientais na 
região decorrentes da implantação desse tipo de em-
preendimento, especialmente para as pessoas que se-
rão diretamente atingidas, para que possam expor suas 
opiniões e também ser informados adequadamente so-
bre os benefícios e as consequências no ambiente e na 
população do entorno. É necessário incluir as pessoas 
no processo e que as informações não sejam omitidas.
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RESUMO
O estudo avaliou a eficácia de projetos de restauração na Bacia do Rio 
Sorocaba e Médio Tietê. Foram selecionados dois ou três projetos por sub-
bacia, analisando-se os seguintes indicadores de estabilidade: diversidade 
da comunidade (riqueza, diversidade e equidade), estrutura da área (altura, 
diâmetro altura de peito – DAP, ramificação e estratos) e funcional (epífitas, 
regenerantes, grupos sucessionais e funções ecológicas). Indicadores 
de proteção do solo e ciclagem de nutrientes (serapilheira) estimaram a 
resiliência. A confiabilidade foi avaliada pelo manejo e pela proteção (presença 
de predação e lianas), pelo impacto antrópico (pastejo, caminhos e espécies 
exóticas) e pelo dossel (porcentagem de luz). Não houve restauração da 
estrutura e função quanto à riqueza (17±10 espécies), mortalidade (40%) e 
densidade (1.090 indivíduos/ha). Apenas 15 espécies representaram 52,8% 
dos indivíduos analisados. A confiabilidade foi comprometida na proteção 
do solo e no manejo. Os projetos não restabeleceram a cobertura vegetal 
da área e nem os processos ecológicos fundamentais. Há necessidade em se 
rever os mecanismos legais e técnicos da restauração.

Palavras-chave: restauração ecológica; bioindicadores; legislação de restauração.

ABSTRACT
The study evaluated the effectiveness of restoration projects in the Sorocaba 
and Middle Tietê River Basin. We selected two or three projects per sub-
basin, analyzing stability indicators: community diversity (richness, diversity 
and equitability), structure (height, diameter at breast height – DBH, 
branching and strata) and functional (epiphytes, natural regeneration, 
successional groups and ecological functions). Indicators of soil protection 
and nutrient cycling (litter) estimated the resilience. Reliability was evaluated 
by management and protection (presence of predation and lianas), anthropic 
impact (grazing, paths and exotic species) and canopy (percentage of light) 
indicators. There was no restoration of structure and function for species 
richness (17 ± 10 species), mortality (40%) and density (1,090 individuals/ha). 
Only 15 species represented 52.8% of the individuals analyzed. Reliability was 
compromised in soil protection and management functions. The projects did 
not re-establish a vegetative cover nor fundamental ecological processes. 
There is a need to review the legal and technical requirements for restoration.

Keywords: restoration ecology; bioindicators; legislation of restoration.

DOI: 10.5327/Z2176-947820170184

COBERTURA FLORESTAL OU FUNÇÃO ECOLÓGICA: 
A EFICÁCIA DA RESTAURAÇÃO NA BACIA DO RIO SOROCABA E MÉDIO TIETÊ

FOREST COVER OR ECOLOGICAL FUNCTION: THE EFFICIENCY OF THE  
RESTORATION IN THE SOROCABA AND MIDDLE TIETÊ RIVER BASIN
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INTRODUÇÃO
Restauração ecológica é um conceito que passou a ser 
intensa e mundialmente discutido a partir da divulga-
ção do documento Millenium Ecossystem Assessment 
(MEA, 2005). Seu principal foco envolve o restabeleci-
mento das principais características de um ecossistema 
que tenha sido destruído ou degradado, aumentando 
seu valor de conservação, sua produtividade, a ma-
nutenção da biodiversidade e a provisão de serviços 
ambientais para as populações humanas (SER, 2004; 
JACKSON & HOBBS, 2009). Nesse contexto, é prioritá-
rio que a restauração promova não apenas a cobertura 
com vegetação, mas também o retorno dos serviços 
ambientais e dos processos ecológicos a estes associa-
dos, tais como serviços de suporte, como:

• a ciclagem de nutrientes; 

• a produção primária; 

• a formação de solos; 

• a polinização; e 

• a dispersão de sementes (SEEHUSEN & PREM, 2011; 
ARONSON & ALEXANDER, 2013; WORTLEY et al., 
2013). 

Com a abordagem ecológica, ficou evidente que a res-
tauração às condições anteriores ao distúrbio era ir-
real (HOBBS et al., 2011; HALLETT et al., 2013), e que 
o principal deveria ser estabelecer explicitamente os 
objetivos da restauração e a forma de mensurá-los 
(CLEWELL & ARONSON, 2007). A partir disso, foram 
estabelecidos nove atributos associados à função e à 
estabilidade dos ecossistemas restaurados (SER, 2004). 
Dentre esses, destacam-se: 

• a similaridade a ecossistemas de referência e a pre-
sença de espécies nativas (forma);

• a presença de vários grupos funcionais e a integra-
ção com a paisagem (função); 

• a ausência de fatores de ameaça à sua manutenção;

• a autossustentabilidade e a resiliência (estabilidade). 

Dessa forma, se enfatiza que as questões relativas 
aos serviços ambientais e à estabilidade refletem a 

eficiência de projetos de restauração e dependem da 
avaliação e do monitoramento das funções ecológi-
cas associadas a esses processos. Assim, a aplicação 
de indicadores tem se mostrado valiosa ferramenta 
para comparações em diferentes condições ambien-
tais (BROWN et al., 2009; ORSI et al., 2011; WORTLEY 
et al., 2013) e passou a ser considerada nos mecanis-
mos legais de restauração, inclusive no Brasil (ARON-
SON et al., 2011).

O Brasil é um dos signatários do Acordo de Paris (GRAIC-
HEN et al., 2016), no qual se comprometeu a reduzir o 
desmatamento e restaurar áreas degradadas, objetivo 
a ser consolidado a partir da decretação da Lei n0 8.972, 
de 23 de janeiro de 2017, que instituiu a Política Na-
cional de Revegetação, prevendo a restauração de 12,5 
milhões de hectares (Mha) em 20 anos (BRASIL, 2017). 
Entre os 27 Estados da Federação, São Paulo foi classi-
ficado como o 150 com maior proporção de área a ser 
revegetada, avaliada em 1.785 ha (SOARES FILHO et al., 
2014). Até 2006, estimava-se que no Estado de São Pau-
lo existissem cerca de 1.300 ha de áreas de preservação 
permanente sem vegetação, para as quais seria ne-
cessária a produção de mais de dois bilhões de mudas 
de espécies arbóreas nativas (BARBOSA & BARBOSA, 
2006). Em maio de 2017, cerca de 12.670 ha de áreas 
rurais de São Paulo haviam sido inscritas no Sistema 
de Cadastramento Rural (SISCAR), parte das quais se-
rão inseridas no Programa de Regularização Ambiental 
(PRAD), que prevê a restauração de áreas de preserva-
ção permanente e reserva legal (SÃO PAULO, 2017). 

Em ambientes fragmentados como São Paulo, a de-
manda para a restauração tem como principal objetivo 
minimizar a crise ambiental estabelecida ( BARBOSA & 
MANTOVANI, 2000; AMADOR, 2003). Surge a necessi-
dade da adoção de técnicas que garantam a restauração 
de áreas com maior fragilidade e o desenvolvimento de 
metodologias que permitam o restabelecimento dos 
processos ecológicos (VIANI, 2005;  MUCHAILH et al., 
2010). Essa abordagem cria o dilema de como meca-
nismos legais podem levar à recuperação não só da 
cobertura florestal, mas principalmente das funções 
e dos processos ecológicos (GRAF, 2008; ARONSON 
et al., 2011; ENGEL, 2011). 

Historicamente, a restauração de áreas degradadas no 
Estado de São Paulo apresentou suas bases conceituais 
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na Resolução da Secretaria de Meio Ambiente (SMA) n0 
8, de 31 de janeiro 2008 (SÃO PAULO, 2008), que enfa-
tizava aspectos da restauração da estrutura da floresta 
e de sua diversidade. Contudo, estudos no Estado de 
São Paulo demonstraram que as medidas legais esta-
belecidas até 2008 não foram eficientes para promo-
ver a restauração (DURIGAN et al., 2010; TONELLO & 
RODRIGUES, 2015). Nesse sentido, a Resolução SMA n0 
8/2008 foi aperfeiçoada pela Resolução SMA n0 32, de 
3 de abril de 2014 (SÃO PAULO, 2014), incorporando 
parte dos conceitos sobre restauração ecológica (SER, 
2004), enfatizando o monitoramento de alguns pro-
cessos ecológicos como a proteção do solo e a rege-
neração natural (SÃO PAULO, 2015). Com a finalidade 
de avaliar esses processos, vários autores propuseram 
indicadores que visam contribuir para o monitoramen-
to de áreas de restauração (RODRIGUES et al., 2013; 
SÃO PAULO, 2011a; SÃO PAULO, 2014). Apesar disso, 
em termos legais, a restauração na maioria das áreas 
do Estado efetiva-se, em grande parte, por meio dos 
Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) e de Termos 
de Compromisso de Recuperação Ambiental (TCRA) 
(SÃO PAULO, 2014), os quais devem, obrigatoriamente, 
cumprir as prerrogativas vigentes na legislação. Para 
tanto, é preciso que os instrumentos legais sejam capa-
zes de incorporar e aplicar esses conceitos, sendo efi-
cientes e efetivos em promover condições que gerem o 
restabelecimento de processos ecológicos e sejam ca-

pazes de monitorar a sua estabilidade e continuidade, 
tanto em escala local quanto de paisagem.  

Dentre as diversas Unidades de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos (UGRH) de São Paulo, a da Bacia do Rio 
Sorocaba e outros tributários do Rio Tietê (SÃO PAU-
LO, 2011b) apresentam apenas 13,6% de cobertura 
vegetal nativa. Em regiões com déficit tão grande de 
vegetação, a implantação de projetos de restauração 
de áreas degradadas deve ser prioritária, focando tan-
to no restabelecimento da cobertura vegetal quanto 
na manutenção de funções como a conectividade da 
paisagem (SÃO PAULO, 2011b). Nessa condição, con-
siderando que a restauração deve abranger não ape-
nas a recuperação da diversidade da vegetação, mas 
também de processos ecológicos e com a premissa de 
que a efetividade na restauração deve ser um dos prin-
cipais objetivos das diferentes normativas, este traba-
lho busca contribuir para a melhoria da qualidade das 
futuras restaurações florestais nativas no Estado de 
São Paulo e para o aperfeiçoamento dos mecanismos 
técnicos e legais que norteiam a execução dos TAC e 
TCRA. Com essa proposta, o objetivo do presente tra-
balho foi avaliar áreas de restauração implantadas no 
cumprimento de medidas legais obrigatórias situadas 
na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê para identificar 
os fatores limitantes à restauração de processos e fun-
ções ecológicas. 

MATERIAL E MÉTODOS
Áreas de estudo
Os trabalhos foram desenvolvidos nos limites da Bacia 
do Rio Sorocaba e Médio Tietê, que abrange 34 muni-
cípios, dos quais 16 estão situados na sub-bacia do Mé-
dio Tietê superior e 18 na bacia do rio Sorocaba, com 
área de 11.827 km² (IPT, 2006; SÃO PAULO, 2011b). 
Na região metropolitana predominam atividades in-
dustriais, o cultivo da cana-de-açúcar, Citrus sp e a pe-
cuária. A bacia apresenta cobertura vegetal nativa com 
dominância de floresta ombrófila densa e floresta esta-
cional semidecidual em área de 161.845 ha (13,57%), 
dos quais 49.505 ha são de reflorestamentos com eu-
calipto (IPT, 2006; SÃO PAULO, 2011b). Apresenta do-
minância de três climas: 

1. clima úmido quente com inverno seco em quase 
toda área; 

2. clima quente úmido sem estação seca (municípios 
de Ibiúna e Piedade); e 

3. clima temperado úmido sem estação seca (municí-
pio de São Roque), com precipitações médias anuais 
históricas em torno de 1.200 mm/ano (SÃO PAULO, 
2011b).

Para os estudos foram avaliadas uma área de frag-
mento florestal considerada como referência (área 
de referência – AR) e plantios de restauração de áreas 
degradadas (RAD) situados na bacia. A AR localiza-se 
a 23034’59,40”S e 47031’24,79”W Datum WGS 84, no 
município de Sorocaba, e apresenta um fragmento com 
idade entre 15 e 20 anos e área total de 5 ha coberta 
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por vegetação secundária de floresta estacional semi-
decidual em estágio inicial de regeneração, de acordo 
com os parâmetros da Resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA) n0 1, de 31 de janeiro 
de 1994 (BRASIL, 1994), e da Resolução Conjunta SMA 
IBAMA/SP n0 1, de 17 de fevereiro de 1994 (SÃO PAU-
LO, 1994). Como os projetos avaliados tinham idade 
entre 2 e 15 anos, em vez de compará-los com áreas 
em estágio avançado, optou-se por empregar como re-
ferência fragmentos de vegetação secundária, com ida-
de estimada entre 15 e 20 anos e monitorada ao longo 
de mais de 5 anos (KORTZ, 2009; SCORIZA et al., 2012; 
VILLELA et al., 2015). 

A seleção das áreas restauradas estudadas foi efetua-
da com base nos arquivos de processos de TCRAs exis-
tentes nas agências da Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental (CETESB) em Sorocaba, Itu e 
Botucatu, São Paulo. A partir dos processos de TCRAs 
foram compiladas informações sobre: 

• o início do projeto de restauração; 

• a área plantada, a data de plantio;

• o número de espécies empregadas;

• o número de pioneiras e não pioneiras;

• a quantidade de mudas;

• o espaçamento entre berços;

• os insumos utilizados; e 

• os tratos culturais. 

Essas informações geraram o banco de dados empre-
gado para analisar os parâmetros de densidade, cresci-
mento, mortalidade e diversidade no plantio. Do total 
de 166 projetos registrados, foram selecionados dois 
por sub-bacia e apenas na sub-bacia 3 foram analisados 
três projetos devido a sua maior extensão (Tabela 1). 

Sub-
bacia Áreas Número de 

áreas visitadas
Idade do 

plantio (anos)
Tamanho da 

área (ha)
Plantio em 

APP (ha)
Plantio em 

APP (%)

1
Botucatu 1 2 3,5 1,75 50

Bofete 1 3 2,8 2,80 100

2
Jumirim 1 15 

5 0,7 0,70 100

Boituva 1 5 0,8 0,80 100

3
Tatuí 1

6 
5 
4

3,1 0,00 0

Capela 1 14 1,2 1,20 100
Piedade 1 4 0,5 0,50 100

4
Sorocaba pref. 1 10 8,0 1,80 22
Sorocaba Gm 1 7 1,1 0,00 0

5
Itu pref. 1 5 1,5 1,50 100
Itu cond. 1 9 1,1 0,00 0

6
Ibiúna cond. 1 15 4,0 0,00 0,0
Ibiúna pref. 1 4 0,5 0,50 100

Total 13 28,80 11,55

Tabela 1 – Descrição das áreas de estudo, localização, idade, tamanho e proporção da área de preservação permanente em  
relação ao tamanho da área total da propriedade avaliada. Percentual de área de preservação permanente amostrada em relação 
ao total de áreas estudadas na região da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, São Paulo. Dados de setembro a dezembro de 2013.

ha: hectare; APP: área de preservação permanente.
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Indicadores de funcionalidade ecológica
O uso de ecossistemas naturais (ARs) como objetivo a ser 
alcançado pelos projetos de restauração e a aplicação de 
indicadores para seu monitoramento são temas contro-
versos na ciência e na prática, porém é possível encontrar 
vários atributos estruturais, funcionais e de riqueza que 
podem ser utilizados como referência (SUGANUMA et al., 
2013). Considerando essa questão, o conjunto de indica-
dores empregado baseou-se no método Marco de Avalia-
ção de Sistemas de Manejo de Recursos Naturais Incor-
porando Indicadores – MESMIS (MASERA et al., 1999). 
O método foi adaptado por Piña-Rodrigues et al. (2015), 
sendo avaliados os seguintes atributos ecológicos: 

1. estabilidade: que representa a capacidade do sis-
tema em manter um nível de equilíbrio dinâmico 
estável, sendo possível manter os benefícios pro-

porcionados pelo sistema em um nível não decres-
cente, sob condições médias ou normais;

2. resiliência (ou elasticidade): definida como a capa-
cidade do sistema para regressar ao estado de equi-
líbrio dinâmico ou manter seu potencial produtivo, 
após severo choque; e 

3. confiabilidade: capacidade do sistema de manter a 
produtividade em níveis próximos ao seu equilíbrio 
dinâmico quando em face de alterações de longo 
prazo no ambiente (Tabelas 2 e 3). 

Como cenário legal referencial foi utilizada a Resolução 
SMA n0 8/2008. 

Descritores Indicadores Cenários e referenciais Parâmetros

Diversidade na comunidade

Di
ve

rs
id

ad
e 

de
 e

sp
éc

ie
s

Diversidade 
de espécies 
arbóreas

Índice de Shannon próximo ao esperado para 
fragmentos referência estudados da região com 
H´= 3,676 nats.indivíduo-1.

H´< 0,9 = baixo (1) 
1,0 < H´< 2,9 = médio (2) 
H’> 3,0 = alto (3)

Riqueza de 
espécies 
nativas

Indesejável: inferior ao previsto na Res. SMA n0. 08/2008. 
Regular: baixa diversidade prejudica o estabelecimento 
da comunidade futura. 
Desejável: de acordo com a legislação  
Resolução SMA n0. 08/2008.

N0 espécies < 10 = 1 
10 > N0 espécies < 30 = 2 
N0 espécies > 30 = 3

Densidade 
de indivíduos 
arbóreos  
(n0.ha-1)

Indesejável: alta mortalidade, considerando a densidade 
de plantas recomendada pela Resolução SMA n0. 8/2008. 
Regular: valores médios de densidade baseados na 
Res. SMA n0 8/2008. 
Desejável: valores aproximados aos recomendados  
pela Resolução SMA n0 8/2008.

< 400 = 0 
> 400 e < 800 = 1 
> 800 e < 1200 = 2 
> 1200 = 3

Equitabilidade

Índice de Pielou (J’) similar ao de  
áreas de floresta secundária da região.  
Valor da AR – J’= 0,854 nats.indivíduo-1.

Referencial: E.C. LEITE & S. COELHO  
(dados não publicados).

J’ < 0,5 – baixa = 1 
0,5  < J’ < 0,9 – média = 2 
J´ ≥ 1 – alta = 3

Número de 
indivíduos/
grupo 
sucessional

Indesejável: não atende a Resolução SMA n0 8/2008. 
Desejável: atende a Resolução SMA n0 8/2008.

> 40% e < 60% de 
espécies/grupo = 1 
< 40% e > 60% de 
espécies/grupo = 3

Tabela 2 – Conjunto de indicadores, cenários e referenciais aplicados para avaliação  
da funcionalidade ecológica de áreas de restauração situadas na Bacia do Rio Sorocaba  

e Médio Tietê, São Paulo, com base nos atributos de estabilidade e resiliência dos plantios.

Continua...
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SMA: Secretaria de Meio Ambiente; AR: área de referência; IPA: Incremento Médio Anual; TS: terços superiores; TM: terços médios; CONAMA: 
Conselho Nacional do Meio Ambiente; P: pioneira; NP: não pioneira.
Fonte: baseado em Masera et al. (1999) adaptado por Piña-Rodrigues et al. (2015).

Descritores Indicadores Cenários e referenciais Parâmetros

Diversidade na comunidade

Di
ve

rs
id

ad
e 

fu
nc

io
na

l

Diversidade 
de funções 
sucessionais 
das espécies 
arbóreas

Maior número de espécies  
não pioneiras presentes no sistema.

P > NP = 1 
P ± NP = 2 
P < NP = 3

Altura média 
dos indivíduos 
arbóreos (m) 
– IPA

Indesejável: reflete crescimento lento dos indivíduos ou 
replantios constantes (IPA < 0,5 m). 
Regular: valores considerados médios de crescimentos 
para plantios (IPA de 0,5 a 1,0 m). 
Desejável: valores considerados compatíveis com 
plantios de restauração (> 1,5 m).

Referencial: MELO & DURIGAN (2007); 
PIOTROWSKI (2016).

IPA < 0,5 m= 0 
0,5 < IPA < 1,0 = 1 
1,0 < IPA< 2,0 = 2 
IPA  > 2,0 = 3

Diversidade 
de funções 
ecológicas

Como principais funções da floresta foram consideradas:  
a) presença de espécies adubadoras ou  
fertilizadoras (com interação com  
micro-organismos para fixação de nitrogênio);  
b) aporte de biomassa (espécies caducifólias);  
c) atração de fauna (espécies zoocóricas); e  
d) sombreadora (espécies com arquitetura  
de copa fechada).

Nenhuma função = 0 
1 função = mínimo = 1 
1 > f(ecológica) < 4 = 2 
F(ecológica) > 4 = 3

Epífitas 
(presença/
ausência)

Indesejável: ausente. 
Desejável: presente, predomínio de posição  
nos TS e TM dos indivíduos arbóreos.

Referencial: Resolução nº 1/1994  
(CONAMA, 1994).

Ausentes = 0 
Poucas = 1 
Regulares/presentes = 2 
Abundantes = 3

Cipós e lianas 
(Presença/
Ausência)

Indesejável: dominando a copa das  
árvores, em especial os TS e TM. 
Desejável: ausente ou em equilíbrio.

Referencial: Resolução nº 1/1994  
(CONAMA, 1994).

Abundantes = 0 
Regulares/Presentes = 1 
Poucas = 2 
Ausentes =3

Tabela 2 – Continuação.



Cobertura florestal ou função ecológica: a eficácia da restauração na bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 127-145

133

Tabela 3 – Conjunto de indicadores, cenários e referenciais aplicados para avaliação da funcionalidade ecológica de áreas de 
restauração situadas na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, São Paulo, com base nos atributos de confiabilidade dos plantios.

L: incidência de luz; SMA: Secretaria de Meio Ambiente; ha: hectare; RAD: restauração de áreas degradadas; AR: área de referência.  
Fonte: baseado em Masera et al. (1999) adaptado por Piña-Rodrigues et al. (2015).

Descritores Indicadores Cenários positivos e 
referenciais Parâmetros

Manejo

Co
nt

ro
le

 e
 m

an
ej

o

Fechamento de dossel (L)

Indesejável: áreas abertas, 
sem cobertura de copa, com 
luminosidade superior a 50%.  
Desejável: áreas fechadas com 
menor L (< 50%).

75% < L < 100% = 0 
50% < L < 75% = 1 
25% < L < 50% = 2 
0 < L < 25% = 3

Presença de espécies 
reconhecidamente invasoras  
(% cobertura do solo 
gramíneas/invasoras)

Indesejável: Resolução SMA n0. 
8/2008 prevê controle inicial 
de competidoras. 
Desejável: baixa densidade 
de invasoras é favorável ao 
desenvolvimento das nativas.

> 50% de cobertura = 0 
25 – 50% = 1 
> 10 a 25% = 2 
Ausente a 10% = 3

Presença de espécies exóticas 
(não regionais)  
(N0 de indivíduos/ha)

Indesejável: Resolução SMA n0. 
8/2008 prevê controle inicial 
de competidoras.

N0 espécies > 20 = 0 
15 < N0 espécies < 20 = 1 
10 < N0 espécies < 15 = 2 
Ausentes = 3

Presença humana  
(impactos positivos)

Visitas periódicas à área pelo 
proprietário.

Não visitado = 1 
Pouco visitado = 2 
Muito visitado = 3

Presença humana  
(impactos negativos)

Presença de vestígios de 
incêndios na área.

Presença recente incêndio = 1 
Ausência de incêndio = 3

Práticas de manejo Práticas de manejo conduzidas 
periodicamente.

RAD não manejado = 1 
RAD manejado = 3

Funcionamento

Pr
ot

eç
ão

 d
o 

so
lo

 e
  

ci
cl

ag
em

 d
e 

nu
tr

ie
nt

es

Cobertura do solo com 
regenerantes (herbáceas)

Indesejável: ausência de 
regenerantes. 
Regular: presença de alguns 
regenerantes na área. 
Desejável: presença de 
regenerantes.

1 – 25% = 0 
25 – 50% = 1 
50 – 75% = 2 
75 – 100% = 3

% serapilheira cobrindo o solo % de serapilheira próxima à 
encontrada na AR (75 – 100%).

1 – 25% = 0 
25 – 50% = 1 
50 – 75% = 2 
75 – 100% = 3

Serapilheira (cm)
Serapilheira cobrindo o solo com 
valores similares à área de floresta 
secundária na região (AR).

Menor do que a AR = 1 
Similar à AR = 2 
Maior do que a AR = 3
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Em novembro de 2013, foram realizados estudos da 
vegetação em cinco parcelas de 10 x 20 m instaladas ao 
acaso na área de referência. Nas restaurações, as cole-
tas dos dados de campo foram realizadas nas 13 áreas 
entre março e outubro de 2013, empregando-se 5 uni-
dades amostrais de 10 x 10 m, com exceção da área de 
Capela do Alto (Sub-bacia 3), onde foram estabelecidas 
apenas três parcelas devido à presença abundante da 
espécie Pennisetum purpureum e a ausência de outra 
vegetação. Em cada unidade amostral foram obtidos 
dados de família, nome científico, nome popular, quan-
tidade de indivíduos, hábito, diâmetro a altura do pei-
to – DAP (cm), diâmetro a altura do colo – DAC (cm) 
para indivíduos com DAP inferior a 5 cm de diâmetro 
e anotando-se a presença de epífitas e lianas e a taxa 
de herbivoria (SOUZA et al., 2016). A identificação foi 
efetuada com base em guias de campo e dendrólogo 
especializado e o material obtido foi comparado com a 
coleção da Universidade de Sorocaba (UNISO) e da Uni-
versidade Federal de São Carlos (UFSCar – Sorocaba). 
Posteriormente, em pesquisa bibliográfica, foram ob-
tidas informações sobre as síndromes de polinização e 
dispersão, as espécies caducifólias, a interação com mi-
cro-organismos fixadores de N2, a arquitetura da copa e 
o grupo ecológico. A altura da serapilheira e a porcen-
tagem de cobertura do solo por gramíneas invasoras 

(Pennisetum purpureum e Brachiaria decumbens), her-
báceas e serapilheira foram estimadas utilizando um 
quadrado de 50 x 50 cm, subdividido em quatro par-
tes iguais, e cada uma representou 25% de cobertura, 
sendo lançados três vezes ao acaso em cada unidade 
amostral. Com o somatório desses pontos obteve-se a 
porcentagem de cobertura do solo. Para avaliar o fe-
chamento do dossel, em cada local de amostragem da 
cobertura do solo foram efetuadas medidas utilizando 
o densiômetro de dossel (canopy densiometer). 

Para analisar a estabilidade e a resiliência das áreas 
foram avaliadas a diversidade da comunidade empre-
gando-se como indicadores a riqueza de espécies (S), a 
densidade de indivíduos (d), a diversidade de espécies 
estimada pelos índices de Shannon (H´) e de equitabili-
dade de Pielou (J) — de acordo com Magurran (2011) — 
e o número de indivíduos por grupo sucessional clas-
sificadas de acordo com o anexo da Resolução SMA 
n0 8/2008. Para os indicadores de diversidade funcional, 
os estimadores foram avaliados com base em observa-
ções de campo, levantamentos de literatura e compi-
lação de informações do anexo da Resolução SMA n0 
8/2008. No atributo confiabilidade, a dimensão de ma-
nejo avaliou os efeitos positivos e negativos das práticas 
executadas por meio de observações de campo.

Análise dos dados
A correlação entre a presença de gramíneas invasoras 
e a percentagem de cobertura do solo com serapi-
lheira foi analisada pelo coeficiente de correlação de 
 Spearman. Após as coletas de campo, os dados foram 
sistematizados e, para cada indicador, foram atribuídas 
notas que variaram de 0 a 1 (grau crítico – ruim, inexis-
tente ou distinto do cenário positivo), 2 (grau aceitável) 
e 3 (grau desejado de sustentabilidade, similar ao ce-
nário positivo) (Tabelas 2 e 3). Esse procedimento per-
mitiu que os dados da AR e das restaurações fossem 
analisados e comparados na mesma unidade de avalia-
ção. A partir das atribuições de notas, foram elabora-
dos gráficos de radar, contemplando os indicadores de 

estabilidade e resiliência e os de confiabilidade, permi-
tindo a visualização e a análise comparativa dos indica-
dores funcionais e das condições das áreas de estudo 
em relação a de referência (AR). Em seguida, os valores 
referentes ao índice de consolidação da funcionalidade 
ecológica (ICFE) das áreas de restauração estudadas fo-
ram determinados por meio da Equação 1:

∑ nota indicador – n0 de indicadores 
ICFE =

(n0 de indicadores) *  
(∑ n0 de parâmetros por indicador)

(1)

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Diversidade de espécies e funcional
No total de áreas amostradas (n = 13) foram observa-
dos 694 indivíduos, com média de 1.082 ± 502 plan-

tas/ha de 98 espécies, com 17 ± 10 espécies por área 
amostrada, sendo 41,8% pioneiras e 58,2% não pionei-
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ras. As espécies que apresentaram maior número de 
indivíduos foram Croton floribundus Spreng (n = 83), 
Schinus terebinthifolius Raddi (n = 39), Guazuma ulmi-
folia Lam (n = 29), Inga vera Willd (n = 27),  Citharexylum 
 myrianthum Cham (n = 23) e Cordia sellowiana Cham 
(n = 19), que juntas representaram 31,7% dos indivíduos 
plantados na bacia. Além da alta densidade de indiví-
duos, as espécies supracitadas também foram as mais 
frequentes, ocorrendo em 4 a 9 das áreas analisadas jun-
tamente com Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Mo-
rong (n = 18), Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 
(n = 18), Croton urucurana Baill (n = 16), Ceiba speciosa  
( A.St.-Hil.) Ravenna (n = 16), Eugenia uniflora L. (n = 16), 
Lithraea molleoides (Vell.) Engl. (n = 16), Psidium gua-
java L. (n = 15), Triplaris americana L. (n = 14) e Erythri-
na speciosa Andrews (n = 14). Desse total, 15 espécies 
mais abundantes e mais frequentes nos plantios repre-
sentaram 52,8% dos indivíduos plantados na Bacia do 
Rio Sorocaba e Médio Tietê. Em relação às espécies 
exóticas reconhecidamente invasoras, do total de indi-
víduos amostrados foram encontrados apenas quatro 
de Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit.

As espécies mais comuns e frequentes nos plantios de 
restauração estudados também foram abundantes e 
frequentes entre os viveiros paulistas (MARTINS, 2011; 
DIAS, 2012). Com exceção apenas de E. uniflora, A. colu-
brina e P. guajava, a maioria dessas espécies é formada 
por pioneiras com produção anual, regular e abundante 
de sementes (PIÑA-RODRIGUES et al., 2014), facilitan-
do sua obtenção para a produção de mudas pelos vi-
veiros, o que pode explicar a sua maior disponibilidade 
nestes locais. Além disso, essas espécies apresentam 
maior sobrevivência e bom desenvolvimento em campo 
( PIOTROWSKI, 2016) e são frequentes em áreas de flo-
resta nativa e outros plantios de restauração (MORAES 
et al., 2006).

Embora a Resolução SMA n0 8/2008 estabelecesse que, 
ao fim do projeto, este deveria apresentar 80 espécies, 
apenas 4 áreas (30%) apresentaram 30-31 espécies 
(Tabela 4) e muitas delas apresentaram baixa densida-
de, com poucos indivíduos. Contudo, essa situação não 
se deve à falta de espécies para a restauração, pois no 
Estado de São Paulo, após o advento dos instrumentos 
legais, houve aumento da diversidade de espécies nos 
viveiros (MARTINS, 2011; BRANCALION et al., 2010). 
Segundo dados de Dias (2012), os viveiros paulistas 
produziam mudas de 516 espécies, sendo que destas 

235 (45%) estavam listadas no anexo da Resolução 
SMA n0 8/2008. Tanto os viveiros quanto os restaura-
dores concentram o maior volume de mudas em es-
pécies com conhecida sobrevivência em campo e bom 
crescimento, visando ao cumprimento em curto prazo 
das condições previstas na Resolução SMA n0 8/2008, 
vigente na época dos plantios estudados. Contudo, de-
ve-se destacar também que a baixa densidade de in-
divíduos de determinadas espécies pode ser resultan-
te de sua maior mortalidade no campo, enquanto as 
de maior frequência podem representar aquelas com 
maior sobrevivência e desenvolvimento no plantio. 

Além da questão da seleção de espécies, a baixa diver-
sidade dos projetos analisados pode resultar da falta de 
manutenção e da forma de condução dos plantios. É co-
mum a utilização de mudas de pequeno porte em pro-
jetos de RAD para reduzir os custos de implantação, en-
tretanto, essa estratégia requer maior manutenção e os 
seus custos são mais elevados. O rápido crescimento das 
gramíneas, em especial, B. decumbens, pode promover 
o sufocamento das mudas em campo. Outro problema 
causador de perdas em campo é a falta de mão de obra 
especializada e treinada para manutenções de plan-
tio. A supressão de indivíduos no ato da manutenção é 
um dos grandes problemas para os projetos de RAD e 
contribui também para a baixa densidade de alguns in-
divíduos, uma vez que certas espécies se desenvolvem 
mais lentamente e são cobertas pelas gramíneas, sendo 
acidentalmente suprimidas na roçagem da área. A apli-
cação de herbicidas pode ser considerada uma opção 
para o manejo dos projetos de RAD, pois reduz o custo 
da manutenção, mas deve ser usada com critérios e mão 
de obra especializada. Esses fatores indicam a necessi-
dade de se definir um tamanho mínimo para as mudas a 
serem utilizadas nos projetos de RAD e, dessa maneira, 
minimizar os efeitos adversos dos aspectos de competi-
ção e manutenção, como o crescimento de gramíneas e 
a injúria acidental das mudas durante a roçada. 

Nas áreas estudadas não foi possível determinar a so-
brevivência por espécies, uma vez que os projetos não 
apresentaram as listagens de plantio. Essa questão, apa-
rentemente, não tem sido relevante nas normativas. 
Contudo, na fiscalização é essencial o conhecimento da 
florística dos plantios, mas, em geral, apenas a densidade 
de plantas é avaliada. Porém, de acordo com os dados ob-
tidos no presente estudo, a identificação das espécies foi 
essencial para caracterizar a presença daquelas comuns 



Fernandes, G.E.; Freitas, N.P.; Piña-Rodrigues, F.C.M. 

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 127-145

136

Tabela 4 – Dados obtidos em campo em avaliação da funcionalidade ecológica de áreas de restauração situadas na Bacia do  
Rio Sorocaba e Médio Tietê, São Paulo, com base nos atributos de “estabilidade e resiliência” e “confiabilidade” dos plantios.

Continua...

Indicadores Unidade usada Referência
Sub-bacia 1 Sub-bacia 2 Sub-bacia 3

Botucatu Bofete Jumirim Boituva Tatuí Capela Piedade

Estabilidade e resiliência

Diversidade de espécies e diversidade funcional

Diversidade de espécies Índice de Shannon 2,66 3,218 3,239 2,612 2,263 2,236 1,532 2,401

Riqueza de espécies N0 de espécies por área 24 31 30 19 11 13 5 15

Densidade de indivíduos 
arbóreos (n0.ha-1) N0 de plantas/ha 1.433 1.620 1.300 980 760 840 466 1.180

Equitabilidade Índice de Pielou (J’) 0,8369 0,937 0,952 0,887 0,9435 0,871 0,951 0,886

% de indivíduos/grupo 
sucessional

%0  de indivíduos P 63,6 67,9 50,7 69,3 63,1 80,9 58,3 10,1

%0  de indivíduos NP 36,4 32,1 49,3 30,7 36,9 19,1 41,7 89,9

Diversidade de funções 
sucessionais das espécies 
arbóreas

N0 de indivíduos P  
(n0 P/ha)

77 
(855)

55  
(1.100)

33  
(660)

34  
(680)

24  
(480)

34  
(680)

7  
(233)

6  
(120)

N0 de indivíduos NP  
(n0 NP/ha)

44  
(488)

26  
(520)

32  
(640)

15  
(300)

14 
 (280)

8 
 (160)

5  
(166)

53  
(1.060)

P + NP  
(n0 de indivíduos) 121 81 65 49 38 42 12 59

Altura média dos indivíduos 
arbóreos (m) Metros 6,8 2,6 ± 1,0 2,07 ± 1 6,9 ± 1,8 5,0 ± 1,0 5,5 ± 1,6 5,3 ± 1,2 2,1 ± 0,9

Diversidade de funções 
ecológicas

N0 de funções  
ecológicas 2 3 3 2 3 3 2 3

Epífitas (presença/ausência)

Abundantes = 3 
Regulares / 
presentes = 2 
Poucas = 1 
Ausente = 0

1 0 0 0 0 1 1 0

Cipós e lianas 
(presença/ausência)

Abundantes = 3 
Regulares/ 
presentes = 2 
Poucas = 1 
Ausente = 0

1 2 29 2 3 3 2 2

Confiabilidade

Controle e manejo, proteção do solo e ciclagem de nutrientes

Incidência de luz (L) %  de incidente na área 4,58 34,9 55,2 4,3 18,2 7,7 15,8 76,7

Presença de espécies invasoras 
(gramíneas) % de cobertura 25 0 31,6 15 0 41,6 16,6 100

Presença de espécies exóticas  
superabundantes Indivíduos/ha 0 0 0 0 0 0 0 0

Presença  
humana 

Muito visitado = 3 
Pouco visitado = 2 
Não visitado = 1

3 3 2 2 3 1 1 2

Fogo Presença/ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência

Manejo Presença/ausência Ausência Presença Ausência Presença Presença Ausência Ausência Presença

Cobertura (herbáceas) % de cobertura 2,77 8,3 23,3 15 0 0 8,3 0

Cobertura serapilheira % de cobertura 91,6 0 11,6 36,6 3,3 20 21,6 0

Altura da serapilheira Centímetros (cm) 3,7 0 2,75 1,28 0 2,5 0,5 0
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Tabela 4 – Continuação.

P: pioneira; NP: não pioneira. 
Fonte: baseado em Masera et al. (1999) adaptado por Piña-Rodrigues et al. (2015).

Indicadores Unidade usada Referência
Sub-bacia 4 Sub-bacia 5 Sub-bacia 6

Sorocaba 
pref.

Sorocaba 
Gm Itú cond. Itú pref. Ibiúna pref. Ibiúna 

cond.

Estabilidade e resiliência

Diversidade de espécies e diversidade funcional

Diversidade de espécies Índice de Shannon 2,66 0 1,98 3,097 2,227 1,432 3,256

Riqueza de espécies N0 de espécies por área 24 0 9 30 13 15 30

Densidade de indivíduos 
arbóreos (n0.ha-1) N0 de plantas/ha 1.433 0 1.000 1.720 1.000 1.620 1.580

Equitabilidade Índice de Pielou (J’) 0,8369 0 0,901 0,910 0,957 0,528 0,957

% de indivíduos/grupo 
sucessional

%0  de indivíduos P 63,6 94 0 54 44,1 51,8 81,4

%0  de indivíduos NP 36,4 6 0 46 55,9 48,2 18,6

Diversidade de funções 
sucessionais das espécies 
arbóreas

N0 de indivíduos P  
(n0 P/ha)

77 
(855)

47 
 (940)

0  
(0)

27  
(540)

38  
(760)

41  
(820)

66  
(1.320)

N0 de indivíduos NP  
(n0 NP/ha)

44  
(488)

3  
(60)

0  
(0)

23  
(460)

48  
(960)

38  
(760)

15 
 (300)

P + NP  
(n0 de indivíduos) 121 50 0 50 86 79 81

Altura média dos indivíduos 
arbóreos (m) Metros 6,8 7,9 ± 2,5 - 4,9 ± 1,1 1,2±0,5 2,2±1,0 9,5 ± 2,2

Diversidade de funções 
ecológicas

N0 de funções  
ecológicas 2 0 0 3 3 3 3

Epífitas (presença/ausência)

Abundantes = 3 
Regulares / 
presentes = 2 
Poucas = 1 
Ausente = 0

1 0 0 0 0 0 0

Cipós e lianas 
(presença/ausência)

Abundantes = 3 
Regulares/ 
presentes = 2 
Poucas = 1 
Ausente = 0

1 3 3 3 2 2 1

Confiabilidade

Controle e manejo, proteção do solo e ciclagem de nutrientes

Incidência de luz (L) %  de incidente na área 4,58 3,3 100 27,3 73,4 62,2 2,5

Presença de espécies invasoras 
(gramíneas) % de cobertura 25 0 100 0 18,3 75 0

Presença de espécies exóticas  
superabundantes Indivíduos/ha 0 0 0 80 0 0 0

Presença  
humana 

Muito visitado = 3 
Pouco visitado = 2 
Não visitado = 1

3 2 1 2 2 2 1

Fogo Presença/ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência

Manejo Presença/ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Presença Ausência Ausência

Cobertura (herbáceas) % de cobertura 2,77 0 0 0 15 18,3 0

Cobertura serapilheira % de cobertura 91,6 91,6 0 8,3 0 0 100

Altura da serapilheira Centímetros (cm) 3,7 1,78 0 2 0 0 3,4
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e frequentes entre e dentro dos plantios. Segundo Bran-
calion et al. (2010), é necessária a capacitação e atuali-
zação constante dos técnicos envolvidos na restauração 
ecológica e na fiscalização para que possam desenvolver 
plenamente suas funções. Esses dados indicam a neces-
sidade de maior controle dos projetos de RAD, desde sua 
elaboração, sua implantação e seu acompanhamento, 
tanto por parte do órgão fiscalizador quanto do executor. 

Apesar do baixo número de espécies observado nas 
restaurações (S ≤ 30), a diversidade em quatro delas 
(Botucatu, Bofete, Itu cond. e Ibiúna cond.) foi superior 
à encontrada em AR (Tabela 4), e as demais nove áreas 
apresentaram valores inferiores. A AR apresentou valo-
res de diversidade de Shannon de 2,676 nats.indivíduo-1 
e de equitabilidade de 0,665 nats.indivíduo-1 considera-
dos como medianos para floresta estacional semideci-
dual (LINDENMAIER & BUDKE, 2006). Nas restaurações, 
a equitabilidade — com exceção de Ibiúna pref. e Soro-
caba pref. — foi alta em 11 áreas (J > 0,665 nats/indiví-
duo-1), indicando que o critério de distribuição de indiví-
duos por espécies tem sido respeitado nos projetos da 
região (Tabela 4). Em geral, os projetos apresentaram 
poucos indivíduos por espécie (3,4 indivíduos/espécie), 
variando de 1 a 10 plantas, o que afeta os dados de 
diversidade e riqueza e pode mascarar a avaliação das 
restaurações. Esses resultados reforçam a hipótese de 
que poucas espécies são plantadas com alta densidade, 
enquanto a maioria apresenta baixa densidade, o que 
tende a aumentar o índice de diversidade. As únicas 
exceções foram para as espécies C. floribundus (55 in-
divíduos), A. colubrina (12 indivíduos) e Cordia superba 
(11 indivíduos), que apresentaram altas densidades em 
algumas das áreas estudadas. 

A mortalidade nas áreas foi elevada, com 35,6 ± 30,2%, 
porém com a taxa mediana em torno de 40% e mé-
dia de 1.090 indivíduos/ha (Tabela 4). Mesmo que 
se exclua desse cálculo a área de Sorocaba (100% de 
mortalidade), ainda assim houve mortalidade supe-
rior a 30%. Contudo, estudos conduzidos em plantios 
de restauração têm revelado valores de mortalidade 
iniciais de até 30% aos 2 anos pós-plantio (STOLARSK 
et al., 2012; SCHIEVENIN et al., 2012). As condições nas 
áreas refletem o estado crítico em 62% delas, percen-
tual próximo ao estudo de Rodrigues (2013), no qual 
74,8% dos projetos de TCRA e TAC avaliados no Estado 
de São Paulo foram considerados como não cumpri-
dos. As áreas apresentam ainda alta mortalidade, mui-

to acima do máximo de 10% sugerido no Pacto da Mata 
Atlântica (RODRIGUES et al., 2009), requerendo ações 
de manejo adaptativo. 

Em relação à proporção de espécies pioneiras e não pionei-
ras, considerando o limite mínimo de 40% para qualquer 
dos grupos sucessionais, esses estavam de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pela Resolução SMA n0 8/2008. 
Porém, em relação ao número de indivíduos por grupo 
ecológico, seis áreas — Botucatu, Jumirim, Boituva, Tatuí, 
Sorocaba pref. e Ibiúna cond. (Tabela 1) — apresentaram 
mais de 60% de pioneiras (Tabela 4). Em contraste, com 
relação ao limite máximo de 20% de indivíduos do total 
do plantio para espécies pioneiras, como estabelecido 
pela Resolução SMA n0 8/2008, os estudos mostraram 
que 66% das áreas atenderam a esse quesito. A porcen-
tagem das espécies plantadas enquadradas em alguma 
categoria de ameaçada também ficou abaixo dos 5% es-
tabelecidos em todas as áreas estudadas.

Estudos têm demonstrado que a mortalidade tende 
a ser maior em espécies pioneiras quando se estabe-
lecem processos competitivos (SWAINE et al., 1987; 
CHAZDON et al., 2007). A dominância de pioneiras 
e a presença em alta densidade e frequência de es-
pécies como Schinus terebinthifolius, Citharexylum 
 myrianthum e Croton urucurana, que apresentam mor-
talidade superior a 15% em condições com maior com-
petição (PIOTROWISKI, 2016), refletem os riscos dessas 
áreas em relação à sua autossustentabilidade.

Em áreas de floresta estacional, levantamentos rea-
lizados indicaram a predominância de espécies ini-
ciais — pioneiras e secundárias iniciais (SILVA et al., 
2003). Contudo, nas áreas estudadas, apenas 5 (38%) 
delas apresentaram presença de pioneiras superior a 
AR classificada como em estádio inicial de sucessão. 
Essa condição reflete o fato das restaurações estuda-
das ainda permanecerem em condições de sucessão 
inicial, mesmo aquelas com mais de 10 anos e ainda 
manterem baixa proporção de não pioneiras (Tabe-
las 1 e 4). A condição das áreas restauradas é confirma-
da quando se observa a ausência de espécies epífitas e 
a abundância de lianas e cipós, mesmo nas áreas mais 
antigas (> 10 anos), o que as caracterizaria como em es-
tádio sucessional inicial de acordo com a classificação 
da Resolução CONAMA n0 1/1994 (BRASIL, 1994). 

A entrada de novas espécies se dá por processos de dis-
persão de sementes com a chegada de novos propágulos, 
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principalmente pela ação de animais como aves, morce-
gos e mamíferos (REIS et al., 1999). Nas áreas, a porcen-
tagem de espécies zoocóricas esteve de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pela Resolução SMA n0 8/2008 
(Tabela 4), contudo não foi constatada a presença de no-
vas espécies, embora zoocóricas como S. therebinthifo-
lius e E. uniflora sejam abundantes nos plantios. 

Em relação ao desenvolvimento dos indivíduos, até 
7 anos o Incremento Periódico Anual em Altura (IPAH) 
foi de 0,96 ± 0,42, superior ao obtido nas áreas de 7 a 
15 anos (0,48 ± 0,25), evidenciando a redução na veloci-
dade de crescimento com a idade. A área de estudo loca-
lizada na cidade de Botucatu, com 2 anos, teve o maior 
IPAH encontrado na bacia (1,57 m/ano), seguido por Ta-
tuí (6 anos, 0,92m/ano), Boituva (5 anos, 0,91m/ano),  
Itu pref. (5 anos, 0,88m/ano). Já os menores IPAH foram 
encontrados nas áreas de Itu cond. (9 anos, 0,14 m/ano),  
Capela (14 anos, 0,38 m/ano) e Jumirim (15 anos, 
0,45 m/ano). Em relação ao diâmetro, a maior taxa de 
Incremento Periódico Anual de Diâmetro Altura do Colo 
(IPADAC) foi obtida em Botucatu (2 anos, 5,06 cm/ano) 

seguida de Ibiúna pref. (4 anos, 1,52 cm/ano) e Pieda-
de (4 anos, 1,50 cm/ano). Das sete áreas onde foram 
amostrados o DAP, a maior taxa de Incremento Periódi-
co Anual de Diâmetro Altura do Peito (IPADAP) foi encon-
trada na área de Sorocaba Pref. (10 anos, 3,0 cm/ano) 
seguida por Boituva (5 anos, 2,53 cm/ano), Itu pref. (5 
anos, 2,18 cm/ano) e Capela (14 anos, 1,87 cm/ano); os 
menores IPADAP foram observados nas áreas de Ibiúna 
cond. (15 anos, 0,87cm/ano) seguidos por Jumirim (15 
anos, 1,12 cm/ano) e Tatuí (6 anos, 1,56 cm/ano). Os 
valores referentes ao IPADAP apresentaram valores seme-
lhantes ao estudo desenvolvido por Chagas et al. (2004).

Se considerarmos os dados por sub-bacia, a que apre-
sentou melhor desenvolvimento foi a sub-bacia 1, com 
média de IPAH de 1,06 m/ano e IPADAC de 2,79 cm/ano, 
seguida pela sub-bacia 2, que em 10 anos teve um 
IPAH de 0,68 m/ano e IPADAP de 1,80 cm/ano (Tabela 4). 
A pior situação referente ao IPAH foi encontrada na sub
-bacia 4, apresentando em 8 anos IPAH de 0,39 m/ano, 
seguida pela sub-bacia 6, que exibiu com 9 anos um 
IPADAP  na ordem de 1,19 cm/ano.

Processos ecológicos
De maneira geral, a área de Sorocaba-GM foi a que 
apresentou maiores problemas com a perda total do 
plantio realizado. Em todas as áreas amostradas com 
até 7 anos de plantio houve problemas com a proteção 
do solo e ciclagem de nutrientes (Figura 1A). Essa con-
dição pode estar relacionada com a alta incidência de 
luz nas áreas, a qual favorece a presença e o desen-
volvimento de gramíneas invasoras (Brachiaria decum-
bens) (Tabela 4). A competição por nutrientes é um 
dos fatores que pode causar redução no crescimento 
das espécies tornando-as susceptíveis à presença de 
espécies invasoras (RIZZARDI et al., 2001). Essa ques-
tão é relevante, uma vez que as áreas com maiores ta-
xas de mortalidade também foram as que mostraram 
maior presença de invasoras, independentemente da 
idade de plantio ( Tabela 4). Mesmo em plantios de 
idade superior a 7 anos, observou-se que, com exce-
ção das áreas de Sorocaba pref. e Ibiúna cond., não 
foram encontrados fatores que promovem a proteção 
do solo e a ciclagem de nutrientes (Figura 1B). Contu-
do, a presença de gramíneas na área não foi o fator 
que determinou a presença ou não de serapilheira, 
uma vez que não houve correlação entre os dois fato-
res (r = -0,41; p < 0,05). 

A adequada seleção de espécies e o conhecimento dos 
atributos funcionais das espécies arbóreas a serem uti-
lizadas em um projeto de restauração são fundamen-
tais e contribuem para restituir o equilíbrio dinâmico da 
comunidade vegetal. Por isso, faz-se necessário identi-
ficar as funções de cada indivíduo no ecossistema, sen-
do que um atributo importante para a restauração do 
solo é a fixação de nitrogênio (N2) atmosférico por meio 
da associação com bactérias diazotróficas, habilidade 
que algumas espécies arbóreas possuem, sendo uma 
opção de baixo custo para a realização desse procedi-
mento (FARIA & FRANCO, 2002; ENGEL & PARROTTA, 
2003). Por falta de recursos não foi realizada a amos-
tragem do solo, o que não permitiu avaliar a presença 
de nutrientes. Embora estivessem presentes, nas áreas 
analisadas, 15 espécies fixadoras de N2 atmosférico, es-
tas podem competir com as espécies não nodulíferas 
(SOUZA et al., 1994), e algumas propriedades do am-
biente, como a alta concentração de nitrato no solo, 
podem inibir a nodução das bactérias fixadoras de N2 
atmosférico, trazendo prejuízos ao projeto de restau-
ração (SOUZA et al., 1994; JACOB NETO et al., 1998). 
Ainda no que se refere à qualidade do solo e à ciclagem 
de nutrientes, nas áreas houve a presença de espécies 



Fernandes, G.E.; Freitas, N.P.; Piña-Rodrigues, F.C.M. 

RBCIAMB | n.44 | jun 2017 | 127-145

140

consideradas como aportadoras de biomassa ( LORENZI, 
1992), tais como Croton urucurana, Chorisia speciosa, 
Luehea divaricata, Bauhinia forficata e Peltophorum 
dubium. Apesar disso, nas áreas estudadas não foram 
constatados os fatores que promovem a proteção do 

solo e a ciclagem de nutrientes, ambas relacionadas 
com a presença de serapilheira (VITAL et al., 2004). 
Nessa condição, uma alternativa para essas áreas seria 
o plantio de mais espécies aportadoras de biomassa e 
fixadoras de N2, bem como boas práticas de adubação.

CONCLUSÃO
Os resultados dos estudos mostraram que as áreas 
restauradas na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê se 
encontram em situação crítica, se comparadas com as 
recomendações das Resoluções SMA n0 8/2008 e SMA 
n0 32/2014. Essa conclusão é evidenciada pelo baixo 
número médio de espécies observadas (17 ± 10 espé-
cies), sendo que apenas seis foram dominantes (31,7% 
de todos os indivíduos plantados na bacia). As es-
pécies Croton floribundus, Schinus terebinthifolius, 
Guazuma ulmifolia, Inga vera, Citharexylum myrian-
thum e Cordia sellowiana mostraram alto potencial de 
adaptação às condições de plantio mais comumente 
utilizadas na região. 

Dentre os principais fatores que interferiram no de-
senvolvimento das áreas plantadas, a baixa densidade 
de indivíduos (1.090 indivíduos/ha) e o baixo índice 
de sobrevivência de indivíduos por área podem ter 
permitido a entrada de luz, criando condições para o 

surgimento de gramíneas invasoras. Esse acontecimen-
to mostra a importância da escolha de espécies com 
desenvolvimento rápido, a fim de vencer essa etapa 
inicial da restauração quando a competição com as es-
pécies invasoras, principalmente as gramíneas, for alta.

Em relação aos processos ecológicos, a adoção do ICFE 
foi uma ferramenta efetiva, permitindo constatar que 
projetos implantados não foram eficientes na restaura-
ção da cobertura vegetal e nem de processos ecológi-
cos como o restabelecimento da regeneração natural, 
a proteção do solo, a ciclagem de nutrientes e a dis-
persão de sementes. As áreas estudadas não recupe-
raram aspectos estruturais em termos de formação de 
cobertura florestal com diversidade e estrutura similar 
a florestas de mesma idade, ou mesmo de outras res-
taurações, evidenciando a necessidade de se rever os 
procedimentos adotados nos mecanismos legais e téc-
nicos de outros projetos na região.

Figura 1 – Valores do índice de confiabilidade ecológica das áreas de restauração situadas na Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê, 
São Paulo, com base nos descritores de diversidade da comunidade (diversidade de espécies e funcional), para avaliar a estabilidade 
e a resiliência das áreas, e nos descritores de manejo (controle e manejo e proteção do solo e ciclagem de nutrientes), referentes à 

avaliação da confiabilidade do sistema. (A) áreas entre 3 e 7 anos de implantação; (B) área com mais de 7 anos pós-plantios.
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